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ADESÃO N° 003/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 046!2026

Contratação de pessoa jurídica especializada na
prestação de serviços de saúde, destinados à
realização de consultas médicas especializadas,
exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos
eletivos em regime de mutirão, visando à redução
da demanda reprimida do Sistema Único de Saúde
(SUS) e ao atendimento das demandas da
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento
Básico da Prefeitura Municipal de Nova Colinas -
MA.

OBJETO ;

2EQUI8ITANTE- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E.; SANEMANETO BÁSICO
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MEMORANDO

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMADA

Excelentíssimo Sra. Prefeita,

Dirijo-me, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, após diligências

internas da Secretaria de Saúde e Saneamento Básico, deste Município, foi'apurado' a

necessidade, especificações e quantitativos de serviços que ora se pretende contratar.

O presente Documento de Formalização de Despesa visa solicitar autorização

para que seja instaurado processo administrativo visando futura contratação de pessoa

jurídica especializada na prestação de serviços de saúde, destinados à realização de

consultas médicas especializadas, exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos

eletivos em regime de mutirão, visando à redução da demanda reprimida do Sistema

Único de Saúde (SUS) e ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde

e Saneamento Básico da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA, especificado(s) de

acordo com a tabela anexa ao contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como as

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentement e de transcrição, nas

condições estabelecidas no Termo de Referência, e no Estudo Técnico Preliminar - ETP,

nas especificações e quantitativos discriminados em anexos.

Os serviços serão executados conforme especificações constantes na tabela

anexa ao contrato e nas propostas previamente registradas, respeitando as condições do

Termo de Referência. Este processo garantirá a qualidade e a eficiência na execução dos

serviços, dentro dos parâmetros orçamentários estabelecidos.

Sendo o que propomos para o momento, aproveitamos o ensejo para renovar a

Vossa Excelência, protestos de consideração e apreço.

Nova Colinas - MA, 15 de julho de 2026.

Respeitosamente,

S SAN

Secretária Municipal de Saúde
Portaria n°005

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CN PJ: 01.608.768/0001-05
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Unidade Requisitante
. _ x _ Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico.

g " { Alinhamento com o Planejamento Anual
! 't A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da

Organização.

oro ` Equipe de Planejamentor RAQUEL DOS SANTOS CALDAS, Secretária Municipal de Saúde e Saneamento Básico

S 9 ié

Problema Resumido

A Serviços de saúde, destinados à realização de consultas médicas especializadas, exames diagnósticos
e procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mutirão, visando à redução da demanda reprimida do
Sistema Único de Saúde SUS e ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde e(SUS) P
Saneamento Básico ida Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA.

Em atendimento ao inciso Ido art.18 da Lei 14.133!2021, o presente instrumento caracteriza a primeira etapa

do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a melhor solução

para atendimento da necessidade aqui descrita.

A Prefeitura Municipal de Nova Colinas enfrenta um desafio significativo na área da saúde pública, caracterizado por

uma demanda reprimida por serviços médicos especializados. Esta situação é evidenciada pela longa fila de espera
para consultas médicas especializadas, exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos. A insuficiência
desses serviços impacta diretamente a qualidade de vida da população, que depende do Sistema Único de Saúde
(SUS) para acesso a cuidados essenciais. A necessidade de intervenção é urgente para garantir que os cidadãos

t recebam o atendimento necessário em tempo hábil.

Os principais envolvidos nesse contexto são os pacientes que aguardam atendimento, a Secretaria Municipal de Saúde
e Saneamento Básico de Nova Colinas - MA, e os profissionais de saúde que enfrentam sobrecarga devido à alta
demanda. A percepção comum entre esses atores é de que a atual capacidade de atendimento é insuficiente para

suprir as necessidades da população, resultando em atrasos e, em alguns casos, agravamento das condições de saúde
dos pacientes.

Rua São Francisco, sln, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.76810001.05
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A resolução desse problema é de interesse público, pois visa melhorar a eficiência e a eficácia do sistema de saúde
local. Espera-se que, ao realizar mutirões para consultas, exames e cirurgias, haja uma redução significativa no tempo

de espera, proporcionando um atendimento mais ágil e eficaz. Isso não apenas melhora a saúde e o bem-estar dos
cidadãos, mas também otimiza o uso dos recursos públicos, ao reduzir custos associados a complicações de saúde
decorrentes de atrasos no atendimento. Assim, a contratação desses serviços é justificada pela necessidade de atender
a uma demanda crítica e melhorar a qualidade dos serviços de saúde oferecidos à população.

Definir requisitos claros e objetivos para a contratação de serviços de saúde é essencial para garantir a efetividade e a
qualidade no atendimento à população. A seguir, estão os requisitos que a solução contratada deve atender:

Capacidade de Atendimento: A solução deve ser capaz de realizar um número mínimo de consultas médicas
especializadas, exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos, conforme a demanda identificada pela
Secretaria Municipal de Saúde.

Qualificação Profissional: Todos os profissionais envolvidos devem possuir as qualificações e registros necessários
junto aos conselhos de classe pertinentes, garantindo a qualidade e segurança dos serviços prestados.

Infraestrutura Adequada: As instalações onde os serviços serão realizados devem atender às normas de segurança
e higiene, além de serem acessíveis a pessoas com mobilidade reduzida.

Equipamentos Modernos: Os equipamentos utilizados para exames e procedimentos devem ser de tecnologia
atualizada, garantindo precisão e eficácia nos diagnósticos e tratamentos.

Tempo de Espera Reduzido: A solução deve prever mecanismos para minimizar o tempo de espera dos pacientes,
otimizando o fluxo de atendimento.

Relatórios de Atendimento: A contratada deve fornecer relatórios periódicos detalhando o número de atendimentos
realizados, tipos de procedimentos, e resultados alcançados, permitindo o acompanhamento pela Secretaria Municipal
de Saúde.

Suporte e Atendimento ao Paciente: Deve ser oferecido suporte adequado aos pacientes, incluindo informações
claras sobre os procedimentos e cuidados pós-atendimento.

Cumprimento de Prazos: Todos os serviços devem ser realizados dentro dos prazos estabelecidos, garantindo a

eficiência do mutirão e a satisfação dos usuários.

Monitoramento e Avaliação: A contratada deve implementar um sistema de monitoramento e avaliação contínua dos
serviços prestados, permitindo ajustes e melhorias conforme necessário.

Rua São Francisco, sln, Centro Nova Colinas - MA
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Contratação de Empresa Especializada em Saúde

Descrição: Contratação de uma empresa especializada para organizar e executar mutirões de saúde, incluindo
consultas, exames e cirurgias eletivas.

Vantagens:
Experiência e expertise na organização de mutirões
Capacidade de mobilização rápida de recursos e profissionais
Possibilidade de pacotes de serviços com custos fixos

Desvantagens:

Dependência de um único fornecedor
Custos elevados dependendo do escopo e volume de serviços
Risco de variação na qualidade dos serviços prestados

Parceria Público-Privada (PPP) em Saúde

Descrição: Estabelecimento de uma parceria público-privada para a execução dos serviços de saúde em regime de
mutirão.

Vantagens:
Compartilhamento de riscos e investimentos

Inovação e eficiência na gestão dos serviços
Possibilidade de contratos de longo prazo com metas definidas

Desvantagens:

Complexidade na elaboração e gestão do contrato
Necessidade de fiscalização rigorosa
Possíveis custos adicionais em caso de alterações contratuais

Consórcio Intermunicipal de Saúde

Descrição: Formação de um consórcio entre municípios para contratação conjunta de serviços de saúde especializados.

Vantagens:
Redução de custos através de economia de escala
Maior poder de negociação com fornecedores
Compartilhamento de recursos e infraestrutura

Desvantagens:
Complexidade administrativa e burocrática

Necessidade de alinhamento entre diferentes municípios
Risco de conflitos de interesse entre os participantes do consórcio

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.76810001.05
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W DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO

A solução escolhida para a contratação de uma empresa especializada em saúde visa atender à demanda reprimida
por serviços médicos especializados, exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos. Do ponto de vista
técnico, espera-se que a empresa contratada ofereça um desempenho elevado, com profissionais qualificados e

tecnologia de ponta, garantindo a qualidade e a precisão nos diagnósticos e tratamentos. A compatibilidade com a

infraestrutura existente é essencial, permitindo uma integração eficiente com os sistemas de saúde locais e facilitando

a implementação sem a necessidade de grandes adaptações estruturais. A solução é escalável, possibilitando a

ampliação dos serviços conforme o aumento das demandas futuras, o que é crucial para a sustentabilidade do projeto.

Operacionalmente, a empresa deve oferecer manutenção e suporte contínuos, assegurando a confiabilidade e a

continuidade dos serviços prestados. A adaptabilidade ao contexto local é fundamental, considerando as
especificidades da região e da população atendida. A solução deve ser flexível o suficiente para se ajustar às
particularidades culturais e logísticas, garantindo que os serviços sejam acessíveis e eficazes para todos os usuários.

Sob o aspecto econômico, a escolha da empresa especializada apresenta um excelente custo-benefício em
comparação com alternativas que exigiriam investimentos mais elevados em infraestrutura própria ou contratação de
múltiplos fornecedores, 0 retorno esperado sobre o investimento é significativo, com a redução de custos indiretos
associados à gestão de saúde, como a diminuição de filas de espera e a otimização dos recursos disponíveis. A
eficiência administrativa é potencializada, permitindo uma alocação mais racional dos recursos públicos.

No que tange ao interesse público, a solução contribui para um atendimento mais eficiente e eficaz das necessidades
da população, reduzindo o tempo de espera por serviços de saúde essenciais. A escolha por uma empresa
especializada se mostra mais adequada em relação a outras opções, pois oferece uma resposta mais rápida e

abrangente às demandas reprimidas, promovendo a saúde e o bem-estar da comunidade de forma mais imediata e

sustentável.

2- QUANTITATIVOS E VALORES

A estimativa dos custos da contratação do objeto pretendido só será possível auferir mediante ampla pesquisa de
mercado que será realizada pelo setor responsável, de acordo com o decreto que regulamento da NLLC e de acordo
com os requisitos legais impostos para a pesquisa de mercado.

Portanto, respeitada a segregação de funções, a estimava de custos real será auferida posteriormente pelo setor

responsável pela pesquisa de mercado.

a$a PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em lotes/itens
distintos.

Rua São Francisco, sln, Centro Nova Colinas - MA
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A escolha pelo parcelamento formal, com a realização de uma única licitação e adjudicação em lotes distintos, permite
que a Prefeitura Municipal de Nova Colinas atenda de forma mais eficaz às diversas necessidades específicas dos
serviços de saúde. Essa abordagem possibilita que empresas especializadas em diferentes áreas, como consultas
médicas, exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos, participem da licitação, garantindo que cada serviço seja
executado por profissionais com a expertise necessária. Isso assegura um atendimento de qualidade e mais alinhado
às demandas específicas da Secretaria Municipal de Saúde.
Além disso, essa modalidade de parcelamento fomenta a competitividade entre os fornecedores, uma vez que empresas

de diferentes portes e especializações podem participar do processo licitatório para os lotes que melhor se adequam
às suas capacidades. Isso pode resultar em propostas mais vantajosas em termos de custo-benefício, promovendo
economia de escala e potencial redução de custos para o município. A divisão em lotes também facilita a gestão e o
monitoramento dos contratos, permitindo um acompanhamento mais preciso e eficiente de cada serviço contratado.
Por fim, ao optar por essa estratégia, a Prefeitura garante que o interesse público seja atendido de maneira mais
abrangente e eficaz. A possibilidade de contratar diferentes fornecedores especializados para cada tipo de serviço
assegura que a população receba um atendimento mais completo e de qualidade, contribuindo para a redução da
demanda reprimida no SUS e melhorando o acesso aos serviços de saúde no município.

c RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação de uma empresa especializada em saúde para a realização de consultas médicas especializadas,
exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mutirão visa alcançar os seguintes resultados:
A economicidade será alcançada através da contratação de uma única empresa que centralize os serviços, permitindo
negociações de preços mais competitivos devido ao volume contratado. Isso maximiza o custo-benefício ao reduzir
custos administrativos e operacionais associados à gestão de múltiplos contratos.
A otimização de recursos ocorrerá pela melhor alocação de profissionais especializados, equipamentos e instalações,
evitando a ociosidade e o desperdício. A empresa contratada deverá utilizar sua expertise para garantir que os recursos

humanos e materiais sejam empregados de maneira eficiente, assegurando a qualidade e a continuidade dos serviços
prestados.
A eficiência e eficácia serão melhoradas pela padronização dos processos e pela utilização de protocolos clínicos bem
definidos. Isso resultará em um atendimento mais rápido e preciso, reduzindo o tempo de espera dos pacientes e

aumentando a capacidade de atendimento da rede pública de saúde.
Os indicadores ou metas mensuráveis incluem:

- Redução de 30% no tempo médio de espera para consultas especializadas e exames.
- Aumento de 40% no número de procedimentos cirúrgicos eletivos realizados mensalmente.

- Redução de 20% no custo médio por procedimento, comparado ao modelo anterior.
- Satisfação do usuário acima de 85% em avaliações pós-atendimento.
Esses resultados pretendidos visam atender de forma eficaz a demanda reprimida do SUS, melhorando o acesso e a
qualidade dos serviços de saúde oferecidos à população de Nova Colinas - MA.

E PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

Para viabilizar a contratação de uma empresa especializada em saúde para a realização de consultas médicas
especializadas, exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mutirão, é essencial garantir
que as instalações físicas estejam adequadas. Isso inclui a verificação e, se necessário, a adequação da infraestrutura
elétrica para suportar equipamentos médicos de alta potência, como aparelhos de imagem. Além disso, deve-se

Rua São Francisco, sln, Centro Nova Colinas - MA
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assegurar que os espaços físicos sejam suficientes e adequados para acomodar tanto os equipamentos quanto o fluxo
de pacientes, garantindo acessibilidade e segurança.
É necessário também considerar a capacitação técnica dos servidores que irão interagir diretamente com a empresa

contratada. Isso pode incluir treinamento para o uso de novos sistemas de agendamento ou gestão de pacientes, caso

sejam implementados, e para a supervisão dos serviços prestados, assegurando que os padrões de qualidade sejam
mantidos. A reorganização estrutural das equipes pode ser necessária para otimizar o atendimento e a fiscalização dos
serviços.

Por fim, é imprescindível obter todas as licenças e autorizações necessárias para a operação dos serviços de saúde,
incluindo alvarás sanitários e autorizações especificas para o funcionamento de equipamentos médicos. Além disso,
deve-se garantir a disponibilidade de materiais específicos, como insumos médicos e equipamentos de proteção
individual, para que os serviços possam ser realizados de forma eficiente e segura.

Não

A solução escolhida, que é a contratação de uma empresa especializada em saúde, é autossuficiente para atender às
necessidades identificadas. A empresa contratada será responsável por fornecer todos os serviços de saúde
necessários, incluindo consultas médicas especializadas, exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos.
Esses serviços serão realizados em regime de mutirão, o que implica que a empresa deve estar totalmente equipada e

preparada para atender à demanda sem a necessidade de contratações adicionais. A empresa deve possuir os recursos
humanos, materiais e logísticos necessários para a execução completa dos serviços contratados, garantindo assim a
redução da demanda reprimida do SUS e o atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde e
Saneamento Básico.

Portanto, a contratação é considerada autossuficiente e não depende de contratações correlatas ou interdependentes
para seu pleno funcionamento.

Não

A solução escolhida, que é a contratação de uma empresa especializada em saúde, é autossuficiente para atender às
necessidades identificadas. A empresa contratada será responsável por fornecer todos os serviços de saúde
necessários, incluindo consultas médicas especializadas, exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos.
Esses serviços serão realizados em regime de mutirão, o que implica que a empresa deve estar totalmente equipada e

preparada para atender à demanda sem a necessidade de contratações adicionais. A empresa deve possuir os recursos
humanos, materiais e logísticos necessários para a execução completa dos serviços contratados, garantindo assim a
redução da demanda reprimida do SUS e o atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde e
Saneamento Básico.

Portanto, a contratação é considerada autossuficiente e não depende de contratações correlatas ou interdependentes
para seu pleno funcionamento.

Rua São Francisco, sln, Centro Nova Colinas - MA
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As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente indispensável.

Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão é PLENAMENTE
VIÁVEL.

Nova Colinas - MA, 06 de julho de 2026.

Secretária Municipal de Saúde e Saneamento Básico
Portada n°005

Rua São Francisco, sln, Centro Nova Colinas - MA
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Unidade Requisitante
LLJ_1 Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico.

oro Equipe de Planejamento
tº , RAQUEL DOS SANTOS CALDAS, Secretária Municipal de Saúde e Saneamento Básico

Objeto Detalhado
Serviços de saúde, destinados à realização de consultas médicas especializadas, exames

® diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mutirão, visando à redução da
demanda reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao atendimento das demandas da
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA.

0 presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.

0 Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de

suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados

pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos e

impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o

registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão

de Riscos do TCU.

ESCALA DE PROBABILIDADES r. -

PROBABILIDADE DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES PESO

(Improvável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada
Muito Baixa finas circunstâncias indica essa possibilidade.

Baixa 3Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as 2
ircunstáncias ouco indicam essa ossibilidade.

Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias

T Média indicam moderadamente essa possibilidade. 5
Alta IProvável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias 8

(indicam fortemente essa possibilidade

Rua São Francisco, sln, Centro Nova Colinas - MA
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Muito Alta Praticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias 10
indicam claramente essa possibilidade

ESCALA DE CONSEQUÊNCIAS

IMPACTO DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES PESO

Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de
Muito Baixo 1

informação/comunicaçao/divulgação ou de conformidade)

Baixo Pequeno impacto nos objetivos (idem) 2

Médio ;Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável. 5

Alto Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão 8

Muito Alto Catastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível. 10

MATRIZ DE RISCO

MUITO ALTO

ALTO

MÉDIO

BAIXO

MUITO BAIXO

IMPACTO
MUITO BAIXA BAIXA MÉDIA ALTA MUITO ALTA

PROBABILIDADE

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Risco Alto - Baixa aderência ou comparecimento dos pacientes agendados aos mutirões

Etapa Impacto Probabilidade

Gestão Contratual Alto Média

Dano

Recursos alocados ficam ociosos e o objetivo de redução da fila de espera não é atingido, além de desperdício

de valores públicos.

Ações Preventivas Responsável

Rua São Francisco, sln, Centro Nova Colinas - MA
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Implementar confirmação ativa de presença (ligações ou mensagens

antes do evento)

Divulgação ampla das datas, horários e locais dos mutirões

Parceria com agentes comunitários para buscar pacientes faltosos

Ações de Contingência Responsável

Reagendamentos rápidos para possíveis faltas

Aproveitar horários vagos para incluir pacientes em lista de espera

Risco Alto - Entrega incompleta dos serviços pactuados'dentro do prazo contratual
Etapa Impacto Probabilidade

Gestão Contratual Alto Média

Dano

Manutenção parcial da fila de espera e atraso nos resultados esperados, podendo gerar insatisfação social e

questionamentos de órgãos de controle.

Ações Preventivas Responsável

Acompanhamento semanal do cronograma de execução

Cláusulas contratuais claras sobre prazos e penalidades

Apresentação periódica de relatórios por parte da contratada

Ações de Contingência Responsável

Aplicação de advertências e multas

Disponibilização de reforço técnico ou redistribuição de procedimentos
não realizados

Risco Médio - Não conformidade nos padrões de qualidade e segurança dos procedimentos
Etapa Impacto Probabilidade

Gestão Contratual Muito Alto . .

Dano

Realização de procedimentos inadequados pode resultar em agravos ao paciente, processos judiciais e não

atendimento aos protocolos do SUS.

Ações Preventivas Responsável

Exigir comprovação de habilitação técnica e experiência das equipes

Fiscalização rigorosa por equipe da Secretaria Municipal de Saúde

Verificação prévia das condições estruturais e sanitárias dos locais
utilizados

Ações de Contingência Responsável

Ação imediata para troca/remanejamento de equipes não conformes

Notificação e aplicação das penalidades contratuais

Nova Colinas - MA, 07 de julho de 2026.
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Registro de Preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de

serviços de saúde, destinados à realização de consultas médicas especializadas, exames diagnósticos e

procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mutirão, visando à redução da demanda reprimida do

Sistema Único de Saúde (SUS) e ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde e

Saneamento Básico da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA, nos termos da tabela abaixo, conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL

1 Colonoscopia EXAME 400

2 Tratamento Cirúrgico de Varizes Unilateral PROC. 175

3 Tratamento Cirúrgico de Varizes (Bilateral) PROC. 175

VALOR TOTAL

1.1 Os fornecimentos objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar.

1.2 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados data da assinatura, podendo ser
prorrogado, forma do artigo 105, 106,107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2 A previsão orçamentária para o objeto em questão será devidamente contemplada na Lei Orçamentária Anual

(LOA) de 2025, que representa o instrumento legal que consolida e estabelece as diretrizes para a execução do

orçamento municipal.

2.3 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das
informações básicas deste termo de referência.

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especíifco dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

Rua São Francisco, sln, Centro Nova Colinas - MA
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4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

Subcontratação

4.2 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% do valor total do contrato, nas seguintes

condições:

4.2.1 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação.

4.2.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.2.3 A subcontratação depende de autorização prévia e por escrito do contratante, a quem incumbe avaliar se

o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

4.2.4 O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.2.5 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou

na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por

afinidade, até o terceiro grau.

Garantia da contratação

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, pelas

razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

6.1 Os serviços licitados/contratados deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar do

recebimento da Ordem de Serviços emitida pela administração, nos locais determinados pela Secretaria Municipal
de Saúde.

6.2 Para os serviços objeto deste certame, deverá ser emitida nota fiscal em nome do Município de Nova
Colinas - MA.

6.3 As informações necessárias para emissão nota fiscal deverá ser requerida junto a contratante.

6.4 No caso de constatação da inadequação dos serviços executados às normas e exigências especiifcadas no

edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo

máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

6.5 As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justiifcativa, permissiva legal e conveniência
atestada pelo Município de Nova Colinas - MA.

6.6 Os serviços licitados/contratados deverão ser executados, observando rigorosamente as condições contidas
2
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no termo de referência, no edital e no contrato e as disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda

as normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e

quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,

sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do serviço que lhes sejam

imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:

6.7 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua

culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pelo órgão interessado;

6.8 A execução dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos órgãos
solicitantes.

6.9 A contratada deverá disponibilizar ao contratante mecanismo de supervisão e controle eletrônico dos

responsáveis pela execução dos serviços, sem prejuízo dos instrumentos de controle da própria contratante.

6.10 A contratada deverá disponibilizar meios de comunicação em tempo real com a contratante, devendo ainda

manter preposto no município.

6.11 0 valor estimado para os serviços prestados compreende todos os custos inerentes a remuneração total

pelo serviço inclusive auxílios, vantagens, adicionais e encargos decorrentes.

6.12 O contratante se responsabilizará exclusivamente pelo pagamento de horas de serviços efetivamente

prestados, sendo de integral responsabilidade da contratada a reposição imediata da mão de obra ausente.

6.13 O plantão diurno de 12 horas corresponde ao período de 07 às 19 horas e o plantão noturno ao período de
19 hr às 07 horas.

6.14 O horário de trabalho diário corresponde ao período de 08:00 às 12 horas e de 14 às 18:00 horas.

6.15 O licitante deverá ofertar o preço unitário do objeto assim como o preço total levando em consideração o

quantitativo total do objeto estimado para o período de 12 (doze) meses.

7. GESTÃO DO CONTRATO

7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

7.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de ifscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e

das sanções aplicáveis, dentre outros.

7.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

7.7 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
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Fiscalização

7.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art.117, caput).

Fiscalização Técnica

7.9 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto

Municipal n° 018/2024);

7.10 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art.117, §1° e Decreto Municipal n°018/2024);

7.11 Identiifcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto Municipal n° 018/2024);

7.12 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso. (Decreto Municipal n° 018/2024);

7.13 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Municipal n° 018/2024);

7.14 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto Municipal n°018/2024).

Fiscalização Administrativa

7.15 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto Municipal n°

018/2024).

7.16 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto Municipal n° 018/2024).

7.17 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

Modelos Gestor do Contrato

7.18 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

(Decreto Municipal n° 018/2024).

7.19 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for ocaso, à autoridade superior àquelas
que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal n° 018/2024).
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7.20 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto Municipal n° 018/2024).

7.21 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto Municipal

n° 018/2024).

7.22 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei

n°14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto Municipal n°

018/2024).

7.23 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administração. (Decreto Municipal n° 018/2024).

7.24 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Do recebimento

8.1 Os serviços serão prestados provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega do relatório juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior veriifcação de sua conformidade com as especiifcações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.1 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

8.2 O fornecimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.3 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

8.4 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências no fornecimento do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante

a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.5 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
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8.6 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art.

140 da Lei n° 14133, de 2021)

8.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especiifcações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.8 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro,
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à ifscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato

para recebimento deifnitivo.

8.9 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela

fiscalização.

8.10 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
8.11 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão

de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento.

8.12 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.13 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

8.14 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

8.14.1 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.15 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.15.1 o prazo de validade;

8.15.2 a data da emissão;

8.15.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

8.15.4 o período respectivo de execução do contrato;

8.15.5 o valor a pagar; e

8.15.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.15.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
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8.15.8 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.13312021.

8.15.9 Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.15.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.15.11 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.15.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento

8.16 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias úteis, contados da finalização da liquidação

da despesa.

8.17 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre

o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de

correção monetária.

Forma de pagamento

8.18 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado na proposta ajustada.

8.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

8.20 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.21 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006,

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

9.2 Regime de execução
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9.3 O regime de execução do contrato será por empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

9.4 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.5 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade

para fins de identificação em todo o território nacional;

9.6 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.7 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio https:l/www,gov.brlempresas- e-

negocioslpt-brlempreendedor;

9.8 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

9.9 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREIIME n.° 77, de 18 de
março de 2020.

9.10 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.11 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.12 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,

além do registro de que trata o art.107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.13 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme

o caso;

9.15 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.16 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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9.17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943:

9.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.19 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.21 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos

cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.22 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate

de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso li, alínea "c", da Instrução
Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;

9.23 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, art.

69, caput, inciso II);

9.24 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais, comprovando:

9.24.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

9.24.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e podérão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

9.24.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido

constituída há menos de 2 (dois) anos.

9.24.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.24.4.01 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos

para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.25 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art.

65, §1°).

9.26 0 atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica
9
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9.27 Atestado de Capacidade Técnica-Operacional emitido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, que comprove que o licitante forneceu ou está fornecendo o objeto com características
semelhantes ou equivalentes ao objeto licitado.

9.27.1 Os atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte do pregoeiro ou equipe
técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade das informações. Se

durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, a licitante envolvida estará
automaticamente desclassificada do processo licitatário em questão, além de estar sujeito as penalidades

prevista neste edital.

9.28 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da

empresa licitante.

9.29 Registro ou inscrição da licitante junto ao Conselho Regional de Medicina - CRM, do domicílio sede da
licitante;

9.30 Registro ou inscrição da licitante junto ao Conselho Regional de Enfermagem - COREN, do domicílio da
sede do licitante;

9.31 Declaração da licitante dispondo que tem os profissionais para prestar os serviços de acordo com a
exigência do certame;
9.32 Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde - CNES da empresa licitante (conforme Portaria n°

1.64612015);

9.33 Alvará de Licença e Sanitário para localização e funcionamento emitido pelo órgão competente da sede da

empresa;

9.34 Declaração da licitante dispondo que tem os profissionais para prestar os serviços de acordo com o a

exigência do certame;

9.35 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

10 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1 O custo estimado total da contratação é de R$ , conforme custos

unitários apostos na tabela acima.

10.2 DO ORÇAMENTO SIGILOSO: De acordo com a Lei n° 14.13312021, prevê que, o orçamento estimado

poderá ser sigiloso desde que não ocorra o prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das

demais informações necessárias para elaboração das propostas.

10.3 Orçamento sigiloso tem por objetivo de evitar que as propostas/lances gravitem em torno do orçamento

fixado pelo Município, pois assim o licitante ofertará um preço realmente competitivo e dentro do limite e

capacidade de executar o contrato e a lucratividade adequada.

10.4 O orçamento sigiloso ampliará a competitividade do certame, assim proporcionando melhores propostas

para Administração Pública.

10.5 Sendo assim, a não divulgação do orçamento obriga os licitantes a efetivamente analisarem sua

estrutura de custos para assim elaborarem suas propostas.

10.6 Em relação a eventual violação do princípio da publicidade, previsto no art. 37, da Constituição Federal

10
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de 1988, devendo harmoniza-los na hipótese de eventual antagonismo, como no caso da aplicabilidade do

princípio da economicidade, sendo assim, fica justificada a ausência temporária da divulgação do orçamento,

estando aparada no principio da busca da melhor proposta para Administração.
10.7 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato

10.8 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o

custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

10.8.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de

2021;

10.8.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.8.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a contratação; ou

10.8.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento do Município.

11.2 A indicação de Dotação Orçamentária, somente será exigida para formalização do Contrato ou outro
instrumento hábil.

11.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

Nova Colinas - MA, 09 de julho de 2026.

S SAIúTOS CALDDAS
Secretária Municipal de Saúde

Portaria n°005
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GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico,

AUTORIZO a essa Comissão, nos termos da lei, a formalizar o Processo Licitatório,

visando a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de

saúde, destinados à realização de consultas médicas especializadas, exames

diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mutirão, visando à redução

da demanda reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao atendimento das

demandas da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico da Prefeitura

Municipal de Nova Colinas - MA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência,

e no Estudo Técnico Preliminar - ETP, conforme solicitação da Secretaria Municipal de

Saúde e Saneamento Básico em anexo.

Nova Colinas - MA, 17 de julho de 2026.

Atenciosamente,

MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO

Prefeita Municipal

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
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ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Em conformidade com o que dispõe na lei 14.133/2021, AUTUO este processo
administrativo que dará origem a contratação de acordo objeto abaixo descrito.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico.

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de
saúde, destinados à realização de consultas médicas especializadas, exames
diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mutirão, visando à redução
da demanda reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao atendimento das
demandas da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico da Prefeitura
Municipal de Nova Colinas - MA.

RESPONSÁVEL: Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA.

PRAZO: 12 (doze) meses.

DA LICITAÇÃO

Processo Administrativo n°. 046/2026

Nova Colinas - MA, 17 de julho de 2026.

EMANUELLA MIRANDA MARTINS

Agente de Contratação
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SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS

Ao Setor de Compras,

De acordo com as informações constantes neste processo e autorização

de encaminhamento da Prefeita do pleito conforme a lei, realizo o seguinte

encaminhamento com a finalidade impulsionar o feito.

Solicito a Pesquisa de Preços de Mercado para a contratação de pessoa

jurídica especializada na prestação de serviços de saúde, destinados à

realização de consultas médicas especializadas, exames diagnósticos e

procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mutirão, visando à redução da

demanda reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao atendimento das

demandas da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico da

Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA.

Nova Colinas - MA, 18 de julho de 2026.

Atenciosamente,

t o `

EMANUELLA MIRANDA MARTINS

Agente de Contratação

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
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RESULTADO DA PESQUISA DE PREÇOS

Ao Setor de Licitações e Contratos

A pesquisa de mercado realizada no procedimento de cotação de preços a

partir pesquisas de mercado através de Ata de Registro de Preços e Contratos,
consultas realizadas no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e Portais

dos municípios, em conformidade com o que dispõe a lei 14.133/2021 e o regulamento

de licitações e contratos deste Município.

Tudo é realizado de modo a obter o preço médio e o menor preço estimado

mais vantajoso à Administração Pública, respeitando-se, assim a Lei de Licitações e as

orientações do Tribunal de Contas.

Visando boas práticas, este setor adotou como parâmetro consulta a

fornecedores do ramo de atuação compatível com o objeto pesquisado, bem como

Banco de Preços. Ainda, buscou realizar uma avaliação mais crítica e criteriosa dos

preços coletados.

Encaminhamos o Resultado da Pesquisa de Preços de Mercado para a

contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de saúde,

destinados à realização de consultas médicas especializadas, exames diagnósticos e

procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mutirão, visando à redução da

demanda reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao atendimento das

demandas da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico da Prefeitura

Municipal de Nova Colinas - MA, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcrição, nas condições estabelecidas no Termo
de Referência.

Foram pesquisados os preços na seguinte base: ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS N°. 09/2026 da Prefeitura Municipal de São Bernardo - MA e BANCO DE

PREÇOS, conforme pesquisas em anexo.

Nova Colinas - MA, 04 de agosto de 2026.

Atenciosamente,

Responsável pela Pesquisa de Preços

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ : 01.608.768/0001-05
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Em conformidade com a tnstt uç6o Norroar)va N" 65 de 07 de .lullm de 202'1 (Lei n" 14.1.33).

(4 ei'otio 1 ETtcindtil o r\.pI8'ad€5: 93/8i .1,ttïnai na f"644 4)4(4)1 Oh) do`, - Pi tïi:) 44 1410 404/ IJ&SP 01 i4't'L/Id i!"]1E71t.'Ytla dc 4081'', 011}i`4(Ub 1E(eC104(3) 15 SflO

SU6'I n 1)444')] ï?tli.44le detr'trr_nad,r) Iií'0i.

f 3333 104 '44(LL,5'Oi OU'>,, :", .0>>204/(0 116))>0:02) 14(3 J,'{.4 t44 IIU Ai"t1)> S 44007(001 >73 1>'? 0.00 ICt410,4 .'.r .t,();(,,, 340 40) 00(1ró 7NO4.44 10h Il.i4',,011,.,02',> =0l: X3)03:..

Item 1: lteml

PREÇOS / QUAN'I'IDAUE PREÇO PI:RC£N'TUAI. PRt í.0 EST. % VALOR '[0I'AI,

PROPOSTAS ESTIMADO CALCULADO GLOBAL

3 i 13 400 P.9 ;41,33 (. i) - 05944,')') 17,7", R$217.732.00

Preço Compras Data

C)rgão Publïco ldenlificação Preço
Governamentais Licitação

o 956.'iOld ttl1-95-(;OTv50Rcli') PULO l(::CIINT1(RMLNICIPIC Dl. 5.11'1)L DD 01958:l1Itçs)0195- 03!08:2026 E25573,3)0

Cl.iE MA'1'AU E 01.1311)0 P1iì V IiAN0-CIMSC; 1 - ('0)4500(10 P001.100 IN"ÍER Dl' 14630012??O20

51( DI. 1)4)('1- RIM AI-Atl 1' SI 1111)1) P<\RAllsaN()

2 ll , »9.910'9801-23- Fl NDU \it4N021'•1L 01t_I)i:l(9UN.') - PENDO MI NILll?-U. I11J. 11209')49000123- 21/102020 05 6.0,0))

51(9)1. DE 810441513) CEI1Q('( 114 9 1-(4)44)13/2025

90738.1)6/00(11-09-MONICIPIODE(1(11'00(()0-MI)NIC(PIU I)0 OU) -('i)1)I.R 9p73£)1%O)(1109- 21)09:2029 ES 485,1)0

1.YEC I )"l'1 V o 1-0.)077812025

Valor Unitário R.S 544,33

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 513,00

PREÇO PE R(l N't'UAl. PREÇO EST. %> VALOR

k;S'1'lMADO CALCULADO GlOBAI

R$ 2.453,.1"2 (uni - 0..52.4 53„32 41.8`o,

Itern 2: ltem 2

PREÇOS / QUANTIDADE

PROPOS'CA6

101 AI,

E25 4'29.331,(30

Orgãn Público
Preço Compras

Governamentais

Valor Unitário

Data

ldenti(icação Preço
I..tcitaç o

1O497921000112- 1072/'_025 ES 2.379,6.7

-00002(/2025

1))) /9270(40) '1$- L0, 120025 R5 '2.9 )1),)),)

7-1141))) 21)2)125

30.462.921144701-12 - FUNDO) Ml I IDIP-11 4)1. S 91)O1 /29) - PUND(J MUNICIPAL. DL

S.9). DL 1')I t91.].AM1RA/1'A

;-MIJNi(;)l'(UD6VI000,NDi?.1)0) RIO BR:1NU);02001-

1'141 FIJ7'E7Kt1 MI 1)4 DL VIS COND.P DO RIO 1)0 \NCU

RS 2.453,32

Mediana dos Preços Obtidos: I4$ 2.453,32

r'

Relatório gerado no dia 06/08/2026 15:1958 (IP: 2804:fe0 1490:c400 2ea0:42ff fe37'8ceb)
Código Validação:46H%2bwKi2h2bRyc3BvPbBaóvQgsxoJwcJ3TpGLQndrXy74 gHl)BnPtmówAh34%3d
lop:lwww.bancodeprecos.cornbi/CertificadoAutenhcid3de?o,kenoF6Hh2u2bw0i2 y252bRyciBvPbBa6v0gsxoJwcJ3TpGLLQndrXv74gHu8nptm6WA34263d%253d 116



Preço Compras
Órgão Publico Idendficaçao

Data

Preço
Governamentais Licitação

1 17.884.412/0001-31= MUNICIPIO DE aNDRADAS / 33479 • Prefeitura Municipal de 17884412000134. 09:04/2026 - RS 3.361,46

Andradas .. 1-00072612026,-

2 07.891.674/0001-72 - MUNICIPIO DE LIMOFIRO DO NORTE / 1 - Prefeitura Municipal 07891674000172- 03.'11./2025 RS 3.333,92

dc Limoeiro do Norte 1-000002/2026

3 13.646.005/000138 MUNICIPIO DE ALAGOINAAS / 30400- SECRETARIA 13646005000138 0:3/10/2025 .- RS 3.333,92

MUNIGII U DL SAÚDE "` , ... - 1-000176/2025

Valor Unitário RS 3343,10

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 3.333,92

, - Valor (lobal: R$ 1.232.105,50

a

.Jor do item em relação ao total quantidade de preços por item

S 1) Item 3

r 2) Item 2

O 3) Itemi

0

Item 1 Item 2

Detalhamento dos Itens

Item 3

)uantidade Descrição Observação
,

400 EXAME -' Colonoscopia .

11$ 513,00Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das 3 Melhores Propostas Finais

Inc. I Art. S° da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133)

Relatório gerado no dia 06/08/2026 15:19:58 (IP: 2804:fe0:1490:c 400:2ea0:42ff:fe37:8ceb)
5: -= Código Validação: F6H%2bwKi2%2bRgclBvPb8a6s()gsxoJwcJ3TpGL QndrXy74qHU8nPtm6WA%3d%3d

http7Mnvw.bancodepreco_com.hdCen_____Autenticidade?Ioken=F6H%252hWKi2%252bRgclBvPhóa6vOgsxo)wcJ3TpGLQndrXy74gHU8nPtm6WA%253d° 253d 2/8



Nos
CNPJ: 01.95£1.301.0(()1=15 Data 03/113/202609:30

n,de Q

Órgão: CONSURCIO PUBLICOINTERMUMCIPAI. DL SAUDE DO CURIM \IAU E Modalidade Credenciamento .-.13tC +
SfJIlIDO PÀRAIBAN'O-CIMSC! I - CONSORCIO P1:13LlCD INTER I)f: SALDE I)O Critério de Não se aplica

CURIM AIA11 E SERIDO PAR 11RANO Julgamento: ` .•-

a

Objeto: CRFUFNCTAMENTO DG PESSOA JURÍDICAS PARA A PRESTAÇÃO DF. SRP: N y .'C11tU UiQ

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE SAÚDE, COMPREENDENT)O A RE-ll.1ZAÇZO
ldendficação: 01950301000195-I-

DF EXAMES, LA(JDOS, Mf DICOS E OUTROS PROCEDIMENTOS EM :ATENÇÃO 000012/2026

ESPI(C IAI.IZAOA, PAR \ ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO CONSÓRCIO
Lote/Item: 1/1

PÚi>i 1Eu 1N R511;NICIP.AI.I>1, SAÚDE 'DOCURIM,At.AL 1.. SIiTIX`)

PAR 1185NU-(I'IMSCPB
Ata: N 1

Descriçào: Colonoscopia - Cnlonnscopia 1-(omologaçào: 18;03:202b00:00

l mue: hah2L'Jpn5ILgov r)r;appleditaisl0I90830100019 /2O3611'' Quantidade: 120

Unidade: Exame

UF: PR

CNPJ RazJo Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

-is.1o1.975:0g07-(>(; MEDM AIS ASSOC:IACAODIISAUDF: R$5)3,0(1

*VISN( EDO12*

13ndereço:

23.2K4.R24iÇI0ÚI-46 CLlAIC.A MEDIC:1 CASTRO ITD 1 RS Si t,ti0

Endereço: Telefone: Email:

RI '-1 NILO PECANFIA, 59 (£33) 3322-3229 polichnicas•itoria9 hotmail.com

46.493.36110001-1H MEDICALLAB SI:RVICOS MT{DICOS LIDA R$513,00

Endereço:

211.194. I1i4+0Un1-4u IN()VI': SERVICO DE DlAGNOSTlC() 1TDA R$ 51 11/13)

Endereço: Telefon.e Email:

RUI RIJA (O.5O (YIAV7:1NO ì'1 Q11IND. 3)1 1133) £3122-3011 pedruluir.dr(d'gmaiLcum

33.575.08f110001-29 L A RIARI3OSr1 JÚNIOR EIREL[ R$ 51:1)O

Estado: Cidade: Endereço: Telefone: Email:

PB Campina Grande R DOM PEDIU II. 4t,8 (83) )1936- 123 leonardo(àahidoutoecom.br

42.88u.419/00t11-ter) III B SEI> VICOS ME)DICC)S INTEGRADOS ETDA 11$ 513,4)0

Endereço:

46.027.52_1/0001-33 MANGABEIRISAUDELTDÀ R$513,00

Endereço:

23.846.750/0001-134 NNI)OCASTRO SERVIL DE ENDOSLC)PlA E CIRURGIA GI_RAl ITDA RS 512,4)11

Endereço: Telefone: Email:

RUA 1DSE DE AI.ENCAR. Hl^_ (8,1(11 i (-4507 cristiauo_uraiano//hotma)Lcnm

S).070.313,0!0801-42 Pi. SERVICOS MEDIC(1S S:S RS 513,00

Endereço:

32.71O£O4/0001-0:1 AI GIJS"1'Cl DE ALMEIDA SEGUNDO NE'T'O RS 513,00

Endereço: Telefone: Email:

51511 3 ( ) LEAL„ 01)1)09 O3) . 121-73) 7 augoslo_netux _(u homta íI.com

" 5."s Relatório gerado no dia 0610812026 15:19:58 (IP: 2804:leo:1490:c400:2ea0.4211:te37:8ceb)
- digo Vaiidação: F6H%2bwKi2%2bRgcIBvPb8a6v0gsxoJwcJ3TpGLQndrxy74qHU8nPtm6WA%3d%3d

,_0JlwnW.b ______ _____ sxoJweJ3TpGLQndrriv74q_U________A'dy2_________ 3!e



deI Q
CNPJ Razão Social do Fornecedor

36.486.837/0001 30 RAIMUNDO RALDIERE DANT4S DE CASTRO

Endereço 3 s 5 Ez

ValordaP s

õ

^ SS1114

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das 3 Melhores Propostas Finais

Inc. I Art. 5 da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133)

CNPJ: 11.265.919.`0001-23

Órgão: FUNDO MUNICIPAL SAUDE / CON2I - FUNDO MUNICIPAL DE S.AÚI)E DE

DTONISIO CERQUEIRA

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS
AMBULATORTAIS DE CONSULTAS MÉDICAS EM ESPECIALIDADES

DIVERSAS E REALIZAÇÃO DE EXAMES, PARA ATENDIMENTO DE

PACIENTES ENCAMINHADOS PELO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE

DE DIONISIO CERQUEIRA.

Descrição: EXAME COLONOSCOPIA - EXAME COLONOSCOPIA

Fonte: 1265919000123/2025113

R$ 635,00

........ . .. ... ............. . ..............._..... _............._...... ...."

Data: 21/10/2025 09:00

Modalidade: Pregão - Presencial

Critério de Menor preço

Julgamento:

SRP: SIM

Identificação: 11265919000123-1-

000013/"1025

Lote/Item: 1/30

Ata: .N/A

Homologação: 29/10/2025 00:00

Quantidade: 300

Unidade: UN

UF: SC

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

01504,962/0001: 14 , ' INS flTlJ I'O DE MEDICINA DO SUDOESTE DO PARANA LIDA ;:' ' , „ . R$ 631,00
*VENCEDOR*

Estado:. Cidade Endereço Telefone:

PR Francisco Beltrão .• RUA SRRGIPI:, 214 (46) 3523-28.59

Preço (Compras Governamentais) 3: Mediana das 3 Melhores Propostas Finais

Inc. l Art. 5' da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133)

CNPJ: 90.738.196/0001-09

Órgão: MUNICÍPIO DE IJUI 10000- MUNICÍPIO DE IJUÍ - PODER EXECUTIVO

Objeto: Credenciamento sem carater de exclusividade de clinicas para a realizacao de exames de

Videoendoscopia videocolonoscopia e Polipectomia visando o atendimento da dernanda

dos usuarios do SUS do municipio de Uni RS.

Descrição: Exame de Vídeo Colonoscopia - Exame de Video Colonoscopìa

Fonte: h ç¡ / rsRg r/ p/ ilais/90738196000109/20251778

IAS 483,00

Data: 20/09/202500:00

Modalidade: Credenciamento

Critério de Não se aplica

Julgamento:

SRP: NiO

Identificação: 907381.96000109-1-

000778/2025

Lote/Item: 1/2

Ata: N: A

Homologação: 20/09/2025 00:00

Quantidade: 30

Unidade: Unidade

Ul: its

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

92.004.22510001-34 ASSOCIACAO HOSPITAL BOM PASTOR TJUI "" '- R$ 485,00'
*VENCEDOR'

Estado: Cidade: Endereço: Telefone:" Email:
RS Ijui AV THEODORICO FRIÇKE, 300 (55) 3332-7700 financeiro@hospttalbompasronjui.com.br

Relatório gerado no dia 06/08/2026 15:19:58 (IP: 2804:fe0:149o:c4oo:2ea0:42ff:fe37:8ceb)
Código Validação: F6H%2bwKi2%2bRgc18vPbBa6v0gsxoJwcJ3TpGLQndrxy 74qHU8nptm6WA%3d%3d

' http:IMxrv.bancodeprecos.can.brlCer5ficadoAutenticidade?token=F6H%252bwKi2%252bRgc16vPb8a6vOgsxeJwcJ3TpG LQndrxv74gHU8nPfmGWA%2534%2534 4/8D s. .



z Rm

ObservaçãoQuantidade Descrlçã0

175 Proc. Tratamento Cinírgico de Varizes (Unilateral)

R$ 2.376,63Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das 3 Melhores Propostas Finais

Inc. I Art. 5° da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n 14.133)

CNPJ: 10.467.921/0001-12

Órgáe: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE / 251 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE
AL1_AA11RAPi\

Objeto: ILICFFANET1- CREDENCL MEN1'O DE PESSOAS JURÍDICAS PARA

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS EM CIRURGIAS ELETIVAS_

Descrição: TRATAMENTO CIRÚRGICO DE VARIZES (UNILATERAL) - TRATAMENTO

CIRÚRGICO DE VARIZES (UNILATERAL)

Data: 10/12í2025 23:59

Modalidade: Credenciamento

Critério de N3o se aplica

Julgamento:

SRP: NÃO

Identificação: l0467921000112-1-

0000'_6/2025

Fonte: htç /_ tç¡l ggy,}Lr/ gp/editais110467921000112R025/?C, Lote/Item: 1/6732939

Ata: N/A

Homologação: 15112/202500:00

Quantidade: 10

Unidade: UNIDADE

UF: P4

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

29.534.25110001-38 BARRE &DAMASCENA LTDA. -: , - - _ - ' RS 2.376,63

VENCEDOR'

Endereço:

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das 3 Melhores Propostas Finais

Inc. I Art. 5° da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133)

CNPJ: 18.137.927/0001-33

Órgão: MUNICIPIO DE VISCONDE DO Rio BRANCO/ 02001- PREFEITURA MUN. DE

VISCONDE DO RIO BRANCO

R$ 2.530,00

Data: 10/12/2025 00:00

Modalidade: Inexigibil idade

Critério de Não se aplica

Julgamento:

SRP: N.O

Identificação: 18137927000133-1-

000126/2025

Objeto: O ohjeto desta licitação é a Pré-qualificaçlo co Credenciamento de pessoas jurídicas

para prestação de serviços médicos em cirurgias gerais (pequenas cirurgias) em nível

ambulatorial, e consultas especializadas, de forma complementar ao SUS, visando

atender as demandas do município de Visconde Do Rio Branco - MG.

Descrição: VARICOCELE/UNILAT.FRAL-VARICOCBLE/UNILATERAL
Lote/item: 1/39

Ata: N/A
fonte: hsç¡ / psR g r! Rn editais118137927000133/2025/126

Homologação: 10/122025 00:00

Quantidade: 100

Unidade: UN

UF: MC

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

2&001.230/0001-69 ' ASSOCLACAO BENEFICENTE SAO JOAO BATISTA '' 11$ 2.530,00

á *VENCEDOR*
i

Endereço:

JORGE CARONE 1'r ILlt©, 806

Relatório gerado no dia 06/0812026 15:19:58 (tP: 28041e0:1490:c4 002ea0 42fHe37:8ceb)
Código Validação: F6H%2bwKi2%2bRgclBvPbBaóv0gsxoJwcJ3TpGLQndrXy74qHU8nPtm6WA%3d%3d
http:NwNrv.bancodeprecos.com.brJCertiticadoAutenticidade?token=F 6H°i6252hwKi2%252bRgcIBvP68a6v0gsxoJwcJ3TpGLQndrxy74qHU8nPtmC,WA%253d96253d 5/8



Quantidade Descrição

175 Proc. Tratamenu

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das 3 Melhores Propostas Finais

Inc. I Art. 5° da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133)

CNPJ: 17.884.41210001-34

Órgão: MUNICIPIO DE ANDRADAS / 33479- Prefeitura Municipal de Andradas

Objeto: CONSTITUI OBJETO DESTA PRESENTE INEXIGIBILIDADEACONTRATA ÇÃO
DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ANDRADAS PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS HOSPITALARES ESPECIALIZADOS NA REALIZAÇÃO DE

CIRURGIAS ELETIVAS VASCULARES DE MÉDIA COMPLEXIDADE,

INCLUINDO PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS (INDICAÇÃO DEPUTADA

FEDERAL ANA PAULA LEÃO - PORTARIA GM/MS 7312 (PROPOSTA:

36000648803202500). SUPORTE ANES'IÉSICO, INTERNAÇÃO, ASSIS'I ÊNCLA

MULTIPROFISSIONAL E CUIDAI)OS PÓS-OPERATÓRIOS, DESTINADOS AO

ATENDIMENTO DOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) DO

MUNICÍPIO DE ANDRADAS/MG.

Descrição: TRATAMENTO CIRURGICO DE VARIZES (BILATERAL) -TRATAMENTO

CIRURGICO DE VARIZES (BILATERAL)

Fonte: h tps:/JpncO.g v. r/ gaeditais/17884412(N70134/2026/726

Data: 09/04/2026 00:00

Modalidade: Inexigihil idade

Critério de Não se aplica

Julgamento:

SRP: NÃO

Identificação: 17884412000134-1-

000726l2026

Lote/Item: 1/ 1

Ata: N/A

Homologação: 09/04./2026 00:00

Quantidade: 58

Unidade: SERVIÇO

UF: MG

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

16.731.630/000 „x ..1 6 SANTA CASA DE M[SER[CORDIA DL ANDRADAS R$3 36146 .:

*VENCEDOR*

Endereço. Telefone: Email
RUA CAPITAO CIRILO, 668 (35) 3731-1345 contabihdade2@sacmsmgcom. br

R$ 3.333,92Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das 3 Melhores Propostas Finais

Inc.! Art. 5° da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133)

Data: 03/11/2025OO:00

Modalidade: Credencianrento

Critério de Não se aplica

Julgamento:

SRP: NÃO

Identificação: 07891674000172-1-

000002/2026

Lotefltem: 1/35

Ata: N/:A

llomologação: 03/11/2025 00:00

Quantidade: 10

Unidade: Serviço

UF: CL

CNPJ: 07.89L674/0001-72

Órgão: MUNICIPIO DE LIMOEIRO DO NORTE / 1 - Prefeitura Municipal de Limoeiro do
Norte

Objeto: CIIAMADA PÚBLICA PARA CREDENCI.AMENTO DE PESSOAS .JURÍDICAS DE
DIREITO PRIVADO, COM OU SEM FINS LUCRATIVOS, PARAA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS DE MÉDIA
E ALTA COMPLEXIDADE

Descrição: TRAI CIRÚRGICO DE VARIZES BILATERAL -TRAI CIRURGICO DE

VARIZES BII.AFERAL

Fonte: ppieditais!07891674000172/2026/2

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

07.457.237/0001-45 ., ASSOCIACAO DE PROTECAOA MATERNIDADE E A INFANCIA `` RS 3.333,92;

Endereço: Telefone: Email:
RUA ZILTAMIR CHAVES. 620 (86) 342.E-2680 ` limcctahuteirodonorte dgmail.com

Relatório gerado no dia 06!081202615:10:58 (IP; 2804:fe0:1490:c400:2eao:426ie37:8ceb)
Código Validação: F6H%2bwKi2%2bRgcl8vPbBa6v0gsxoJwcJ3TpGLQndrXy74qkU8nP1m6WA%3d%3d
httpJMnrx.bancodeorecos.com.brlCeruficadoAutenticidade?token=F6H %252MVKi2%252bRgcIBWbBa6v0gsxoJwcJ3TpGLQntlrXv74eLHU8nPtm6WA%253 d%253d 6/6



de N0Q

Preço (Compras Governamentais) 3: Mediana das 3 Melhores Propostas Finais y p
M

Inc. I Art. 5' da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n 14 133) rõ p

CNPJ:13.646.005/0001-38 Data. 03)10/20252 SStn ura

Órgão: MUNICIPIO DE .ALAGOINHAS ! 30400- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE Modalidade: Credenciamento

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS OU ENTIDADES ESPECIALIZADAS PARA Critério de Não se aplica

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE RELATIVOS A CONSULTAS Julgamento:

ESPECIALIZADAS, PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS DE MÉDIA E ALTA SRP: NÃO

COMPLEXIDADE E EXAMES PRÉ E Pós CIRÚRGICOS, CONFORME DEMANDA
Identificação: 13646005000138-1-

REGULADA PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA REGL O DE
000176/2025

ALAGOINIIA5-13A.

Descrição: TRATAMENTO CIRÚRGICO DE VARIZES BILATERAL - TRATAMENTO
Lote/Item: 1/16

CIRÚRGICO DE VARIZES BILATERAL
Ata: NIA

Fonte: hr ! pnm.g v rl gp/editaìsl136a6005000138/20^_5!176
Homologação: 16110.12025 00:00

Quantidade: S

Unidade: SERVIÇO

UF: BA

Enderrço:

Relatório gerado no dia 06108!2026 15:19:58 (IP: 2804:teo:1490:c 400:2ea0:421f:1e37:8ceb)
código Validaçáa F6H%2bwKi2%2bRgcIBvPb5a6v0gsxoJwcJ3TpGLQndrXy74qHU8nPtm6WA%3d%3d
htt____w.bancod_rprecos.com_____nificad_____ticidade? _____6H%252MvKi24_252bRgcIBVPbBaóv0qsxoJwc_3TpGLQndrXy74q_t18nPtrn6WA%263d%253d 718
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 09/2026
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 013/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 202603029/2026-CPL

Pelo presente instrumento, o Município de São Bernardo, Estado do Maranhão, com sede administrativa,

na Prefeitura Municipal, localizada na Pça Bernardo Coelho de Almeida 863 - Centro, São
Bernardo/MA, inscrita no CNPJ sob o n°. 06.125.389/0001-88, representado neste ato pelo Secretário

de RONALDO DE OLIVEIRA SOUSA, Nomeado pela Portaria n° 03, publicado em 01 de Janeiro
de 2025,portador da Cédula de Identidade n° 024256442003-2 e do CPF n° 01150573317, residente e
domiciliado na Rua Eliete Pereira , S/N , CEP: 65550-000 Centro, RESOLVE, RESOLVE, registrar os
preços da empresa: INSTITUTO TRANSFORMAR, inscrito no CNPJ n° 32.304.118/0001-08,
sediada em Rua das Juçaras, S/N, Sala n° 909, Ed. Condomínio Executivo Lake, Bairro Jardim

Renascença, CEP: 65.075-230. São Luís neste ato representada pelo Senhor: Klauber de Araújo
Souza Azevedo, portador do CPF n°.439.939.073-53, residente e domiciliado nas quantidades
estimadas na seção dois desta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por elas
alcançada por item, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes atendendo as condições
previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir:

E DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a futura e eventual contrata-

ção de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de saúde, destinados à realização de con-
sultas médicas especializadas, exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de
mutirão, visando à redução da demanda reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao atendimento
das demandas da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de São Bernardo/MA, conforme

condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo do edital de Licitação - SRP n°
013/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcrição.

L DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de
cada item, fornecedor es e as demais condições ofertadas nas) proposta(s) são as que seguem abaixo:

ITE

M DESCRIÇÃO

UNI-

DADE

QTD. ESTIMADA

(ANUAL)
V.UNID V.TOTAL

1 Consulta Médica - Cardiologia Consulta 1000 250,00 250.000,00
2 Consulta Médica -oftamologia pré-operatoria Consulta 1500 250,00 375.000,00

3 Consulta Médica - Clínico Geral Consulta 3000 125,00 375.000,00

4 Consulta Médica - Dermatologia Consulta 1000 250,00 250.000,00

5 Consulta Médica - Endocrinologia Consulta 1000 250,00 250.000,00

6 Consulta Médica - Gastroenterologia Consulta 1000 250,00 250.000,00

7 Consulta Médica - Ginecologia/Obstetrícia Consulta 1000 250,00 250.000,00

8 Consulta Médica - Neurologia Consulta 1000 250,00 250.000,00

9 Consulta Médica - Ortopedia Consulta 1000 250,00 250.000,00
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10 Consulta Médica - Otorrinolaringologia Consulta 1000 250,00 250.000,00

11 Consulta Médica - Pediatria Consulta 1000 250,00 250.000,00

12 Ultrassonografia (diversas modalidades) Exame 800 280,00 224.000,00

13 Mamografia Exame 500 270,00 135.000,00

14 Exame Citopatológico Cérvico-Vaginal Exame 800 130,00 104.000,00

15 Eletrocardiograma Exame 800 214,28 171.424,00

16 Triagem - Classificação de risco Proc. 4000 80,00 320.000,00

17 Colposcopia Exame 800 235,00 188.000,00

18 Colonoscopia Exame 800 400,00 320.000,00

19 Tratamento Cirúrgico de Varizes (Unilateral) Proc. 350 2.321,86 812.651,00

20 Tratamento Cirúrgico de Varizes (Bilateral) Proc. 350 2.814,39 985.036,50

21
Exerese de Calázio e Outras Peq. Lesões da

Pálpebra
Proc. 100 684,56 68.456,00

22 Implante Secundário de Lente Intraocular Proc. 100 2.995,24 299.524,00

23
Retirada de Corpo Estranho - Câmara Int. do
Olho

Proc. 100 1.242,99 124.299 00

24 Sutura de Conjuntiva Proc. 300 181,67 54.501,00

25 Sutura de Córnea Proc. 300 397,84 119.352,00

26 Capsulotomia A Yag Laser (por olho) Proc. 300 526,51 157.953,00

27 Tratamento Cirúrgico de Pterígio Proc. 300 901,53 270.459,00

Valor total R$ 7.354.655,50 (sete milhões trezentos e cinquenta e quatro mil seiscentos e

cinquenta e cinco reais e cinquenta centavos)
. ,7 354.655 50

1.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a
esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1 O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde do Município de São
Bernardo - MA.

3.2 Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de
preços:

Item n° Orgãos Participantes JUnidade Quantidade

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PRECOS DE ÓRGÃO OU
ENTIDADE MUNICIPAL

4.1 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da Administração inclusive autarquias federais, estaduais ou municipais de órgãos públicos,
estatais ou ainda de regime próprio que não tenha participado do certame licitatório mediante previa
consulta ao órgão gerenciador.

4.2 - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso
da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para
que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem
de classificação.
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4.3 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do Fornecimento, independentemente dos quantitativos
registrados em Ata, desde que o Fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

4.4 - As contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou por entidade, a 50% (cinquenta
por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços durante sua vigência, e ainda o
quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que, desde que
devidamente comprovada a vantagem e o cumprimento das exigências da legislação vigente

4.5 - A Adesão de Ata de Registro de Preços entre municípios obedece ao descrito na LEI ° 14.770,
DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023.

5. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

5.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços oriunda do presente procedimento será de 1
(um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, com a anuência do fornecedor, desde que
comprovado o preço vantajoso, nos termos do caput do artigo 84 da Lei 14.133/2021.
5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o artigo 95 da Lei 14.133/2021.
5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata
de registro de preços.

5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o

artigo 124 da Lei 14.133/2021.

5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021.

5.4.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
á . solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente

-- justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.5 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 6 e subitens, fica
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
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5.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. DO CADASTRO RESERVA

6.1 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:
6.1.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;
6.1.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
6.1.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
6.1.2.2 Mantiverem sua proposta original.

6.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

6.3 O registro a que se refere este tópico tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

6.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

6.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
6.5.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

6.5.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.
6.5.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.1.2.1, aceitara contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital ou do aviso de contratação direta, poderá:
6.5.3.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

6.5.3.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:
7.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso lido capuz do artigo 124 da Lei 14.133/2021;
7.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
7.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

t' é.
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reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei 14.133/2021.
7.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação;
7.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

8. NEGOCIACÃO DE PRECOS REGISTRADOS

8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
8.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
8.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
8.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

8.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador

Y a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.
8.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

w comprobatóriaou a planilha de custos que demonstre inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
8.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na respectiva ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, e na legislação aplicável.
8.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.5.
8.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.
8.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6 0 órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei 14.133/2021.
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PRECOS

REGISTRADOS

9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
9. l.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 8.2.2; ou
9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021.

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.

9.2O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:
9.4.1 Por razão de interesse público;
9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado.

10. DAS PENALIDADES

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação de penalidades, conforme as

infrações previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:
10.1.1Dar causa à inexecução parcial do contrato;
10.1.2Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.1.3Dar causa à inexecução total do contrato;

10.1.4Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
10.1.5Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
10.1.6Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

10.1.8Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
10.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances;
10.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
10.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 12.846/2013.
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10.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da contratação realizada de
forma direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item
10.1 desta Ata, no percentual de até 10% (dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações
previstas nos itens 10.1.1 a 10.1.7, e até 20% (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos
itens 10.1.8 a 10.1.12;

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA;
b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens
"c" e "d" abaixo:

c) Impedimento de licitar contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens
10.1.2 a 18.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.12
desta Ata de Registro de Preços;
10.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;
10.3.2 As peculiaridades do caso concreto;
10.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;

10.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito
procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 - Das Infrações e Sanções
Administrativas.

10.6 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a
ata.

10.7 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade.

IL DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS

11.1 - As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata de Registro de Preços,
correrão à conta de dotação orçamentária do ano em curso, ou das demais que possam vir a aderir a
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presente Ata, ás quais serão elencadas em momento oportuno:
MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.301.0340.1015.0000
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica - 3.3.90.39.00
Material de consumo - 339030.000

MANUTENÇÃO DA SEC. DE SAÚDE - 10.122.0050.2054.0000
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica - 3.3.90.39.00
Material de consumo - 339030.000

12. DAS I)ISPOSICÕES FINAIS

12.1.1 -As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
12.1.2 - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de
termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços.
12.1.2 Vinculam-se a esta Ata para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de
Pregão Eletrônico - SRP n°.013/2026 e seus anexos e as propostas das licitantes classificadas.
12.1.3- É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer
operação financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura.

13. 13. DO FORO

13.1 - As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de São Bernardo, Estado do Maranhão,
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive os casos
omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

13.2 - e por estarem de acordo, as partes firmam a presente Ata, em 03 (três) vias de igual teor e
forma para um só efeito legal, ficando uma via arquivada da sede da CONTRATANTE, na forma do
Art. Da Lei 14.133/2021.

São Bernardo - MA, 29 de abril de 2026.
Assinado defurmd digl[ai ¡par

RONALDO DE a vE RA <RONAWODEOUVEIRA
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PREFEITURA ltZUNICIPAL SAO BERN:IRDO

Secretaria Municipal da Fazenda
Ronaldo de Oliveira Sousa

EI\'IPRESA COn1 PREÇO REGISTGRADO KLAUBER DEÇ ARAUJO SOUZAARA OsOUZAABERDr
AZEVEDO 43993 AZEVED043993907353
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INSTITUTO TRANSFORMAR
CNPJ n°. 32:304.118/0001-0R

Klauber de Araújo Souza Azevedo
CPF n°. 439.939,073-53

Representante



4::; dov

4.

DIÁRIO OFICIAL ISSN 2764-6572

❖ APRESENTAÇÃO
O Diário Oficial é o mecanismo utilizado pela Administração Pública para a divulgação dos atos oifciais em todas as

esferas governamentais, com o objetivo de cumprir com o princípio da Publicidade e a lei da Transparência, garantindo

a população e demais colaboradores as informações completas sobre as ações dos Poderes Municipais.

❖ PERIODICIDADE

De segunda à sexta-feira, com exceção de sábados, domingos e feriados (em casos de publicações excepcionais, os

sábados, domingos e feriados são considerados para publicações)

❖ ACERVO

As publicações estão disponibilizadas no link:

https://www.administracaopublica.com.br/diario-oifcial?token=4a0 a4a0381645a18a637baeb705088ab12552b5d

❖ ENDEREÇO COMPLETO

Rua Barão do Rio Branco, Praça Municipal Bernardo Coelho de Almeida, n° 863, Centro - São Bernardo/MA
CEP: 65.550-000

Email: gabinetesaobemardo c( gmail.com

Telefone: (98) 98527-6310

Site: https://saobernardo.ma.gov.br/

Horário de funcionamento: de segunda à sexta-feira, das 07h30 às 13h00

❖ INSTITUIÇÃO RESPONSÁVEL
'refeitura Municipal de São Bernardo - MA

❖ RESPONSÁVEL TÉCNICO

Valdeane Pessoa dos Santos Lopes

PRAÇA MUNICIPAL BERNARDO COELHO DE ALMEIDA, 863,, CENTRO - CEP: 65.550-000 - SÃO BERNARDO/MA
CNPJ:06.125.38910001-88: '
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RETIFICAÇÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 00912026 DO PREGÃO N° 01312026. PROCESSO ADMINISTRATb
20260302912026-CPL - CPL/MA.

Empresa: O INSTITUTO TRANSFORMAR, inscrito no CNPJ n° 32.304.118/0001-08, sediada em Rua das Juçaras, S/N, Sala n°' j..

Condomínio Executivo Lake, Bairro Jardim Renascença, CEP: 65.075-230. São Luís. Publicado no Diário Oficial do Municipio (DOM), VOLUME X *
N° 1426 ISSN 2764-6572 QUINTA-FEIRA, 30 DE ABRIL DE 2026, pag.16/23. ONDE LË SE: Coluna valor unitário com item n° 17com valor de R$
188,00. LER-SE: Coluna valor unitário com item n° 17 com valor de R$ 235,00.

São Bernardo-MA, 20 de maio de 2026.

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE
QTD. ESTIMADA

V.UNID

(ANUAL)

1 Consulta Médica - Cardiologia Consulta 1000 R$ 250,00

2
Consulta Médica - oftamologia Consulta 1500 R$ 250,00
pré-operatoria

3 Consulta Médica - Clinico Geral Consulta 3000 R$ 125,00

4 Consulta Médica - Dermatologia Consulta 1000 R$ 250,00

5
Consulta Médica -

Consulta 1000 R$ 250,00
Endocrinologia

6
Consulta Médica -

Consulta 1000 R$ 250,00
Gastroenterologia

7
Consulta Médica -

Consulta 1000 R$ 250,00
Ginecologia/Obstetricia

8 Consulta Médica - Neurologia Consulta 1000 R$ 250,00

9 Consulta Médica - Ortopedia Consulta 1000 R$ 250,00

10
Consulta Médica -

Consulta 1000 R$ 250,00
Otorrinolaringologia

11 Consulta Médica - Pediatria Consulta 1000 R$ 250,00

12
Ultrassonografia (diversas

Exame 800 R$ 280,00
modalidades)

13 Mamografia Exame 500 R$ 270,00

14
Exame Citopatológico Cérvico-

Exame 800 R$ 130,00
Vaginal

15 Eletrocardiograma Exame 800 R$ 214,28

16 Triagem - Classificação de risco Proc. 4000 R$ 80,00

17 Colposcopia Exame 800 R$ 235,00

18 Colonoscopia Exame 800 R$ 400,00

19
Tratamento Cirúrgico de Varizes

proc. 350 R$ 2.321,86
(Unilateral)

20
Tratamento Cirúrgico de Varizes

Proc. 350 R$ 2.814,39
(Bilateral)

21
Exerese de Calázio e Outras

Proc. 100 R$ 684,56
Peq. Lesões da Pálpebra

22
Implante Secundário de Lente

Proc. 100 R$ 2.995,24
Intraocular

23
Retirada de Corpo Estranho -

Proc. 100 R$ 1.242,99
Câmara Int. do Olho

24 Sutura de Conjuntiva Proc. 300 R$ 181,67

25 Sutura de Córnea Proc. 300 R$ 397,84

26
Capsulotomia A Yag Laser (por

proc. 300 R$ 526,51
olho)

27
Tratamento Cirúrgico de

proc. 300 R$ 901,53
Pterígio

PRAÇA MUNICIPAL BERNARDO COELHO DE ALMEIDA, 863, CENTRO CEP 65.550-000 SÃO BERNARDO/MA
CN PJ: 06.104.863/0001-95

Documento assinado digitalmente e com carimbo de tempo conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a

i J" ' infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasll
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ESTRUTURA DO GOVERNO MUNICIPAL

•

FRANCISCO DAS CHAGAS CARVALHO

Prefeito Municipal

•

NARA LETTYCIA ROCHA TOMAZ

Chefe de Gabinete

•

ADRIANA DA SILVA PORTELA

Vice-Prefeita Municipal

•

RÔMULO CARVALHO SILVA

Secretário Municipal de Abastecimento e Recursos
Hídricos

•

NATÁLIA CANDEIRA COSTA

Procuradora Geral do Município

•

GILBERTO DE OLIVEIRA MARQUES

Secretário Municipal de Agricultura, Pesca e Pecuária

•

JOÃOBATISTAARAUJOPIMENTEL

Secretário Municipal de Assistência Social

•

GENEILSON ROCHA CRUZ

Secretário Municipal de Cultura

•

ALBERTO LUIZ DOS REIS SOUSA

Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

•

AFRÂNIO COELHO AMORIM

Secretário Municipal de Esporte e Lazer

•

DINAMARA AMADOR SOUSA RÊGO

Secretária Municipal de Educação, Ciência,
Tecnologia e Inovação

•

RONALDO DE OLIVEIRA SOUSA

Secretário Municipal de Fazenda

•

FRANCISCO DAS CHAGAS PEREIRA DE SOUZA

Secretário Municipal de Gestão
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ANDRÉ FILIPE PORTELA LIMA ISABELA VIEIRA CARVALHO DE MORAES

Secretário Municipal de Juventude, Mulheres e Secretária Municipal de Meio Ambiente
Minorias

JOSÉ JAILTON SILVA SPINDOLA GRAZIELA MARQUES MORENO

Secretário Municipal de Obras, Patrimônio e Logística Secretária Municipal de Saúde

CLAYTON SOUSA SILVA

Secretário Municipal de Urbanismo e Serviços Públicos

RUA BARÃO DO RIO BRANCO, PRAÇA MUNICIPAL BERNARDO COELHO DE ALMEIDA, 863, CENTRO
SAO BERNARDO/MA, CEP: 65.550-000
Email: gabinetesaobernardo(a pmail.com

CNPJ: 06.125.389/0001-88
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

Y

DA: Comissão Permanente de Licitação - CPL

A Prefeita Municipal

Excelentíssima Sra. Prefeita,

Encaminho, a Vossa Senhoria, o procedimento que tem como objeto a

contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de saúde,

destinados à realização de consultas médicas especializadas, exames diagnósticos e

procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mutirão, visando à redução da demanda

reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao atendimento das demandas da

Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico da Prefeitura Municipal de Nova

Colinas - MA, especiifcados nos itens do Termo de Referência, para analise quanto a

vantajosidade de adesão a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 09/2026, da Prefeitura

Municipal de São Bernardo - MA, conforme justificativa, preço que se julga procedente

encaminhe consulta de adesão ao gerenciador e posteriormente a empresa.

Nova Colinas - MA, 05 de agosto de 2026.

EMANUELLA MIRANDA MARTINS

Agente de Contratação

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.768/0001-05



ESTADO DO MARANHÃO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

JUSTIFICATIVA PARA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Sra. Prefeita,

Versam os autos sobre procedimento para adesão, como "CARONA" na ATA

DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 09/2026, oriunda do PREGÃO ELETRÔNICO N.°

013/2026 e PROCESSO ADMINISTRATIVO N°202603029/2026-CPL, para

contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de saúde,

destinados à realização de consultas médicas especializadas, exames diagnósticos e

procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mutirão, visando à redução da demanda

reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao atendimento das demandas da

Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico da Prefeitura Municipal de Nova

Colinas - MA, especificados nos itens do Termo de Referência, especificado(s) de

acordo com a tabela anexa ao contrato, que é parte integrante desta Ata, assim

como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de

transcrição, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

A contratação do objeto acima descrito, que poderá ser efetuado nos termos

da referida Ata de Registro de Preços, é motivada pela necessidade do

desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes,

sendo imprescindíveis para o atendimento das necessidades do município.

A escolha pela adesão justifica-se pela necessidade de urgência e

vantajosidade da contratação diante dos preços cotados por esta administração.

A adesão demostra vantajosidade nos preços cotados, demostrados no mapa

de adução anexo ao processo, outra justiifca-se pela vantajosidade para a

Administração Pública e agilidade da contratação, considerando que a Adesão à Ata

é um processo menos moroso do que um processo licitatório comum, tornando-se

bem mais simples e célere uma contratação necessária pelo poder público, como é

o caso, visto que a contratação de bens e serviços no âmbito do Poder Público

depende de uma série de procedimentos custosos, lentos e burocráticos.

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.768!0001-05
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Não obstante, ser auto evidente a vantagem de uma Adesão, a Comissão de

Licitação juntou a este processo os orçamentos que demonstram que a contratação

em questão demonstra um preço menor que o de mercado, conforme confirmam as

propostas anexadas.

Observado também que a ata é decorrente de um processo de licitação na

modalidade de Pregão Eletrônico, tornado o processo mais conifável por parte da

administração.

Estando este processo instruído conforme a Lei Federal n.° 14133/2021, art

86 parágrafo 2° inciso I:

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase

preparatória do processo licitatório, para ifns de registro de preços,
realizar procedimento público de intenção de registro de preços para,
nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito)
dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva
ata e determinar a estimativa total de quantidades da contratação.

§ 2° Se não participarem do procedimento previsto no caput deste
artigo, os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de
preços na condição de não participantes, observados os seguintes
requisitos:

! - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de

serviço público;

li - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis
com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta
Lei;

III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e
do fornecedor.

§ 3° A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de
não participante poderá ser exercida: (Redação dada pela Lei n°
14.770, de 2023)

1- por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal, relativamente a ata de.. registro de preços de
órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou
(Incluído pela Lei n° 14.770, de 2023)

i

ll - por órgãos e entidades da Administração Pública municipal,
relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade
gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços
tenha sido formalizado mediante licitação. (Incluído pela Lei n°
14.770, de 2023)

Rua São Francisco, sln, Centro Nova Colinas - MA

CN PJ: 01.608.76810001-05
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA.

§ 4° As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o §
2° deste artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos ifens do instrumento
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e para os órgãos participantes.

A Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA, adotou todos os procedimentos

legais para viabilizar a formalização do processo de adesão à respectiva Ata de

Registro de Preços do PREGÃO ELETRÔNICO N.° 01312026, da Prefeitura

Municipal de São Bernardo - MA, tais como:

1. Prévia consulta ao órgão gerenciador;

2. Demonstração da vantagem dos preços praticados na ARP do órgão

gerenciador;

3. Consulta ao Prestador de serviço;

4. Anuência do(s) prestador (es) dos serviços em prestar os serviços

objeto da ARP, ao preço ali constante, sem comprometer o quantitativo

constante da Ata e que não prejudique as obrigações assumidas junto ao

órgão gerenciador;

5. Adesão em apenas 50% do quantitativo da ATA;

Assim, ao lado dos inúmeros dados positivos, em respeito aos princípios da

economicidade e da isonomia, em razão de uma melhor organização e otimização

dos processos demandados urgentemente, e a devida comprovação da

vantajosidade como órgão em "carona" na Ata de Registro de Preços, condição

indispensável para a legalidade da adesão, somos favoráveis à adesão e

submetemos à sua apreciação e deliberação.

Nova Colinas - MA, 05 de agosto de 2026.

Atenciosamente,

EMANUELLA MIRANDA MARTIN

Agente de Contratação

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.76810001-05
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PRAÇA BERNARDO COELHO DE ALMEIDA N° 862 - CENTRO - SÃO BERNARDO/MA
CNPJ: 06.125.389/0001-88

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 09/2026
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 013/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 202603029/2026-CPL

Pelo presente instrumento, o Município de São Bernardo, Estado do Maranhão, com sede administrativa,
na Prefeitura Municipal, localizada na Pça Bernardo Coelho de Almeida 863 - Centro, São
Bernardo/MA, inscrita no CNPJ sob o n°. 06.125.389/0001-88, representado neste ato pelo Secretário

de RONALDO DE OLIVEIRA SOUSA, Nomeado pela Portaria n° 03, publicado em 01 de Janeiro

de 2025,portador da Cédula de Identidade n°024256442003-2 e do CPF n° 01150573317, residente e
domiciliado na Rua Eliete Pereira, S/N , CEP: 65550-000 Centro, RESOLVE, RESOLVE, registrar os

preços da empresa: INSTITUTO TRANSFORMAR, inscrito no CNPJ n° 32.304.118/0001-08,
sediada em Rua das Juçaras, S/N, Sala n° 909, Ed. Condomínio Executivo Lake, Bairro Jardim
Renascença, CEP: 65.075-230. São Luís neste ato representada pelo Senhor: Klauber de Araújo

Souza Azevedo, portador do CPF n°.439.939.073-53, residente e domiciliado nas quantidades
estimadas na seção dois desta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por elas

alcançada por item, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes atendendo as condições

previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei n° 14.133, de l° de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir:

L DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a futura e eventual contrata-
ção de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de saúde, destinados à realização de con-
sultas médicas especializadas, exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de
mutirão, visando à redução da demanda reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao atendimento
das demandas da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de São Bernardo/MA, conforme

condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo do edital de Licitação - SRP n°
013/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido

registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREGOS, ESPECIFICACÕES E QUANTITATIVOS

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de
cada item, fornecedores) e as demais condições ofertadas na(sl nronosta(sl são as auc seguem abaixo:

rr

M DESCRIÇÃO

UNI-

DADE

QTD. ESTIMADA

(ANUAL)
V.UNID V.TOTAL

1 Consulta Médica - Cardiologia Consulta 1000 250,00 250.000,00

2 Consulta Médica - oftamologia pré-operatoria Consulta 1500 250,00 375.000,00

3 Consulta Médica - Clínico Geral Consulta 3000 125,00 375.000,00

4 Consulta Médica - Dermatologia Consulta 1000 250,00 250.000,00

5 Consulta Médica - Endocrinologia Consulta 1000 250,00 250.000,00

6 Consulta Médica - Gastroenterologia Consulta 1000 250,00 250.000,00

7 Consulta Médica - Ginecologia/Obstetrícia Consulta 1000 250,00 250.000,00

8 Consulta Médica - Neurologia Consulta 1000 250,00 250.000,00

9 Consulta Médica - Ortopedia Consulta 1000 250,00 250.000,00
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10 Consulta Médica - Otorrinolaringologia Consulta 1000 250,00 250.000,00

11 Consulta Médica - Pediatria Consulta 1000 250,00 250.000,00

12 Ultrassonografia (diversas modalidades) Exame 800 280,00 224.000,00

13 Mamografia Exame 500 270,00 135.000,00

14 Exame Citopatológico Cérvico-Vaginal Exame 800 130,00 104.000,00

15 Eletrocardiograma Exame 800 214,28 171.424,00

16 Triagem - Classificação de risco Proc. 4000 80,00 320.000,00

17 Colposcopia Exame 800 235,00 188.000,00

18 Colonoscopia Exame 800 400,00 320.000,00

19 Tratamento Cirúrgico de Varizes (Unilateral) Proc. 350 2.321,86 812.651,00

20 Tratamento Cirúrgico de Varizes (Bilateral) Proc. 350 2.814,39 985.036,50

21
Exerese de Calázio e Outras Peq. Lesões da

Pálpebra
Proc. 100 684,56 68.456 00

22 Implante Secundário de Lente Intraocular Proc. 100 2.995,24 299.524,00

23
Retirada de Corpo Estranho - Câmara Int. do
Olho

Proc. 100 1.242,99 124.299,00

24 Sutura de Conjuntiva Proc. 300 181,67 54.501,00

25 Sutura de Córnea Proc. 300 397,84 119.352,00

26 Capsulotomia A Yag Laser (por olho) Proc. 300 526,51 157.953,00

27 Tratamento Cirúrgico de Pterígio Proc. 300 901,53 270.459,00

Valor total R$ 7.354.655,50 (sete milhões trezentos e cinquenta e quatro mil seiscentos e

cinquenta e cinco reais e cinquenta centavos)
7,354.655,50

1.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a
esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1 0 órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde do Município de São
Bernardo - MA.

3.2 Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de
preços:

(tem n° Orgãos Participantes Unidade Quantidade

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PRECOS DE ÓRGÃO OU
ENTIDADE MUNICIPAL

4.1 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da Administração inclusive autarquias federais, estaduais ou municipais de órgãos públicos,
estatais ou ainda de regime próprio que não tenha participado do certame licitatório mediante previa
consulta ao órgão gerenciador.

4.2 - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso
da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para
que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem
de classificação.
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4.3 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do Fornecimento, independentemente dos quantitativos
registrados em Ata, desde que o Fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

4.4 - As contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou por entidade, a 50% (cinquenta
por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços durante sua vigência, e ainda o
quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que, desde que
devidamente comprovada a vantagem e o cumprimento das exigências da legislação vigente

4.5 - A Adesão de Ata de Registro de Preços entre municípios obedece ao descrito na LEI ° 14.770,
DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023.

5. VALIDADE E FORMALIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

5.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços oriunda do presente procedimento será de 1
(um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, com a anuência do fornecedor, desde que
comprovado o preço vantajoso, nos termos do caput do artigo 84 da Lei 14.133/2021.
5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o artigo 95 da Lei 14.133/2021.
5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata
de registro de preços.

5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o

artigo 124 da Lei 14.133/2021.

5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021.

5.4.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.5 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 6 e subitens, fica
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
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5.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. DO CADASTRO RESERVA

6.1 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:
6.1.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;
6.1.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
6.1.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
6.1.2.2 Mantiverem sua proposta original.

6.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

6.3 O registro a que se refere este tópico tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

6.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

6.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
6.5.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

6.5.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.
6.5.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.1.2.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

6.5.3.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

6.5.3.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:
7.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do artigo 124 da Lei 14.133/2021;
7.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
7.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
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reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei 14.133/2021.
7.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação;

7.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do

preço registrado.

8.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

8.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
8.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

8.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador
a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.
8.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatóriaou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

8.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na respectiva ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, e na legislação aplicável.
8.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.5.
8.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei 14.133/2021.
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

REGISTRADOS

9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; yt:
9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 8.2.2; ou
9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021.
9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.

9.20 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.40 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:
9.4.1 Por razão de interesse público;
9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado.

l0. DAS PENALIDADES

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação de penalidades, conforme as
infrações previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:
10.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;
10.1.2Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.1.3Dar causa à inexecução total do contrato;
10.1.4Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
10.1.5Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
10.1.6Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.7Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
10.1.8Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
10.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances;
10.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
10.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 12.846/2013.
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10.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da contratação realizada de
forma direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item
10.1 desta Ata, no percentual de até 10% (dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações
previstas nos itens 10.1.1 a 10.1.7, e até 20% (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos
itens 10.1.8 a 10.1.12;

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA;
b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens
"c" e "d" abaixo:

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens
10.1.2 a 18.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo

prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.12
desta Ata de Registro de Preços;
10.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;
10.3.2 As peculiaridades do caso concreto;
10.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;

10.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito
procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 - Das Infrações e Sanções
Administrativas.

10.6 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a
ata.

10.7 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade.

I1. DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS

11.1 - As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata de Registro de Preços,
correrão à conta de dotação orçamentária do ano em curso, ou das demais que possam vir a aderir a

F
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO
ESTADO DO MARANHÃO

PRAÇA BERNARDO COELHO DE ALMEIDA N° 862 - CENTRO - SÃO BERNARDO/MA
CNPJ: 06.125.389/0001-88

presente Ata, ás quais serão elencadas em momento oportuno:
MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.301.0340.1015.0000
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica - 3.3.90.39.00
Material de consumo - 339030.000

MANUTENÇÃO DA SEC. DE SAÚDE - 10.122.0050.2054.0000
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica - 3.3.90.39.00
Material de consumo - 339030.000

12. DAS DISPOSICOES FINAIS

12.1.1 -As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
12.1.2 - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de
termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços.
12.1.2 Vinculam-se a esta Ata para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de
Pregão Eletrônico - SRP n°.013/2026 e seus anexos e as propostas das licitantes classificadas.
12.1.3- É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer
operação financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura.

13. 13. DO FORO

13.1 - As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de São Bernardo, Estado do Maranhão,
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive os casos
omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

13.2 - e por estarem de acordo, as partes firmam a presente Ata, em 03 (três) vias de igual teor e
forma para um só efeito legal, ficando uma via arquivada da sede da CONTRATANTE, na forma do
Art. Da Lei 14.133/2021.

São Bernardo - MA, 29 de abril de 2026.
Assinu deforma digital par

RQNALQ(? DE OLIVEIRA .'.:R0NAinoaeo iveiRn
SOUSA:01150573317 -S0USA011506733 7

Dxiás:202fi.09 291ã:43:.53 -03010'

PREFEITURA 1VICTNICIP IL SAO BERNARDO

Secretaria Municipal da Fazenda
Ronaldo de Oliveirá Sousa

EMPRESA COMPRE O REGISTGRADO KLAUBER,DE t A inadb tarma
Ç ARAÚJO SOUZA ARAU ás ZÁaERne.

AZEVEDO 43993 AZCVFDO 43993407353
Dados 2026.04.30

907353 10:S7:0-030o

INSTITUTO TRANSFORMAR
CNPJ n°. 32.304.11.8/1}001-08

Klauber de Araújo Sõuza Azevedo
CPF n°. 439.939.073-53

Representante
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RETIFICAÇÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°009/2026 DO PREGÃO N°013/2026. PROCESSO ADMINISTRATIVO N y

202603029/2026-CPL - CPLIMA. a*
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Empresa: O INSTITUTO TRANSFORMAR, inscrito no CNPJ n° 32.304.118/0001-08, sediada em Rua das Juçaras, S/N, Sala n° 90 ,

Condomínio Executivo Lake, Bairro Jardim Renascença, CEP: 65.075-230. São Luís. Publicado no Diário Oficial do Município (DOM), VOLUME X *

N° 1426 ISSN 2764-6572 QUINTA-FEIRA, 30 DE ABRIL DE 2026, pag.1ó/23. ONDE LÉ SE: Coluna valor unitário com item n° 17com valor de R$

188,00. LER-SE: Coluna valor unitário com item n° 17 com valor de R$ 235,00.

São Bernardo-MA, 20 de maio de 2026.

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE
QTD. ESTIMADA

V.UNID
(ANUAL)

1 Consulta Médica - Cardiologia Consulta 1000 R$ 250,00

2
Consulta Médica - oftamologia

Consulta 1500 R$ 250,00
pré-operatoria

3 Consulta Médica - Clínico Geral Consulta 3000 R$ 125,00

4 Consulta Médica - Dermatologia Consulta 1000 R$ 250,00

Consulta Médica -
5

Endocrinologia
Consulta 1000 R$ 250,00

Consulta Médica -
6

Gastroenterologia
Consulta 1000 R$ 250,00

Consulta Médica -
7

Ginecologia/Obstetrícia
Consulta 1000 R$ 250,00

8 Consulta Médica - Neurologia Consulta 1000 R$ 250,00

9 Consulta Médica - Ortopedia Consulta 1000 R$ 250,00

10
Consulta Médica

Consulta 1000 R$ 250,00
Otorrinolaringologia

11 Consulta Médica - Pediatria Consulta 1000 R$ 250,00

12
Ultrassonografia (diversas

Exame 800 R$ 280,00
modalidades)

13 Mamografia Exame 500 R$ 270,00

14
Exame Citopatológico Cérvico-

Exame 800 R$ 130,00
Vaginal

15 Eletrocardiograma Exame 800 R$ 214,28

16 Triagem - Classificação de risco Proc. 4000 R$ 80,00

17 Colposcopia Exame 800 R$ 235,00

18 Colonoscopia Exame 800 R$ 400,00

19
Tratamento Cirúrgico de Varizes

proc. 350 R$ 2.321,86
(Unilateral)

20
Tratamento Cirúrgico de Varizes

Proc. 350 R$ 2.814,39
(Bilateral)

21
Exerese de Calázio e Outras

Proc. 100 R$ 684,56
Peq. Lesões da Pálpebra

22
Implante Secundário de Lente

Proc. 100 R$ 2.995,24
Intraocular

23
Retirada de Corpo Estranho -

Proc. 100 R$ 1.242,99
Câmara Int. do Olho

24 Sutura de Conjuntiva Proc. 300 R$ 181,67

25 Sutura de Córnea Proc. 300 R$ 397,84

26 Capsulotomia A Yag Laser (por

olho)
Proc. 300 R$ 526,51

27
Tratamento Cirúrgico de

Proc. 300 R$ 901,53
Pterígio

PRAÇA MUNICIPAL BERNARDO COELHO DE ALMEIDA 863, CENTRO CEP. 65.550-000 SÃO BERNARDO/MA
CNPJ: 06.104.863/0001-95

Documento assinado digitalmente e com carimbo de tempo conforme MP n° 2.200-212001 de 24/08/2001, que institui a

rase infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - !CP-Brasil
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ESTRUTURA DO GOVERNO MUNICIPAL

•

FRANCISCO DAS CHAGAS CARVALHO

Prefeito Municipal

•

ADRIANA DA SILVA PORTELA

Vice-Prefeita Municipal

•

NARA LETTYCIA ROCHA TOMAZ

Chefe de Gabinete

•

NATÁLIA CANDEIRA COSTA

Procuradora Geral do Município

•

RÕMULO CARVALHO SILVA

Secretário Municipal de Abastecimentoe Recursos
Hídricos

•

GILBERTO DE OLIVEIRA MARQUES

Secretário Municipal de Agricultura, Pesca e Pecuária

•

JOÃO BATISTA ARAUJO PIMENTEL

Secretário Municipal de Assistência Social

•
r♦

GENEILSON ROCHA CRUZ

Secretário Municipal de Cultura

•

ALBERTO LUIZ DOS REIS SOUSA

Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

•

DINAMARAAMADORSOUSARÊGO

Secretária Municipal de Educação, Ciência,
Tecnologia e Inovação

•

AFRÃNIOCOELHOAMORIM

Secretário Municipal de Esporte e Lazer

•

RONALDO DE OLIVEIRA SOUSA

Secretário Municipal de Fazenda

•

FRANCISCO DAS CHAGAS PEREIRA DE SOUZA

Secretário Municipal de Gestão
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Secretário Municipal de Juventude, Mulheres e Secretária Municipal de Meio Ambiente

Minorias

•

JOSÉ JAILTON SILVA SPINDOLA GRAZIELA MARQUES MORENO

Secretário Municipal de Obras, Patrimônio e Logística Secretária Municipal de Saúde

i

CLAYTON SOUSA SILVA

Secretário Municipal de Urbanismo e Serviços Públicos

RUA BARÃO DO RIO BRANCO, PRAÇA MUNICIPAL BERNARDO COELHO DE ALMEIDA, 863, CENTRO
SÃO BERNARDO/MA, CEP: 65.550-000
Email: gabinetesaobernardoc1 gmail.com

CN PJ: 06.125.389/0001-88



ESTADO DO MARANHÃO i

PODER EXECUTIVO ssin urc
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Proceda com as providências legais para formalização do processo, para

Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de saúde,

destinados à realização de consultas médicas especializadas, exames diagnósticos e

procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mutirão, visando à redução da demanda

reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao atendimento das demandas da

Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico da Prefeitura Municipal de Nova

Colinas - MA, referente, à Adesão da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 09/2026,

resultante do PREGÃO ELETRÔNICO N°013/2026, da Prefeitura Municipal de São

Bernardo - MA, nos termos da Lei.

Segue em anexo o Ofício n° 066/2026 e n° 067/2026, Edital do Pregão Eletrônico

N.° 013/2026, Publicações do Edital, parecer jurídico, ata da sessão, ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS N°. 09/2026 da Prefeitura Municipal de São Bernardo - MA, Publicação da

Ata de Registro de Preços, Anuência da Empresa detentora da Ata de Registro de Preços

e habilitação da empresa, e outros documentos do processo, anexos a este.

Nova Colinas - MA, 12 de agosto de 2026.

Atenciosamente,

1íYl l, 0VU t 1 tO r icx ,d9'
MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO

Prefeita Municipal de Nova Colinas - MA

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CN PJ: 01.608.768/0001-05
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PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

Nova Colinas - MA, 06 de agosto de 2026.

Ofício n° 066/2026 - GABINETE DA PREFEITA

Ao S.r.

RONALDO DE OLIVEIRA SOUSA

Representante do órgão Gerenciador da Secretaria Municipal da Fazenda de São Bernado -
MA.

Assunto: Adesão a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 09/2026, derivada do PREGÃO
ELETRONICO N° 013/2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 202603029/2026-CPL.

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de saúde,
destinados à realização de consultas médicas especializadas, exames diagnósticos e
procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mutirão, visando à redução da demanda
reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao atendimento das demandas da Secretaria
Municipal de Saúde e Saneamento Básico da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA.

S.r. Secretário,

Com fulcro na lei federal 14.133/2021, art. 66 parágrafo 2° inciso I, consulto Vossa
Senhoria sobre a possibilidade de Adesão à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 09/2026.

A referida adesão visa à contratação de empresas para prestação de serviços de saúde,
destinados à realização de consultas médicas especializadas, exames diagnósticos e
procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mutirão, visando à redução da demanda
reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao atendimento das demandas da
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico, especificado(s) de acordo com a
tabela anexa ao contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição, por esta Prefeitura
Municipal de Nova Colinas - MA, conforme quantitativos da referida Ata de Registro de Preços,
junto à licitante vencedora.

Solicitamos, ainda, uma vez atendido o pleito em tela, que nos encaminhe ofício de
autorização do Gerenciador do Serviço de Registro de Preço e anuência da empresa
vencedora do processo licitatório, bem como a cópia da Ata de Registro de Preços, cópia do
Edital de convocação do referido Pregão, e demais documentos que embase a contratação.

Para qualquer necessidade de contato, disponibilizamos o endereço de e-mail:
cpLnovacolinasma( gmail.com.

Atenciosamente, , a a
MARIANA PINTO RIBEIRO F: :m -` -

MACEDO:01840080345

MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO

Prefeita Municipal

RuaSão Francisco,s/n, CentroNova Colinas- MA
CN PJ : 01.608.768/0001-05
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ESTADO DO MARANHÃO
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

PLANILHA EM ANEXO

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. VALORUNIT. VALOR TOTAL

18 Colonoscopia EXAME 80 R$400,00 R$32.000,00

19
Tratamento Cirúrgico de PROC. 90 R$ 2.321,86 R$ 208.967,40
Varizes Unilateral

20
Tratamento Cirúrgico de

PROC. 90 R$ 2.814,39 R$ 253.295,10
Varizes Bilateral

VALOR TOTAL R$ 494.262,50

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CN PJ: 01.608.768/0001-05
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ESTADO DO MARANHÃO
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

Nova Colinas - MA, 06 de agosto de 2026.

Ofício n° 067/2026 - GABINETE DA PREFEITA

Ao S.r.

KLAUBER DE ARAÚJO SOUZA AZEVEDO

Representante da empresa INSTITUTO TRANSFORMAR.

Assunto: Adesão a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 09/2026, derivada do PREGÃO
ELETRONICO N° 013/2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 202603029/2026-CPL.

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de
saúde, destinados à realização de consultas médicas especializadas, exames
diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mutirão, visando à redução
da demanda reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao atendimento das
demandas da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico da Prefeitura

Municipal de Nova Colinas - MA.

S.r. Klauber,

A PREFEITURA DE NOVA COLINAS - MA vem por meio deste, consultar esta empresa sobre

o interesse de contratação com esta prefeitura, com fulcro na lei federal 14.133/2021, art. 86
parágrafo 2° inciso I, consulto Vossa Senhoria sobre a possibilidade de adesão à ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS N°. 09/2026.

A referida adesão visa à contratação de empresas para prestação de serviços de saúde,
destinados à realização de consultas médicas especializadas, exames diagnósticos e
procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mutirão, visando à redução da demanda
reprimida do Sistema Unico de Saúde (SUS) e ao atendimento das demandas da Secretaria
Municipal de Saúde e Saneamento Básico, especiifcado(s) de acordo com a tabela anexa ao
contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcrição, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência, conforme quantitativos da referida Ata de Registro de Preços, junto à licitante
vencedora.

Solicitamos, ainda, uma vez atendido o pleito em tela, que nos encaminhe manifestação de
interesse juntamente com a habilitação atualizada da empresa.

Para qualquer necessidade de contato, disponibilizamos o endereço de e-mail
cpl.novacolinasma gmaìl.com.

Atenciosamente,

<ITyii,,fl,EW WSMNRNTOFi9FROWCEoOoIM 903.5

MARIANA PINTO RIBEIRO'""
MACEDO:0184008034

MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO

Prefeito Municipal

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.768/0001-05
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PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT.
VALOR

UNIT.
VALOR TOTAL

18 Colonoscopia EXAME 80 R$ 400,00 R$ 32.000,00

19
Tratamento Cirúrgico de

PROC. 90 R$2.321,86 R$208.967,40
Varizes (Unilateral)

20
Tratamento Cirúrgico de

PROC. 90 R$ 2.814,39 R$ 253.295,10
Varizes (Bilateral)

VALOR TOTAL R$ 494.262,50

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CN PJ: 01.608.768/0001-05



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO
ESTADO DO MARANHÃO

PRAÇA BERNARDO COELHO DE ALMEIDA N° 862 - CENTRO - SÃO BERNARDO/MA
CN PJ : 06.125.389/0001-88

São Bernardo/MA,11 de agosto de 2026.

Ao Senhor:

KLAUBER DE ARAÚJO SOUZA AZEVEDO.
REPRESENTANTE DA EMPRESA: INSTITUTO TRANSFORMAR

CNPJ: 32.304.118/0001-08

ENDEREÇO: Sediada em Rua das Juçaras, S/N, Sala n° 909, Ed. Condomínio Executivo

Lake, Bairro Jardim Renascença, CEP: 65.075-230. São Luís - MA

ASSUNTO: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 09/2026 -

PREGÃO ELETRÔNICO: 013/2026 e PROCESSO ADMINISTRATIVO: 202603029/2026 -
CPL

Prezado Senhor,

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA, através do Prefeita da cidade de

Feira nova/MA: o Sr. MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO - manifestou o interesse em
aderir a ATA de REGISTRO DE PREÇO 09/2026, através do Ofício nº 066/2026 -

GABINETE DA PREFEITA, enviada a esta Prefeitura datado de 04 de agosto de 2026, na

qual sua empresa é detentora, acima especificada, com saldo para conceder adesão dos
itens descrito em tabela abaixo.

Solicitamos uma posição da empresa quanto ao interesse em fazer

adesão junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA, caso esteja de acordo

solicitamos que nos envie oficio comunicando a Prefeitura de São Bernardo/MA, para

darmos continuidade ao processo.

Sem mais, colocamo-nos a disposição para esclarecimentos adicionais.

Segue em anexo os itens da solicitante, bem como aguardamos a

concordância ou não da empresa em questão.

Atenciosamente,

refeitura Municipal São Berna do
Ronaldo de Oliveira Sousa

Secretário Municipal da Fazenda
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ITEM DESCRIÇÃO UNO QUANT. VALORUNIT. VALOR T

18 Colonoscopia EXAME 80 R$400,00 R$ 32.000,00

19
Tratamento Cirúrgico de PROC. 90 R$ 2.321,86 R$ 208.967,40
Varizes Unilateral

20
Tratamento Cirúrgico de PROC. 90 R$ 2.814,39 R$ 253.295,10
Varizes Bilateral

VALOR TOTAL R$ 494.262,50

t ra a
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO
ESTADO DO MARANHÃO

CNP]: 06.125.389/0001-88

São Bernardo/MA, 11 de agosto de 2026.

Oficio n° 036/2026 - PMSB

A

Prefeita Municipal

Sr (a). MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

CNPJ: 01.608.768/0001-05

ENDEREÇO: Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA

REf. ASSUNTO: PEDIDO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
09/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO 013/2026 e PROCESSO ADMINISTRATIVO
N° 202603029/2026 - CPL.

Senhor Prefeito (a),

Cumprimentando-o vimos, por este informar que conforme previsto no Art. 86,
§ 2° da lei federal de n° 14.133 de 21 de abril de 2021,em resposta ao Oficio n° 066/2026 -
GABINETE DA PREFEITA de 04 de agosto de 2026, enviado a esta Prefeitura autorizamos
nos termos da lei 14.133/2021 a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS -

MA, a aderir a ATA de Registro de Preço n° 09/2026 do Pregão Eletrônico SRP - 013/2026
- tendo por objeto Registro de Preços para a futura e eventual contratação de pessoa jurídica
especializada na prestação de serviços de saúde, destinados à realização de consultas médicas
especializadas, exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de
mutirão, visando à redução da demanda reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao
atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de São
Bernardo/MA

Segue em anexo documentação necessária para o andamento do
Processo, ata de registro de preço, publicação da ata de registro edital e publicação do
edital, termo de adjudicação, termo de homologação, planilha vencedora, habilitação
da empresa vencedora, bem como a concordância da empresa em questão.

EMPRESA: INSTITUTO TRANSFORMAR

ENDEREÇO: Sediada em Rua das Juçaras, S/N, Sala n° 909, Ed. Condomínio

Executivo Lake, Bairro Jardim Renascença, CEP: 65.075-230. São Luís - MA.
CNPJ: 32.304.118/0001-08

PROPRIETÁRIO: KLAUBER DE ARAÚJO SOUZA AZEVEDO

Quantitativos autorizados em anexo abaixo.

Sem mais, colocamo-nos a disposição para esclarecimentos adicionais
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Vrefcitura Municipal de São Be do - MA
secretário Municipal da Fazenda

Ronaldo de Oliveira Sousa

ra

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT.
VALOR

UNIT.
VALOR TOTAL

18 Colonoscopia EXAME 80 R$ 400,00 R$ 32.000,00

19
Tratamento Cirúrgico de PROC. 90 R$ 2.321,86 R$ 208.967,40
Varizes Unilateral

20
Tratamento Cirúrgico de PROC. 90 R$ 2.814,39 R$ 253.295,10
Varizes Bilateral

VALOR TOTAL R$ 494.262,50
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TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI FIRMAM A
PREFEITURA DE SÃO BERNARDO /MA E A PREFEITURA MUNICIPAL

DE NOVA COLINAS - MA.

ATO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA DO PREGÃO ELETRÔNIOCO 013/2026
SRP - ATA 09/2026 - PREFEITURA DE SÃO BERNARDO /MA E A

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA.

MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO/MA, pessoa jurídica de direito público
interno, CNPJ sob o n° 06.125.389/0001-88, com sede na Praça Bernardo Coelho
de Almeida n° 863 - Centro - São Bernardo/MA, neste ato representado pelo
Secretário de Ronaldo de Oliveira Sousa, aqui denominado ia Partícipe e, do outro
lado, PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE SAÚDE, neste ato representado pela Sra. MARIANA PINTO
RIBEIRO MACEDO.

- Prefeita, aqui denominado 2° Partícipe, em comum acordo e vontade das partes
acima qualificadas, resolvem ajustar através deste Termo de Cooperação regras de
adesão ao Sistema de Registro de Preços do Município de São Bernardo/MA, que
firmam mediante cláusulas e condições abaixo estabelecidas.

Consideração Preliminar - DA JUSTIFICATIVA DA ADESÃO:

A principal justificativa do ato de adesão é otimizar contratações necessárias às
atividades da PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA, no

sentido de tornar mais célere e eficaz, ante os encargos assumidos perante a
população que representa, bem como em decorrência das opções e forma de
registro adotados pelo Município de SÃO BERNARDO/MA, em preciso
cumprimento aos princípios da eficiência, transparência e economicidade,
comprovados pela implantação do SISTEMA DE REGISTRO DE SÃO
BERNARDO/MA, o que, defesa de suas necessidades, levou a postulante a ajustar
com o referido Poder Municipal o uso provisório do SRP na condição de
CARONA, no que concerne à utilização dos preços registrados para futuras
contratações de seu interesse, em atendimento a necessidades inadiáveis no que
tange a suprimento de rotina de bens e serviços comuns, deliberando-se,

consensualmente, sobre a utilização do Sistema do Município de São
Bernardo/MA, na que abaixo segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO OBJETO: Utilização das Atas de Registro do
Município de São Bernardo/MA, no limites previstas no correspondente processo
que as vinculou, por ente da federação, mediante controle e liberação do órgão
gerenciador, sempre na dependência de aceitação da pessoa física ou jurídica
detentora de preços registrados, especificamente a Ata de serviços comuns contidos
nos Extrato Parcial relativo ao Pregão Eletrônico 013/2026 - Registro de Preços
para a futura e eventual contratação de pessoa jurídica especializada na prestaçãok
de serviços de saúde, destinados à realização de consultas médicas especializadas,
exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mutirão,
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visando à redução da demanda reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao
atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de São
Bernardo/MA, conforme especificações constantes na publicação no Diário Oficial
do Município, atualizações, incluídas as alterações publicadas em data posterior a
assinatura deste termo, com validade máxima de 12 (doze) meses, mantidas as
ressalvas legais, desde que preservadas as mesmas condições registradas, exceto
quanto aos atos de revisão.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RESPONSÁVEIS PELA REQUISIÇÃO DO

OBJETO: Deverá ser designada equipe interna por parte do requerente, por
Portaria ou ato equivalente, para assumir responsabilidade direta pelas requisições
e controle dos pedidos relacionados aos objetos, devendo a mesma manter perfeita
sintonia com os servidores do Orgão Gerenciador, no sentido de aperfeiçoar os
atendimentos, tornando-os céleres, organizados e transparentes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS FORMULÁRIOS DE REQUISIÇÃO E
DEMAIS DOCUMENTOS DE INSTRUÇÃO PROCESSUAL: Integra este

Termo os formulários padrões destinados a requisições e liberações repassados ao
Carona pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇOES DO MUNICÍPIO
DE SÃO BERNARDO/MA, bem como a obrigatoriedade de bem instruir os
processos internos com cópias dos principais documentos inerentes ao Sistema,
disponibilizando-os aos órgãos de controle externo quando requeridos.

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE ENTREGA DOS BENS OU
SERVIÇOS COMUNS: É de total responsabilidade do Carona observar e
acompanhar as exigências exaradas nas Atas do Registro relacionadas à forma de
entrega dos bens e/ou serviços contratados, podendo, para maior garantia da
execução, designar equipe de recebimento e, ainda, firmar termo de contrato
individual, sem prejuízos dos efeitos produzidos pelas Atas do SRP, sempre
comunicando expressamente ao gerenciador das possíveis ocorrências que possam
afetar a fmalidade pretendida.

CLÁUSULA QUINTA - DA POSSIBILIDADE DE RECLAMAÇÃO E DO
PEDIDO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADES: Cabe ao Carona apresentar

reclamação relacionada ao atendimento das empresas detentoras de preços
registrados junto à este Município, formalizando os motivos da situação de fato
apresentada e, quando for o caso, apresentar pedido de aplicação de penalidades,
sempre que transcorridos 30 (trinta) dias da emissão do pedido ao detentor do preço
registrado sem que tenha havido providências relativas ao regular atendimento do
pedido demandado.

CLÁUSULA SEXTA - DA AUSÊNCIA DE IMPUTAÇÃO DE ÔNUS AO
CARONA: Não haverá, até ulterior deliberação, qualquer tipo de ônus pela
condição do status de Carona.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DO SISTEMA: A Vigência do Sistema
encontra-se declarada em cada Ata validada pelo procedimento da licitação,
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contando-se o prazo inicial de 12 (doze) meses da data de publicação do Extrato
Parcial no DOMSB/MA.

Estando assim ajustado para sua firmeza e validade, assinam as partes titulares do
direito, em comum acordo de cooperação técnica, este instrumento de colaboração,
em duas vias.

No caso de conflito, fica eleito para intermediação, o Foro da Cidade de São
Bemardo/MA, em detrimento de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
São Bernardo/MA, em 11 de agosto de 2026.

Anunência

Pre ei la Municipal de São Bernírdo -MA
ecretário Municipal da Fazenda
Ronaldo de Oliveira Sousa

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

Prefeita Municipal.
MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO.



d• 7_ wwAAA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO

q ESTADO DO MARANHÃO
CNPJ: 06.125.389/0001-88

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 202603029/2026

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 09/2026

PREFEITURAMUNICIPAL SÃO BERNARDO - MA X

PREFEITURA MUNICIPALDENOVA COLINAS -MA

TERMO DE LIBERAÇÃO ADMINISTRATIVA

REFERENTE A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 09/2026
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 013/2026

Atendendo solicitações encaminhadas pela requisitante supra ao SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇO / PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO
BERNARDO - MA, indica-se o preço registrado a favor da empresas, como também

os respectivos itens liberados:

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT.
VALOR

UNIT.
VALOR TOTAL

18 Colonoscopia EXAME 80 R$ 400,00 R$ 32.000,00

19
Tratamento Cirúrgico de PROC. 90 R$ 2.321,86 R$ 208.967,40
Varizes Unilateral

20
Tratamento Cirúrgico de PROC. 90 R$ 2.814,39 R$ 253.295,10
Varizes Bilateral

VALOR TOTAL R$ 494.262,50

1. As especificações completas dos itens indicados encontram-se na ATA DE
REGISTRO DE PREÇO N° 09/2026, publicada no Portal Nacional de

Contratações Públicas - Data de divulgação no PNCP: 30/04/2026, Id ata
PNCP: 06125389000188-1-000021/2026 vai em anexo ao termo de liberação.

2. O Termo de liberação será encaminhado ao Prefeito Municipal para a lavratura do

Termo de Cooperação Técnica.

São Bernardo - MA. Em 11 de agosto de 2026.

Adila Cristinal titA C t t WIdos Reis Pereira

Presidente da CPL / Responsável Gerenciamento SRP
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A

PREGÃO ELETRÔNICO N° 013/2026
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AMPLA PARTICIPAÇÃO
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Modalidade e Forma: Pregão Eletrônico

Início de Recebimento de Proposta: 07/04/2026 às 10:00h (horário de Brasília)

Até 17/04/2026 às 09:59h (horário de Brasília) j

Abertura da licitação: 17/04/2026 às 10:0011 (horário de Brasília)

Critério de Julgamento: Menor Preço por lote 1

Modo de Disputa: aberto
I

Intervalo mínimo de diferença de valoresou percentuais entre os lances: R$: 0,01

Benefícios ME/EPP: Sim Vide condições no Edital e Termo de Referência

Sistema Eletrônico: Portal de Compras BR (www.comprasbr.com.hr). j

1.1. Locais em que serão divulgadas informações sobre o certame: Diário Oficial São
Bernardo; Licitações e Contratos - Prefeitura Municipal de São Bernardo Licitações e Contratos -
Prefeitura Municipal de São Bernardol, TCE-MA. Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), e na plataforma da COMPRAS BR: www.comprasbr.com.br.

Locais de Publicação de Aviso: Diário Oifcial do Município, Diário Oifcial da União,
Jornal o Debate, Jornal Extra.

1. r-._-. . PREÂMBULÓ
1.1 Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO/MA, pessoa
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF: 06.125.389/0001-88, estabelecida na Praça
Bernardo Coelho de Almeida NR 863 - Centro - São Bernardo/MA, por meio da Pregoeira

pregoeiro, Adila Cristina dos Reis Pereira e de sua autoridade competente, o sr. Ronaldo de
Oliveira Souza, realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto n° 240, de 29
de dezembro de 2023 e demais legislações aplicáveis, conforme solicitação expressa no Processo
Administrativo N° 202603029/2026, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1.1 A licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo necessário que os
licitantes interessados providenciem o credenciamento junto ao Portal de Compras BR através do site
(www.comprasbr.com. br).

r•.. rim+ .rr rnr

'2. DO OBJETO amº r..c.a ..w á L iUE ww 6.ºew,z . S nuw nm^s axanóuw a... vw l.»

2.1.O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para a futura e eventual contratação de pessoa
jurídica especializada na prestação de serviços de saúde, destinados á realização de consultas médicas
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especializadas, exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mutirão, visando à
redução da demanda reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao atendimento das demandas da
Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de São Bernardo/MA, conforme as condições e especificações
estabelecidas no Termo de Referência, Anexo III deste edital.

2.2. O critério de julgamento será o indicado no quadro acima.

2.3. Do Registro de Preços: A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) justifica-se como
ferramenta estratégica para a contratação de serviços de saúde em regime de mutirão, permitindo à
Administração atender de forma ágil e planejada à demanda reprimida do SUS, que é dinâmica e sujeita a
variações epidemiológicas, sazonais e de fluxo regulatório, em consonância com o art. 3°, inciso II, do
Decreto n° 11.462/2023.

As regras que disciplinam a atuação do órgão gerenciador, dos órgãos participantes e as condições para
eventuais adesões estão claramente detalhadas na minuta da Ata de Registro de Preços.

3 DA PAR ICIPAÇAO NA LÏCITAÇÁO_ .u...__. .,. w, r.sz, r,...i v: m...-...✓ge/Seda.d n{4U5ejaéS# t . À ecNdxa m r uu ta:..w.awweawmwëu8w`deé.°aái eWºtecí r4 » hwx

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da
contratação, que preencham as condições estabelecidas neste edital e que estiverem previamente
credenciados perante o provedor do sistema eletrônico Compras BR (www.comprasbr.com.br ).
3.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio do sistema eletrônico
da plataforma COMPRAS BR, através de manifestação de operador formalmente designado.
3.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
3.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não a Plataforma Compras BR ou ao órgão
promotor da licitação a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevidoda senha, ainda
que por terceiros.
3.5. O licitante se compromete a:

3.5.l.responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e
verdadeiras suas propostas e lances, inclusive, os atos praticados diretamente ou por seu representante, não
cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

3.5.2. acompanhar as operações do sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se
pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
órgão promotor da licitação ou de sua desconexão;
3.5.3.comunicar ao provedor do sistema, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a
segurança, para imediato bloqueio de acesso;
3.6. No caso de dúvida quanto à utilização da ferramenta da "COMPRAS BR", utilizar o suporte técnico
através do canal "Fale Conosco", ou ainda, através dos telefones (67) 3303-2730 ou (67) 3303-2702, em

dia de expediente,no horário compreendido entre das 08h00min às 18h00min (Oficial de Brasília-DF).ou
através do e-mail: no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br.
3.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.
3.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
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habilitação.
3.9. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei n° 14.133/2021 e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123/2006 e conforme disposto nos §§ 1° ao
3° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

3.10. Não poderão disputar esta licitação:
3.10.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.10.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.10.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
3.10.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.10.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.10.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;

3.10.7. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;
3.10.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.10.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.10.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.10.11 órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da a legislação que

disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021.
3.10.12 reunido em consórcio, salvo se autorizado no quadro constante do preâmbulo deste edital.

3.11.O impedimento de que trata o item 3.10.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se

referem os itens 3.10.2 e 3.10.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.
3.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.14. O disposto nos itens 3.10.2 e 3.10.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o
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rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos ternos da Lei n°
14.133/2021.

3.16. A vedação de que trata o item 3.10.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica

3.17 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

3.17.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
n° 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

3.17.2 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica através
do próprio sistema eletrônico do pregão indicado no quadro constante no preâmbulo deste edital.
3.17.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio eletrônico oficial
do órgão promotor da licitação e no sistema eletrônico do pregão, no prazo de até 3 (três) dias úteis,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

3.17.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
3.17.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

4 DA'APRESENTAÇÃo DA PROPOSTA'E DOS DOCUMENTOS DÉHABILITAÇÃO

4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.2 No cadastramento da proposta inicial o licitante declarará, em campo próprio do sistema e em
declaração unificada junto à habilitação, que:
4.2.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.2.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da
Constituição Federal;
4.2.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

4.2.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.3 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133/2021.
4.4 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda,

em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei
Complementar n° 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42
a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.
4.4.1 No caso de licitação exclusiva para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
4.4.2 Nos casos de licitação em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao K
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tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n°123/2006, mesmo que microempresa ou empresa
de pequeno porte.
4.4.3 Caso o valor estimado da presente licitação seja superior à receita bruta máxima admitida para fins
de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme informação constante no preâmbulo do
edital, não será aplicado as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da LC 123/2006, nos termos do quanto
disposto no §1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.
4.5 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2.2 a 4.2.3 sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei n° 14.133/2021 e neste Edital.

4.6 Os licitantes poderão retirar ou substituir a(s) proposta(s) inserida(s) no sistema, até a abertura da

sessão pública.
4.7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somenteapós
os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.8 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.9 Se o sistema assim permitir, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu
percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
4.9.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;
4.9.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido,
e o intervalo de que trata o subitem acima.
4.10 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo
fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço e percentual de desconto
inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por
maior desconto.

4.10.1 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item
3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

5' DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTAv.: pm.. .... , _.. >. ,._ ..e ...... .. _... ... e . ... .. s.. , a1 iuLi+. . • ..u - n xk rvmuzi................... ....... .x.d ..-2. .. Sí r e t re 4 j.w•.••.............. i

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos, conforme o caso:
5.1.1 valor unitário e total global;
5.1.2 quantidade;
5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.2.1 Não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao previsto para a contratação, salvo se
devidamente expresso no Termo de Referência.
5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto, sendo que o proponente será responsável por quaisquer ônus decorrente: marcas, registros e
patentes ao objeto cotado.

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses.

i
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5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime
de tributação pelo Simples Nacional, desde que observado o disposto na legislação vigente (art. 17 e art. 18
da Lei Complementar n° 123/2006).
5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.9 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contar da data de sua apresentação.

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente ou por permissão do pregoeiro em sessão
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital.
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.
6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.
6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado noregistro.
6.5 O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento indicado no quadro constante no

preâmbulo deste edital.
6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e

as regras estabelecidas no edital.
6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior,
conforme o caso, ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
6.8 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.9 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado e indicado no quadro do preâmbulo
deste edital.

6.10 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.10.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de
duração da sessão pública.
6.10.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois)
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

6.10.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
6.10.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício
da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.10.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

6.11 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor ou desconto, prevalecendo aquele quefor
recebido e registrado em primeiro lugar.
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6.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valordo
menor lance ou maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante.
6.13 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão. o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.14 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10(dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte equatro)
horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes. no sítio eletrônico do órgão promotor da
licitação e do sistema do pregão.
6.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.16 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será identificado pelo sistema as microempresas e empresas de

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da 1e Complementar n° 123/2006.
6. 16.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que reencontrarem
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.
6.16.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma últimaoferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.16.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.16.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.16.5 Os procedimentos indicados nos itens 6.1 a 6.4 não serão levados em consideração quando o valor
estimado da licitação superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do § 1°
do art. 4° da Lei n° 14.133/2021 e item 4.4.3 deste Edital.

6.17 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase de disputa.

6.17.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei n° 14.133/202].
6.17.2 Persistindo o empate, será aplicado o disposto no § j0 do art. 60 da Lei n° 14.133/202].
6.18 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.18.1 No caso de licitação por lote, a contratação posterior de item específico que compõe o lote, serão
observados os preços unitários máximos como critério de aceitabilidade.
6.18.2 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo, salvo no caso de situação excepcionala ser
indicada no Termo de Referência.

6. 18.3 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
6.18.4 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
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licitantes.

6.18.5 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

6.19 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie
proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já
apresentados, prazo esse que é o mesmo para apresentação dos documentos de habilitação conforme
disposto no item 7.5
6.19.1 Poderá ser exigida ainda a decomposição dos custos unitários com os respectivos valores
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
6.20. Após o envio da proposta readequada, amostras (quando for o caso) e dos documentos dehabilitação, o

pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
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7.1 Após o envio da proposta readequada e dos documentos de habilitação, o pregoeiro verificará seo
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.10 do edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.1 .1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, e Cadastro Nacional de Empresas
Punidas - CNEP, disponíveis em https://certidoes.cgu. o .

7.2 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.
7.3 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o
ITEM 4.4.disposto neste edital.
7.4 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em seus anexos.
7.5 Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.5.1 contiver vícios insanáveis;

7.5.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.5.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

7.5.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.5.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que
insanável.

7.6 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. A inexequibilidade, nestecaso, só será considerada
após diligência do pregoeiro, que comprove que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta e que inexistirem
custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.6.1 Proposta arrematante abaixo de 30% (trinta por cento) do valor do valor de referência demonstrado após fase
de lance será necessário a comprovação de composição de custos e notas ficais de entrada de cada ítem do referido
lote do arrematante

7.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
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exequibilidade da proposta.

7.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que este é o ,bastante para arcar com todos os custos da
contratação;

7.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas.
7.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
7.10 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não
aceitação da proposta.
7.10.1 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
7.10.2 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.

7.10.3 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta óu lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes no Termo de Referência.

8.1. Os documentos previstos no ítem 9 deste Edital são necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução
livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n°

14.133/2021).

8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.7.O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
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econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a

seguir, para fins de habilitação.

9 :DOS . DOCUMENTOS fi DE„ HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, a proponente deverá
apresentar a documentação requerida, em campo próprio, devidamente disponível, sob pena de
inabilitação, remetida obrigatoriamente via sistema eletrônico de licitações, de forma "on-line", no
âmbito do Portal de Licitações Compras BR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br.

9.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.1.1 Empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede.
9.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor.
9.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: Inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
9.1.4 Sociedade empresária estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
InstruçãoNormativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020.

9.1.5 Sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

9.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: Inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz.

9.1.7 Sociedade cooperativa: Ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.1.8 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário,
nos termos do art. 4°, §2° do Decreto n° 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

9.1.9 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de
2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.10 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

9.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o caso.

9.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual e/ou Municipal, relativo ao domicílio ou
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sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.2.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, da empresa e do(s) responsável(eis) (diretor, sócio ou

superintendente.)

9.2.4 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado

do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual,
9.2.5 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto Dívida Ativa do Estado,

expedida pela Procuradoria Geral do Estado do domicílio ou sede do licitante;
9.2.6 Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal -

CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;
9.2.7 Certidão Negativa da Dívida Ativa do Município de origem;

9.2.8 Certidão Negativa de Débitos do município de origem da licitante;

9.2.9 Alvará de Licença, Funcionamento e Localização do estabelecimento do licitante.

9.2. 10 Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial de Origem da Licitante, dentro do exercício

em vigor, obedecendo ao prazo de validade.

9.2.1 1 Certidão Específica expedida pela Junta Comercial de Origem da Licitante, dentro do exercício em

vigor, obedecendo ao prazo de validade da empresa e do(s) responsável(eis) (diretor, sócio ou

superintendente)
9.2.12 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943 e ceat e

Certidão conforme o artigo 5° da portaria 1421/2014 do Ministério do Trabalho e Emprego, da empresa ou
firma licitante (da empresa e do(s) responsável(eis) (diretor, sócio ou superintendente).

9.3 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.4 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
9.5.1 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos

pela aplicação das seguintes fórmulas:

9.5.1.1 Liquidez Geral (LG) _ (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante).

9.5.1.2 Solvência Geral (SG) _ (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo nãoCirculante).
9.5.1.3 Liquidez Corrente (LC) _ (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).

9.5.2 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
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Capital Mínimo OU Patrimônio Líquido Mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da

parcela pertinente_
9.5.3 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

9.5.4 Entende-se para fins deste Edital, sob pena de inabilitação, documentação comprobatória referente ao

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, nos casos de:

a) tratando-se de empresas obrigadas e/ou optantes por Escrituração

Contábil Digital - ECD, consoante disposições contidas no Decreto Federaln° 6.022/2007, com última

regulamentação através da Instrução Normativa RFB n° 1.774, de 22 de dezembro de 2017 e suas alterações,
poderão apresentar documentos extraídos do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL -
SPED, ou ainda, por meio do sítio eletrônico da Junta Comercial, relativa ao domicílio ou sede da licitante,
na seguinte forma:

I. Recibo de Entrega de Livro Digital;
II. Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital;

III. Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE);

IV. Requerimento de Autenticação de Livro Digital;
V. Termo de Autenticação da Junta Comercial, quando exigível.

b) tratando-se de empresas não vinculadas ao "SPED", deverão comprovar tal situação,

mediante apresentação obrigatória do: Termo de Abertura (Livro Diário), Balanço Patrimonial,
Demonstração de Resultado do Exercício (DRE) e Termo de Encerramento (Livro Diário), com
assinatura doresponsável técnico devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade
(CRC), em conjunto a um representante legal da empresa, nos termos do art. 1.078, do Código
Civil - Lei Federal n° 10.406/2002.

9.5.5 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeispelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de
2021, art. 65, §10).

9.5.6 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)
anos. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 69,
§6°).

9.5.7 Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

9.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA GERAL

9.6.1 A licitante deverá comprovar aptidão para a prestação de serviços de saúde em regime de mutirão,
abrangendo consultas médicas especializadas, exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos,
compatíveis com o objeto desta contratação, por meio de apresentação de certidões ou atestados emitidos
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou, quando aplicável, pelo conselho profissional
competente.

9.6.1.1 Para fins de comprovação do quantitativo mínimo, será admitido o somatório de diferentes
atestados executados de forma concomitante.

9.6.1.2 Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou de filial do fornecedor.

9.6.1.3 A licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à verificação da legitimidade
dos atestados, incluindo, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato correspondente,

endereço atual da contratante, local de execução dos serviços, dentre outros documentos pertinentes.
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9.6.1.4 Os atestados e/ou certidões deverão conter informações suficientes para qualificar a execução,
devendo constar, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de
direito público ou privado (com assinatura reconhecida em cartório se emitido por pessoa jurídica
privada), comprovando que a licitante executou ou está executando, de forma satisfatória, atividades

compatíveis com o objeto licitado.

9.6.2 Para fins de comprovação, os atestados deverão referir-se a contratos com as seguintes
características mínimas:

9.6.2.1 Para a prestação de serviços médicos especializados, o quantitativo de atendimentos realizados
(consultas, exames ou procedimentos cirúrgicos) deverá corresponder, no mínimo, a 50% do informado

na planilha orçamentária, indicando o período de execução.

9.6.3 Adicionalmente, a licitante deverá apresentar:

a) Prova de registro da licitante no Conselho Regional de Medicina (CRM);

b) Declaração formal de que terá disponível, para execução do objeto desta licitação, profissionais com

formação na especialidade exigida, assegurando que todos os profissionais disponibilizados:

• b.1) Possuam registro ativo no CRM;

• b.2) Possuam Registro de Qualificação de Especialidade (RQE) na área correspondente;
• b.3) Comprovem vínculo profissional por meio de contrato social (quando sócios), registro em

carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, podendo incluir profissionais
autônomos que atendam aos requisitos legais da Lei n° 14.133/2021, desde que vinculados à
licitante como condição para assinatura do contrato;

• b.4) A comprovação da equipe técnica disponível, com registro no CRM e especialidade
correspondente, será exigida como condição para assinatura do contrato, devendo ser

apresentada em até 05 (cinco) dias corridos após a adjudicação do certame.

9.7 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

9.7.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso 1 e 42, §§2° a 6°
da Lei n. 5.764, de 1971;

9.7.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

9.7.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
execução contratual;

9.7.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

9.7.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

9.7.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

a) ata de fundação;
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b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou
nas reuniões seccionais; e

O ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
9.3.1.1 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo

órgão fiscalizador.

9.8 O(a) Agente de Contratação(a) solicitará ao licitante mais bem classificado a proposta de preços inicial
e proposta readequada e os documentos de habilitação deverão ser anexados no Portal de Licitações
Compras BR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br até 02 (duas) horas, APÓS A SOLICITAÇÃO
DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO as declarações e propostas deverão ser assinadas digitalmente
através de assinatura digital, para conferir aos mesmos autenticidade e integridade. Os licitantes arcarão
com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação dos documentos para habilitação;
9.8.1 Serão inabilitadas licitantes que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam
omissas, apresentem irregularidades, e dificultem o andamento do Processo Licitatório, que discordem das
Cláusulas e normas do Edital;

9.8.2 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato
digital, no prazo de 02(duas) horas. Contado da solicitação do(a) pregoeiro(a);
9.8.3 As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas
por 60 (sessenta) dias, contados de sua expedição.

10.` DA'ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CONTRAT_O_
10.1 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos termos do
artigo 71, IV da Lei no 14.133/2021 e suas alterações posteriores.
10.1.1 O certame apenas será homologado/adjudicado para as pessoas jurídicas que atuarem no ramo
de atividade compatível com o objeto da licitação.

10.2 Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.
10.3 Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não
assinar o Contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, será convocado outro
licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das

sanções cabíveis.
10.4 A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro
do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, sendo que este disposto se aplica inclusive aos
licitantes remanescentes, que não aceitarem a convocação, sem justificativa ou com justificativa
recusada pela administração pública.

11 DOS RECURSOS
11.1 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis contados da data de intimação ou de lavratura da ata e
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observará o disposto no art. 165 da Lei 14.133/2021.
11.2 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:
11.2.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 10 (dez) minutos,
sob pena de preclusão;
11.2.2 o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação que ocorrerá exclusivamente pelo
sistema;

11.2.3 o prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso a ser realizada pelo sistema,

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.4 0 recurso será dirigido ao pregoeiro ou á autoridade que proferiu a decisão recorrida, que poderão
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

11.5 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
11.6 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
12.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquerdocumento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
12.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:
12.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
12.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
12.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
12.1.2.4 deixar de apresentar amostra, se for o caso;
12.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
12.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, inclusive quanto a documentação visando a
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das micro e pequenas empresas;

12.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
12.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação;
12.1.5 fraudar a licitação;

12.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
12.1.6.1 agirem conluio ou em desconformidade com a lei;
12.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
12.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
12.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846/2013.
12.2 Com fulcro na Lei n° 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
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aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:

12.2.1 advertência;

12.2.2 multa;

12.2.3 impedimento de licitar e contratar e
12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.3 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta do
licitante que deu causa a infração, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.
12.3.1 para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15%.
12.3.2 para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de
15%a30%.

12.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
12.5 Na aplicação da sanção de multa e advertência será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.6 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no
item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidadese à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação, se for o caso.
12.7 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização nos termos do art. 158 da Lei n° 14.133/2021.
12.8 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12.9 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
12.10 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.11 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados ao município.

13 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS_ .

13.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco)

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.

13.20 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

13.2.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

13.2.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

13.3A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada nos portais
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da transparência do município, devendo ainda ser publicado nos meios legais.

13.4Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

13.5O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no Portal da Transparência,

Diário Oficial do Município e PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

13.6A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

13.7Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.

14 DA FORMAÇÃO DOrCADASTRO DE RESERVA
14.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
14.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificação na licitação; e

14.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original

14.2Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

14.3A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

14.3.1 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
14.4A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

14.4.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

14.4.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11.462/23.

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS
15.1 As despesas decorrentes desta licitação onerarão a seguinte dotação orçamentária do corrente
exercício: 2026.

MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.301.0340.1015.0000
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica - 3.3.90.39.00
Material de consumo - 339030.000

MANUTENÇÃO DA SEC. DE SAÚDE - 10.122.0050.2054.0000
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica - 3.3.90.39.00
Material de consumo - 339030.000

16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
16.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
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certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo pregoeiro.
16.3Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

16.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
16.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

16.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
16.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.

16.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
16.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
16.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) https://www.gov.br, no sítio oficial: https://saobernardo.ma.gov.br e na plataforma da
COMPRAS BR: www.comprasbr.com.br.
16.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I - Documentos de Habilitação
ANEXO II - Minuta do Contrato ANEXO III - Termo de Referência

São Bernardo/MA, 31 de março de 2026.

Ronaldo de Oliveira Sousa

Secretário Municipal de Finanças
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ANEXO 1- A MODELO DE DECLARAÇÃO
PREGÃO ELETRÓNICO N° 013/2026

inscrita no CNPJ sob o n° ,

sediada na , por meio de seu
representante legal abaixo identificado, DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos dehabilitação
definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade das informaçõesprestadas, na forma da
lei (art. 63, I da Lei n° 14.133/2021) e declara ainda que:

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei n° 14.133/2021);

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei n°
14.133/2021);

c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas (art. 63, §1° da Lei n° 14.133/2021);

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da
Constituição Federal (art. 68, VI da Lei n° 14.133/2021);

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

O está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da
licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato serão
efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, será
notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em https://saobernardo.ma.gov.br.

g) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do
contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o administrador
for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda,
declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de que o plano de
recuperação judicial está sendo cumprido;

h) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos
impedimentos previstos nos §§ 4° e seguintes todos do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1° a 4° do art. 4° da Lei 14.133/2021, cujos termos
declara conhecer na íntegra;

i) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei n° 14.133/2021 e
item 2.10 do edital;

j) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados
pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do Contrato,
não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta
contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória.

de de

(Identificação e assinatura do representante legal da proponente)



PROC: 202603029/2026

FOLHA: °
, de Nos

RUBRICA: `' °ó
r

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO

ESTADO DO MARANHÃO a
PRAÇA BERNARDO COELHO DE ALMEIDA N° 862 - CENTRO - SÃO BERNARDO/MA sina ra 1

CNPJ: 06.125.389/0001-88

FORMULÁRIO COM DADOS DA EMPRESA, EXIGIDOS PELO TRIBUNAL DE CONTAS
PARA PREENCHIMENTO DO FORNECEDOR

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

INSCRIÇÃO ESTADUAL:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL:

ENDEREÇO COMPLETO: (Rua, N°, complemento, Bairro, Cidade, CEP, Estado)

TELEFONE:

E-MAIL INSTITUCIONAL:

E-MAIL PARA PEDIDOS:

REPRESENTANTE (que assina o CONTRATO/ATA. Caso o representante não conste no

contrato social ou não tenha sido o representante na sessão, é obrigatório enviar juntamente com este

formulário a procuração):

NOME:

NACIONALIDADE:

ESTADO CIVIL:

DATA DE NASCIMENTO:

ENDEREÇO RESIDENCIAL COMPLETO: (Rua, N°, complemento, Bairro, Cidade, CEP, Estado)CARGO:

RG: CPF:

E-MAIL PESSOAL INSTITUCIONAL:

E-MAIL PESSOAL PARTICULAR:

INFORMAÇÕES BANCÁRIAS PARA PAGAMENTO:

BANCO:

AGÊNCIA:

CONTA CORRENTE:

TITULAR:
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ANEXO II- TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 013/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 202603029/2026

1. OBJETO

1.1. Registro de Preços para a futura e eventual contratação de pessoa jurídica especializada na

prestação de serviços de saúde, destinados à realização de consultas médicas especializadas, exames

diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mutirão, visando à redução da demanda

reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de
Saúde da Prefeitura de São Bernardo/MA, conforme as condições e especificações estabelecidas no Termo

de Referência, Anexo III deste edital

2. NATUREZA DO OBJETO

Os bens são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade podem ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

3. PRAZO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual

período, conforme art. 84 da Lei Federal n° 14.133/2021.

4. RAZÕES DA CONTRATAÇÃO

4.1 A Contratação justifica-se pela necessidade de enfrentamento da demanda reprimida do Sistema Único
de Saúde (SUS) no Município de São Bernardo/MA, garantindo o acesso da população a consultas médicas
especializadas, exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos. Identificou-se, por meio de

- levantamento técnico, a existência de filas de espera para diversas especialidades médicas, tais como
Oftalmologia, Dermatologia Cirúrgica, Ginecologia e Obstetrícia, Urologia, Cirurgia Geral e Cirurgia
Vascular, cuja atenção imediata é fundamental para a promoção da saúde, prevenção de agravos e redução
de complicações clínicas decorrentes de atrasos no atendimento.

A natureza dos serviços de saúde em regime de mutirão impede a determinação precisa, no momento da
contratação, do quantitativo exato de consultas, exames e procedimentos cirúrgicos a serem realizados em
cada especialidade. Além disso, a demanda reprimida é dinâmica, sujeita a variações decorrentes de fatores
epidemiológicos, sazonais e de fluxo regulatório, enquadrando-se assim na hipótese do art. 3°, inciso II, do
Decreto n° 11.462/2023.

Diante desse cenário, a contratação de pessoa jurídica especializada em serviços de saúde em regime de
mutirão revela-se a alternativa mais adequada, permitindo à Administração Pública atender de forma ágil,
planejada e eficiente às necessidades da população. O modelo de mutirão possibilita a realização de
atendimentos em larga escala, de modo concentrado, reduzindo o tempo de espera e otimizando os recursos
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públicos, garantindo economicidade e eficiência na prestação dos serviços de saúde.

A iniciativa está alinhada aos princípios constitucionais do SUS - universalidade, integralidade e
equidade - e constitui medida estratégica, permitindo ampliar a capacidade de atendimento especializado
sem a necessidade de expansão física ou contratação permanente de profissionais, especialmente em
contextos de escassez de especialistas. A execução em regime de mutirão proporciona flexibilidade
operacional, continuidade do serviço e melhor adequação entre oferta e demanda.

4.2 A presente proposta de aquisição está alinhada ainda com as estratégias do setor solicitante, embora
não esteja no Plano de Contratações Anual formalmente estabelecido pela Administração Pública.

5. OBJETIVOS

5.1 Assegurar a realização de consultas médicas especializadas, exames diagnósticos e procedimentos
cirúrgicos eletivos em regime de mutirão, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria
Municipal de Saúde da Prefeitura de São Bernardo, garantindo eficiência, resolutividade e qualidade nos
serviços prestados à população, em consonância com as diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS.
5.2 Reduzir a demanda reprimida do SUS, promovendo o acesso da população a atendimentos
especializados de forma organizada, planejada e segura, assegurando que a equipe técnica esteja
devidamente qualificada e registrada nos conselhos profissionais competentes.
5.3 Promover a racionalização e eficiência na execução dos serviços de saúde, mediante planejamento
técnico e estratégico que possibilite a realização de mutirões de forma concentrada e econômica,
garantindo a adequada aplicação dos recursos públicos destinados à saúde.
5.4 Prevenir a descontinuidade no atendimento das especialidades médicas prioritárias, assegurando que a
prestação de serviços seja realizada de forma contínua, organizada e dentro dos padrões de qualidade e
segurança exigidos para procedimentos clínicos, diagnósticos e cirúrgicos.
5.5 Assegurar que todos os procedimentos de execução dos serviços médicos observem integralmente as
normas técnicas e regulatórias vigentes, promovendo a segurança sanitária, a proteção dos profissionais de
saúde e a integridade dos pacientes atendidos.

6. DA CONTRATAÇÃO
6.1 Sustentabilidade - A futura contratada deverá observar critérios de responsabilidade socioambiental em

suas atividades, assegurando que a execução dos serviços de saúde, incluindo consultas médicas
especializadas, exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos, ocorra de forma organizada e
com respeito às normas ambientais aplicáveis. Deverá, ainda, demonstrar comprometimento com a redução
de impactos ambientais decorrentes da operação dos mutirões, em conformidade com a legislação vigente
e com princípios de sustentabilidade aplicáveis às contratações públicas.
6.2 Capacidade Técnica - A empresa deverá comprovar aptidão técnica compatível com o objeto,
evidenciando experiência prévia na prestação de serviços de saúde similares em consultas médicas
especializadas, exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos. A equipe técnica disponibilizada
deverá atender integralmente às exigências de qualificação profissional, registro nos conselhos

competentes e cumprimento das normas e diretrizes do Sistema Unico de Saúde (SUS), garantindo a
execução segura, eficiente e de qualidade dos serviços contratados.
6.3 Vedação à Subcontratação - Não será admitida a subcontratação, total ou parcial, do objeto. A
contratada permanecerá como única e exclusiva responsável pela execução dos serviços de saúde previstos,
assumindo integralmente os encargos técnicos, administrativos e legais decorrentes da prestação dos
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serviços, sendo vedada a transferência de responsabilidades a terceiros.

6.4 Regularidade Jurídica, Fiscal e Técnica - A empresa deverá comprovar sua habilitação jurídica,
regularidade fiscal e trabalhista, bem como qualificação técnica, mediante apresentação da documentação
prevista no instrumento convocatório. Tal comprovação deverá evidenciar a conformidade da proponente
com as exigências legais e regulatórias aplicáveis à prestação de serviços de saúde, assegurando à
Administração a contratação de empresa idônea e apta a executar o objeto dentro dos padrões técnicos,
éticos e normativos exigidos.

7. EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1 A contratação de serviços de saúde em regime de mutirão tem como finalidade atender às demandas

operacionais do município de maneira estruturada, garantindo a realização contínua e segura de consultas
médicas especializadas, exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos. O objetivo é assegurar o
pleno funcionamento do atendimento à população, otimizar o uso dos recursos públicos, reduzir o tempo de
espera e proporcionar maior segurança, eficiência e qualidade nos serviços prestados, em consonância com
as normas e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS).

7.2 Fiscalização: A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

7.2.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);

7.2.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117. § 1°, e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, II.

7.2.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246, de
2022, art. 22, III);

7.2.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV).

7.2.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022,
art. 22, V).

7.4.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

7.2.7 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
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necessário (Art. 23, I e 11, do Decreto n° 11.246, de 2022).

7.2.8 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

7.3 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV).

7.4 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II).

7.5 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, III).

7.6 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

7.7 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X).

7.8 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI).

7.9 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

8. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO

8.1 O contrato deverá ser cumprido integralmente pelas partes, em conformidade com as cláusulas
estabelecidas e com as disposições da Lei n° 14.133, de 2021, sendo cada parte responsável pelas
consequências decorrentes do descumprimento total ou parcial das obrigações.
8.2 A execução do objeto contratual será monitorada e fiscalizada pelo órgão ou entidade competente, por
meio de relatórios periódicos.

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS E DE PAGAMENTO
Recebimento

9.1 Os serviços prestados serão recebidos provisoriamente de forma sumária, no momento da execução
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das consultas, exames e procedimentos cirúrgicos, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta da licitante.

9.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as exigências
técnicas e operacionais do Termo de Referência, devendo a contratada proceder à regularização ou
complementação no prazo de 03 (três) dias, contados da notificação pela Administração, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em contrato.

9.3 O recebimento definitivo dos serviços ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da conclusão

do atendimento, após verificação da conformidade com os padrões de qualidade, segurança e quantidade
de atendimentos previstos, formalizado mediante termo de aceitação detalhado.

9.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para aferir o atendimento das exigências
contratuais.

9.5 Em caso de controvérsia sobre a execução dos serviços, quanto à quantidade, qualidade ou

cumprimento das metas, deverá ser observado o disposto no art. 143 da Lei n° 14.133/2021, podendo a
Administração efetuar o pagamento referente à parcela incontroversa da execução dos serviços, enquanto
a contratada regulariza os itens pendentes.

9.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

9.7 O recebimento provisório ou definitivo não exime a contratada da responsabilidade civil pela correta
execução dos serviços, nem da responsabilidade ético-profissional pela qualidade, segurança e eficiência no
atendimento à população.

LIQUIDACÃO

9.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §3° da
Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

9.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso lI do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.

9.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

9.9.1 o prazo de validade;

9.9.2 a data da emissão;

9.9.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

9.9.4 o período respectivo de execução do contrato;

9.9.5 o valor a pagar; e
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9.9.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

a
y

y.

9.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

9.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, nas mesmas condições de habilitação exigidas no edital (atualizada).

9.12 Constatando que a habilitação está em situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação..

9.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.14 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

9.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto a Administração.

PRAZO DE PAGAMENTO

9.16 O pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de
2022.

9.17 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice de correção monetária.

9.18 FORMA DE PAGAMENTO

9.18.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

9.18.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

9.18.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9.18.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.18.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

9.18.6 O pagamento será realizado conforme os serviços prestados forem executados e aprovados pelo
órgão responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, considerando consultas médicas
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especializadas, exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos. O prazo máximo para pagamento
será de 30 (trinta) dias corridos, contados da aprovação da execução dos serviços pela Administração.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1 A seleção do fornecedor será realizada através de processo licitatório, de acordo com a legislação em
vigor. Modalidade de pregão, na forma eletrônica, conforme Lei Federal n° 14.133/2021.

10.1.1 Será adotado o critério de julgamento do tipo Menor Preço por lote.

10.2 Juntamente com a proposta, deverá ser anexado junto ao sistema, catálogos e/ou folders dos
produtos/marcas ofertados nos itens:

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Qtd. Esti-
Valor Unitá-

Item Descrição Unidade mada (anu-
rio R$

Valor Total R$

ai)

1 Consulta Médica - Cardiologia Consulta 1.000 R$ 295,03 R$ 295.030,00

2 Consulta Médica - oftamologia pré- Consulta 1.500 R$ 308,40 R$ 462.600,00
operatoria

3 Consulta Médica - Clínico Geral Consulta 3.000 R$ 283,33 R$ 849.990,00

4 Consulta Médica - Dermatologia Consulta 1.000 R$ 290,60 R$ 290.600,00

5 Consulta Médica - Endocrinologia Consulta 1.000 R$ 267,46 R$ 267.460,00

6 Consulta Médica - Gastroenterologia Consulta 1.000 R$ 295,97 R$ 295.970,00

7
Consulta Médica - Ginecolo-

Consulta 1.000 R$ 307,76 R$ 307.760,00
gia/Obstetrícia

8 Consulta Médica - Neurologia Consulta 1.000 R$ 358,06 R$ 358.060,00

9 Consulta Médica - Ortopedia Consulta 1.000 R$ 290,04 R$ 290.040,00

10 áonsulta Médica - Otorrinolaringolo- Consulta 1.000 R$ 294,23 R$ 294.230,00
gi

11 Consulta Médica - Pediatria Consulta 1.000 R$ 273,43 R$ 273.430,00

12
ltrassonografia (diversas modalida- Exame 800 R$ 299,48 R$ 239.584,00

de

13 Mamografia Exame 500 R$ 278,63 R$ 139.315,00

14 Exame Citopatológico Cérvico- Exame 800 R$ 131,57 R$ 105.256,00
Vaginal

15 Eletrocardiograma Exame 800 R$ 214,28 R$ 171.424,00

16 Triagem - Classificação de risco Proc. 4.000 R$ 85,91 R$ 343.640,00
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17 Colposcopia Exame 800 R$ 249,27 R$ 199.416,00

18 Colonoscopia Exame 800 R$ 406,69 R$ 325.352,00

19
Tratamento Cirúrgico de Varizes Proc. 350 R$ 2.440,19 R$ 854.066,50

(Unilateral)

20
Tratamento Cirúrgico de Varizes (Bi- Proc. 350 R$2.917,86 R$ 1.021.251,00

lateral)

21
Exerese de Calázio e Outras Peq.

Proc. 100 R$741,34 R$74.134,00
Lesões da Pálpebra

22
Implante Secundário de Lente Intra- Proc. 100 R$ 3.166,67 R$ 316,667,00

ocular

23
Retirada de Corpo Estranho - Câma- Proc. 100 R$ 1.315,48 R$ 131.548,00

ra Int. do Olho

24 Sutura de Conjuntiva Proc. 300 R$ 202,88 R$ 60.864,00

25 Sutura de Córnea Proc. 300 R$ 417,58 R$ 125.274,00

26 Capsulotomia A Yag Laser (por olho) Proc. 300 R$ 547,67 R$ 164.301,00

27 Tratamento Cirúrgico de Pterígio Proc. 300 R$ 919,10 R$ 275.730,00

TOTAL ESTIMADO (SIGILOSO) R$ 8.532.992,50

10.3 Os folders ou catálogos devem conter a identificação completa do licitante, o número do pregão e o
número do item a que se referem. Itens sem a devida identificação não serão avaliados, resultando na
desclassificação da empresa. QUANDO SOLICITADO NO EDITAL. NÃO SERÁ EXIGIDO
CATÁLOGO[FOLDER

10.4 Em conformidade com o princípio do julgamento objetivo, os critérios de avaliação e julgamento
serão estabelecidos para verificar a compatibilidade dos produtos com as especificações do edital, com
foco na qualidade, desempenho e funcionalidade exigidos.
10.5 A equipe técnica da Secretaria Municipal de Administração realizará a análise dos itens, verificando,
por meio de folders ou catálogos, se os materiais atendem às exigências estabelecidas no edital.

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - ORÇAMENTO SIGILOSO.
As estimativas de valores, memórias de cálculo e demais documentos de suporte serão elaborados em documento

separado e classificado.

11.1 JUSTIFICATIVA PARA O ORÇAMENTO SIGILOSO
Em consonância com a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 - "Art. 24. Desde que justificado, o

orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas...".

Para aplicar o sigilo ao orçamento estimado da contratação é necessário entender que sua utilização
influenciará na obtenção da melhor oferta. Lembrando que a apresentação da proposta se baseia em
diversas circunstâncias e critérios que se definem com base na necessidade, oportunidade ou ainda
interesse em determinado objeto.

Dessa forma, optar por não disponibilizar no processo licitatório, seja ele realizado na modalidade
pregão ou na modalidade concorrência, o preço definido pelo órgão como máximo a ser pago, será útil no
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sentido de que as empresas participantes apresentem suas propostas com base em suas estimativas de
custos, o que permitirá, dessa forma, a o aumento do índice de contratos bem-sucedidos, como veremos:

Impacto no Comportamento das Empresas: A ausência de divulgação do orçamento estimado estimula
as empresas participantes apresentarem propostas baseadas em seus próprios cálculos de custo e condições
de mercado. Isso pode levar a maior competitividade e à obtenção de propostas mais vantajosas.

Evitar Coordenação e Conluios: O sigilo impede a coordenação prévia entre licitantes que poderia limitar
descontos oferecidos ou criar conluios. Como mencionado por Moreira e Guimarães, a divulgação prévia

de valores orçamentários pode inibir descontos significativos, enquanto o sigilo fomenta a livre concorrên-
cia e melhores resultados para a Administração Pública.

Maior Probabilidade de Melhor Preço: Em modalidades como pregão eletrônico, especialmente no

modo de disputa aberto, o sigilo orçamentário incentiva os licitantes a oferecerem seu melhor lance. Essa
dinâmica aumenta a competitividade e contribui para que o órgão público celebre contratos mais
vantajosos.

A decisão de aplicar o sigilo foi considerado as características do objeto da contratação. com oferta
competitiva e amplamente comercializados.

12. ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA

A contratação está em conformidade com o orçamento disponível para o exercício financeiro.

O Termo de Referência foi redigido em conformidade com a Lei Federal n° 14.133/2021, suas alterações e
anexos, bem como com outras legislações aplicáveis.
MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.301.0340.1015.0000
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica - 3.3.90.39.00
Material de consumo - 339030.000

MANUTENÇÃO DA SEC. DE SAÚDE - 10.122.0050.2054.0000
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica - 3.3.90.39.00
Material de consumo - 339030.000

Secretário Municipal de finanças
Ronaldo de Oliveira Souza
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ANEXO III - MINUTA DA ATA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. ------/------.
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° --------/-------
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. ------/------- CPL

Pelo presente instrumento, o Município de São Bernardo-; - Estado- -do -Maranhão, com sede
administrativa, na Prefeitura Municipal, localizada na Pça Bernardo Coelho de Almeida 863 -
Centro, São Ber do/MA -inserita no CNPJ sob o n°. 06.125.389/000 1-88, representado neste ato
pelo Secretário de -----------------------, RESOLVE, registrar os preços da empresa: -------------- ,
inscrita no CNPJ n°. , Sediada na , neste ato representada pelo Senhor: -----------
-----------, portador da Carteira de Identidade N° -----------e do CPF n°. residente e
domiciliado na ,

nas quantidades estimadas na seção dois desta Ata de Registro de Preços, de acordo com a
classificação por elas alcançada por item, atendendo as condições previstas no instrumento
convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas
constantes atendendo as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta,

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e em
conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a futura e eventual contratação de
pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de saúde, destinados à realização de consultas
médicas especializadas, exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mu-
tirão, visando à redução da demanda reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao atendimento
das demandas da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de São Bernardo/MA, conforme
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo do edital de Licitação - SRP
n° 013/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcrição.

2.DOS PRECOS. ESPECIFICACOES E OUANTITATIVOS

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornccëdor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem abaixo:

PLANILHA:

NR ? DISCRIMINAÇÃO MARCA J UND QTD VLR UNT VLR
I TOTAL

1.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a
esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1 O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde do Município de São
Bernardo - MA.

3.2 Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:
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Item n° Órgãos Participantes Unidade Quantidade

'DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PRELOS DE ÓRGÃO OU ENTIDADE

MUNICIPAL

4.1- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade
da Administração inclusive autarquias federais, estaduais ou municipais de órgãos públicos, estatais ou ainda
de regime próprio que não tenha participado do certame licitatório mediante previa consulta ao órgão
gerenciador.

4.2- Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de
Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique
os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

4.3- Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do Fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados
em Ata, desde que o Fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

4.4- As contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou por entidade, a 50% (cinquenta por
cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços durante sua vigência, e ainda o quantitativo
decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que, desde que devidamente comprovada a
vantagem e o cumprimento das exigências da legislação vigente

4.5 - A Adesão de Ata de Registro de Preços entre municípios obedece ao descrito na LEI ° 14.770, DE 22 DE
DEZEMBRO DE 2023.

5. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

5.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços oriunda do presente procedimento será de 1 (um) ano e

poderá ser prorrogado, por igual período, com a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço
vantajoso, nos termos do caput do artigo 84 da Lei 14.133/2021.
5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos.

5.2A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de
compra ou outro instrumento hábil, conforme o artigo 95 da Lei 14.133/2021.
5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preços.

5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o artigo 124
da Lei 14.133/2021.

5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e

nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o
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direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021.

5.4.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceita pela Administração.

5.5 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 6 e subitens, fica facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.6A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.

6. DO CADASTRO RESERVA

6.1 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições
para formalização da ata de registro de preços:
6.1.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou

no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;
6.1.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
6.1.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação; e

6.1.2.2 Mantiverem sua proposta original.

6.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

6.3 O registro a que se refere este tópico tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

6.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

6.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
6.5.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

6.5.2Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas
no item 9.

6.5.3Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.1.2.1, aceitar a contratação nos termos do item
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do
aviso de contratação direta, poderá:
6.5.3.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo
que acima do preço do adjudicatário; ou
6.5.3.2Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
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nas seguintes situações:
7.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea "d" do inciso 11 do caput do artigo 124 da Lei 14.133/2021;
7.1.2Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
7.1.3Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos ternos da Lei 14.133/2021.
7.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a

contratação;

7.1.3.2No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

& NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.
8.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
8.1.2Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
8.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
8.1.4Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no artigo
124 da Lei 14.133/2021.

8.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de
cumprir o compromisso.
8.2.1Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
8.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as

obrigações estabelecidas na respectiva ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos ternos do item 9.1,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, e na legislação aplicável.
8.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter

seus preços registrados, observado o disposto no item 6.5.
8.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.

8.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei 14.133/2021.
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREGOS

REGISTRADOS

9.1O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;

9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 8.2.2; ou
9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021.
9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do capuz do art. 156 da
Lei14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem
os efeitos da sanção.

9.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:
9.4.1 Por razão de interesse público;

9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou
inferior ao preço registrado.

10. DAS PENALIDADES

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação de penalidades, conforme as
infrações previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:
10.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;
10.1.2Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;

10.1.4Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.5Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
10.1.6Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.7Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
10.1.8Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
10.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances;
10.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

10.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 12.846/2013.

10.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;
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b) Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da contratação realizada de forma
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 10.1 desta
Ata, no percentual de até 10% (dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações previstas nos itens
10.1.1 a 10.1.7, e até 20% (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 10.1.8 a 10.1.12;
b. l) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA;
b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens "e" e

abaixo:

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens

10.1.2 a 18.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03
(três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.12 desta Ata de Registro de
Preços;

10.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;
10.3.2As peculiaridades do caso concreto;
10.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

10.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente;

10.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental
previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 - Das Infrações e Sanções Administrativas.
10.6 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.7 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a
aplicação da penalidade.

11.1 - As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata de Registro de Preços, correrão à
conta de dotação orçamentária do ano em curso, ou das demais que possam vir a aderir a presente Ata, ás
quais serão elencadas em momento oportuno:
MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.301.0340.1015.0000
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica - 3.3.90.39.00
Material de consumo - 339030.000

MANUTENÇÃO DA SEC. DE SAÚDE - 10.122.0050.2054.0000
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica - 3.3.90.39.00
Material de consumo - 339030.000
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12.1 - As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
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12.1.1- Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo
aditivo a presente Ata de Registro de Preços.

12.1.2 Vinculam-se a esta Ata para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de Pregão
Eletrônico - SRP n°.013/2026 e seus anexos e as propostas das licitantes classificadas.

12.1.3- É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação

financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura.

13.1 - As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de São Bernardo, Estado do Maranhão, como
competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que não
puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

13.2 - e por estarem de acordo, as partes firmam a presente Ata, em 03 (três) vias de igual teor e forma para

um só efeito legal, ficando uma via arquivada da sede da CONTRATANTE, na forma do Art. Da Lei
14.133/2021.

São Bernardo - MA, -------/-------/-----.
.............................................

Prefeitura Municipal São Bernardo Secretaria de Finanças

EMPRESA COM PREÇO REGISTRADO

Empresa
CNPJ n°.

Proprietário
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ANEXO IV- MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO N.° 202603029/2026

PREGÃO ELETRÔNICO N° 013/2026

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO/MA, com sede na Pça Bernardo Coelho de

Almeida 862 - Centro - São Bemardo/MA, inscrita no CNPJ sob o n° 06.125.389/0001-88, neste ato

representada pelo Sr. RONALDO DE OLIVEIRA SOUSA, Secretário Municipal,doravante denominado
CONTRATANTE, e a inscrita no CNPJ sob o n°,com sede_, município de_

doravante designadaCONTRATADA(O), neste ato representada por

(nome e função do contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos
autos, tendo em vista o que consta no Processo n° 202603029/2026 e em observância às disposições da Lei

n° 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n°
013/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de saúde, destinados à realização
de consultas médicas especializadas, exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos em
regime de mutirão, visando à redução da demanda reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS) e
ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de São

Bernardo/MA, conforme as condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência e
nos demais anexos do Edital.

1.2.Objeto(s) da contratação:

ITEM PRODUTO UNIDADE QTDE

TOTAL

VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

1

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição: o Termo de Referência que embasou a contratação, o Edital da licitação; a Proposta
do Contratado; e Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 MESES contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art.92, IV, VII e XVIII)

3.1.O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato e
Decreto Municipal n° 7.124/2023.
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CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO

4. 4.1. Não será permitida a subcontratação.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ ( ).
5.1.1.1. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados ou bens
fornecidos.

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1.O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1.O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados do
recebimentoatestado da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestara execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
5.4. CONDIÇOES DE PAGAMENTO
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e%ou no Termo de Referência. Quando

houverglosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota
fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
5.4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

5.4.3.1. Previamente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

5.4.3.2. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

5.4.3.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
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5.4.3.4. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
5.4.3.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
5.4.3.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonteos percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4.3.7.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida LeiComplementar.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
datado orçamento estimado. Em ----/-----/----

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo-de um ano será contado a partir
dosefeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLAUSULA SETIMA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e Decreto
Municipal n° 7.124/2023;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto ou
prestação dos serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7.1.7. Cientificar a procuradoria do município para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
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meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso.
7.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,
no caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133/21, se foro caso.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-
lo na execução do contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser
recusada desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art.137, II);
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações deboa técnica e a legislação de regência;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (mobiliários), especialmente
quando oproponente possuir domicílio ou sede no município;
b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimentodos encargos sociais instituídos por lei;
c) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
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as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento;
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere;
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafoúnico);
8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art.124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021;

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;

8.1.22. Cumprir outras obrigações, especialmente no que concerne ao prazo de entrega e
execução do objeto, conforme especificações do Termo de Referência (Anexo III).

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para asfinalidades
que justiifcaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.
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CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA CONTRATUAL DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (art.92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, o Contratado que praticar qualquer uma das condutas
elencadas no art. 155 da Lei n° 14.133/2021.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
II, 111,1V, V, VI e VII do art. 155 da Lei 14.133/2021, sempre que não se justificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei);
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas VIII à XII do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como nas alíneas II, III, IV,

V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)
11.2.4. Multa:

a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a
Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular
de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.
b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
1 L2.5.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigaçãode reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°)
11.2.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7°).
11.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
11.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).
11.2.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.3.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório ea ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.4.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
159)

11.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
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ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1.0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes;

12.1.1.0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
hajaa notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses dadata da comunicação.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3.0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de balanço dos eventos
contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; relação dos pagamentos já efetuados e
ainda devidos eindenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicosconsignados
no Orçamento 2026:

MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.301.0340.1015.0000
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica - 3.3.90.39.00
Material de consumo - 339030.000

MANUTENÇÃO DA SEC. DE SAÚDE - 10.122.0050.2054.0000
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica - 3.3.90.39.00
Material de consumo - 339030.000

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n°
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
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ESTADO DO MARANHÃO

PRAÇA BERNARDO COELHO DE ALMEIDA N° 862 - CENTRO - SÃO BERNARDO/MA
CNPJ: 06.125.389/0001-88

n° 14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do termo de contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila,dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos econdições
previstas na Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92, §1°)

17.1. É eleito o Foro da Comarca de São Bernardo/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei n°
14.133/21.

São Bernardo/MA, XXX de XXX de 2026.
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ECBXOMIA

Maranhão cria mais de 2 mil

empregas formais em fevereiro

Veja o que abre e fecha
m São Luísdurante
Semana Santa
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São Luís lidera geração de vagas no estadocomérciox

registra safio negativo no período
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13133/21, da tei {ºmplerncnar n.o 121/2006, alterada poda Lei Cacnpfti, nt
14)£2014. de autraa narras apIicavetx aa objeto deste metano Oferto cr

de iaessoas lGritl+vas de direutb peruSdo para pvnila{2a ]r sra-vuçou do enTl1sl.r ('ri
medicou digitais de eaarnes de imagem, entrega da dbcumer laçdo a pãr€tr tias C3 - Cr,
r%6 ate abrA ate 2026 ate ais (28:000 dia 2040 abril de 2026. oitavos do atuo da mcursna'IX

tecriolog,a da ínlormeçbo, sito REtpu;//ewwpoetaldenorrspraallr- corn.br, senda prestAda
pelo Agente dr çantrataçãa deste peelnitusa Munitipai, na safa de Comieáo Permanente

de t.irceçdo, sulcada na Pça Sesnardo Colho de A2no{da, Centro, Saia Sernaroo - Mt. 4
edital e selas assexos encu,etrans %vv d+spanive(3 na pagina web do Portst de Con*pravbr -
endereço https;j/w+rrw.owta{decamprasbr.corn.4r- E
Rttpn.d/saobernardo-magoe br;lranxparettt u/ Esctarecimontou arvlesneala no lriosrnts
endereço.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEPIALVA

AVì50 06 AOEAM0 O

6o* coutNcIA MA 3/2026

A Prefeitura Murntçat ae Perratva/ASA„ teima pO do, qae 4ica aldiada para o 64
17¡UáAZt72 > ds 1000*t iRorarw de BaaRtlaL a Coneoerdncra rsa 01/2026, nas trrrnaa da Lei
e 14 133/2021. cujo ob etn 6 a canteataESO dr t osuoa turïdica pira canstruç3o de
vnidadn Rabitactonais nº Mu.cfpio de Penapva/MA, ob}eto do Termo no Cctmpromisso np
924 65p1324JMCIOOAOE5/CAIXA. O edital esto dptiOlet no Portai Nona efe
Cantraraç6es Pubircas (PNCP} e na piaratornua 0t0 lona:
6tysx://tio taWcnorr+prasssenatna.ogav.br. inlonoaçates anis e-mail
Ut3tatW.pdna4 t I£om

53o Bemas6 MA. 32 de março de 2dà;i
ÁOILA CRISTINA 1)05 REIS PEREIRA

Agente c4 Cenrratacla

AYt50 DE VOTAÇÃO
PREGÃO E[€TRO$OCO Ns 13/2025. SRA

Pv doe/MA, 32 de março de 2026
NIUtRAN NUNES PINTO

Agente de .Contrateçâo

AVt3ü DE Uc1TAÇÂQ
C0tdLQR&ËNCIA NC 2%2026

A Pregoeira Oficial de Prefeitura Mnnxipal de Sãs Recnaráo: E€tades do
Maranhão, terna público, para canhecimentn das interessados gata tara reativar, sob a
Agido da Itt nv 1$ 135/21 e siaa& aíieraçTlos posteriores. 1icdtaçáo na unod»iºriade Pae5at>
betrdnico. {Pracesnº Admemutrativo pº- 262603023/2326 da tipo: Menor Ptc'çºx pai lote.
Oferto Regueira da Preço para contratação de 4rnpresa paca lutara e ecentuef (oetrataçao
de pessoa 1utPdéca eaperìatitada na prustaçlo de serviços de saúde para reaitldçd de
consultas mCicas espr'ciafitadau, emes dkugnoetkos e pºared.mentos cirirrtìr<to rfart.vxn
em reghevA ele mutirdra tiara ateudim0n'itc da Prctedtaea de Se Eerrardo, a co cemr' sc
realraara as 1000#s da dia 1/ de aorat do 2025, ïiaararics de Rrasíliai, aata5r6, do usas 1e
reetsrsos da recrntls ìa da .'itormaçSat. ore aittp'l,fo'isw.tºü realde£rnnpeasbr.cimo' , senda
pre5uCtda pe-a Pregrue+ra desta P*eft,ttara Morticàpat na saía da Cornuisda Pcrreançnm de
Lic,taçaa, matada na liça 6errvartlo Coelho de Afineitbs, Centre, Saiu Bernarda MA. Ci Oilil l
e seca anelas encoatram.e drspon{vaas une pagina wevb do 1ºcortai de. Compratbr - endereç s
httpx:ífwww.artsidetomprasdr.cam br, E https:IJsenbemardo nsaaºa.brftransparencio/
ilcletronirnentst5 abicl9rº3Ìô no m2Sn16 érid@reço

A Prefeitura Munrupal aio Pe ie va/MA., torna pdbono, upa' rea izard no rira
31/04/20t26. ,as o9x)lh (hoedºrtr de bras1i4 a 'Cancdrrdcia nrr 02/2026, nos terrno3 da Co!
n01d.133/1071 ruço de etao A a cnntrataçlo da pessaa 7uridite para e 1d aç2 e m&honet
no Snte+"ne dv abesfecítneuitc, de água n0 Mi nletpio d4 nalva/NA. una nome eStabefedda
no Termo ne Cnmpeominso nv 961823712(}2S1MC1G7A0E5/CAuXA. 0 edaaf esta dlbponlv6J nº

Pontal P çueinai te Cantretaçoa Pubkas {PNCe e na ptata`arm4 e(etr6nsca,
rictos:r'1poxadecompras.pena:va,rns.gn-tu' . !^dfc:rmaçket aias e-masl
tstitacan.penatva Emal cec.o.

Peta /RIA, 31 tt março dc 2026
NILOAAN REINES PINPC

Agente de cootrataçào

ANISO DE UCt7AÇÁ0
PREGÃO ELETRÔN100 i!e 27J2att a $lo Beroardo-MA, 32 de rnorço de 2026

4[itia CRISTINA 005 REIS enROlES

Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPA.L DE TURII,ÁNDIA

AVISO 0£ DISPENSA 0E LOTAÇÃO aETRÓNICA A 4/2026

A Pretmà8ura Marc opas de Poe uaPdR terna p btino que reatiurd no ia
i7/L3:.f2112s, 2s OR OOR €horbiw do lr tfliaj. o ovgbo ttettOníta ri' 21/2/326, tuia objete e
o negoºra dr preços para lutes e evrrnua€,egautiçia de tardamerrto e o a µleria rcosp1t4ae

"e' O edital enconrra-4e. nn Portai Nacional de Contrataçbea Püblicax (00021! e na plataforma
eietr8nina https;llp taldecompreupuenalva.ma.;rnr.hr. ieMrreaçõe'. pelo e-mas%
Ifcltaceo,penxNa#gmaticoen, PROCESSO ADMINISTRATIVO 145 50302/2025

O Maniclea de Tun.EuSnv#a-MA. par =nteamrd a ela Secreiaria Municipal de
Saude e Saneamento, It ene publico que realsxasá Despensa de tìcutaçdo, na forre
Elotránºta, coem fvndarnent ao aro. 75, aniso VIII, ria Lei e' 14.13d1021, rln tºp0 raeat'
preço por lote, atijeovando a Cor,trataçáa veergenciaï d4 e9epresa Dera 4aarnUcrnreeutc se
rnedicatnente r en teri l méoene haeprtalar para atender as net sudades da Srrretaria de
Saúde e Sanaamerto do nnuunicipin de Turdandaa 61,4 Início drx recebimento das
propostas. 06124/2026, ás 03tOAmírr Data tia suscito : 19/04/2026, Is I+BI+Q4nn».
Ptataiorrma €>etr/3nïca da c?citanet Ilrttcms:/?wnw:licitareM minei íup 0 Avisa e netas anexas
encomtrarn-ze díspnnfvsÉt no esuiereçru wdetrdrrco: https:;/tizrí anilha -magov.br, no Porta
wacielea; tle Centrazaçfies Púbueas Pr4(P (https:dleww.gov br/pntp/pt-br), no Cio n
TCE,/AA- (7tttpoJ/app-tcesna.tc.3rla,nc.^antratadmueal,rprtlca:d:rnentº? e na platafaama
eietr0n,£a rattipada para reaiitA,Iam doa certame. Maiores ºntcreações pudeeSci ser abe:dps
junto e Eoatissbo de CarArataçlq_ no endereça: Praça (orlou Akaerta S#aurva Arnarinº, r?g
1(20, Centro, Yurslindsa=MA, ou peto e-maa1: 1içilecaotunlandiafegmuit.cam.

Penaloa/h1A, 35 de marga de 20•26
Ntï21RAta REINES PINTO•

Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL D£ PORTO RICO DO MARANHÃO

EXTRATO DE CONTRATA

EXTRATO DE CONTRATO Na ®61.026%2025, assened oro 20/03/2026 O teto. Contrataria

de meuptaM eSpCt:íatìüda ore norenço d2 e enlwi pira a onntruiçk dc.+ üaia7ades
txatrwciorams no monkcipío de Pprtº Ruo do MaranAdo/MA. Processa Mio n{stratieo na
226/2025. 6 ad&Fdar/e: Concoer₹tucie - 14tránrta eu 007,2025. CC°tvTR.++TANT.F: Secretaria
Murac➢Leal de Obras e sn(restrutara, 2140: n'i 01612 542/000166, (0IiTRATADO: d 2 G
L!M{?A0A - £PP. CNPI e0 36 3#3.172/06111-L5. Valor 0 abai: OS 3.126.061,36 (todo rn+ILees,
rsnta e CIMO e seis rcnl, sessenta e roda reato r setenta e seus veittavonl. Ju6nnia inicial. 10
de n'a€çe de 2426. Vlgdncia Adia! L 10 Ec rtarça do 2(223. Fernando Anihnºa oe 1e uº
Laazeirn. Porto 3tkco do Mmanhln - MA 13 de maryro ate 2026

Turïkindw'tA, 10 de abni de 2026
CRISTINA BEIRAS MOO€5TO

SecretSeia Municipal de Suado e 5a>7eamrarto

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA NOVA DOS MART(RIOS

AVISO DE tiCITAÇÃO
PREGAo EI.gmôetto Moi 3¡202

PREFEITURA MUNICIPAL DE RAPOSA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETR$NKO Mº 13/2026

Processo Aàminstrativo nº. 10(15 01012026-SOCO.

beItcO: Regºstro de Preço para eventual e hrtiºra aqtrìsìçdo de pneus, cãnsaras
dn ar e protetores para 3utarnúeets, re,cukn pesados e resairdinas pa;saclos, oettammd.rs á
rnanateeçã6 das atividades viacºatadas a Adrnvsintraç3a PGnAcz Municºpat tialufoorina
especfrcaç19es ránstante& no reuna dc Re#arê•ncìa cpsr xetºgra o titia! cr»na -rsºxa : A
reatàxaçaa da tessárs se€á dia 17 de abril tio 2026- es IIhCuom:n (onze honras} ns rrdtertça
unvewlmttavilanovadosmar'tvios-tam.br, 9 Editai completo tusSo diioorraet para r0nsulte e
retirada amos endereças eìetrénicos: mmm vsianonadosm:+rt➢rtas. atua .guia ar,
wwwiicltavitanovacknrnartemre,t corn.be ou www.gov.br(pncp- Maiores informaçdes poderão
ser obtidas e- mml: eddals. iem242b Brnaíi.corn, u pelo ferie 195¡ 1S39-1S02.

AVISO HLE UCtTAÇAO. PREct6o EICTRBNICO Na 011/2026. PROCESSO ACMINt5TPAT1b0 140
02/2025.

A Prefeitura Muntçfpet de Rapara/MA, par meio de sena Scecretar o ''6uircsoa d@
Advrina3tra53a e Planeamento, aatzoado peta Portarw GO nº 5391'015: ,,ua Secrntàna
Munictpsi ao Atsìsx$noáa Szºrad, onmeada pela Paráurra GO nv 1/4/2d..?S scia áoc eilrla
Matoº,e;pal de Edacaçãn, nomeado pula PPoetar a úp te 523/2025 e. swa Sserret4rsa
Muntcípad de Satude, nomeada pela Poetaria GP na' 425/2025, tornam ptibírto aos
interessadas, Ate analavarS ás 09NWmin (onze horas} do da 22 da atue: de 21725 detecte
da Solta Nacional de tampras-SNC, sItía: bon arg.br; iucítaçk na issatuial ruado PREGÂO, na

,K i' forma ELETRÔNICA, com cràtkrlo de }ulganrento MENOR PREÇO, 01,.064.1, »bfeedrdn a
rmrºtrataçáo de empresa e pecrykxada r-.a Presraç3a de enrugas de Coarcte àe uerores e
Pragas Urb nos I0e3dnsetuaen1u. Desrataaaçáo e Oesnnptnìzaçãu} o CesentupQdora, de
acordo cem as condrrrfies, eupectfrcar„oes e gaan€tatísasa ora diccuenn0do4, visando atender
co necessrdale da Secºmar+a Munrnupaí de AdieairasaraçSp e Pìane1amen2O'5'ECAPl
Secretaria Municipal de A58i51Atcta Social5£MA5. Secretaria Maeiicipe' dà EduCaçlo..
SEMECI. Secretaria Municipal de Seu2de-SEMUS: e. demais nargdcrs da P7=:faitvra Munic'pat
de Raposa, neniorrne condiçbes, çuoeuidades e eaigénctas estabelecida', no Edital e seus
anet0s, ttu3o em conformodade nove a Lei fooral rtt 12.13312621 r a0$ alteraçes
posteriores; da Ltd Complementar nR 223º2006, alterada pela ter ,.orrgsioinrntar na
247%2014 e pela lei (Lompien:cntar 155/20161 /acento Mvrskcrpa9 11 1130/202 a, deriuau
awrrrras regutamentaees pert uentes á eap600; e, anda pelai roigencia-, do Edital e neste
Ateias, atiO poderIo ter conluitade e adau;ridaº, noiva avstecedtdncna rettfrma de 10 (dez%
duas anoto, da aºertura do certame, rei aneareçn e etrfie*a ettma e sitio:
6ttps'1lnv iw:rapasa.ma.goeixl.

Vitu Nova dos Mcttieiou MA '3Q de Marçodº 2026
MARCELO EtAutkt0 GOMES

Setrntârïc Munisíbat de P?ar rjamersto. Pinarttas e GentI®
Publica

ESTADO DE MATO GROSSA

PREFEITURA MUMCIPAL DE CONQUISTA DOESTE

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EXTRA'O ;rir 21° TERMO ADITIVO AO CONTRATO t 0 13912315
2014iRATirf,i"E. Mrarsicïpio de. Contrabata D'Onute/MT.
C01TR/Acdi COEI Companhia dr Obras de' Engentrarua €IR€LI - EPP, 6t4P9
113$/1 257/1/201 91.
d=ROCE'OSO AOMINISTRATNA: nº 1056/2055.

OEl€TD: P:arrexgaçlil do prazo de :'ifdnsia contzatuai,
Nova a1gdrrtia contratual: etc 28/26!2026.
6ï3puOÃMttT6 L£GAt_ Art_ 55, incisa tI, da lei e0 8666/1993
M71T1.ìAÇÀL7.. Wat1tu2us as doure: dauF.ar►uº da crrarao cuiginat Cranipasta (Oeste - M7. #) ae rroagnde
2026 Catar ?rir VAigo - Orou MatrictIM. N Ode Aes'es iteclureea - Reprn t r1 t. da meto latia.

Raposa/MA, 1º de abril de 202é -

&:51£t GOMES 8liAT
Seretdua 06aitii1p4 de Moalruetraçlo é Ptane{amerrto

E0A&AWA DA SILVA BARROS

Secretaria Municipal de AnºotAlrrta Sotiia:

VEISt5MAIS GOMES RA St13 A

Secrettria Municipal de Erlucaçaa

PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO}

AVISO DE 14OMOW6AÇ&2

RAfbENtA 8AAWSA DE 013V-_1166
Secrerdrra Munkïpa7 de' datado

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO

AVISO DE CREDENC3AMENTO N* 1/028

PROCESSO AIIM tala. 001/21126
DIS.PPNSA 06 UC1TAÇÀQ COM 6AM 100 AET lua 75.. INCi50 ii da Lei 1&13 312122 2 E

DECRETO Mt114 CaPAt NQ 055.9225 Prtscesw Adro Nº. 012025.
r1 Agente (Ar 4mcrataçaio, an Aglealeutefe Abo ia Casam topes E Pespeslava Ea nço

€Ar Apoia, M adias Pela Pr#Luaa Nº 026I0pt2A26: No Uso (e Suas drnrsuçlae, ( tv
fuesdameatu lºAal: Art- Na 75, tncisº c Ctia lei 14:113/22521 E £lecreto Muraic}fsa! Nº 055/3(16
Aty>Jdica 0 Procedimento Lin taldi o - Cantralaç$o íle Eºep¢esa Espedalyd9a Para A OresiaçJ te
Serviços Tecr>o+xs Lspedfitado Paro Piarrrjamentn, Orgargzaçaa E Eu+xwçlo 0 Proressa Sektvs,
Sbnpfwficedo Para Compor O (,/aaadi Ore lervkiaes Temporarìos Eia Prefeitura Murskrpa# Cie
fse»cr:+t Carrreico-Mt. {Rute Foi Vtnceagra A Empresa 5Mm Servxm 17e 6aasu1t2na E A.cissoe,a
especa#ciiks (taa tnp7; 460013.ALO EXX)t-19. Ao Valer G3a#al De R5 153X409 (4lucistaa Mus 005amni

A '

;á

CREDENCFAMtH[A 'eis 0112026- cvadtnciamento de pessoas ïuridicas da dicezta p/irado
para preaneçin de severas de emrsclo da laudas tri*utlco dmgifan do cientes dt fma$em

A secretaria Munrcípal de Saude, 9untaenente corte a cnm?sida permanente de
bc;teç3>. Aeweoamente autmtitºAis por partarsa dor exevmt§'o 425;3023 Pie 24 de (nitreira
do 202.1 torra puatalrca n c malucara Cºe'Oenc aeeiererea eis 00122021i 01110,50 Aa 'selstrativa

na 7r12i, s302aj2C126-wv511 Regedn pemas dinpasiçaez rio Artigo 2.4 Capas. da Leu feierad ncs General Carneero•MB. 3} de Murça de 3076
14.140, dei til de abri! de 2521 tteicreta Municipal ne 240, de 25 e deac^rnbro tk 21123 lo i0A17 01160 MrAR¢3ü6S RQ0RIGI#E9
Oecreta Federai no 11.820 de 04 de Janeiro de 21124 de regmilamentnç3b de Ari. 79 da Pr€rle;to

ia ancumnma notar nor w,r ,eu wwea.'ut avir.,, 171 tmcy xren aasrnatn eturmss,uu :«Seira are qa r rw* x au .aaaw,'rmx,
nea//euot + rblate oeummaa¢erltmà mau obasl4 semtnaou aamv Y Ry+,aWtst x iu5tatM:ea ,ia C.°MNV ri4lu.s 9+ai Nuru i1.m' W+abH



aì Nac de Ciantr ta í ? facas $ t»rt Q

Edita n° PE SPP 13/202 .C • "'

LPt£mc QAix.^ L?açdt VJ/O5/?Q?V

Af a

Local So Bernardo/MA Órgão; MUNICIPl0 CE $A0 BEARíãv

Unidade compradora: 3? Prefeitura Muniexoat de Sào Bemarrd w - MA

Modalidade da contratação: reg'ào - E et+t n c:cs Amparo legal ei 14.3312021, Art 2éi.1 Tipo: Edital

Modo de disputa: Ai eito Registro de primo: Sirr: Fonte orçamentária: Noa sr ornada

Data de divulgação no PNCP: 0F/04/70? r Situação: Drvutgad. no P r 1C P

Data de inicio ca recebimento do propostas 37/04/2026 10 00 tharar a de 3rasitLa)

Data fim do recebimento da propostas ? 7/04/2026 0959 thorario de Bras 1a)a)

Id contratação PNCP 06125389000168-1-000021'2026 Fonte. AZ INFOPMATICÀ LTDA

Objeto.

Regstrc de Primo tara contratacosro de enÏ es a parâ lwtura e eventua. Comratac o de pesscaa jurid ua especia_ïzada na

prestação de senaças de sa sde para eal z aza de nsuttas médicas especial z das, exames dïagnost cos e procedimentos

cir rç coy eleü vos em regime de rrukírav para atend rnento da Prefoí ura de S3 $eraurdo

VALOR TOTAL ESTlMAdflDA COMPRA WL0r2 TOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

; 7 4,5)5

Itens Arquivos Atas cie Regstro de Preço Histórica

Numero v O sen5áw e Quantidade Vaaor urutar;ra esbinado ;: valor bOM freada

Rt 235,03 OS 29+030.00

RS 30$40 RS 46260000

21271`79 Consulta Meca 1000

C O i3

21.2738{3 Consulta Mecica -. 1500

afim tºgapra-greOoraa

2121#81 WnsuIO Medra . Ctrtco 3000

Cat

FlS 849 Gi.O0

2ü7182 Coriutta MercÔ - 1000 R$ 29050 F2S 29069000

€ Sc?rrta ridan

21V183 CortruUs ttosca 1000

Eadcc€€n gra

voltar

l$ 26746 OS 25M6000

>
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Responsável técnico

dom@saobemarda.ma.goubr

E-mais para contato

i t

* „ GEI TIEICADO ,. .:



rrocess . i .. , .i

PORTARIA N° 656, DE 01 DE ABRIL DE 2026. D+ 3 n ♦Rubra itL 7
Dispáe sobre a nomeação para o Cargo em Comissão, de ASSESSOR JURÌDICO PEDAGÓGICO, DA SECRETARIA MUNiCiPAL EDÚCAc :
CIÊNCIA TECNOLOGI,4E „ ¿ k
INOVAÇÃO; da estrutura organizacional do poder exectitivo; e da outras providências". ; sinatura
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições constitucionais e na forma prevista rt_ t

"a", da Lei Orgânica Municipal e na forma do que dispõe a Lei Complementar n° 14, de 31 de março de 2022.
RESOLVE:

Art. 1°. NOMEAR, para o Cargo em Comissào de ASSESSOR JUR(DICO PEDAGÓGICO - DANS, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAC

CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, o (a) Sr(a). RUTE ARAUJO DOS SANTOS, inscrito na OAB/MA, n°20966 portador (a) CPI n° x~.273-35.

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publKação.

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE,

Gabinete do Prefeito Municipal de São Bernardo - MA, en 01 de abril de 2026.

Publicado por: Vaideane Pessoa dos Santos Lope

Código Identificador: ZTSRVJLV826KDV1775055441XJTF27DU

PORTARIA N° 657, DE 01 DE ABRIL DE 2026.

'Dispõe sobre a nomeação para responder intennameme peio Cargo em Comissão, de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TURISMO, EMPREGO

r,. OMÊRClO; da estrutura

organizacional do poder executivo; e dá outras providências".

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições constitucionais e na forma prevista no arL95, 1

a", da Lei Orgânica Municipal e na forma do que dispõe a _eí Complementar n° 18, de 19 de dezembro de 2025, que alterou a Lei Complementar n° 1•

de 31 de março de 2022,

RESOLVE:

An. 1°. NOMEAR, para responder Interinamente, pelo o Cargo em Comissão de SECRETÁRIO MUNICIPAL - DGA, DA SECRETARIA MUNICIPAL D

TURISMO, EMPREGO E COMERCIO, o (a) Sr(a)., GENEILSON ROCHA CRUZ, portador (a) do CPF n° °••.*.633-27.

An. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário,

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete da Prefeito Municipal de São Bernardo - MA. em 0.1 de abril de 2026.

Publicado por: Valdeane Pessoa dos Santos Lope

Código Identificador F8ITVPDWO26KMH1775055517WY6QYCJ2f

##ATO PREGÃO ELETRONICO - SRP 013!2026.

##ATO PREGÃO ELETROMCO - SRP 01312026.

IeTEX A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de São Bernardo, Estado do Maranhão, torna público, para conhecimento dos interessados que lar

reali2ar, sob a égide da Lei n.° 14.133121 e suas alterações posteriores, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, (Processo Administrativo n

20260302912026 do tipo: Menor Preço por lote, Objeto: Registro de Preço para contratação de empresa para futura e eventual Contratação de penso

jurídica especializada na prestação de serviços de saúde para realização de consultas médicas especializadas, exames diagnósticos e procedinientc

cirúrgicos efetivos em regime de mutirão para atendimento da Prefeitura de São Bernardo, o certame se realizará 3s 10:00 lis do dia 17 de abril de 2021

(hor€rrio de Brasilia), através do uso de recursos da tecnologia da informação, sita https:ll w iw,porta{decomprasbr.com.br, sendo presidida pela Pregoeir

desta Prefeitura Municipal, na safa da Comissão Permanente de Licitação, situada na Pça Bernardo Coelho de Almeida, Centro, São Bernardo - MA. i

edital e seus anexos encontram-se dispºnivers na pagina web do Portal de Comprasbr - endereço https:Ji . w.portaldecomprasbr.com.br.

https:lasaobernardo.rna,gov.brltransparenciaf Esclarecimentos adicionais no mesmo endereço.

iJrfOAT São Bernardo-MA, 31 de março de 2026

##ASS ADILA CRISTINA DOS REIS PEREIRA.

#ioCAR Pregoeira Municipal

Publicado por: Wldeane Pessoa dos Santos Lope

Códiqo Identificador: 84Z8NB0U5265EK17750558601DXDD3H1

##ATO CREDENCIAMENTO - n° 00112026

##ATO CREDENCIAMENTO - n° 001/2026- credenciamento de pessoas jurtdreas de direito privado para prestação de serviços de emissão de laudc

médicos digitais de exames de imagem

##TEX A secretaria Municipal de Saúde, juntamente com a comissão permanente de licitação, devidamente autorizada por portaria do executiv

42512023 de 24 de fevereiro de 2023 torna público que reaifza'á Credenciamento n° 00112026. Processo Administrativo n°. 202603028/2026-PMSE

Reçido pelas disposçdes do Aricc ?4. Capai da Lei Federal rio ,a_?33. cc C] de abri de ? ? D.tcre:o Mcnic;pa:: ?1( :::r: 79 de ,leio ,t . :Ir" ?'



#MATO PREGÃO ELETRONKA - SRP 013/20126.

##TEX A Pregoeira Oficial da Prefeitua Municipal de São

Bernardo, Estado do Maranhão, orna público, para n, de No 7.
P OCeconhecimento dos interessados que faca realizar, sob a égide ^o

da Lei n.º 14 .133/21 e suas alterações posteriores, licitação na
'

Folha e `a
modalidade Pregão Eletrônico. (Processo Administrativo n9. Rub{ca
202603029/2025 do tipo: Menor Preço por lote, Objeto:

d
Registro de Preço para contratação de empresa para futura e sinatüPa

eventual Contratação de pessoa jurídica especializada na

prestação de serviços de saúde para realização de consultas

médicas especializadas, exames diagnósticos e procedimentos

cir►írgicos eletivos em regime de mutirão para atendimento
da Prefeitura de São Bernardo, o certame se realizará ás

10:00 hs do dia 17 de abril de 2026. (horário de Brasilia),

através do uso de recursos da tecnologia da informação, site

https://www.portaldecomprasbr.com.br, sendo presidida pela

Pregoeira desta Prefeitura Municipal, n sala da Comissão
Permanente de Licitação, situada na Pça Bernardo Coelho de

Almeida, Centro, São Bernardo - MA. O edital e seus anexos

encontram-se disponíveis na pagina web do Portal de

Cnmprasbr - endereço
http.s:/jwww.portaldecomprasbrcom.br. E

https://saobernardo.ma.gov.br/transparer cia/
Esclarecimentos adicionais no mesmo endsreço.

#I*DAT 53o Bernardo-MA, 31 de março de 2026
#NASS ADILA CRISTINA DOS REIS PEREIRA.

##.CAR Pregoeira Municipal



SAO BERNARDO
h

Proc+9uo t om-a*
FOh - ;'usina ura

ÍNDICE Rutx a. r

PORTARIA N° 656, DE 01 DE ABRIL DE 2026. .. -- - --- ----- -------- - - - -- - - -- --------- --- 2

PORTARIA N°657, DE 01 DE ABRIL DE 2026. ------------------------------------------------------------------------------------ 2

##ATO PREGÃO ELETRONICO - SRP 013/2026. --------------------------------------------------------------------------------- 2

##ATO CREDENCIAMENTO - n° 001/2026 ----------------------------- ----------------------------------------------------------- 2

TERMO ADITIVO N°01 A ATA DE REGISTRO DF_ PREÇOS N° 011/2025 ------------------------------------------------------- -3

TERMO ADITIVO N°01 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 01012025 ------------------------------------------------------31

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 03/2026 -------------------------- --------------------------------------------------------- 39

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 04/2026. ------------------------- ---------------------------------------------------------- 49

.TA DE REGISTRO DE PREÇOS Na. 0512026 .------------------------- ------------------------------------------------------------

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 06/2026 --------_----------------- ------------------_--------------------------_--------------

RANaSCO DAS CHAGAS CARVALHO

Prefeito

ADRIANA DA SILVA PORTELA

VÌC9-Pr@teUo

VALQEANE PESSOA DOS SANTOS t OPEs

Responsável tëcnico
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PROC:

FOLHA

,y R` RUBRI

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO
ESTADO DO MARANHÃO

CNP]: 06.125.389/0001-88

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRONICO SRP N° 013/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 202603029/2026

Objeto: ESCOLHA DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇO em sua
FORMA ELETRONICA. Contratação de empresa especializada para Registro de Preços para

a futura e eventual contrata-ção de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de
saúde, destinados à realização de con-sultas médicas especializadas, exames diagnósticos e
procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mutirão, visando à redução da demanda
reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao atendimento das demandas da Secretaria
Municipal de Saúde da Prefeitura de São Bernardo/MA, Considerando a regularidade do
procedimento, hei por bem, ADJUDICAR os itens licitado como previsto na Lei
14.133/2021 a EMPRESA: O INSTITUTO TRANSFORMAR, CNPJ: 32.304.118/0001-08,

sediada em Rua das Juçaras, S/N, Sala n° 909, Ed. Condomínio Executivo Lake, Bairro
Jardim Renascença, CEP: 65.075-230. São Luís. REPRESENTANTE LEGAL: Klauber de
Araújo Souza Azevedo, portador do CPF: 439.939.073-53. Com o VALOR TOTAL: R$
7.354.655,50 (Sete milhões novecentos e quatro mil quatrocentos e quarenta e oito reais e cinquenta

centavos). CADASTRO DE RESERVA a EMPRESA: AZEVEDO SERVICOS MEDICOS

LTDA, CNPJ: 23.378.932/0001-78, sediada em Rua AV PREFEITO FREITAS NETO,
Bairro: Bom Jesus, CEP: 64.008.320.N° 5613. Teresina-PI. REPRESENTANTE LEGAL:

Francisco Emanuel de Azevedo Correia, portador do CPF: 222.137.403-72. Com o VALOR
TOTAL: R$ 7.354.655,50 (Sete milhões novecentos e quatro mil quatrocentos e quarenta e oito reais e

cinquenta centavos)

Prefeitura Municipal de São Bernardo - MA. Em 29 de abril de 2026

etario municipal da Faz da
Ronaldo de Oliveira Sousa
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 09/2026
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 013/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 202603029/2026-CPL

Pelo presente instrumento, o Município de São Bernardo, Estado do Maranhão, com sede administrativa,
na Prefeitura Municipal, localizada na Pça Bernardo Coelho de Almeida 863 - Centro, São
Bernardo/MA, inscrita no CNPJ sob o n°. 06.125.389/0001-88, representado neste ato pelo Secretário
de RONALDO DE OLIVEIRA SOUSA, Nomeado pela Portaria n° 03, publicado em 01 de Janeiro

de 2025,portador da Cédula de Identidade n° 024256442003-2 e do CPF n°01150573317, residente e
domiciliado na Rua Eliete Pereira, S/N , CEP: 65550-000 Centro, RESOLVE, RESOLVE, registrar os
preços da empresa: INSTITUTO TRANSFORMAR, inscrito no CNPJ n° 32.304.118/0001-08,
sediada em Rua das Juçaras, S/N, Sala n° 909, Ed. Condomínio Executivo Lake, Bairro Jardim

Renascença, CEP: 65.075-230. São Luís neste ato representada pelo Senhor: Klauber de Araújo
Souza Azevedo, portador do CPF n°.439.939.073-53, residente e domiciliado nas quantidades
estimadas na seção dois desta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por elas

alcançada por item, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes atendendo as condições

previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a futura e eventual contrata-
ção de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de saúde, destinados à realização de con-

sultas médicas especializadas, exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de
mutirão, visando à redução da demanda reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao atendimento
das demandas da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de São Bernardo/MA, conforme
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo do edital de Licitação - SRP n°

013/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PRECOS, ESPECIFICACÕES E QUANTITATIVOS

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de
cada item. fornecedor(esl e as demais condicões ofertadas na(sl nronosta(sl soas nue seuuem ahaixn•

ITE

M DESCRIÇÃO

UNI-

DADE

QTD. ESTIMADA

(ANUAL)
UNID V.TOTAL

1 Consulta Médica - Cardiologia Consulta 1000 250,00 250.000,00
2 Consulta Médica - oftamologia pré-operatoria Consulta 1500 250,00 375.000,00

3 Consulta Médica - Clínico Geral Consulta 3000 125,00 375.000,00

4 Consulta Médica - Dermatologia Consulta 1000 250,00 250.000,00

5 Consulta Médica - Endocrinologia Consulta 1000 250,00 250.000,00

6 Consulta Médica - Gastroenterologia Consulta 1000 250,00 250.000,00

7 Consulta Médica - Ginecologia/Obstetrícia Consulta 1000 250,00 250.000,00

8 Consulta Médica - Neurologia Consulta 1000 250,00 250.000,00

9 Consulta Médica - Ortopedia Consulta 1000 250,00 250.000,00
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10 Consulta Médica - Otorrinolaringologia Consulta 1000 250,00 250.000,00

11 Consulta Médica - Pediatria Consulta 1000 250,00 250.000,00

12 Ultrassonografia (diversas modalidades) Exame 800 280,00 224.000,00

13 Mamografia Exame 500 270,00 135.000,00

14 Exame Citopatológico Cérvico-Vaginal Exame 800 130,00 104.000,00

15 Eletrocardiograma Exame 800 214,28 171.424,00

16 Triagem - Classificação de risco Proc. 4000 80,00 320.000,00

17 Colposcopia Exame 800 235,00 188.000,00

18 Colonoscopia Exame 800 400,00 320.000,00

19 Tratamento Cirúrgico de Varizes (Unilateral) Proc. 350 2.321,86 812.651,00

20 Tratamento Cirúrgico de Varizes (Bilateral) Proc. 350 2.814,39 985.036,50

21
Exerese de Calázio e Outras Peq. Lesões da

Pálpebra
Proc. 100 684,56 68.456,00

22 Implante Secundário de Lente Intraocular Proc. 100 2.995,24 299.524,00

23
Retirada de Corpo Estranho - Câmara Int. do
Olho

Proc. 100 1.242,99 124.299,00

24 Sutura de Conjuntiva Proc. 300 181,67 54.501,00

25 Sutura de Córnea Proc. 300 397,84 119.352,00

26 Capsulotomia A Yag Laser (por olho) Proc. 300 526,51 157.953,00

27 Tratamento Cirúrgico de Pterígio Proc. 300 901,53 270.459,00

Valor total R$ 7.354.655,50 (sete milhões trezentos e cinquenta e quatro mil seiscentos e

cinquenta e cinco reais e cinquenta centavos)
7,354.655,50

1.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a
esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1 O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde do Município de São
Bernardo - MA.

3.2 Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de
preços:

Item n° Orgãos Participantes Unidade Quantidade

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PRECOS DE ÓRGÃO OU
ENTIDADE MUNICIPAL

4.1 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da Administração inclusive autarquias federais, estaduais ou municipais de órgãos públicos,
estatais ou ainda de regime próprio que não tenha participado do certame licitatório mediante previa
consulta ao órgão gerenciador.

4.2 - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso
da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para
que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem
de classificação.
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4.3 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do Fornecimento, independentemente dos quantitativos
registrados em Ata, desde que o Fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

4.4 - As contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou por entidade, a 50% (cinquenta
por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços durante sua vigência, e ainda o
quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que, desde que
devidamente comprovada a vantagem e o cumprimento das exigências da legislação vigente

4.5 - A Adesão de Ata de Registro de Preços entre municípios obedece ao descrito na LEI ° 14.770,
DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023.

5. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

5.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços oriunda do presente procedimento será de 1
(um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, com a anuência do fornecedor, desde que
comprovado o preço vantajoso, nos termos do caput do artigo 84 da Lei 14.133/2021.
5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o artigo 95 da Lei 14.133/2021.
5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata
de registro de preços.

5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o

artigo 124 da Lei 14.133/2021.

5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021.

5.4.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.5 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 6 e subitens, fica
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
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5.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. DO CADASTRO RESERVA

6.1 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:
6.1.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;
6.1.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
6.1.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e
6.1.2.2 Mantiverem sua proposta original.

6.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantês ou dos fornecedores
registrados na ata.

6.3 O registro a que se refere este tópico tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

6.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

6.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
6.5.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e
6.5.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.
6.5.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.1.2.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital ou do aviso de contratação direta, poderá:
6.5.3.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

6.5.3.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:
7.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso lido caput do artigo 124 da Lei 14.133/2021;
7.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
7.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
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reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei 14.133/2021.
7.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação;

7.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
8.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

8.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

mais vantajosa.
8.1 .4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

8.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador
a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o

impossibilite de cumprir o compromisso.
8.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

8.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na respectiva ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, e na legislação aplicável.
8.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.5.

8.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei 14.133/2021.
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PRECOS
REGISTRADOS

9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 8.2.2; ou
9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021.
9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.

9.20 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.40 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:
9.4.1 Por razão de interesse público;
9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado.

10. DAS PENALIDADES

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação de penalidades, conforme as
infrações previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:
10.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;
10.1.2Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
10.1.4Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
10.1.5Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
10.1.6Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.7Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
10.1.8Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
10.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances;
10.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
10.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 12.846/2013.
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10.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da contratação realizada de
forma direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações admini strativas previstas no item
10.1 desta Ata, no percentual de até 10% (dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações
previstas nos itens 10.1.1 a 10.1.7, e até 20% (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos
itens 10.1.8 a 10.1.12;
b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA;
b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens
"c" e "d" abaixo:

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens
10.1.2 a 18.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificara imposição de penalidade mais
grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.12
desta Ata de Registro de Preços;
10.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;
10.3.2 As peculiaridades do caso concreto;
10.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;

10.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito
procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 - Das Infrações e Sanções
Administrativas.

10.6 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a
ata.

10.7 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade.

I1. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

11.1 - As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata de Registro de Preços,
correrão à conta de dotação orçamentária do ano em curso, ou das demais que possam vir a aderir a
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presente Ata, ás quais serão elencadas em momento oportuno:
MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.301.0340.1015.0000
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica - 3.3.90.39.00
Material de consumo - 339030.000

MANUTENÇÃO DA SEC. DE SAÚDE - 10.122.0050.2054.0000
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica - 3.3.90.39.00
Material de consumo - 339030.000

12. DAS DISPOSICÕES FINAIS

12.1.1 -As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
12.1.2 - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de
termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços.
12.1.2 Vinculam-se a esta Ata para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de
Pregão Eletrônico - SRP n°.013/2026 e seus anexos e as propostas das licitantes classificadas.
12.1.3- É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer
operação financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura.

13. 13. DO FORO

13.1 - As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de São Bernardo, Estado do Maranhão,
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive os casos
omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando aqualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

13.2 - e por estarem de acordo, as partes firmam a presente Ata, em 03 (três) vias de igual teor e
forma para um só efeito legal, ficando uma via arquivada da sede da CONTRATANTE, na forma do
Art. Da Lei 14.133/2021.

São Bernardo - MA, .29 de abril de 202E..
Assinadadaf rrna dig taipcrr
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Representante
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A ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°009/2026 DO PREGÃO N°013/2026. PROCESSO ADMINISTRATI Q
202603029/2026-CPL - CPL/MA. f (l (l ¡ A

Empresa: O INSTITUTO TRANSFORMAR, inscrito no CNPJ n° 32.304.118/0001-08, sediada em Rua das Juçaras, S/N, $
Condomínio Executivo Lake, Bairro Jardim Renascença, CEP: 65.075-230. São Luís. Publicado no Diário Oficial do Município (DOt
N° 1426 ISSN 2764-6572 QUINTA-FEIRA, 30 DE ABRIL DE 2026, pag.16/23. ONDE LE SE: Coluna valor unitário com item n° 17có
188,00. LER-SE: Coluna valor unitário com item n°17 com valor de R$ 235,00.

São Bernardo-MA, 20 de maio de 2026.

QTD. ESTIMADA
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE

(ANUAL)
V.UNID

1 Consulta Médica - Cardiologia Consulta 1000 R$ 250,00

2
Consulta Médica - oftamologia

Consulta 1500 R$ 250,00
pré-operatoria

3 Consulta Médica - Clínico Geral Consulta 3000 R$ 125,00

4 Consulta Médica - Dermatologia Consulta 1000 R$ 250,00

5
Consulta Médica -

Consulta 1000 R$ 250,00
Endoc rinologia

6
Consulta Médica -

Consulta 1000 R$ 250,00
Gastroenterologia

7
Consulta Médica -

Consulta 1000 R$ 250,00
Ginecologia/Obstetri cia

8 Consulta Médica - Neurologia Consulta 1000 R$ 250,00

9 Consulta Médica - Ortopedia Consulta 1000 R$ 250,00

10
Consulta Médica -

Consulta 1000 R$ 250,00
Otorrinolaringologia

11 Consulta Médica - Pediatria Consulta 1000 R$ 250,00

12
Ultrassonografia (diversas

Exame 800 R$ 280,00
modalidades)

13 Mamografia Exame 500 R$ 270,00

14
Exame Citopatológico Cérvico-

mame 800 R$ 130,00
Vaginal

15 Eletrocardiograma Exame 800 R$ 214,28

16 Triagem - Classificação de risco Proc. 4000 R$ 80,00

17 Colposcopia Exame 800 R$ 235,00

18 Colonoscopia Exame 800 R$ 400,00

19
Tratamento Cirúrgico de Varizes

proc. 350 R$ 2.321,86
(Unilateral)

20
Tratamento Cirúrgico de Varizes

proc. 350 R$ 2.814,39
(Bilateral)

21
Exerese de Calázio e Outras

proc. 100 R$ 684,56
Peq. Lesões da Pálpebra

22
Implante Secundário de Lente

proc. 100 R$ 2.995,24
Intraocular

23
Retirada de Corpo Estranho

proc. 100 R$ 1.242,99
Câmara Int. do Olho

24 Sutura de Conjuntiva Proc. 300 R$ 181,67

25 Sutura de Cómea Proc. 300 R$ 397,84

26
Capsulotomia A Yag Laser (por

proc. 300 R$ 526,51
olho)

27
Tratamento Cirúrgico de

Proc. 300 R$ 901,53
Pterígio

PRAÇA MUNICIPAL BERNARDO COELHO DE ALMEIDA, 863, CENTRO = CEP: 65.550-000 - SÃO BERNARDO!MA ;
CNPJ 06.104.863/0001-95

'Cp Documento assinado diigtalmente e com carimbo de tempo conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a
BEI( ;1--^^^' infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil
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ESTRUTURA DO GOVERNO MUNICIPAL

•

FRANCISCO DAS CHAGAS CARVALHO

Prefeito Municipal

• •

ADRIANA DA SILVA PORTELA NARA LETTYCIA ROCHA TOMAZ

Vice-Prefeita Municipal Chefe de Gabinete

•

NATÁLIA CANDEIRA COSTA

Procuradora Geral do Município

•

RÔMULO CARVALHO SILVA

Secretário Municipal de Abastecimento e Recursos
Hídricos

•

GILBERTO DE OLIVEIRA MARQUES

Secretário Municipal de Agricultura, Pesca e Pecuária

•

JOÃO BATISTA ARAUJO PIMENTEL

Secretário Municipal de Assistência Social

•

GENEILSON ROCHA CRUZ

Secretário Municipal de Cultura

•

ALBERTO LUIZ DOS REIS SOUSA

Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

•

DINAMARAAMADORSOUSA RÊGO

Secretária Municipal de Educação, Ciência,
Tecnologia e Inovação

•

AFRÃNIOCOELHOAMORIM

Secretário Municipal de Esporte e Lazer

•

RONALDO DE OLIVEIRA SOUSA

Secretário Municipal de Fazenda

•

FRANCISCO DAS CHAGAS PEREIRA DE SOUZA

Secretário Municipal de Gestão



QUARTA-FEIRA, 20 DE MAIO DE 2026 I SÃO BERNARDOIMA VOL 10, N°,143$ . PÁGINAS. 05..:':
€ _;••

ISABELA VIEIRA CARVALHO DE

Secretária Municipal de Meio Arr

ANDRÉFILIPE PORTELALIMA

Secretário Municipal de Juventude, Mulheres e
Minorias

•

JOSÉ JAILTON SILVA SPINDOLA GRAZIELA MARQUES MORENO

Secretário Municipal de Obras, Patrimônio e Logística Secretária Municipal de Saúde

•

CLAYTON SOUSA SILVA

Secretário Municipal de Urbanismo e Serviços Públicos

RUA BARÃO DO RIO BRANCO, PRAÇA MUNICIPAL BERNARDO COELHO DE ALMEIDA, 863, CENTRO
SÃO BERNARDO/MA, CEP: 65.550-000
Email: gabinetesaobemardo(a gmail.com

CNPJ: 06.125.389/0001-88



INSTITUTO

TRANSFORMAR

São Luís/MA, 07 de agosto de 2026.
COEX N° 179/2026

A

Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA
Gabinete da Prefeita

A/C Sra. Mariana Pinto Ribeiro Macedo

Em atenção ao Ofício n° 067/2026 - Gabinete da Prefeita, por meio do qual esta
Administração Municipal consulta o Instituto Transformar acerca do interesse em

atender à adesão à Ata de Registro de Preços n° 09/2026, decorrente do Pregão
Eletrônico n° 013/2026, cujo objeto é a contratação de pessoa jurídica especializada na
prestação de serviços de saúde destinados à realização de consultas médicas
especializadas, exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de
mutirão, visando à redução da demanda reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS),
vimos manifestar nosso posicionamento.

Após análise da solicitação, o Instituto Transformar manifesta seu ACEITE à

adesão pretendida, declarando seu interesse em celebrar a contratação, observadas as

condições, quantitativos, preços registrados e demais disposições constantes da Ata de
Registro de Preços, do Termo de Referência e da legislação aplicável.

Informamos, ainda, que a documentação de habilitação atualizada do Instituto
segue anexa a este expediente, conforme solicitado por essa Municipalidade, colocando-
nos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais e para adoção das
providências necessárias à formalização da contratação.

Sem mais para o momento, renovamos nossos votos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,
KLAUBER DE

ARAUJOSOUZA ú
AZEVEDO:4399 y á ° o;:,,-03
3907353

Klauber de Araújo Souza Azevedo
Presidente

Instituto Transformar
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O INSTITUTO TRANSFORMAR, as faço civil sem fins.lucratit'Qs. insrrttn no

CNPJ sob o n°32.304.118/0001-OS. com sede na Ruga cias Juçaras, Condomínio Executiva

Lake Centrr, sala 909 Bairro Renascença, So Lif s - MA. neste att representado por seu

Presidente, Sr. Klaú%r de mijo d Souza. Azevedo, insciio no CPF ases o n

439,939.073.53, n .u a.de suas atribuiç s estatutárias de i ardo com b dispositivo

kgnis api cáveísx convoca todos os associados para participarem da Assembleiaoleia Geral

Extr r rdin ri -AGE a ser realizdá no di 24 de julho €e 201$, ás l5h00, na sede
do lnst tut* Tr nsfórmar, para delïteràrer sobre ri seguinte ordem do dia:

w

ORDE 1 DO DIAS

1. . Uera ca do Estatuto Social;.
2. Renuncia cios mandatos d tua1 Diretoria Executiva e ekiço da nova

d re uria c.'ccul va onfbrine a1teraçio estatui na
3, I enúii xu do membros do Coneøo Fiscal elcíçán e dos inembrõs do

Conselho Fiscalconforme a1teraço e. tato t a, e
4. Apresentaço da carta de renúncia dos membros cb Conseflrn de

Àdminïstraç o e1dç a e indicaço cios membros do Conselho dc
Administraç& .

t4 ¡i

AAsscmbkia sara instalada cm primeira eonvtcaçzio, com a presença da maioria nbsoluta
dos associadós com direito a voto. Caso no haja quórum, a Assembleia será realizada em

segunda conv aç o, :minutos. depois, cõin rpuilquer número de pe nti s, confntme.
dposto no Estatuto Social.

Os amaciados que .desejareme jarem prol 4ur tú s por diseti s o na Mscmbíeia devem
neaminhà'tas por eser to ít Suaria do Instituto até 28 de fevereiro de 2025. para

tnet«s io na pauta, se pertinente"

A particïgaçio de todos e timdamental para( o foriakcfinento da_ínstituiç1a"

S o Luis EMA), 16 dc julho de 20?5,

rxwáM M f;:

lHi L
INSTrI1)TO T R SEO ftRKtauher de Arsújo Souj eçed
Presidente

INSTiTUTO TRÀNSFF MAR - tT
CNPJ 323 11 O0O10B

RUA DA 1 ARA b / ; C NDOMtNÍQ EECUflVE 1L KECENTER
SALA 09JAPOiM RENASCENÇA SÃO LUt - MA CEP 65075•

- aio: nstáïutotransform tgmnWcorn
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Rnascença. na ctdade de Sdo Luis. Estado do Maranhn, foi re . z da a : sembkia Gral

E t anrdin ri - M, b, em prime₹r ; con ovaç o ti s 14 Is. com a presença da aa nona.
absoluta dos a ocudos ctwn diruo a voto N€lo sendo a'nng3 u o qunrum nCCC5stfOn a

As nb r9a an Fns$ inda em sc'ewida nv€ e tlo !s t3h. Gmm, com qua quet uumct"agi :fie
Tr en cs, deví'ta₹ ente oEï"xoeada nËl $efnos do Lstatuto Soetall, para dhtmai sobre a

e redr a₹o atiço dc nie uhius do (ó i v1hf e da Direwna Exetnto a. sem como

sobre alterações cst rut nas e as-sur tos cr rs.

pt.s eufteadu Ixio Presuiente, S€ KLmber de Arama? Soei ,a Azevedo, que ₹£mero
d as oi s para a msíaIaç o da Assembleiambleia e51a%a pie nk, d- uncio

rrewa e' O Presidente convidou para secretarntT os tr halhos a Sra Ántõ ₹a katla Samos

(;`astela Uranre e. ugºia contpor a mesa, Os Srs Eraocrsco das Cagas de Azeedo Filo e
r vcrao Jose Ca₹`leso Nato.

A 5ecre1tna procedeuleitura do Edital de Convocação, am larneme drvtdgado entre os
associados. cont ume r visto no Estatuk Social. contendo a segwn?c ordem do dia.

A tcraç=t:i do E°atatuto SociaL
2 Renuncia dos mandatos da ama] [)ucioria Lxecuuva e ekiçào da ₹doa

i.4n va conforme a6.teAaçdo 4, L\Ftutd rb.,

3 Renuntaa dos membros do Conselho Fiscal e clerçào e dos membros do °un, lh _

Fiscal conforme aheraçiu e

Àp:rtaçiio da carta de ₹tiu€c a dos membn,s do Conselho de Atui ; usuaça.`.,

clciçá$o t ndicaçiio dos membros do Conselho de Admini+trc€ç

Alterição do Estatuto Social

O C l u!e deu uuci 1 as de iberações apresenumcki as lº€0 7f,`ti 5 dc modihcaçao d0

hoatute Social. p eviament,e analisadas pela zrctorsa Fsemm A.s altaayae s franx
e votadasa.4 ]o presentes. sendo aprovadas por unanimidade As noas re ii.; ç $e

e aiasws serae anexados a esta aia para etttl ohdaçdo e posterior registro e pubhcata '

. Icntwcia dr a tos cia atual diretoria ewvutia c cle ç a da nova diretoria

esecu tiva conformealteração estalut r. v

€i«irmo conámuulade a pauta. a P4"ctiidcrlte iilaacuou pu , cai lano ala a,€elayxe ouaulwua.
havcrii moditicn ô s na esu'i u₹'a da sei₹c-un n eecunva, sendo sugerido a renuac° a r€d t v .. '"
es atuais incutiu os e a dc€ça de uma €€ov'a dinturia. Conforme a rso a estrutu€'a. t' que foi "

aceito pelos atuais detentmes de mandato de cargo de Presidente e Ducua Eserutu o

'SALA 9QI, ,. sre r. . .` ; NASCÍNÇ¢.., 5AQ LUiS MA, .t c .e;,,
Y i : J. )ra fie_; u;' ;á r?`.,.S,s. ...

. m
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Diretor Preskknt4 .KJuberde Araújo.$ouza Azevccb sr' 439939M7343;
flror Eecutu Shéno rase C rdo0 Neto CPF 028A 42.835-64

ffr tor ` uau e t Cdma. err jr ArúJ Filgu t ts P ; 777.762.163- 2.a

t) Cjntáf 0?S 2029.

x en nda rb s dóC r 1I sa eeIeiç o d rc hro d . ons iho k•

conirme aftcrnço.s1dntãria:

iï j tJ ptú :fól a es t zdquaçik da tutura'tlo Cõnselho Fsed:.i
1twaç*s krasrio Estatuto ScaI aprovadas rta pr ente Asemb1ui sendo suendi
renunera oJetna doa i membro .do Conselho de n t l a e1eiço uma nova
compoiço., conforme nova estnntuta. o quefoiacto pctoatuais detentores cie maiidarn
e caro de c i fiscal.

AAsseinblcia fÕLuse.nsà , j , rn "para qucos ç ï icpJ n r .
parra ekgere;n os m nbrc dto ConselhõFiscat. ?õr:adanço íor ui I itõ

Henrique LottC rv dhoNi r n - CPF n: OI046Á837
An &raia iraria Sintas Çtki fl rn Ç r J 7. i. »
Lif ï na De Áru jo vedo tsq itt r CPFn 61&41 L463-20.

ik continuo os eitos tomaram posse para o inandaode 2025 a 2029

4. A ris nt z a ria rt* de rennda donien,brosri onselhu e Adm isiz-
ekiçio e Inilkaça 1os..membro do ConM1hockAdmntraço.

CIeomnnia SUvaFerreira 1nsc1tn no CPI 61 5Á46,923-3 que deduhaíii iandato do.
Conselho e Mmlmstraçaox Necessitando`a e1eiço$e no'os raros para a composiço
desse Corthõ,

Onera vaga tugi fõí .aberaa ocupuda.por Sile rio José Cárdoso Nata da ernt r1o da
a ïr cato eecuwo rio !ristuuto, passou a cr nupedido de erman e,r LOmb membro

do Coosetla e Adm ui st ç o (r.iu..2; Es atum).

Para zue r r o Coit dho de Admiuistarç s orani indicados sz urm ss sK

l any r sfe are * Melo Soares- CPI . 6r 4
• Francisco das Chagas de Azevedo Filhó -CPF• i i 279323-1. LI 11/

mà contïnuO os eleitos zoa ram fosse para .omrrndakrde 2025 a 2029.
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Nada mais hav n q a 1tatar.o Pr j U r dàc u r ic€paç e todo dcIáotr
encuTada aÂsscmbleuiGeralEu*ndmãn 'S1i3 ni ::Para.contare.%aw w i pxcsenie
atai que .ter asiinda pe1cr z eiit a Asemhleia pela stcretárJ4, pelo membros eeito

Õ Luis (MÁ). 24.dejulho de 2025.
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%ltern 6e est;Itatari*s, driç a d Diretoria etecuti s, Cons lha de Acíminrstraeiio.
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Óriu De 1kÍihruço Superior

oin 1 o de rtd n1nid aç, u; r àa a mandio de 04 qatrn) anos. ínscrto n CPF n
0 6 7J J ItO n 24i4972, Resïdente D ri dWck .p , Api_ a 102,

r d 3 Lib rïv Lo r P nu € fareis, :U1s iA.

Cont hii dad mt e ro coliudo entre s cmprendos do hzsututo Tnmsfornrtr, mandatoto

de (quatro) anos, in tuo Wr ° J I279S2315,23 15, ÇR 03492 6200S.7
nwkruc e donucido n Rmi Mo cgr no 12O. Ç91d, nt 'L3hmc, apt: 1201..
Rnasccnça U. CE023Sf2O

k, 3e. g^Ea

JOÃO Í4IONTEÍRO LEITÃO IL , brasi1eiro, mdco unto está1. mi ro do

(onselho de Admimstr4ço$escolhido entre a i o efenos .e tundadoredo 1nst luto
T fortn r com .numdat de 04 an hz crii n ' c •Q# 54•r3 i . 1(0

035301790)897 01 9 P/ s idem domkiliado t Run Pr et sda. 0 rC Õl r

A t 0$, 3ardh» CEP 6507S24OSo L MA. ..

CLÉRSSON MEDEIROS CARRAMILO iio édko; ì r nante. do píer

pühHeo do Terceüo Storear d c o. pr Ctini o dnHosptat.Aquiles Lisbó,
2019 a 2020com mandato de Qn tro) anosinscito nC F i 6 Vi a,

residente e d&ukjla d na Rua:: 4. Quadra 06, Plaaalio Vinhais, £ p5,47Øp5Ø74,tç4 5o.
ws MA. .

u ál:

ï STTU TR N 3RMAi fl'

.T:
d
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!I TRANSFORMAR

AYARÂ FERNANDA NIELO SOARES w I eni Direito, soheirak membro

escolhido ntre os enprega&sdo ii st t í ra Ttmf rmar com man ato d (14 anos, ºnsc d

no CPFw044663344 :kesidenl Dose iciíin õ na RLffiTupinanrbà..Co d inlnïo Murei

F. É3L t6 .A . '302. Uur •C : 650p64s 1 <

DII ••ETOR` SI TE

KLÁUBER DE ARAÜJ.0 SOUZA AZEVEDO. t ì i zR tr
Presidente oni mandato de 04 anos$ macuto xio CPF u 439.939 073-53 e RG n1
403651SSP PL residente e donuetbado u das Palmenas no

. Jardim inscnCEP 65075300, S1oUzWMA.

DIRETOR XE

SILVIRIO JOScARDOSO NETO, Csado;, erm&co Portador d CPF n.

2 242a -x4 O 028.242 83554, corri 4nand4t0 de 4 ano ,.residente e doimcilnido na
Rua :das Patativas. síri, Ponta do : `€rói * Residencial Res r-v da Lagoa. 2E - Tõr e
inibtié ` 65 7.' 0 Sio :u ,.

'F

_ .. £

DIRETORA FINANCEIRA

CEL%IA FERREIRAARAÚ O FILGUEIRAS, casaca, Coitra or . inscrita no CPF

i:762.16 -72, com mandato de 4 flfl0%midente e domiciliado a Rua do `Retiro
Condomin o Premier27 casa rim Ildorado.. Turim CEP; i0 i7 3 0. Luis/Ma,

x

CNP; 3230 0001Q

SALA 09,3D1M RENASCENÇA SÃO Luis

e
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HENRIQUE L TT CARVÁLUO N % .SÓRRÍNIIÕ, Presídente do Con ib6

pisc L. mandato d ( ua rc» n sP inscrirn.no CPF 20W45 t SJ.7RGr °074029
71 Rejtnte e JjajjRua 11, Quadra 1 8cwa 40 o tr c i, # C

I41UANA DE ARÀÚ YE M &. M mbIn c raiz IE is l
rn n u d 0 (quatrn anos. muna no CPFF D+ 411 461-20, RO n 0X2. 11:.77201

ul nte .e Dom iliada na Avenida Daniel Lia Touhe nw 987 tthi Parque
.esi e t„ tnrre'03.. Apt0Q8.. ak.C J 60741i5í s LuWMAA

s

tNTÔNIA KARLA SANTOSCASTELO. BRANCO, M mbr - do Conselho' i c t„

Mandato de 04 ( u no inscrita o Pis Ít O 5. 3 L 3 - 2;R , 022722252002Q

P A, Redente e doinkiliado ira Rua 3 gQD 141.casa 12, Ma bs1o. Paço d
LumiwMA.

t'

L ° 7
r ï n e do htstiuto TransWniar

3
i EN USSELY (TL($ LIMA

Pie dente cio Co e Uio Admz

tN TÚTÕTP OJ».4AP- ir

PUÀ DAs:)U , ris,SJ , CONDOMl 1l XECYr}VELAXE CEP4Tt
SALA tb7RE Ç SÀO LUS. MA. Par i -230,.

i '` í ... ,,f; ? §' k. t -yp3 , k%`>`"r.i i ì rúK 4 R t... yj P •íp F '. 3. .; °8'd ` 1
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Eu, SILVÊRIO.JOSÉ GARDOSO NETO inscrito no Cadastrei On on sF ira
64 liado em Sio Lurs (MA) residente a Rua: cias a1ativs Sifl Ponu do I arol -----
Residencía1. Reserva d& Lagoa 302E - TorreEmbuiá Ce 65077-220; renuncio ao carga
cie Membro do Conselho de.Administr4ção, por mot vos de foro íntimo,

:$áQ LUÍS MA 18 dejúlho de 2025,
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CARTA DE. RENCJNCIA

ti, FRANCISCO DAS CUÀ À 'JJF AZEVEDOAZEVEDOI FJLHO a n 034235620087 e
rnscnto na CPF n 811»279.523-Ì , domi ihado em 5 a Luís - (MAL re ídente°a Rua

Monç o4. no 120t. Cone: Moni Blanc a t :I2 1 RLnascença 11 GEP. 034923562008.7,
renuncio a cargo de Diretor Executivo, por motivos de forca rnt1 o.

S o L Cs- MA, 1 ,de'julho de 2025, ,

s° .. e:

arì w a+ar rJML .

H71 t t [Pf• 4,p s R f;9C M H _ t.4 :

` CANTUÂRA D AZLVEDC

º. zr, Tuiu 'c
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CARTA, DEBENÚNCIA

E , JAMiL1.Y MATOS PONT S . RG n 68616197-1 inscrita no CPF n.958.110.87349

domiciliado em Raposa - dlA, residente à Rua da A ranja, ra! 7O6, CP: 6.'Casa. 1, P53,
Araçagy, CEP. 65 13 - 00, renursr o ao cargo de Membro do Conselho de Ad inistraç o,
por. motivos de foro intimo,

Raposa- MA .18 de jUl%O de 225

c7AMILL
Í»41OS PONTES

CI,F n2 9 *1104873-49 .

a
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CARTA DE RENÚNCIA

EusKLA BER DEÃRAÚJO SOUZÁZ DQ R n91 1S PPL nscrico:ITD
CPF n 43 °9a9m 73-53, o idiiido.em Sa.Luís (MAL residente ã Rui das Palmeiras;
n 05, 1 xd'zrr .enaseença..CEP:.6075-300 renuncio o cargo de Diretor Presidente,
por motivas de faro in# nos

S o Luís - MA e jWho d P

- ..
KLÂU13E1 DE ARA i .O

..CPF.n2 339 39O33
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9ÇARTA DE RENÚNCIA

Eu a GLEO ÁRIA 5iLVA FERREIRA, RG n O 94474020 3-0 5SP/MfA, inxcrfa na CPF r
X15.446.923-31, dorniciIIdo em, Sio Luis - MA, resderiteà IV Travessa Alberto SaI s,
19, Sá Viana, CEP: 650800i3, r nunck ao cargo d Membro do Conselho d
Administraçáo, por motivos de` oro (estimo.

$io luis - MA, 18 de.Julhõ de 2025.
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ANTUÁRI.A DEAZA

Reistn Cal de PesoaJur
8736

CARTA DE RENÚNCIA

Eu, LILIANA DE ÀRÀÚJO AZEVEDO MESQUI_TA,. RO •na 04?»1 Li7?01:1- ..
inscrita no CPF n° 61$41 domiciliado em São Luis- (MA), residente a ALwda

Daniel de C.a TouchL, n R7, Ilha Parque Residente, torre 03 Apt. I0Ú . Gotiama, CEP
65074113, renuncio ao cargo de Membro do Conselho Fiscal, por motivos de foro
(ntimo.

São Luís MA, 18 dé julho de 2025,.

.. M
LILIANA DE AR.ifio AZEVE1ç) MESQUITA

CPF n 616.4I L463-2t)

Fºzaw k+ ís y.'UMA abo
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Eu. ANTÔNt.A KARL,A SANTOS CASTELO $! ÁNgCO Rir: 0227220020
SP/M x nscr`xta. CPF n ()3573L9332L .3 2 omki o em Paço dó Lum'rar m (MA) s

residente á Rira 39s QD. 141. cisa 12, M b o, renuncia ao cargo de Membro aio
Consélhõ FiscaIs por mõtivos dê faro fitino.

Paço do L►umiar- # A,.1 .de íuho de.202 .
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F n 035731.933-82
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u, HENRIQUE . LÕTT_CARVÂLHÓNOYÀES SOBRINRÓ, RG n 07430229-71
tncn1o no C F n 0104$68183 :7 , domiciliado em S o`Luis - (MA), residente a Rui 11,
Quzsdri EL casa 4OY Co atr c II. (EI' 65054-400k renuncio ao cargo de Membro do
Cons& o Fiscal. por motivas deforo. t€mo.

Sio Luts - MA, 18 d jtiI o toe D2 .

1 JU i E L TT CAkVALflO NOYAES SOBRINHo
CPf n i 0 468 1R37(7(

1; i T.T V A; I _ O•
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rr,ICLÉRISSON MEDEIROS `MIAMILO jnrjtó n Pr 2 O6'6 92 7

dom dUado em São..Luis (M)AÃ(MA)Ã resid nte: u , 0u3dra & PlanaUo Vinhais, . p
65074$54, renuncia ao cargo de representante cio poder publico :do Terwro etor
cargo d st o Diretor, Clínica do H spitai c uzlt .Lista , pár motivos de foro íntimo,

Sk Luis - MA18 pie ju1hô d 2Õ S,

W
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CARTA D RENÚNCIA

Eus JOÂQ MONTEIRO -L II`À+C F LHQ ..RG n 03530 1792 008-9 SPMA e ICPF

n 01 8 1 4 323-0 ,,dc mkBiado em So Luis MA). residente, ê. Ru Projetada a 0 ,
Cond Solar t pt. 405 Jarduu R na ccn L 6S075-240 renuncio ao cargo ide
lembra pio CuntIhø de Ádmenistn ç o„ por motwos de faro fnt►mo:

S Õ Luis MA 18 de ju'ho de 202..
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º c k ikc# 7 UMA s

L3 Efi táfittY7C` é .eJ 67'`i£3Yá Ji «€4.
YJ[ 1 -f xt.# 8PfD5 mro
c r rür eu >aJ• r ' c+s tt F nri+

; S áááiG° f t.I L4 IM I IA4
t5rtw.dw r,rrc; 3 syc}r Eaa#tiìgà {.,atte _.. i 1 wLI

9

N U4 RtA'..: E . a . nc

DC

A O fr.

r.ST G CWL DE S.

x. t+ iKu fYltrïva atssáffia s iiwJ wj

t.r t nus s s.P «t t#rasrrWW 1
@ p f6t3$.CíliM$T ã* ' 7 ifiró t?iY, t8 á'tndffi

.4 i ët$ fi '$ 4 Rirá P 3,t4 f M$ :i ã

d Y rdì4wwhfitKtík.'trwíiextyY4-R. E,T agi..

Ní15rN y.y¡.q iyºqi 'y7,IyfilÉylti 'SSH L
B!p¿gN yC6yMfYyA Y. 1WF`XAYYVid.. { lfwf.i rJ WIYF Y bi.t FFï

[

gN.RPeod5J.,p yy .3yggy 1yy9u.ih.£.5R. R jn L&e 9" { A i: d<Yí 1 i J _
t Cx t álkl a lP :t 6arHti fif c61 esc€ fií á e`'

# y {.

y d

r

s #
E.f p t

Lfi SOMr t atr t

dfi3

t Zx çs



de Na

CANTUÁRIA DE 1 °• N

Rgisro1dePessoasjurídic
a 7 37 sslridiüra

í

í.` `> í <<t#ï DOEST4 Tt) t t 4 .,('i NS4)t:t&)ADO

i i r Lo

f I» U AC O. DA FDF. DOS OBJ '(V0S F Ot: IT€AS DD OSI4, ÚL s

¼rt r M (,1 í 4TfTT - t f ..à t. 3s: n1 na: ( XPJ 4. a D Otp') -C? , ttasrdado su O t

u ve Eb i de %tU$_ t on r z n dxi ce d e civil de direi u pr ra o. sem í s f ,rxEt:á,,4.. cur r ..

g:6nda pcár pf'aâx {7 fT7dmennniad[? iã₹ atitg::tf)ta 4"nrn rlcekí' $ e iF'$ntti.Fn.1&, eg cfle cens Uuw

é a e vtt urda p ₹m .3 pr ºmi3s a#43 ík aït4i'td'xïdcs de r cvãncw pi1 HP ' fl e í iaL dlït are de Kísi n t i3t6 1 ,
ulf rsr, fi 3rte. un o ed rv₹ I ïmenh eº tt tt x•eí E t, uaa_

i: [. T3<i,fl f.Ï ;"% Té diSL7 ;S € i <`:a'M.k Peot .ltgk al J:r C L tt ,. t 5Cã₹tuP'. ibc1 iÁ9 $ ry

10.44 /2tft2 ( S igo ( k I r .s hir ). p in í< i " t3,{3 / O)4 { hire ti r tat a rt«a ds Org raii ç&s

th eg' cdnde ( ï d ROSC) com sat r ç e ï t rasdfiwnda' pL Le ra" 32O; 2O1 teata ccfru pesa
s c t n" 1L94V2fl24 e Leii' .63's 1 )$ 1Or õe S e OS e d maie dtspee tf v ie $z Fài.

es ,.L +x°t ;:C$$` e í`C s%,a 2d3â^zit' tç4°t 5 l; ade ee3rd 0' dfi?4ti u4'ç de ,i uai cm tad{ã t7 ld"rri õrkf

nrd. pef frteia? d i eeeu01o de t fos, D9d r fi e , se d S i #t e ì mus d %i - t3. d Fbee ndt= pâS't en s

,s = e t'xks i'u shct e <s m s i ° ç iv adL mero de er ro de e bor ç o. t rn de to er t

s€ecfswdos de peroçe: et nferrne d spuste r e f ft sg*€Õ5 d c" %r 4$twç u Feder,d
v ! Si). cm C e,d º'r<4 fttd OS IAM, D)Ô e

k ≤ar. rs3fss ür► rra .. s tvdde cia, INSTITUTO TkANS()RsiAR e:ír cdi j i- e 9 E, cunho ro

Wfo lInTïlrápRct1 o tencd e educnt' ou se i ce-p¡ârnda na. fo r/ m ls ï 1t§f-
Je .ee' d. .,'§ ,3 Ef:: .%.. g b°'a555„ e' Jt ` "fl aak

SEDE E FORO

t s. 2' ... t [\STf fj I'kÃ FOkMR m sede e !'$ € s na 1 tt f» ,ltrínras, Si , ( fmdon#uèn

ff' vcu i e Lnke ( e der, golo 909 rJordm Ren .acen aà, *'EE 5M7 23O, S w Lu ,

rà x°afr l' () $t ..f41mc p :k€ e fç,,} ffi 2 *.ï' a..xt..s „INS_ l..FI 1'O 1"kt.t + l OR%t R.'
fi i s> r S bl .y. - Lo, ..2P,,.e r 'eee J-. E.. ;.,q..l .' z$d,

f,r fn - Pre ..... $ a B -£e. r si ..,-z .:éz^a...,...tk.. ;s.1 iJe f'eeuP eedee " dd'lifl'.

ési'f't ₹➢r1os foi Cit )}"es Y#Ed$4õe em ïuiecs C`Nca§6+:L€₹Jes de .f,t;➢Ïw'tti $º$wËl7$1`re e Ed€1ene entok cue$. df¥ e

r e;celu d 'e%4₹,ivexeº de d i ee çio ia Ddre or#M eçuh o, cem ap€o 'aaç e da A 5cmWe€o Gesol, ₹Bes
eme F: ïanuo.

w .. ,' . u I S1.l..t`t?''TO TRANS QkMÃ em o; :ae s d tsdJ 1øuas' eu des uRsn erno e e c xa zle de

, ±e ¢iPefesie pubbfi'a;? e ec d. de :: 1'Epj YuGí>éSá);no, em c mf Jade com o pt'mefpioç do te íbdade.

". sus e ahda e. tra.st' d de, puniºe,dadee et e$ neet, ro o=vent e n vot vo€to ou au h m ow ee1 .
4rcIi É a ade:4en%': e33enfe n5utenta e í` S ,`T. .ì >! de ₹áucees 'n en$ae i- da= .

À

Aia

.ç. u' a -a , t t)t.' f of o '

O e?`Lc._d' e. TE

_ . ,..., . - '= ci =1°✓ ...<Y Ss^$w>'A„ fi íZ3 ;ii , a SR " Fht ! 8 ',",.<



Jn

¡gg

y ï9 i 9¢R ' 8 1Elo* a I S5i i •IuÌQ 9Y,
R o 7

4

e pzG.o-x3i t ;cr e ppikT rama * 6ipti hK≥i4id4X r 5€$ 4 smese utiI t'iiS' 4%4)aI

à9i.Bandã3 k ta'tXi]7 á 33; pendente e cm pí Y rn cm #`íãXl&tcks p de $ dti? 'Re ina aewr,

:yé87,1T6+'s.';ti°ã aï b; [ déxr.ï nt.`ç S k, ck + ïi r&Ci z 4T :s.F ü .:" . kà93:<1iBtrn4&# ef eéncf é e t ;tS.á9S iJá3 k

1á C3 íi#á.°XSi?tETkt.`31t1 :k . }pu iç o,, r dïi 4$ner.1 ídtde e1PiË.ct,≥ás 1# íttik do

ï é)c eo`k oR ptee 1r. edçãio 91ãt Taí! e =sSS »ï d c ssT7t¢£zt€ iE" 3. s;1 P£i

eC"º)iK,$ídl7#rát de ed€•ç&n "i z'F#e cE€O4' t.< diïigfosUli. C CXifíxO C,

\tutli tï Je o e ua;iB f€13biTá)Çátt de dade de u úde, c1.Xnros de nend16ncn o nSEdica ti 2ct5-

(%€t T. earzmtrdo i $t n iKne» i ?itTlzïli'rs ëtï ã? .,

ï ia$ sx ztt e m pdmnenta 1 projc2 5cacs n%.. ucac'ia nku& u s34un ts e €de de envf>acartos°crtt n tann.
n oteweo €d e o Í r 't iáec mráoo d csdot ari! E,

i P3#"ainG?be$ c3pE$ IToçio }ro E sfomd e S$rí4n 9nix }kX€2€ }'C?ti I9tëgd ã é d₹s ££WC de iieidL, :`.4zSXcT3ç& ,

c s r en Eç o puN c e çnetd, e ant htnnd para e hona d qEa

KceaIrrar enudopp. ima omcmoJe n as to oae safe kwe nae ucas de : ode

tU nnu uu o crrs € ts kdora mo ac ra e e ecotomsa ,t dau „ x tcnmda ) rctuve case pioioarn

ú17to0000a «tia5tt iea e u4tcntablh ade ptXa i urdade e' Srupo* 'u neraï 'ei ,

Anie em çet de e a rençe anneiuar s nutra Tonai pom ndo c e m€mhee de e ueaç& 1 nientar

fl "E Tis r º o ru n e açde ot¢€ed { X a e pre era € ç e u tens á ïhda e, - rE.

atido boaq pane t £°ï o?iq e áEi 4i 8o a em,d,
I Pr omaver es ente, etursoã.< IestX as< e3'r`+ta r"rus e >aaUa OH tFves e c wcona e f turen a: oe eon-

trabum i para o de nohunento h €nieno e oc"mi.

\U Oï'erecer u "Er1e. s +t ottorae e s*s or ooU"e orga Lz.aaç(esd oc edac e o! na r ç

seeu,:áo dei ptmetns ocie€ s. fm €ec4edo a eoieçao do lereeuo sctot ;

e en ol'eer .€ r os e p€°a aniats iedo a puhiç em itueço dc eu d wrebdidade aoçnsá, t

nuid ? din,i (C:: is€ «t fanu€ e . cr3$it çea. T31nkaceree ïi s 4 „ p a com d tE T ncm: e dea {if ru-

em itº.J fy a de naco:

\war na oordettaço sie rercetzeço de ervtçoa em cor ornudede coro e Let t 3 01 „rU

), utclumda ecas traIeç o pie proiewnet.. preiaço dc eretços [ecrucaa, e mmratrrt voa

era49onet3 neceeanoa a c eeuçto de p€ 3 $oa aocuuç e de inteeeaae publico,

tpt rentar c :geia➢ pão S`S$`ona de i&iui -0çaa tirmal e tcaí'ntr#á amºn o i pbaç&a do eceaaa ao

Ithecuneunã e a qunli tieç io p.' Dt oana1 d 4Ysena 4'

.'#'.diza pa7cer ue e haXakóea com entadüdea nne onán e nnetn aaon.eik pare o m erc'o'bEo de
i:t}Cif} ;ifxlLa iiti) e de«$iáfvcilvnnenm de aoktões moeedoém p n# 43 aºXÁIoa':C. a.

t If ( 'ranbr que uo atvdedea ac ,m deenvoetdaa de t m €ndcpa'nde€ re, ern v tciateçtto

(?ca iâ X33 ti ou e itfi. ividude com qutdque7 ente pubtteo, mantendo 4na eulnnamre na cooïdenec $a e

e as uçto de 'ìu a tin&tdadea eatrdatrea

únàcrs - are conaecuç o de auaí t neh adea a $NSTLV1T€ f(ANSFORMÀR podem celebrar

coo. L'nu5'=, reotw., 3enuo de pw °cerui, germe;>; de e+ïmwmo, tenno.a de" t' bomç ? e SJCnuu` +i,{utc com

eoududes ¡ ot>Ltcaa e pn adw No deaeneelvtmenta de aves at€s idadca,. ubacreare O prtnwipto da te ahdede,
Nx cLdede, macehdi d'e. tmpessooltaede. econamEctdade, d'kêttou e da razoabthdade, sé ri& fera em

e mee ter dt:sCEo, çte de t'i ; . t 4a?' et`oere, á'>Y..9enisiv 4 reÌwo sa o.P aeau&. eleas 5ot vd ou
r

z€t:7ºa.afi v ¡t a

INSTITUTO T A Sf PMAf á

(NP,:. 23o4r8/ooco8

-'I ii ' ''=agi',

.'APD,M a ENe (E ÇA.. Âri Lui :• Mjr .EF•tdk₹ 2::á .

Cd.. fi ytcrrna{t . {£,% n1r^aa



fIi
.

I S RMAR

si
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dO Y'e'nht'' ser .46 F3: Eík Ë4{, }R ta e um n mmd54 ai,xïs '.rr:r .' i , i' ir' ï.' l tjnit.k!I unem m c.. tias n2k.* %ékdmiimd. dt,

C 1 i .i !:<Y } ,S:;co... º°52k7e1 .1-d„!°.a r..{..}} $
1[N 6. AdL1 ,a 1.."1 i,. 6 4 t'•dr L, 8 ,.s

'ALA 9 9 3AP; dM NASC LNÇ SAL) E pai^ MA. C CP• 5O?S 23O
ri' 9.r Sid it, r,z fo.r r x it r .nrT,>:bli _ I3
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F.

s

in

rt. r - l`sFtt tw n recett putnmômo du ki n?uw

Ãu.xzho . doçôe , Eeg t , sutrnçA, dt tdtnzk& outros r Co cuo± ra hb 'rdaJ : do <i a :.<tdo u t

¢€.t'ce ro . pes c ou;ort Y•oc com ou 42m fn lucnmvo:s, 1á ctomu ou L"yt6,l41t;.cï4tF

h`t R c u s do sï tnuto que sc ur marcm da a€i t ado izï !"en cs ao € s

c Rcta.#€€a t't srït c purzï't ï rruao.

dÌ Rourvs ti.&iná4t°14 t$9 pt' v ntilé6s d fi nIira€Y á,. vnto ou qt dquet outra u u cp .sj s ::t
com m4€tiuiçô u pubhca4 ou pt'rvu as,.

A qu e c'b(ri por rvço quc pr € r t,rraio1hm qti ct tr€ira gaaa l ;tïer titrl r,
i) %or s or iriua d ouUa ages€if ioçôe ng !€ex que cens t t m e que the nm ,r° tc ,x! ft.r

° Ou€}as r eus nd€i$31v'e á rw31Ja e etp ortç,ko do ,. > !<t,.sì

r °rtítrl( ao In t.uu;o para ser aphoado € s saas t dadc x

# } 11 ! Yhneru A propnedade e os direuos , 1a.`• n's a i ny iuziY 'ms que S i'ft EFti➢€6cm C: p[uru a4. nì ;:i

it stttuto, 5nru nte pcder ser a@ nsd , per tuado ou € Jus com Õïwa a dïante pre "w apru'va o : F
ksss 8i}i3F Hcs (v ái á, , tià ãït àlxTit C . r°xï.# il'aË 1d $ .-s, L5t<f deste F ;. Lao

ar t raío judo - F ca preza tu mepuraIo rtt r i ao punmorno dos nados tiO das diaçks wp::0.,
ì r + ,rwn d ttoadm, bani como dos e edt mm dSiauce1r*o , au at4tiYtdru do Mutudrn, ou d. éáut' :9

º , ria Oç t : ; tale ualiícada na ks3majt da 4 no casos ric ; ooiu o. xwty o o€ï desqua1caço.

8r r r€tí';Ó 1` c t' - #; u nrnantcmenre p m ido a dstnhwç4o de bens ou de p rrc&a do patrim&uo 1i €aïdFy.
em qualquer lupoteso,9ti c-iusi?e`e em rr L. do dos ,.6$amento, nli'?tda au í'rdectmcnu 3.k 4 sw¢3{'Fsiv$r o mem6a.;:..,
da ertudade

4fo 9- O nsntwo pudera des x(wolker =•`: L uoon a.cm' fL C 9 ,on;J ,.

t*o*par ncfa para a8uaç o em pessoas rddtcas, ck rn ou sem tina; Eucruuc4Ps., naacmiuus ou

i .oc aaçõ.e5. anstuumss, medades. fundos de 1 esumonbos, futd11s gauruon9an ou op{rc9orwa. desde ntc
eu ïar€t suciados seu rtbetwo snc aL do forma a t` ïlr€€t os meçamsmo do oistematuhd de ecunõsïïa£

do bistns€o e de sou attcïda€ à sncms

}'arogruo íanko - A ,pkiwca r #acionada o sua anatço em outras !r€snt aça s detamrrt atuns tsçsecu s par-:

sua tiomponçdo, uns como perto o, mou o, tons} t[?(y o o&`çalnen}drax -o< ouse /os.e `c5 ik i h.a. a. littË a

oco turt{ïïcas. akm de Bwett nça e modeka c eoor en i e; de x ersos

rí á a () ngan%namerne toda .o pswanàiuo ioeeila e e use lemes á.3 °s.,¢kfcmi os d:0 hssbunv ::k W ei.à:o °,til

rt ï €tt }ïs ao tert` ttètt o naci naL ao deseiwokomenm ciai pro oas sïtodades, too setes obtoso ,noït oua.
riais mel orado das 1t [ 2't e bens ir cesslfio 9 sua rua7áált `ti k o ao aou Íoncmoamon$o aduonnTratt•i , sendo

vc $-4da; sub qualuueá 4mma e renaio. a disnthui & de qualquer percebi de sou patr mdnio, receua e c'c 'wn.

mais e cedenscs o ïersuaonais, tis doridos, brutos ou bqmdcis. cacto os asso fad s dJo,ar,. nro 3td;

ors-.+°x, C'iu'C 4' cuen pemmuiaaures, s'ná rsa1qus:; outra so7ï 1'iagu..çá ai $urid v.;

'rºa' r fo arüneiro • .A prmbiçao comida neS€e artigo r a gera tº ompa htUdz k .onF ,z',.e, .-
'"g.:çat, pr^,?'<9 S;tl mmiS., tndep!„mdeme e condmç.5o k .,,..4.aaJ t o ermo iate nomiaFs L1 catat'c látuueua

}arm graro segundo - Amemhkua G;r íl podem mwi ata a di sa,VEpoS e tegados: que .tira€enhum oo on.,

pr'wames de qualqui I espcoc. ou> ainda, que sejam e ntrà'riau o ,soo ot'n 'to os, a sua ti iwreza ou a :

í

t Ns I r m o Si RMNSi"qV t6 ÂX'q # 4 ,.
ii G...}..z 4tNri,.3 c: :m lb/L k, k_uNTE i

SMLAft . J La' w NCA. SAO WL t ? , ''SC • - O7' 23O
r..o W'} f ?t"" 3º
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TItASF .

Ã r: II - l tut rerturç*o ronibt1 d iM "reeus de em tnr d t

sinah4de n c ' áa p& uu r pua .exmUopde cm pvmc4p1o fuz nu e
r ái ára cie co tabiá e k

CAPÍTULO. tti

Q DRO SOCIAL E DA ES OM4 iLZoAD $ DOS ASSOCRDOS

Art.. 2 O qudn so d:a NST1TUTO TRANSFORMÀ erat cgrpcsode sas fi uequeren

c } f r om a co euço d eusoetn°r sco w desde que a1&da: et»dbruie a previse': e.

t .A riidoi(uridad r' aqueh. ueassiram ot de t rsisáiurç o da án t t r

) € í crtrt rt,n E qurt q aa d on.sira fi at€ rim . m ìnntrihwr cetiJnr

c#tsociidus benrmriws.aqek u ern reui uctdci d .ir t loto. aas r€ ' m de ti.nnu' L ur °ttt

oca i uzi d ui hJeth ,, enJ inisdo1 ueoz de ifluuLi

d.) A dados Jui,rsrioi tca que r rnhuem r t i1ieiuc" trrr taá usi rl

i' raá r t n cti t)3 á i's. r1E iáü tt ti t d.o rne ì tc ,xr íá t de tm iÇ: Jaa:

und J r ou de d s c1jJu çvnbutnte dar leio Je re tscr rn nto nsr E ir t rr

1 rtPL Eçr t&im.a s nt esque u1 ar n esiri s e eit L*nunharZ s lIçe parae

ás . senth1eËa tá t t penda d en da a fuideniiçi.

Má.,II-S$ r í dDssoeiados

1 artí r embieis IG* rai w uwdado o deedo a x e s vota o ido fundadõe,

vtbstcë

0 Cqnicr %seaibk 0eaL jtrnternente ctun.:dai a adoà

IV Partcipar d evento õvuJo pelo : z sínui :

%a t,1 - So dei eras J s s ; dc

1 * it r e h. ers u-. d€ pu tWto, i an nio :rrt á t rina privta pete.
s sr ie t r J rss 1 i. mi tr ç a e pehtr tti t4 lutiva u p tt ni k i

r i.1u

ti A tr ci'm de Q o e com r p cn em:rek; o aa a t t s i puu & d kamua

111- i per tr r r à. ç&1a obj .tr o do 1n futo e O et,
- Quu a id, çZ ca ára oJi ri r rc,dea nL um ts da.i zs t1l rv .

d 'e irJ"j i s #iã£ a (i r1,1, y ",
\ Prtiei.ar.d mineira au , c: ipr nx s s e t di' r iie dç ru s de iifia rrrn s+

tNS1TrUTØ TANSFOMAJ Ir-

f :2C4,fl3f00010B
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Vi A tcr de rair:qua qJÇt.Ø ankOna patfliØr►l s r# r àig ï s t:
it •Abster-&e d prakiit qqwr : i i d .to e r r ndii n . gs I&Lde. s n ion dAs nesse

Mi, e p nus z r- m nome sio ln dtuk, a pr n4o n qu .q r

ic ut i ì ou onri f b6es t r rs por # cwn rs .

Árt. T • O cido n nd r :sb t á tï rif te ohri rnkk pt .
h urtíeoi ha í õ io1 .. ok d i .E mt . i''r ou r ,

Mi. » O . . ide dki perder d r ii g teemrio rts3, it raz ni. ndiko d
Aernbki GetiL por.meio +fiepm edime to drnïri aí qu aruia o devido p 1ed eem uup1a

) e cluxaem de c z a quer;de;seus devees .
b e rrem que# ar .. ïçlo eu ur , r agi W ou qudquerdeeo dos ôr a wcuos

d} peneacen qtuiquer, to que uupque desebono ou ndm aio irx #itero; ou de eos membros
e Se pratiuirern to ou r rn tio mne 1nUtuo pm orar poedo p rãm ak o,=ipl$oal, pera sà
ou pera t rcekos. .

dia ser excl&s do do o*su1o p deusodaÁssrnbka chrel® por mio de proeedmmenlo o #r narram o
que er eta o cu do ss...o tear com ernpladcfesa e eouradttono, epos e apeeirst o u dfe.e ente
u ond pdo asocnmdo prnzo d 5 ( in. á) dzs contados do r ehàrieuto de noti eç uess

F'a ra r*f uwco - O ctedo excluido que, desejar reeoer de c ccm5& ani n erA o r.et su õ Àuetnblema
Gerai no.p t e 5 (cin o) rias contados rei w pie noti r v nes sentido que o decjdir cif
r uruaa c tr rd reâru

Àrir 21 O sarocirs u ue se retïrar: ou rorcxcludo o•I tini .:ttàïer: j ss qss lquct tesÔtui o
.reembolo de irmiuribuÕe.ao i dàçes. firas à etldid;

,rt 220 mssacrado e ' s o ì qudujutpu oecesuo, r `mel i useupedido'
quisto au Dwetor Pcsui nte, deJe a n o pejam ira € ebno ceei suar oboaç es ≥moua . wndo

4r 23 - .O assocadu que sohc,tu sua exluk yelu n ente podctà retornar ao qudro de ocmdos.

•.À it l'.

j

# À Àssemblvü Geral, como ór o,de dclbcraço eira

.CtPJ O #l a
tU4 DAS iU , /N, CONDOMÍNIO U` L E 1A CENTEP
ALA O ARDM MA, CEP6SO7S23O.
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TRANSFORMAR

11-O Conselho de Adtttãì ì traç, como.njo dc deli rxa o superior;
111- A I3iretºria Fxeeu1nzi, como saro dc dircç o e ex uç1o,
FV • O Conselho F waL conto órlo de 1 alizaç o,

Se;ï o f - Da Á semhtets Crrn

Àrc. 2$ • A Msrmbleìu Geral é o õr ie tiberano d*hisfluto hier urcan cutc Nupcriu ao Conselho dc
AdnMn tr ç ►. reurr - erdina nmente l (uma) ie<r por ano r e iraordnv arfctti , sempt`e que s+ r
t,eeszno.

Ari: 26 • À A serbkia (3r1 scri cnocada peta Direi i xccuti.va ou por rcqucdrnennu apresentado por
Filo menos 113 dum quinto) de seu assoeiado, ri c1íante earta. Ìit+ç e-mait ou qualquer outro mern dc
cojnuntca, presencial ou dx itat, tom aviso dc ?ecebimrnto, cada a tocfc s os Associados com
anteced ncia niinima cie Ói (et) duas da data e1i ta para.a teutuAo,
Pnragr i ro árias -A Assenile za Geral instalar com o qu&u " do tomenos dois rerçcts dos nssõci aìs

em pnmena convocaçio, e com pelo nienos m mtuvri% dias assai.iados meia hora más; era .ssegunda
çonvÕc ç .

Art. 21- o une os as etadosturtdadews e eontnbuintes. texo dueto a veto ria .'ss+cuwbkia Gira!; e a
deli a r ç s seno tomadas por ma'sona snnpes dos .presentes com direito :i veto salve quando e ido
quon n especial No caso dc empate. o Diretor Presiderne terá voto de qualidade
Pari Bruto- unko • O associar usenws poderio d seu 4ot* por e-mail ou outro meio digitai, itte

rumpo r sui autoria e kgïtimidadc lede que a quest4osub eot. o alie seja desadamere e ciareuda, por
escrito; peta Diretoria. Exeeun & O e-mail ou tttceanisttto du ital enviado p io Asso. tudo de era ser anexam

é ata de Assentbteìtt e registrada no catrtonO competente.

Àrl 28- Compete ri Assem kia Gerai;

a Exarnkiar e aprovar o orànicmp. o rel rio anual de bvid ode e u plan atuar do Ïmt►Mo. flftposiOs
pela Diretor' Executiva:

bï Apreciar a decas Ses do Conselho de Administraç3o quanto indicnç3o e a dispensa de membro ela
Diretoria Executiva;

c) aprovar o ingresso de noves ìndcs
ei) [ndcrur o membros vistos na Au. 30

e) Apro%ar as trtdieaçórs ptì` atas no Art:.10
1) Ápro°ar as dcmon tra s finanetras e o balordo patnnmnial referentes ao ano íi.seal findo;

) l c adir sobre reformas do.Cs atuto dtssoluço ou ettUnçio da entrdadc mediante anuocut de dois terços
ek seus associados,

!t) k er° tis membros da Diretória Eeeuhvt. do CdnsdluFisca1 e dó Cote thá de Admïìitstrnç o, rndiante

it Destituiros membrosda DiretoriaExecutìvn.do Conselho Fiscal c cio Conselho de Adminbuaçr o. nas

hiptrteses de. abuso de mandato ou infraçõ dàs dísposiçea estotutsnas, assegurando sempre o direito de
defesa.

j) Deliberar sobre os requcrimeiitos dos associados.

n_

r , 4

CNPI 32.304w 0 0I-0t
t1A DASJUÇAAS. SN, CONDOINO E ECUT VE li kE CEt~1Tìr .

SALA 90),JAP !M CNASCENÇA.SÃOtSAIS-MA CEP 6S075.30.
rrt if. lnstltutotr nsformarit ctmeil + 7
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Jul r r°t aprewúa4o ccmtn, a uedtnnLn ü t à dc ia r.

t d r ob .a hpotec&'o p.rnutar rir ottias çirr +fie R

a Ddkrar sobre a tia ` nc a do paunônio H tnd pira pe so jw da que tenha a rnema oetwo

a) D t rar a rt o wdores deta para paamcro .d À .
p$ Deiberor ob.todós a derni anto qe nato r e ga sido atribçddos s ì a sr tr a outros óro
dia 1nstfuto..

À rL 2 À cht taCen ntpresiJtd Du os 'x idaMe õue uua richt porqualquermembro

Art w . O.CuOehe de Adm sra . õrõ de 3 libe ot,; r sfrúttuado oofonne dsposto

agi) 0 a 0% R inr ',t quarenta porcenio) de rneaihroa natos r reientantea do FofaPubhe redera1,t 3 u
cus uri 1W

0 a r* (v ete a inata cem) de membos noto pesentantel entidades da suCedade u l
e} are: 1 "(der ;por eei b o casã.+ oi e wi, d mm ro eeto xnº rbro ar os

ri IU a 3 (dez tt ir ora or nto) de rneibms ektospe1o den t ranws do c n. lho, denintpeas
de noeoria pacdade pra flwanal a reeonhecd3 tdooedade rnor d
e} ate í (der por cena) à n uhrnsndic4o oat kitos:

3i:- O mandato dos n ratam' o conselho de Admzrnstmço ert d. ( atro anos, admmda ua
r sai ec sur ,
ar%grmto F e ro ã Coeihrde ndrútráça dàve terem tma contpoiço 5 rnarnbrs

#r 3 l is ais Cor $h .: e i rzri tr8S no cõuWr; iotri nÕrt; . iarit roii nico..

moi. S ea utdesta EsIatuto,

ArL 33 M O Conseho d Adnïis Io vcreunirúardinartmn. n6 miimi& 4 ( zarrõ) vezes a cede

mmc e„ e aordinariemente 4u k ier t m a sempre qie necessário:
P rdgratb O DretorPresmdeme do Is hutü pariepará d reuroes doconseflio; sem dmretto.a trio.

t4-Os ìnmerente do Can alho de Admiru trnçdG e Ca $ a iscmd ao Mario receber remummeraç5o
pdcs seriças que. nitra ccndíç s, reskarem entkIade.

Are 3 Os ise euo riõsou indicados pera ent ra mi ór t ris : me ttiva do. btsti1urorivm
renunciar ao carpo na Comente de dmh i r ç ou Consdlur Fiseal r . u r F es eeu`tri ''

1 • • /
J OTRANSOPMA '4T

SUA DAS UCARAEç SÍN. .CONDOM(NIO EXECUTIVE LAf(E .CEWTEÇá'
SAL 09 JARDIM RENASCD4ÇA SIO L t » MA CEP 65075PZO

úti ltatCtf3ir€<4€rrt #úrt `„-
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:rt; MO zrnmhwi .: u ido pnt c'.. !h d Ã i i t' ç ri no pdirk er
trenae do menihr dc Pkt~ vai °'iLegìstìtà*€s t a lherç

d " nbunl de Coit,a c m ea1e pa flhzar uaç c d etn. connaraz te ai rim dingnt d
cruza

Ast. 7. » C r rrë ames da uciedade cvi[nt, C ra E u da Mtrtir ºsu çA adc othids TU3 mb t .d

çí d 4e e asr quá t a pie etária apc#ida fl ó M e ídodade mart.

* 3# -.Soatribuía vasdo tio de•Mnsnaço.dantre P

t Definir a s i * rie de aaan cia endda en onf r de .
c r t n , pra a eoneuç4odt seu obJeo

U Agravar a proposta co da nnda& o rsuna de ìr v n e R.
[I, Aprovar a proposta d #rabaho de endd para 1n sk celebrnçtro dtz+tratu
IV Deter e dispensar os membrosda Diresona 1xuta..

VI - A n:v r e dispor sobe krç5odo 5t tdos a exriço da ezmdada por. m kins, no mtnmi de
dois u ç s de seus membros;

VII - ak roi r o rr aímentoinkii da nLda& que dispor nõ m ithr 1, Õhr a esmran.i ftrma. c
eere ciamento, n a é

VIII mAprour por maUriUD rr► tomo de deis tç5 daeu zr r I*o.ôr.e u errem ° p tÕ cr tei o os

eduuentos que deve aJovu gera a ntruteçIo de obras :sei ço çompos e
m Àprmir e en amrnh u om supervisor da exemrçoo.eotutzto de tato os rdaionos gerrucrats
e de efl%idades da endeelaborad."os. 1 diretoria

- i atar o eurap nCuO d.ti duetozcs e meu definalas e a rogai os dem ngratios l eiros
cotnabeis e as cortas tiaueis da eutidade.co.n i swut'p de audsrona. externa.

ç 3 Dí Diretoria u 6.

Àrt. 39 Â Direiormn Eeoutiva o rrsponsvel peI ordeneço teáar ópámiõnaL adsa ìni txarha
e 1rencra d Intitato, em cottfinudade cot as diternze da :ssembkta Geral e do Conselho rie.
Adro

Àrt. 4U =À Dretomm. i am p ta pur.

I -,Dàre r:l're i e a x

II Diretor Eeeutto3

r#, 41 Os remir., da D xeturta Ixecutiva sento eleitos pela A mbktw Geral para uru mendat de 4

Par vare armo O Conselho de Admmm;eçilo mdrusre os esudidatosaos rgos de Diretorx e `
€rat ar" Financeiro para.apreeiao da Asemblía Geral, r

1.
INSTITUTO T O9 MA i - t .

RUA DAS UÇJRAS. S/C CONDOMÍNIO EXECJTIV LAK C NT
SALA 909à ARDIS RENASCENÇA, SÃO L I - A, CEP 65075 3C). E .

e>rneile inscituio tt orr r,tgrri Usos y
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Art. - Compete á Dit form Ecta

I - E[atior r e executas n piano anual de=ati i.bdec e o orçamento o Tn t tur,
lt - Cxrnr ag ativídaJ adrnínistrntw . finanirtms r c unais do instituto.

l.it Cdcbrar contratas, cnrt f ins r acordas, obsen anda as diretrizes der Conselho etc Âdmtrrrstraç a:

TV - Elaborar rclatôri0s periódicos de atividades e n s irrs fi

4' - .Genr o iccursos lnimanoiç do lnst tato:
VI - Ctrm rír e fazer cwnprir o Esatw,oSocial e o Kr rmcnto iniert o:
Vil Apresenara juntas r l t ttO.tr i< . s r lct rtd;
VIU - P por ai t r ç s no ttutu Sochd e no R itnento Interno:

IX- Desempenhar outras atrÈidades definidas peio Cõnseiho de Adatin traç! n cru pela A s enrhkta Geral;.

Àrt. 43 • Compete ao Dtretür Prestdenir;

I - Representar ia ralmezrte o tnst tutu, at vai e passivamente. cm juizo co fora dekF
II • Çorwocar. e presidir as rcunís da Ditet&ia E cutsw&, do Conselho da: Adrriínístraç to e da

Ags tsi éa ,C cr I,

ttl p < amar u Irstwto:Transíornar em li açlese ss ttar eoa tnitos €dn inste tiv , onvniaa e
acordos, c ei vt rifo rr eonnaa.leiis e t tíìt rias, bern unto ouims i3crct rt rtttt que en a í rrt
abri aç +e e r penbiIid dc do htstiMo;

IV - S tsionar as ai dsdes dos demais membros da Diretoria t utiva e dos o1aboraiorea do

ln titutcr,

V - Estabelecer e manierrelnçes com baixas ins1itusç , &5o púhlt os e privados, e e comunidade em
jcral;

VI - Buscar e decrwoh er novas ptu esias e fontes de li ancsamcntrr para o Instauro;
VII - Avaliar c monunrur o s eempcnho deis projeu s iw n r reta dia instituto. arantíndo a qdMh e. a

ctrc ria das ay a.

- Rescttver coes omites reste Estatuto, sohmet nas ratilicaçllo da Assem Leia Gemi:
IX • Desempenbzir outras atividades definida pelo Estatuto Social, pelo R mor~ Interno. pelo Conselho.

de AdministraçAo ou peia Assembleia Geral,

Y - Outoi r procurações, com pra cie validade de ate 4 (quauC» anus, especificamente para a
panicxpaçáa em liciiaçcões, sssintuur de conttato adn intstrat ovo, representar em in tºtuí s
bancãnas e mr os da administr ç o pi blica e gris/ada, deifnindo os poderes e limites do procuradorR

XI - A procw açio devera epcciflcar claramente as poderes eonced doi ao procurador. bem como os
limites cie sua atua o poderá sei rr °uszada a qualquer momento por decio da Dirttõria Executiva;

XII - K omcnda-se que as prucureç e sejam registradas em .cWIÕri , U' anmtir sua validade

publicidade

XIII - A c de procurações deverï tar en cortt rmidade com s #pis. e r ülaiitentos aplicáveis
especialmente a Leï de Llcitaç à (L i ns 14.133/2021)

/
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o Dirtu r á àutc n rden ç o ; In t ruto, e c ordnndo ç ivid d Óp rric o

1- oo.knr a dab rio e r o:a t} a e pr r rna dø Instuto, garantindo o wrr rire rr

do tbj ii O$ e metas xr ;
1I Superiskrnar a eorJ x irsos hmuuio, ár uárr o rerttamento. seJeçu, zxe zaar t ;

waiiaçao dedsmen1o e a nw de pssot
.MQnjK r r hr os e r n dos projcws e pr ns. pr por o neJhotià jwe qa

V E[ t r r rela d o e tiw s err kad*es de destupenho np € t r dt
Cotsa1ho de Â s rri. #ru o'>'

• r r t ro nattuto en.eti i o rettn8es8r z e uaas c Ecaros.a snfm tramoos r sernos:

a ido. quaado das Rado pelo D r tor Pr # . ,observando as noxnas.ieats e eiwtunas
zi t wr o Diretor lrc due. súas tis .ou irsI i nbt >. asung dO sodas s. a

atr ai as

U t -Desempenhar outra atvdadas defimdas p4oDreor Peadente,
X a OWor r prcxniraÓaseom, raro cie vibdade ch nE 4 ( t t ) ansA:a cifkamente≤para a pantupa »

l utaçes e assmatum.d taE: w flsomdo os xxkras.e lnndes do pvoeurador

Y A proeuniçAo dei era espeeifiasr l rarnerne os poderes oneeddos ao pr e r d r bem acra o rri i
SU ntuaço. e poderá, tr revõada aualqaer niott nto» da'r deeis.ks da Diretor eeuuva,

T - t comenda-se qu ás.. OJra&ssejam ï EaJa em -c ri&io4 para armr sua vaadide
publicidade:

XU - Á conces o de proeuaes iievetíeslar. em oifotrnidade irn leis e t lamentos aplieaveis.
es anafa rae ai :ei deLk ra &s (Lei n i . t 3)2021),

Mi, 4 W Compete ao:D re t. t nº t aé

¡ m Gentes atividades finar irat do Lnstiw1o inc uir u planej dento, u& á mirre do onemo.

1:L« iflaborar e apreenar reI t rio 1nineitos p& de onsiran o a sikuaç o r nrgn er s át r i
dtt Instáuto

I' Contwlitr os rcemsos t ncortt5, gaide. a rr titeii o dos r ee e i [nxn pw ncia: na

! "- lus.nr e ferir retnrsos 9i , nceiro dedrvarsss Inatas, mciuudo do ciacosasos..pnetosenost e outras
S;asr s

' » EEabor r e mana fr de.teixa, gàrzmtindoÁ d s on riï a e de recursospare as atividadesvidad .
Instituto;

VL- Gexir.os contratos e ewrioa Inanciios, as i£xndo o curnprintento das Õhr nç6es e a prestnço d

i - Rcal zsr a coord nado psrtr fonud-ido lnstdt o c/omd ontr'ole e rnanuteno dos &ns

Vi:u.Desempenharoutras, atividades deildas.pelo Eiretor.Presiden te.

Ât . 46 -:Á Dirttària Eseurha.s reuair ordinanamenteuri vez por ma e tr o dtn nuetatc r s r /
que ncc rrío. e ranteconvoca o do.C)iretor' re íd f ou da ctr iride ts z m ros /

INSTITUTO TAISFOPMAR fl.

ALA X09,JA D1M PWÁSCNÇÁ SÂO LU15 - M , CEP 6507 - O.
e naii: insi i ìtottan f t rJt m&Lcnm U ''f
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NouQ

CANTUÁRIA DE AZEI

o13

A1. 47 As dec-as rs da l iretdrga E cuìiaa ser~ o tonadns ptr rt a ocia sirpks ds votos dos presentes.

ArL 4$ - Os membros da Drretoría cuttF p d r str -rennun rido, desde que a temuncraç u seja

uprovada pela Assernhk a Urras e estej< de acordo 'om o }ralares praticados no merendei.

eç o 4- Do Conselho Fi c t

Àri. 49 - O Conselho Fi el o ï ri o ide f c i ç&r d instittaty, resg s 'rí por zelar pela correta aplica ºa

ritmo nc casos (insocciros e pela tr nsp r eis na rucsrd r çAo pairinoniaL

Açt. 50-O onsdíro Fisc l erra composto por 3 (tr s membros eontni,uintes, ekhos pela Assembleta Geral

para um mandato de 4 (quairo) anos, permfìds wna rce1ck1o.

Par%Rrnfn únko - Os tnmbos do Cor►sdíta FtscM devem possuir nixõna capacidade prniis tangi e
idon idade m«rai, preferënriaiménre raia expennciaem Áreas de n abil dadee audaria ou aclnsrraaç o,

Á r r. Si - Compete ao Con c o Fiscal:

1.- Exmninar oa lR ros, dotar ntvs •e re istrr r nbcis do 1n 11tt o;

II - Emitir parecer sobre os blanas. dam nstraçes fimuinceira c atros de ordenação,
l11 -Acompanhar a exeezrç o ramentâr3a e a coordenaço pauimenial rio Instituiu;
1V - Frsçaíizar o cumpnn ento das normas 1e aia e estatui rias;

V - Requis tar tnformaçóes e es tarecimentas da Direwna Executíva;
Vi - Coro ar x Aiembtei Geral quando constatar 'r gutaridsdes ou omissí ;
VII - Elaborar rdatt rins pcriôdkos cie suasaiivi #mies„.
Vtf - Desempenhar nutras mh'idades de irsca1 zaácr vittns neste Estatuto.

Ar°t 2 - O Cnselbo F caL reunirk ordinaritment,taa3s ttr s ,r►ae c exir c, at n ti rº eattr s r

nce o.mediante e tt o de qhr e.seus membros.

Árt. 53 - A dc i es do Consíht, Fiscal. serio toma por niak na sinrpies ºí s voo dos prrsrmes,
rei ºsuadas ern.ata lavrada em hvrõ prí rica.

rt. S4 .O membros do cor lho Fiscal rº e cargas na Pircturºt Executivo cru rio C'e rtseIho

de Admìnístraºçân do inMitutõ.

rt. 55 - s membro .cio Conselho Fiscal p cr o ser destãtuicivs peta As.sernbki Gerai em casri de

descumprimeruo de sues atríbitï s ou risºluta mncompativel cora o etceio do carga..

.irt. Si -O Corselha "ïscal poderá controlar auditoria etctnaíndepcndente para awohur na t'.iscaIiz ç o das
cotttiis do Instituto.

INSTIT1STOTRA# SFOPMAP r •t`t'•
PJ ZZ2.3O4ii /OOOt-Oa

PUA DAS PAS{ /N CONDOMfNiQ EXECUTIVE L4KE CENTE2 a

SALA 909JAOIM R 1{3 ppC t4 SÃO LUI5- MAg[ C Pft O7S 23O: + +} ' t
e mal# +t»ét utotrafn.Coro arJt gm&Lcôm .44.
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Á%.rL 57 A1eiç1od menirod JJi do A srnçio, d b t z a ecunva o dia Coudho FSc3:l

1- O nddato ai cargos ;fio cow e hcirp scat. o mombro do Coosolho cio Adr r i rn ço devoto o
orjanizar er chapas, n m ,rido o nnodos candidatos drrtoria:
i r - O reuuo das chapas ti vera s r feiro na sei cio ostnuto n dtante prrºi ki .,u 3 (trinta) duns antes
das. ekt.ç , otodocidos egttincs irfxz `•

.

.agiPodida k x idro do chapa, rn o: r çik dos a ctados e daws quo portio as i
restantes do Conaelho de Mmiai5traço.e o é) memb os: ida Conselho FiscaL

'# O pedido de .r stm serâ snaiik petos onddatàsendo dada a i1 4unt: tremo canddatem
mais do umas chapa;

111-A Diretoria Exocrui Jjer ama cotniss3o E st ial n 'd u . c0nr teeodaeia de no niiiino
30 dï s do final pio madat ; éditaTd coàvocaçao re qiio ostarSo pocities4us razbs do n cr1 3Õ dc

l s+at r sx dentre Outras qtt6eicievanks

a rt 58 -A cho ser r liada. po nlo seerco rn wn , ut e c d ï.n tntit 'ou in outro k i leJnid

pela. Coniis5o Flanar L podendo ser romotanterUO;

r - A a ur ç dos votos sorti rtatiaada pela Comiss1õ Ekit r 1, em haai pú lt.► e logo apSs.o
•cflccrnicakt da

rt 60 - rrs caso de empate, crageahrada nova sotaço catre as chapas empatada no pra de t u n )

ArL &1 - O mandato dos membros eleiio ter ,inicio ria data da passe:custe scr reali' da eni Assembleia
c ra1 'iiwoetda para fim.,

h, U Ó"V

A pra€a ra do contas Irasitt tt . *moí

(> prnipiÕs tnn an nta s de e dà NormasBnisikiras de Coatabilidade e rior as
r eira ,de cotu briìdasde õ '!; ioc

b)A pu Uoa ad , por qalquerrneto ef caz rio encerr a ntõdo,eserekio is L'to reta$ riode.hiibdoso
da dotraçe (nancewas.. mclumdo- as i d)es neatitns- d debitasits lento ao INSS e no GTS

e) Á .reaIiza3o de auditoria in1nsÍc por tti irorc xt n os iidepcndetftiis, se t .r o aso;. a n b 3ó d
eventuais rccanos objeto do termos de parceria nu de contrato, conforme previsto cm realamento:

v s Q B

I fTJTUTO SFQR Af._ #T

} $j ¢ ,( °'(;q{ .N ,P, +_g`( yy , g ,¢pTgg; 00{0 "t ^y+4; ...É`AUA OwPA iU R S I i, 31rOND M*Nº EXECU t E LAK CENTER
AI..A o9AOIM PENASCENÇA.SÀO LUIS Mk.CP'G5075230.



`Novo

r

i - .NTJTtJT()
T NSFORMAR

s ) A Ares€ ç d o€ toto or sì s ben d u€ g n pÕbUc redo 'frst wnf ns detem
mina o parórdb.'úz* .do o€t. 7da C otituíço Fed..

ra rsdo s nk4 C itoí €í d í z ndo íÚ: sí r rr a°ï rst º sir sí

nb€r obte€ ç o de forma indwduai ou cuiett u d n fo e mtaes .pe oas .em J nca cLL
partipaç& ru s pro cso r cÁ i izs

CAPITULO VI
A IMSSOLUÇÂO

Art> .63 , A d (uno do ira tiïá w podex ocui nr qualquer tornpo< t c s noa r arvais psive
r hzaço de seu O €* OIa1;ou a eonuuo de uaso idades>

At 64-E€ aIque .h'p sea4. çodolt rádeti ue€ ni ca eralp bu
convooada para esse fim e. dependera e prc i o sie ao o`st € s o 2 m as trçïdo assuciaJoa.

ÀrL 63 Em mo de dihiç&io r p _t s S ïrimt li u d: sera duad l uuaeoddadcongiere
y

era"ics€ sorne CEtiAS ootidzldó coma ntesniá fina &ide.

Àrt. t6 - Em eao de d u I *caç€ de Coit o. €s,pamrnrnor o te or ou as doaç*es que Jh Jorem
ssr w` em d o m de ai z:bern conbos eedenieft ne €rm decorr ne des€a a' s aram,

s o o) iibá t ïaunerft??, e ia Jme k iin ado( au parrnu6oio do uu ra nu dado qualdisair

robes da UrU , Estada dt€n u ao patrímõrio da Ua i Eadu o

uni ípk, na proporça des ftcuroe bernt õrec cado&

ra(ó tuko - qtie re ebero ptdmindú dõ Ins6 u íÕpodcrà dis4nbur iuer..

dos oü qualquer seus sijeiridos os€ ìr .

CAPITULO Vil

DAS FILIAIS UAS C 1 SIÇÓ DER TI VÁ

A t> 7.Pa fins de. eurnprksms. r idi de O:iO5tdWO põdérá IiZA€ éni úaldad .rdenderei.

de ba ho dernumoadasdop r m € x fduus ou ocada, regalas por regimeatu toterno raras opo.

Ari, ô Cada unidade ad enden€ . seM di initrads por um D rAdmmistratnu e sup si adu pelei
Conselho dc Ad i rno e que:aruazé.ooslimites pr ses

de ab ïçau e..as did a ss p&€ ,u ç pública lhe for outos a a pelo Dire õ :Pr ìdonee, pena .de ..:: i1iza& soaLm ,.

r€. 69- C fáliid. dera ter :Re € lrncrnõ prArkt. que d fi i ã' € s ,petnci e iunus dc.admi-
nstmço de onde ainda apresem arinaimento ou sempre que solicterido pela ciona Executta seU plano y .`
e trabalho e prestaç d de conma.os quais ed sebmetdps taxa r .aí€ u cel &i

4P.i: 3 6J1 1 X48
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TRANSFORMAR.

P r gndb t nscú , A q 9gÚe knº q a Dirttwía Ex tì a pÕderi. asraiá#eri ndepeickate p r ..
t€s I aç o da nas e abIdd x f re t ia

PEMLIDÀflES.

rt. 70 A. Dirtri u iv rti rdtuWa pela mbka kr1'R medare ptceso €s iitr

í, Apuraç& k de ic t prs t ifial cde 4anos. do n at . tui ou õqk pb1ou
t Prt tdO tto u de sua tri ui ç s

Fd: D tepeto aoa t r s cr èo - ru r ff ida entidade ou p r e h n n; da #real;
136 - Podes da Aaembla G raJ oudo Consh de Àdrninub

ckriTvtÓ Vil .
1S.ÃLTERÃÇÓES tSTÀTUTÂgIAS

rt i ehw uIa do preseme3 i t :mos t podeAo se € no ou etn panepelo Consdho
deMnstraçao rt3 diai mb1ei Gera aJMente datÕcada para ate fni:

r t rp€f ►á ko> Para que paaern i i ,g r°;o eta do.esaiuto< a nrodff€ aC&5 pr uts ev r õ ier
provadaa por rire rnír u 2! (doi terços) doi oedo pteetter oa A rnbl eia Geti.

Ct$UILOiX
DAS DISPOSfÇÓES G R íS:

Mi 2 O er&w.fisaI e Inaneeiro dõirstMu eo neidiàro t ti t€ o

Ari.. s3 O lnstuuo r ºr a obr iedade de pubheaçk3anual de. teae do .r htono d oorden o
hManç no tino O eial oE Id wide t nennp1etano sh da orgaiíztçio social, . no Drin OíIal
a Ut€ § assár€t como ros tiesnas dtatios onde hoiwe a cekbraç3o do conuato com o Poder Pubheo dc

relatbrros f r ancc r s e dei ç 1at rio de eocuç1lo rluivoaate ns os que venha trnar corn parcnros p bk-

ACL 74M O t , t n apl r r t tim auacndas, recursos, even I.t ^ €adi uper c o n1 ria
lenço e desci bTsinnerít de setii objeti institüriõ enirárk, naclõrial. ,

rt, 7 Os Coc ett : r . + inembri, tia re ori; ottpondem a r r*i tui s b d ariunent ., paios
o&ieaç&s assumidas petÕ tz íït to,.. lëo em caio dáiLçnatos dez Euitõ de fr iade ou

Ais 36-O Ke zt ci õ Jnt rnr tr t r obreacoiitu o lah de ai s. inrkse i e ie os dos em tr
:too entidade.

%r-t 77 Os bens priprios dÕlnstiuao, comõ fturso fiisaiweirns, ►rt*ei. entre ouUo n Õ se 5&u/ /
com os bens adquirido em corrrnn para nenhumfim; / / /



Art.7 vedado aoassociados. mcrnbrodeConse1ha Adsrt zat ta Dueto ià ué va e # c

s texur benefico em detrrmenlo da A eaçk e em. pejuiz da m r bc k:e d mpeoahdaie,

sed4hei Bamh t edado termo r:c ai uer pø de:beneflcwb:d ret çí r. odirete em ni na das m $►d ïi
derwuh idas a sese eeeço do .r arcìr to das despesas efetuadas no desamatak- mento de hv-
± acooada aos gc,dede qne s mtriada3 pta Digna t cu a

r.^ , f A soead .p r a gwdqu t m 1ici r sc s r s s o e el m o dos
suas dai p i dspodseis no item do tistituso. Sor mero d peftço.io tá ewr Pwn dente

rt. k- O ,ni r at do onae1ho d Adisraço e do Crnaho'3 is n ç po reeeb uner r z

trio 81- \ u e s. pa'.wen. tr dados..hem e. ro ç ai, do Co efflo de gLIrei. €r,-ad
rei m Ce .uìty > do Censello*cl. do f rh e dosps h es 1tou1o.

zt 8 - Fica psta , z au tei: patiimrao,. ledos u d& d 4ue lhe r
e m :eo ' ecceditus a i d rrcnt de su avde, ut e so d o eu

s ic. ratrmmnu de outra secnl q.ahhada rici am u da Lei 1,E ndtad

4 ïús l s° fjuiçalmenie paradaue tenha o momoobjett-o st t J .t x nrnt em nun a k cah&tde
r í s a r Or urs e beraa ad: que sera rauadu em emhka etiard n n,

rt. 3 .A untr den e;m.r pagai no"á bato da c grdttçio pact.aa, seria t ico j r e u
de reumemo de nn ra e ontrataçôes cpcfleo, e obersaro o pnrcipos d; pubtf rd d . tmpeo-
1

•trt. 84!- (o;r e de d enoIer pr c O sc .oltaJns n are da; aade rani ,zstl , tna
muni ; , rn no testa° áni i J s de impactos,eoci adok, p nrj n ' n zram de

Lnecuç n,: eraa o [ parmm ot rea da Sade, que te ra .a e..tan1t airhttiçóe

tJ;L t4ç ', cls soe a od anuçio.

} :de pare ias. J d nìx oun :1n a tn, a t f

(oh v u LU U O Er d s, t i pï s e a.I "ni rara u d to h euentu de rolit€ras p Lºh . pam
taça d ? I J€.imo Ire' .s cì $) alt1ot1ea er its e

Prgeafo pr m dro -O Deparasnento s tá'r o ,I e1à eu r p rentõ dø. iino anUa1. de at v da a

s aras.. e se reumm no i m ii de (3 crer 04 rneses4. para acürnpanhamento e relatorro eunsobdado a-sei:
r st xt i)u tara ,° ec rrae aenipre que achar nece n quando ccorrer tgo urtzente.

T
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CANTUÀRIA DE { y sinal ra

RegLtro Civil de PessoosJuidictis
87374

i.lndC§ O d De iu &a ei ì ehheS rt ti.'i .e Le%3<Z

iss ás £)are wn tx. eum a. que JeFinnw em wu eg mentü mera ente °H de eha, temeu, € tirar a.

exçr a 4 ti. a€m de trdE :1Íazx:', ap, o iço dos ºeho tt ti e ác;nne de n`etaauneraaçi o, desde que a
o azeºr; rtttC €utuiatate€ ad s

.#€t. $ 'a D r t&na r ered&ke p Ire A.s mbk a (Te t

Au E bm tr4o das ar asiH# c çõ s era.€Uu`a orw n aoua do n t4t ato e

ca ohd çao do bstmutos a estruwra da e utiva, c tsefso de Admns k §ho
. é .

bem 4 d3meF g7 TT5 :á)LSs5 ïi buo- c4 4l riSnris 4:t5Yº 4:c°.fjos da f E# à. +. muto da caatura ztilik*r Y e€9T1,#ì09e4;e€ r? te7'«;d

&as dupos çes do E uto cora *dado m de mam de b4 e aK rbado ze m Bens do Reewo p`
4.á. `".: em p de nm 7o de nu 3S6 tiK áâ:' de ReS;'.. st!`u ( b £{ daa P4.sso o . ai; #d1eai ,r

Y é
ará €'S.to pnm{.':iro. Y'.tXi o so t , H9 tto ;.u s31em aos § Ssã$3dorro5 'e carou. FI,i S $í #t•aYeom a, tio oconena -,

aa, sera tã:otu de cn €n ros para os car os da DH€etor a c-ut u e do 'onse'ho Fea. bem cow

a mdi aç tu de embaos tia C ot c he de Ad s si aaaaç o em Assembew Geral Exss ordmana nau eIuM¼a« r v

2th pare esse tim e, ato Cnttnuo, dadap"sse so e indtcadm S

31rtt nt Ô segundo. 1:)s caoe omP s 5 rela?o'os a transtçka de es£ã"unrra +ct`3o d!'iºr d,€Y3 reh';, Assssmbkpa

GeraL desde que r.'.a Coi:rtu m os dsposos rlm Estaiuto ora onso3ºdado

rl.. 8 q ti prece rate estatuto er€are em va ssr na data de sana apruveç u ieb Ases mb)eta (zoai e ene°oba: z

todas agi dra c =aºçOes eoeta`ara
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ssina ura

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇAO DATA UE AB
32.304.118/000108 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 14112!201E8RTURA-

MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

INSTITUTO TRANSFORMAR

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

INSTITUTO TRANSFORMAR - IT DEMAIS

CODIGO E DESCRIÇAO DA AHVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

CODIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS

75.00-1-00 - Atividades veterinàrias

82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
85.503-02 -Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente
86.10-1-01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências
86.10-1-02 -Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências
86.21-6-01 - UTI móvel

86.21-6-02 - Serviços móveis de atendimento a urgências, exceto por UTi móvel
86.22-4-00 - Serviços de remoção de pacientes, exceto os serviços móveis de atendimento a urgências
86.30-5-01 -Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos
86.30-5-99 -Atividades de atenção ambulatoriai não especificadas anteriormente
86.40-2-03 - Serviços de diálise e nefrologia
86.40-2-99 - Atividades de serviços de complementação diagnóstica e terapêutica não especificadas anteriormente
86.50-0-02 -Atividades de profissionais da nutrição
86.50-0-99 - Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente
86.60-7-00 -Atividades de apoio à gestão de saúde
87.12-3-00 - Atividades de fornecimento de infra-estrutura de apoio e assistência a paciente no domicílio
87.20-4-99 - Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e
dependência química e grupos similares não especificadas anteriormente
87.30-1-99 - Atividades de assistência social prestadas em residências coletivas e particulares não especificadas
anteriormente

CODIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURIDICA

399-9 - Associação Privada

NUMERO

SN

-LOGRADOURO

R DAS JUCARAS

-COMPLEMENTO

COND EXECUTIVE LAKE CENT SALA 909
V GARAGE117

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICIPIO UF

65.075-230 JARDIM RENASCENCA SAO LUIS MA

ENDEREÇO ELETRONICO TELEFONE

INSTITUTOTRANSFORMAR.IT@GMAIL.COM (98) 8131-5508/(98) 9813-1550

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA 14/12!2018 1
MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATADA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 01106/2026 às 11:24:22 (data e hora de Brasília).

about:biank 1/2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL (5
CADASTROCADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
TORA

32.304.118/0001Ç08 14112!2018

MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

INSTITUTO TRANSFORMAR

CODiGO E DESCRIÇAO DAS ATI VIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS

88.00-6-00 - Serviços de assistência social sem alojamento
94.12-0-99 - Outras atividades associativas profissionais
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA

399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO

R DAS JUCARAS SN COND EXECUTIVE LAKE CENT SALA 909
V GARAGE117

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICIPIO UF

65.075-230 JARDIM RENASCENCA SAO LUIS MA

ENDEREÇO ELETR NILO TELEFONE

INSTITUTOTRANSFORMAR.IT@GMAIL.COM (98) 8131-5508/(98) 9813-1550

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL(EFNI
#{***

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DASITUAÇ OCADASTRAL
ATIVA 14/12/2018

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

7
G
.h

sinas ra a

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 01/06/2026 às 11:24:22 (data e hora de Brasília).

about:blank
2/2



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO TRANSFORMAR

CN PJ: 32.304.118/0001-08

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:04:30 do dia 26/03/2026 <hora e data de Brasília>.

Válida até 22/09/2026.

Código de controle da certidão: 1011.48EE.8D37.2C07
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Consulta Regularidade do Empregador07/08/2026,08:52

Voltar lmprim6r

CA ,
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 32.304.118/0001-08

Razão INSTITUTO TRANSFORMAR
social:

Endereço: R DAS ]UCARAS SN COND EXECUTIVE LAK/ RENASCENCA / SAO LUIS /
MA / 65075-230

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 25/07/2026 a 23/08/2026

Certificação Número: 2026072503125280577893

Informação obtida em 07/08/2026 08:50:49

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao jsf 1/1



Pág

II
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INSTITUTO TRANSFORMAR (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 32.304.118/0001-08

Certidão n°: 11857954/2026

Expedição: 24/02/2026, às 15:12:15
Validade: 23/08/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que INSTITUTO TRANSFORMAR (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o n° 32.304.118/0001-08, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

DLv±das e sugestões: cndc__ t_ us.br
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 122714/26 Data da Certidão: 14/05/2026 09:00:09

CPF/CNPJ 32304118000108 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE

CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

>ubstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 12/08/2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 15/05/2026 16:23:13



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 048232/26 Data da Certidão: 14/05/2026 09:00:33

CPF/CNPJ CONSULTADO: 32304118000108

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 12/08/2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação dé Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 15/05/2026 16:25:22
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PREFEITURA DE SÃO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATNA

Número da Certidão: 00013851732026

Validade: 29/09/2026

Certificamos que até a presente data não consta débito fiscal relativo a pessoa jurídica, descrita
abaixo, reserva-se o direito de a fazenda municipal cobrar dívidas posteriormente comprovadas,
hipótese prevista nos artigos 80 e 146, da lei 6.289, de 28/12/2017 do código tributário municipal.
#baixaempr

CNPJ: 32.304.118/0001-08 Inscrição Municipal: 98243526

Razão Social: INSTITUTO TRANSFORMAR

1 943080000 - ATIVIDADES DE ASSOCIACOES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS

ENDEREÇO DE LOCALIZACAO

Logradouro: RUA DAS JUCARAS

Número: SN Complemento: COND EXECUTIVE LAKE CENT SALA 909 V
GARAGE117

1 Bairro: JARDIM RENASCENCA

Município: SAO LUIS - MA I CEP: 65075230

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,

tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 01 de junho de 2026 as 09:49, sob o código de
autenticidade n 3B1382CBC8925D52A8E315AFEB172638.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em

hás://stm.semfaz.saoluis.ma.gov.br/validacaocertidao.

"NÃO E VÁLIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS."



PREFEITURA DE SÃO LUÍS
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

I1r

2026

ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO
FINALIDADE: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO

INSCRIÇÃO MUNICIPAL CPF/CNPJ NÚMERO DE CONTROLE

98243526 32.304.118/0001-08 92120263665172

RAZÃO SOCIAL

INSTITUTO TRANSFORMAR

NOME FANTASIA

INSTITUTO TRANSFORMAR - IT

LOCALIZAÇÃO INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA

R DAS JUCARAS COND EXECUTIVE LAKE CENT SALA 909 V GARAGE117 N° SN, JARDIM RENASCENCA

65075230 -SAO LUIS-MA

CNAE Principal e Secundários
943080000 - ATIVIDADES DE ASSOCIACOES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS

861010200- ATIVIDADES DE ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES PARA ATENDIMENTO A URGENCIAS

862160200 - SERVICOS MOVEIS DE ATENDIMENTO A URGENCIAS, EXCETO POR UTI MOVEL

862240000- SERVICOS DE REMOCAO DE PACIENTES, EXCETO OS SERVICOS MOVEIS DE ATENDIMENTO A URGENCIAS

949950000 - ATIVIDADES ASSOCIATIVAS NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

RESTRIÇÕES
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e firma compromisso, sob as

penas da lei, de que conhece e atende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercício das
atividades econômicas constantes do objeto social, no que respeita ao uso e ocupação do solo, as atividades
domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos, acessibilidade e de segurança sanitária, ambiental e de
prevenção contra incëndios e pânico. O contribuinte reconhece que o não atendimento a estes requisitos
acarretará a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de Funcionamento, nos termos da legislação
vigente.

fr

NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL E ACESSÍVEL À FISCALIZAÇÃO.

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE:

VALIDADE: 31/12/2026 Rs1 F4AnasRFRana F a 589E44929E



SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E SANITÁRIA
COORDENAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

ATESTADO SANITÁRIO N,c' 000322/202,

A St.JPERINTEND NCIA DE VIGILÂNCIA EPIDE MIOLÔGICA E

SANITÁRIA, através da Coordenaçito de Vigilância Sanitária, de conformidade com os
termos dos artigos 175 e 176 da Lei Municipal 3546 de 05 de agosto de 1996, concede licença
a firma INSTITUTO TRANSFORMAR - t'ome Fnnºalia: INSTITUTO) TRANSFORMAR - IT - CNPJ

N°:32ifld.I18//0001-OS, para funcionamento de ATIVIDADE DF, PROFISSIONAIS DA ÁREA DE 5Atw DE
NÃO ESPECIFICADO ANTERIORMENTE, situada na Rua das Juçaras, Cond Exerutive iate Cent. s/n°. Sala 909

V Garage 117, Jardim Renascença nesta cidade, sob a responsabìfdade técnica de Klauber de Araujo Souza Azcvedci,

CRM/MA n" 3785.

Saci Luis(MA), so de Fevereiro de 2026.

Francelena sa Sirva

Superi e e de tgitáncia

emioRgica e Sanitária

O presente Atestado Sanitário deverá ser fixado em loca( visível á fiscalização e terá
validade de um (01) ano a partir da data de expedição, conforme Lei Complementar

Estadual n`039, de 15.1?.1998, sendo obrigatório a sua renovação.

Divisão de Cadastro e.lnformaç5o

At,:nr a.rpt



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

N° da certidão: 12603334263Data emissão: 07/08/2026

Data de validade: 07/10/2026 Código de Validação: 7ae19d53c8

NOME: INSTITUTO TRANSFORMAR

CNPJ: 32.304.118/0001-08

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF,

Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder
Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil.

Observações:

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário;

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será

necessária a emissão de uma nova certidão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado;

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau);
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FDrr d. DF CONVOCAÇÂ() A,5SF tHl,EIA (ER: 1. ORDINÁRIA
I:N'STITUT© T NSFQRiMAR - IT

O INSTITUTO TRANSFORMAR, associação civil sem fins lucrativos, inscrita no

CNPJ sob o n° 32.304.118%0001-08, com sede na Rua das Juçaras, Condomínio

Executive Lal;e Conter, saia 909, Bairro Renascença, São Luis - MA, neste aro

representado por seu Presidente, Sr. Klauber de Araújo SotzaAzevedo, inscrito no CI F
sob o n° 439.939.073-53, no uso de suas atribuiçôes estatutárias e de acordo com os

dispositivos legais aplicáveis, convoca todos os associados paia participarem da
Assembleia Gera! Ordinária - JOGO, a ser realizada no dia 24 de abril de 2025, às

11h00, na sede do Instituto Transformar, para deliberarem sobre a seguinte orlem cio
dia:

ORDEM DO DIA:

1. Apreciação e deliberação sobre õ Balanço Patrimonial. Demonstraçio de
Resultados e demais documentos contúbeis do exercício de 2024,

acompanhados do parecer do Conselho Fiscal;

A Assembleia será instalada em primeira convocação, com a presença da maioria
absoluta dos associados com direito a voto. Caso não haja quórum, a Assembleia será

realizada em segunda convocação, 30 minutos depois, com qualquer número de
presentes, conforme disposto no Estatuto Social,

A participação de todos 6 fundamental para o fortalecimento da instituição.

Sio Luis (,MA), 10 de abril de 202$.
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INSTITUTO TRANSFORMAR - IT

Ao dia 24 do méis de abril do ano de 2025, às 11:00h, na sede do Instituto Transformar,

localizada na Rua das Juçaras, Condomínio Executive Lake Center, sala 909, Bairro
Renascença, na cidade de São Luis, Estado do Marinhào, foi realizada. a Assembleia

Geral Ordinária » ÀGO, em primeira convocação às 11:00 horas, com a presença da
maioria absoluta dos associados com direito a voto. Tendo sido atingido o quórum
necessário, a Assembleia foi instalada, devidamente convocada nos termos do Estatuto

Social, para deliberar sobre a aprovação dos documentos contábeis e balanços

patrimonial de 2024.

Agás verificado pelo Presidente, Sr. Kiauber de Araújo Souza Azevedo, que o número
necessário de associados para a instalação da Assembleia estava presente, deu-se início
r reuniio- O Px esidente convzdou para secret4-iar os trabalhos a Sra. Amorna .Karla
Santos Castelo Branco, membra da conselho fiscal e, para compor a mesa, foram

convocados os demais integrantes da conselho fiscal, Sra. Lhana De Araújo Azevedo
Mesquita e Sr. Henrique Lott Carvalho Novaes Sobrinho.

A secretária procedeu ã leitura do Edital de Convocação, amplamente divulgado entre
os associados, canfarnw previsto no Estatuto Social, contendo a seguinte ordem do dia;

1. Apreciação o deliberação sobre o Balanço Patrimonial, Demonstração de
Resultados e demais dõcumentos contábeis do exercicio de 2024,
acompanhados do parecer do Conselho Fiscal;

C) Presidente deu inicia às deliberações, junto a assessoria contábil do Instituto
Transformar, apresentou os documentos contábeis referentes ao exercicio de 2024,

compostos pelo Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultados, Demonstração dos
Flu os de Caixa, Notas Explicativas e demais relatórios pertinentes, todos elaborados
conforme as normas contábeis vigentes e acompanhados do parecer #iworável do
Conselho Fiscal.

Apôs anãlisc dos documentos apresentados, os membros do Conselho de Administração

junto ao Conselho Fiscal e demais associados presentes, por unanimidade, aprovaram os

novos balanços patrimoniaïs, as demonstrações contábeis e demais documentos ifscais
do exercício de 2024.

Em seguida, foi reforçado pelo conselho fiscal a necessidade de publicação do balanço

patrimonial no Diário Oficial para fins de cumprimento da legislação vigente.

f INSTITUTO TRAMSFOPMAR - I
CNP): 32.304318/O001-08

s J PUA DAS JUÇARAS, S/N, CONDOMINJO EXECUTIVE LAKE CEN'TERSALA 909, JAPIM RENASCENÇA SÃO LU65 - MA, CEP-65075-230.
e-mais; nstitutotnmsformar.it gmafcom
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Encerramento

Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a participação de todos e declarou
encerrada a Assembleia Geral Ordinária às l1:53h. Iara constar, lavrou-se a presente
ata, que será assinada pelo Presidente da Assembleia, pela secretária e pelos associados
presentes.

São Luís.(M.A), 24 de abril de 2025.
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KARLA SANTOS CASTELO BRANCO

Secretário(a) e Membro do Conselho Fiscal
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Membro do Conselho fiscal
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HENRÌQUE LOTT CARVALHO NOVAES SOBRINHO
Membro do Conselho Fiscal

m
a.
E

W

2"
N v3

. c íTt=Fx 4

INSTITUTO TPANSFORMAR - tT
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LISTA DE PRESENÇA DAASSEMBLEiA GERAL ORDINARIA DO
INSTITUTO TRANSFORMAR -11'

Aprovação Balanço 2024

AGO - REALIZADA EM 24/0412025

NOME CPF ASSINÁTURA
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

Prestação de contas 2024

A prestação de Contas do INSTITUTO TRANSFORMAR - IT, com sede na Rua das

Juçaras, S/N, Condomínio Executive Lake, Sala 909, Jardim Renascença; São Luís -

MA, CEP 65.075-230, inscrito no CNp3 sob o N° 32.304.118/0001-08 , referente ao ano

de 2024 foi encaminhada e apresentada pela Diretoria Executiva e pela assessoria

contábil da instituiç o a este Conselho Fiscal, para analise e emissão de parecer.

0 Conselho Fiscal do Instituto Transformar, nº uso das atribuições que lhe conferem o

Estatuto Social, em especial no art. 55, 'T' e a tegislaçào aplicável às entidades sem fins

lucrativos, reuniu-se n data pie 07 de abril das'2025 às 9:00 horas na sede da instituição

para examinar os documentos contábeis e financeiros, relativos ao exercício de 01 de

janeiro a 31 de dezembro de 2024.

Apôs apresentação dos documentos contábeis pela assessoria contábil, procedeu-se a

análise do Balanço Patrimonial, da Demonstração do Resultado do Exercício, da

Demonstração de Fluxo de Caixa, bem como das respectivas Notas Explicativas e

demais documentos complementares, o Conselho Fiscal constatou que:

1. A escrituração contábil foi realizada em conformidade com os princípios
contábeis e as Normas Brasileiras de Contabilidade, aplicáveis às Entidades

sem Fins Lucrativos;

2. Conciliou-se os balancetes de verificação com os extratos bancários, estando

condizentes com o exercício financeiro, e representam adequadamente a

posição das aplicações financeiras do Instituto,

3. As despesas foram_ justificadas e devidamente comprovadas, refletindo de

forma transparente e legítima a situação patrimonial e ifnanceira do Instituto

Transformar no exercício de 2024;

4. Não foram identificadas irregularidades, desvios ou inconsisténcias nos

registros contábeis e demonstrativos financeiros apresentados.

NNSTt7t.tTC3 7RANSFt3E2MA%! -1T

CNPJ: 32304118/0001-08

RUA DAS JUÇARAS. SÌN, CONDOMíNIO EXECUTIVE LAKE CENTER
SALA 909, JARDIM RENASCENÇA SÃO LUIS - MA, CEP-65O75-23O,

e-rnaü: institutotransforrnarJ►t gmaiLcorn
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Diante do exposto, o Conselho Fiscal opina favoravelmente pela aprovação das contas

cio exercício de 2024. do instituto Transformar, recomendando sua apreciação e

detiberaç o pela Assembleia Geral, nos termos do arc. 43, f do Estatuto Social.

&io Luis (MÁ), 07 de abril de ?025.

BRANCO

Membro do Conselho Fiscal

LIUANÀ DE ARA1JJ.AZSVEDO MESQUITA
Membro do Conselho fiscal

FIENRIQUELOTT CARVALHO NOVÁES
Membro do Conselho Fiscal.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 10.3.3

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇ
NIRE .., CNPJ

32.304.118/0001-08

NOME EMPRESARIAL

INSTITUTO TRANSFORMAR

RMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

o Diário Completo - sem escrituração A
TUREZA DO LIVRO ^!

ÍODO DA ESCRITURAÇÃO

1/2024 a 31/12/2_.024 _
1ERO DO LIVRO

5

CAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

1

SUBSTITUÍDOS (HASH)

ESTE LIVRO FOI`ASSINADO;COM OS SEGUINTES,CERTIFICADOS DIGITAIS:

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO x CPF{CNPJ NOME
N°SÉRIE DO 'VALIDADE RESPONSÁVEL
CERTIFICADO = LEGAL

Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-PJ)

INST[TUTO

32304118000108 TRANSFORMAR:
105804080438919022 21/02/2025 a

Sim

32304118000108
9607126 21/02/2026

FRANCYMEYRE

Contador 66843111300 MOREIRA GOMES:
535595802676182848 a31/01/2025 Não

66843111300
560689 31/01/2026

Contador/Contabilista Responsável FRANCY MEYRE
535595802676182848: 31/01/2025 a

?elo Termo de Verificação para Fins 66843111300 MOREIRA GOMES: -

de Substituição da ECD 66843111300
560689 31/012225

NÚMERO DO RECIBO:

ED.38.62. BA.4D. FA.3 D.12. EA.9B.71.

E9.49.95.41.1 B.95.62.B5.59-1

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 25/09/2025 às 16:26:11

6B.09.A4. F0. E3. EA.16.53

E3.2B.86.5E.F6.9A.6E.74

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo nos termos do Decreto n°9.555/2018, dispensando-se qualquer outra forma
de autenticação. Este recibo comprova a autenticação.
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Entidade: INSTITUTO TRANSFORMAR

Período da Escrituração. 01/01/2024 a 31/12/2024 CNPJ 32.304.118/0001-08

Número de Ordem da Livro: -5

Período Selecionada: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembrode 2024

R$ 962.839,98 R$ 3.912.442,36

R$ 836.527,15 R$ 3.087.655,23

R$ 36.900,31 R$ 639.533,97

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

DISPONÍVEL

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

CAIXA SEDE

FUNDO FIXO DE CAIXA COM

RESTRIÇÃO

BANCOS CONTA MOVIMENTO

BANCO DO BRASIL AG5750-9 C/C 312-3

- SEM RESTRIÇAO
BANCO DO BRASIL AG 5750-9 C/C 2291-

8- COM RESTRIÇÃO

APLICAÇÕES E POUPANÇAS
FINANCEIRAS LIQUIDEZ IMEDIATA

POUPANÇA BANCO COM BRASIL AG
5750-9 C/C 2291 -8 COM RESTRIÇÃO

CRÉDrrOS A RECEBER

DUPLICATAS A RECEBER - SEDE

EMPRESA MARANHENSE DE SERVICOS

HOSPITALARES - EMSERH

HOSPITAL ESPERANCA SA

HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA

NATUS LUMINE EMPREENDIMENTOS

MEDICOS E HOSPITALARES LTDA

REDE DOR SAO LUIZ S A

HOSPITAL CENTRAL DO TATUAPÉ

SAFECARE SERVICOS

ESPECIALIZADOS EM SAUDE LTDA

CEUMA - ASSOCIACAO DE ENSINO

SUPERIOR

INSTITUTO VIDA E SAUDE - INVISA

HOSPITAL MARANHENSE LTDA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON -

UPA

UNIMED CARUARU COOPERATIVA DE

TRABALHO MEDICO

MEMORIAL IMAGEM E DIAGNÓSTICO

LTDA. (MEDIAR)

PREFEITURA ITAPECURU

R$ 0,00 R$ 1.417,32

R$ 0,00 R$ 72,00

R$ 0,00 R$ 1.345,32

R$ 38.900,31 R$ 366.940,65

R$ 38.900,31 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 366.940,65

R$ 0,00 R$ 271.176,00

R$ 0,00 R$ 271.176,00

R$ 789.698,74 R$ 2.425.257,81

R$789.698,74 R$441.429,81

R$ 705.010,80 R$ 408.542,01

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,0D R$0,00

R$ 0,00 R$ 1.737,10

R$ 0,00 R$ 2.832,70

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$0,00 R$ 0,00

R$0,00 R$ 26.778,00

R$ 84.687,94 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 1.540,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticaçãose comprova pelo recibo de número ED.38.62.BA.4D.FA.

3D.12.EA.9B.71 .E9.49.95.41 .1 B.95.62.B5.59-1, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.3.3 do Visualizador Página 1 de 10
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: INSTITUTO TRANSFORMAR

Período da Escrituração: . 01/01/2024 a 31/12/2024 CNPJ: ' 32.304.118/0001-08

Número de Ordem da Livro: 5

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

SUBVENÇÕES A RECEBER R$ 0,00 R$ 1.983.828,00

TERMO DE COLABORAÇÃO N° 02/2024 - R$ 0,00 R$ 1.983.828,00
SEMUS - HOSPITAL VETERINARIO

OUTROS CRÉDITOS - HOSPITAL
R$ 0,00 R$ 14.898,13

VETERINARIO

CRÉDITOS DE DESPESAS BANCÁRIAS A
R$ 0,00 R$ 57,27

RESTITUIR

TARIFAS QUE NÃO FORAM
R$ 0,00 R$ 0,00

DESCONTADAS DE FORNECEDORES

TARIFAS DE TRANSFERENCIAS PARA
R$ 0,00 R$ 24,60

FUNCIONÁRIOS

JUROS E MULTAS PAGAS A RESTITUIR R$ 0,00 R$ 32,67

ENCARGOS UNIFICADOS PAGOS A
R$ 0,00 R$ 13.897,36

RESTITUIR

INSS A RESTITUIR R$ 0,00 R$ 2.753,01

PIS S/ FOLHA A RESTITUIR R$ 0,00 R$ 343,41

FGTS A RESTITUIR R$ 0,00 R$ 9.456,85

IRRF S/ FOLHA A RESTITUIR R$ 0,00 R$ 1.344,09

CRÉDITOS INSTITUTO TRANSFORMAR -
R$ 000, R$ 0,00

SEDE

CRÉDITOS INSTITUTO TRANSFORMAR -
R$ 000, R$ O0

SEDE

ADIANTAMENTO A EMPREGADOS
R$ 000, R$ 0,00GESTÃO

ADIANTAMENTO DE 13° SALÁRIO R$ 0,00 R$ 0,00

ADIANTAMENTO A FORNECEDORES -
R$ 0,00 R$943,50GESTÃO

ADIANTAMENTO A FORNECEDORES -
R,0,00 R$943,50GESTÃO

OUTROS CREDITOS - SEDE R$ 7.928,10 R$ 7.965,32

ADIANTAMENTO A EMPREGADOS -
R$ 000 R$ 0,00

SEDE
,

ADIANTAMENTO DE 13° SALÁRIO R$ 0,00 R$ 0,00

ADIANTAMENTO DE FÉRIAS R$ 0,00 R$ 0,00

TRIBUTOS A COMPENSAR - SEDE R$ 7.928,10 R$ 7.965,32

IRRF A COMPENSAR R$ 1.819,76 R$ 1.819,76

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL RETIDO A R$ 1.213,20 R$ 1.213,20
COMPENSAR

COFINS RETIDO A COMPENSAR R$3.639,53} R$ 3.639,53

PIS RETIDO A COMPENSAR R$ 788,56 R$ 788,56

SALARIO MATERNIDADE A R$ 177,76 R$ 177,76

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número ED.38.62.BA.4D.FA .

3D.12.EA.96.71.E9.49.95.41.1 B.95.62.B5.59-1, nos termos do Decreto n°9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped
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Entidade: INSTITUTO TRANSFORMAR

Período da Escrituração: 01/01/2024 a 31/12/2024 CNPJ: 32.304.118/0001-08

Numero de Ordem do Livro.v o:Ordem 5

Período Selecionado: ' 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

COMPENSAR

SALARIO FAMILIA A COMPENSAR

ISS A RETIDO

ATIVO NÃO-CIRCULANTE

ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

TRANSFERENCIAS INTERNAS A

RECEBER

RECURSOS A RECEBER DA GESTÃ(
HOSPITALAR

RECURSOS A RECEBER DA SEDE

OUTROS CRÉDITOS

R$ 289,29 R$ 326,51

R$ 0,00 r R$ 0,00
R$ 126.312,83 R$ 824.787,13

R$ 0,00 R$ 398.839,0C

R$ 0,00 R$ 398.839,00

R$ 0,00 R$ 4.490,00

R$ 0,00 R$ 394.349,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

ADIANTAMENTOS

ADIANTAMENTO TERCEIROS

IMOBILIZADO - Bens Sem Restrição

MÓVEIS E UTENSÍLIOS

MÓVEIS E UTENSÍLIOS

MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E
FERRAMENTAS

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

VEÍCULOS

VEÍCULOS

R$ 126.312,83 R$ 168.119,13

R$2.499,00 R$ 15.416,00

R$ 2.499,00 R$ 15.416,00

R$ 128.983,00R$ 109.197,00

R$ 109.197,00 R$ 128.983,00

R$ 16.900,00 R$ 17.080,00

R$ 16.900,00 R$ 17.080,00

COMPUTADORES E PERIFÉRICOS R$ 12.677,36 R$ 35.789,36

COMPUTADORES E PERIFÉRICOS R$ 12.677,36 R$ 35.789,36

(-) (-) DEPRECIAÇÕES, AMORT. E
EXAUS.ACUMUL

R$ (14.960,53) R$ (29.149,23)

(-) (-) DEPRECIAÇÔES DE MÓVEIS E
UTENSÍLIOS

R$ (200,00) R$ (1.366,58)

DEPRECIAÇÕES DE MÁQUINAS,
EQUIP. FER

R$ (12.045,04) R$ (12.399,68)

(-) DEPRECIAÇÕES DE VEÍCULOS R$ 0,00 R$ (4.788,27)

(-) (-) COMPUTADORES E PERIFÉRICOS R$ (2.715,49) R$ (10.594,70)

IMOBILIZADO - Bens com Restrição R$0,00 R$ 257.829,00

MÓVEIS E UTENSÍLIOS R$ 0,00 R$ 158.792,70

MÓVEIS E UTENSÍLOS R$ 0,00 R$ 158.792,70

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS R$ 0,00 R$ 77.514,88

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS R$ 0,00 R$ 77.514,88

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número ED.38.62.BA.4D.FA .

3D.12.EA.9B.71.E9.49.95.41.1 B.95.62.B5.59-1, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped
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Entidade: INSTITUTO TRANSFORMAR

Período da Escrituração :01/01/2024 a 31/12/2024 CNPJ ' 32.304.118/0001-08

Numero de Ordem do Livro 15
...__. ................ .._ . ., ........E

Período Selecionado: 101 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

EQUIPAMENTOS CIRÚRGICOS

EQUIPAMENTOS CIRÚRGICOS

(-) DEPRECIAÇÕES, AMORT. E EXAUST.
ACUMUL.

(-) DEPRECIAÇÕES DE MÓVEIS E
UTENSÍLIOS

(-) DEPRECIAÇÕES DE MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS

(-) DEPRECIAÇÕES DE EQUIPAMENTOS
CIRÚRGICOS

R$ 0,00 R$ 33.992,32

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 962.839,98

R$ 33.992,32

R$ (12.470,90)

R$ (8.408,93)

R$ (1.974,52)

R$ (2.087,45)

R$ 3.912.442,36PASSIVO

R$ 135.634,75 R$ 1.649.614,84

R$ 1.410,30 R$ 1.340.178,61

R$ 1.410,30 R$ 125.985,00

PASSIVO CIRCULANTE

FORNECEDORES

FORNECEDORES SEDE

FORNECEDORES DIVERSOS R$1.410,30 R$ 55.995,00

R$ 0,00 R$ 5.500,00

R$ 0,00 R$ 400,00

R$ 0,00 R$ 18.250,00

R$ 0,00 R$ 9.840,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 36.000,00

R$ 0,00 R$ 1.214.193,61

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 116.000,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 12.000,00

R$ 0,00 R$ 41.741,59

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 117.083,42

R$ 0,00 R$ 0,00

ABRANTES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA

D SANCHES FERREIRA

ABDALLA, MONTEIRO &AMP; RIOS
ADVOCACIA

ELLOS CONTABILIDADE CONSULTIVA

MARHGUS MOTOS LTDA

JS DISTRIBUIDORA LTDA

AUDISA CONSULTORES ASSOCIADOS

SS

AUTO CENTER UNICARROS EIRELI

FORNECEDORES - HOSPITAL

VETERINÁRIO

B.B. COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA

AMORIM LTDA

MATEUS SUPERMERCADOS

EGQUALIS EMPRESA DE GESTÃO E
QUALIDADE

ALPHANORTE DIST DE PRODUTOS

HOSP LTDA

HOSPITAL VETERINÁRIO ZOOMANIA
LTDA

MSI COMERCIO DE MAT. E EQUIP.

HOSPITALARES

IBRAHIM & FARIAS SERVIÇOS DE
SAÚDE LTDA

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número ED.38.62.BA.4D.FA .

3D.12.EA.9B.71.E9.49.95.41.1B.95.62.65.59-1, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped
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Entidade: INSTITUTO TRANSFORMAR

Período da Escrituração: 01/01/2024 a 31/12/2024 CNPJ: ' 32.304.118/0001-08
Número de Ordem do Livro: 5

Período Selecionado: ' 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

REPROCANIS SERVIÇOS
VETERINARIOS LTDA

INFINITY LOCAÇÃO SERVIÇOS E
GESTÃO LTDA

PROSAFE VIGILANCIA E SEGURANÇA
LTDA

GREEN RIVER LTDA

RJ ASSESSORIA EMPRESARIAL E

CERTIFICADORA DIGITAL LTDA

R L DE L SANTOS FILHO LTDA

BECKMAN SAUDE INTEGRADA LTDA

PSG SERVIÇOS DE DIAGNOSTICOS E
HEMOCENTRO VETERINARIO LTDA

J LUIS SOUSA DA SILVA

SINGULAR PRODUTOS E SERVIÇOS
LTDA

PAPELARIA RENASCENÇA LTDA

DSKMED COMERCIO E SERVIÇOS EM
EQUIPAMENTOS MED. LTDA

LHVMED IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO

LINEA CONSULTORIA E SERVIÇOS

N B DISTRIBUIDORA LTDA

CRISTAIS SOLUÇÕES AMBIENTAIS E
GESTÃO DE RESÍDUOS

AR DUARTE TOLDOS LTDA

CARDIO VET LTDA

DEBORA AKIME SURGICAL COM. DE

PROD. HOSPITALARES E SERV. DE

MANUT. LTDA

- J B A CUTRIM LTDA

LAPET LABORATÓRIO VETERINÁRIO

LAVANDERIA LAVAR E VESTIR LTDA

L H R DE LUCEMA ME

LRR DISTRIBORA DE MATERIAL

HOSPITALAR LTDA

MAM PLACAS

M S GESTÃO EM ALIMENTAÇÃO LTDA

GM DISTRIBUIDORA

ZOOMEDI LTDA

R$ 0,001 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 20.987,71

R$ 0,00 R$ 38.603,19

R$ 0,00 R$ 57.132,09

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 1 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 16.498,00

R$ 0,00 R$ 9.862,95

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 3.827,25

R$ 0,00 R$ 860,86

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 6.719,98

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,001 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 61.255,04

R$ 0,00 R$ 379,57

R$ 0,00 R$ 106.299,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 40.587,87

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 126.640,92

R$ 0,00 R$ 590,00

R$ 0,00 R$ 0,00

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número ED.38.62.BA.4D.FA .

3D. 12.EA.9B.71.E9.49.95.41.1 B.95.62.B5.59-1, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped
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Entidade: = INSTITUTO TRANSFORMAR

Período da Escrituração: 10110112024 a 31/12/2024 CNPJ: ;32.304.118/0001-08

Número de Ordem do Livro: ₹ 5

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

TECHNOCOPY EQUIPAMENTOS

SUPRIMENTOS E SERVIÇOS

ABINADER DISTRIBUIDORA

BRASIL PHARMA HOSPITALAR LTDA

LACERDA E CRUZ LTDA

OSVALDO GRABRIEL CORREIA DE

SOUZA

POSTO ROMATRUCK CENTER LTDA

PURGARE ENGENHARIA AMBIENTAL

SERRANA PRODUTOS VETERINÁRIOS
LTDA

SIMONE CRISTINA PACCOLA BASSO

D D R TAVARES E INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE PRODUTOS CIRÚRGICOS
LTDA

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS

MAXIMUS LTDA

A J SERVIÇOS VETERINÁRIOS E
EDUCAÇÃO LTDA

ALEX A M CORREA LTDA

ALFA SERVIÇOS VETERINÁRIOS LTDA

JOSIALISSON M COSTA

JW COSTA DISTRIBUIDORA DE

ALIMENTOS EM GERAL LTDA

N C PINHEIRO

PET MED LTDA

JS DISTRIBUIDORA LTDA

DENNYSON CARNEIRO MONTEIRO

COPIAR TECNOLOGIA LTDA

L N M ARAUJO VET LTDA

MVD LAGO

RAQUEL FERNANDA DE SOUZA
ARAUJO MEDEIROS

R N O ANALISE VET

S M P FERREIRA

T DE J C CONCEIÇÃO

WENDELL M ABREU

STARPLAN CONSULTORIA

R$ 0,00R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 5.488,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 365,41

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 19.248,82

R$ 0,00 R$ 10.065,02

R$ 0,00 R$ 25.231,51

R$ 0,00 R$ 50.063,08

R$ 0,00 R$ 4.800,00

R$ 0,00 R$ 22.745,45

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 1.190,00

R$ 0,00 R$ 25.042,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 157,00

R$ 0,00 R$ 323,01

R$ 0,00 R$ 0,01

R$ 0,00 R$ 0,01

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 85.120,00

R$ 0,00 R$ 657,50

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 1.877,00

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número ED.38.62.BA.4D.FA .

3D. 12.EA.9B.71.E9.49.95.41.1 B.95.62.B5.59-1, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped
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Entidade INSTITUTO TRANSFORMAR

Período da Escrituração: ; 01/01/2024 a 31/12/2024 CNPJ 32.304.118/0001-08

Número de Ordem do Lívro: J5
Período Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

R$ 0,00 R$ 1.600,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 12.300,00

R$ 0,00 R$ 1.350,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

MASSEL CASSIO CASTRO BARROS

PAPELARIA SET LTDA

A L P RODRIGUES

DELTA LIVRARIA E PAPELARIA LTDA

FIGUEIRA CONSULTORIA E

ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

H MURIEL BARROS BARBOSA

L C C GONÇALVES

MDS SERVIÇOS VETERINÁRIOS LTDA

PETVIDA LTDA

T PINTO DA SILVA

ZOOPATINHAS EIRELI

MARCUS VINICIUS S SILVA

GILMARA M BAIMA

DEBORA L DUARTE SANTOS

L A ARAGÃO LTDA

DORIS BORGES SILVA CARDOSO LTDA

VILA SUN PET LTDA

MDS PIRES LTDA

PLASTIK PRODUTOS DE LIMPEZA E

DESCARTÁVEIS

DISTRIBUIDORA DE EMBALAGENS

MACROPACK LTDA

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES - SEDE

ISS A RECOLHER

IRRF A RECOLHER

CRF A RECOLHER

INSS RETIDO A RECOLHER

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES -
HOSPITAL VETERINARIO COM

RESTRIÇÃO

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 1.440,00

R$ 0,00 R$ 17.280,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 1.800,00

R$ 0,00 R$ 148.500,00

R$ 0,00 R$ 206,25

R$ 0,00 R$ 274,14

R$ 12.297,26 R$ 78.960,78

R$ 12.297,26 R$ 14.363,39

R$ 12.297,26 R$ 11.215,74

R$ 0,00 R$ 47,01

R$ 0,00 R$ 52,73

R$ 0,00 R$ 3.047,91

R$ 0,00 1 R$ 64.597,39

IRRF - REMUN 5ERV PREST POR PJ A R$ 0,00 R$ 5.708,75
RECOLHER

CRF A RECOLHER R$ 0,00 R$ 17.730,04

ISS RET A RECOLHER R$ 0,00 R$ 258,63

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número ED.38.62.BA.4D.FA .

3D.12.EA.9B.71.E9.49.95.41.1 B.95.62.B5.59-1, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped
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Entidade: INSTITUTO TRANSFORMAR

Período da Escrituração: ' 01/01/2024 a 31/12/2024 CNPJ: 132.304.118/0001-08
Número de Ordem do Livro: 5

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

R$ 0,00 I R$ 40.899,97

R$ 43.934,30 R$ 230.475,45

R$ 19.990,30 R$ 0,00

R$ 19.990,30 R$ 0,00

INSS RETIDO A RECOLHER

OBRIGAÇÕES TRABALHISTA E
PREVIDENCIÁRIA

OBRIGAÇÕES COM O PESSOAL - SEDE

SALÁRIOS E ORDENADOS A PAGAR

FÉRIAS A PAGAR

RESCISÕES A PAGAR

13° SALÁRIO A PAGAR

OBRIGAÇÕES SOCIAIS - SEDE

INSS A RECOLHER

FGTS A RECOLHER

PIS S/ FOLHA A RECOLHER

IRRF S! FOLHA A RECOLHER

PROVISÕES - SEDE

PROVISÕES PARA FÉRIAS

PROVISÕES PARA 13° SALÁRIO

FGTS SOBRE PROVISÕES PARA FÉRIAS

FGTS SOBRE PROVISÕES PARA 13°
SALÁRIO

PIS SOBRE PROVISÕES PARA FÉRIAS

PIS SOBRE PROVISÕES PARA 13°
SALÁRIO

OBRIGAÇÕES COM O PESSOAL -
HOSPITAL VETERINÁRIO COM

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 12.856,67 I R$ 62.012,63

R$ 1.301,89 R$23.831,61

R$ 6.322,77 R$ 23.522,00

R$ 3.116,25 R$ 4.488,35

R$ 2.115,76 R$ 10.170,67

R$ 11.087,33 R$ 33.494,51

R$ 6.678,52 R$ 25.195,71

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 4.170,40 R$ 7.760,63

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 238,41 R$ 538,17

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

SALÁRIOS E ORDENADOS A PAGAR

RESCISÕES A PAGAR

REMUNERAÇÃO DE AUTONOMOS A
PAGAR

13° SALÁRIO A PAGAR

OBRIGAÇÕES SOCIAIS - HOSPITAL
VETERINÁRIO

INSS A RECOLHER

FGTS A RECOLHER

PIS S/ FOLHA A RECOLHER

IRRF S! FOLHA A RECOLHER

R$ 0,00 I R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 57.090,24

R$ 0,00 I R$ 35.063,77
R$ 0,00 R$ 11.469,72

R$ 0,00 R$ 3.716,46

R$ 0,00 R$ 6.840,29

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número ED.38.62.BA.4D.FA .

3D.12.EA.9B.71.E9.49.95.41.1 B.95.62.B5.59-1, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped
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Entidade: i INSTITUTO TRANSFORMAR

Período da Escrituração. 01/01/2024 a 31/12/2024 CNPJ: 32.304.118/0001-08
Numero de Ordem do Livro: I" 5

Período Selecionado: ! 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

tal....;- Saldo Final

R$ 0,00 R$ 77.878,07

R$ 0,00 R$ 71.877,30

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 5.334,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 666,77

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 77.992,89 R$ 0,00

PROVISÕES - HOSPITAL VETERINÁRIO

PROVISÕES PARA FÉRIAS

PROVISÕES PARA 13° SALÁRIO

FGTS SOBRE PROVISÕES PARA FÉRIAS

FGTS SOBRE PROVISÕES PARA 13°
SALÁRIO

PIS SOBRE PROVISÕES PARA FÉRIAS

PIS SOBRE PROVISÕES PARA 13°
SALÁRIO

OUTRAS OBRIGAÇÕES - SEDE

R$ 77.992,89 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 77.992,89 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

ADIANTAMENTOS DE CLIENTES

CENTRO MEDICO

EMPRESA MARANHENSE DE SERVICOS

HOSPITALARES - EMSERH

REDE DOR SÃO LUIZ

CRÉDITOS HOSPITAL VETERINÁRIO -
GESTÃO

CRÉDITOS HOSPITAL VETERINÁRIO -
GESTAO

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE

PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

TRANSFERENCIAS INTERNAS A

DEVOLVER

RECURSOS A DEVOLVER PARA A SEDE

RECURSOS A DEVOLVER PARA A

GESTÃO HOSPITALAR

EMPRESTIMOS DE TERCEIROS SEDE

EMPRESTIMO TERCEIROS

(-) PATRIMÔNIO SOCIAL

PATRIMONIO SOCIAL

PATRIMONIO SUBSCRITO

PATRIMONIO SOCIAL

SUBVENÇÕES

SUBVENÇÕES - HOSPITAL
VETERINÁRIO

TERMO DE COLABORAÇÃO N°02/2024
SEMUS - HOSPITAL VETERINÁRIO

(-) SUPERAVIT OU DEFICIT
ACUMULADOS

R$ 0,00 ¡ R$ 0,00

R$ 0,00 1 R$ 0,00

R$ 3.090.334,78 R$ 1.836.103,85

R$ 3.090.334,78 R$ 1.836.103,85

R$ 0,00 R$ 394.349,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 394.349,00

R$ 3.090.334,78 R$ 1.441.754,85

R$ 3.090.334,78 R$ 1.441.754,85

R$ (2.263.129,55) R$ 426.723,67

R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

R$ 0,00 R$ 1.983.828,00

R$ 0,00 R$ 1.983.828,00

R$ 0,00 R$ 1.983.828,00

R$ (2.363.129,55) R$ (1.657.104,33)

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número ED.38.62.BA.4D.FA .

3D.12.EA.9B.71.E9.49.95.41.1 B.95.62.B5.59-1, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.3.3 do Visualizador Página 9 de 10
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: INSTITUTO TRANSFORMAR

Período da Escrituração 01/01/2024 a 31/12/2024 CNPJH 32.304.11810001-08
Número de Ordem do Livro: 3 5

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

Descrição , Nota ,` Saldo Inicial Sat&Firial
(-) SUPERAVIT OU DEFICIT

ACUMULADOS
R$ (2.363.129,55) R$ (1.657.104,33)

(-) (-) DEFICIT ACUMULADOS R$ (8.767.656,28) R$ (8.767.656,28)

RESULTADO DO EXERCÍCIO EM CURSO R$4.365.219,61 R$ 5.071.244,83

SUPERAVIT ACUMULADO R$ 1.997.156,37 R$ 1.997.156,37

AJUSTE DE EXERCICIOS ANTERIORES R$ 42.150,75 R$ 42.150,75

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número ED.38.62.BA.4D.FA .

3D. 12.EA.9B.71.E9.49.95.41.1 B.95.62.B5.59-1, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.3.3 do Visualizador Página 10 de 10
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO ssfn ira

Entidade: INSTITUTO TRANSFORMAR

Período da Escrituração: 01/01/2024 a 31/12/2024 CNPJ: 32.304.118/0001-08

OrdemNúmero de ,. _.__......... , _._..,.m do Livro: 5

Período Selecionado: i 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

Descrlçao ' " Nota Saldo antorlor t Saldo atual;
RECEITA BRUTA R$ 44.671.970,81 R$ 31.864.642,45

SERVIÇOS PRESTADOS - SEDE R$ 39.161.678,81 R$ 18.299.357,79

TERMO DE COLBORAÇÃO 02/2024 -
SEMUS - HOSPITAL VETERINÁRIO

R$ 0,00 R$ 5.951.484,00

RECEITAS DE DOAÇÕES - SEDE R$ 5.510.292,00 R$ 7.613.800,66

RECEITA DE DOAÇÕES - SEDE R$ 5.510.292,00 R$ 7.613.800,66

RECEITA DE DOAÇÕES PESSOA FÍSICA
-SEDE

R$ 5.510.292,00 R$ 7.613.800,66

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA R$ (966.589,88) R$ (391.378,56)

(-) (-) ISS R$ (966.589,88) R$ (391.378,56)

RECEITA LÍQUIDA R$ 43.705.380,93 R$ 31.473.263,89

(-) CSP R$ (38.630.147,90) R$ (24.192.169,55)

(-) CUSTOS COM SERVIÇOS MÉDICOS
PESSOA FÍSICA

R$ (38.630.147,90) R$ (24.192.169,55)

SUPERAVIT BRUTO R$ 5.075.233,03 R$ 7.281.094,34

(-) DESPESAS OPERACIONAIS R$ (705.707,42) R$ (7.116.502,80)

(-) DESPESA COM PESSOAL R$ (697.327,50) R$ (6.428.097,18)

(-) SALÁRIOS E ORDENADOS R$ (0,00) R$ (635.566,59)

(-) 13° SALÁRIO R$ (0,00) R$ (55.003,64)

(-) FÉRIAS R$ (0,00) R$ (77.513,25)

(-) FGTS R$ (0,00) R$ (61.181,52)

(-) RESCISÕES, INDENIZAÇÕES E AVISO
PRÉVIO

R$ (0,00) R$ (7.309,82)

(-) PIS S/ FOLHA R$ (0,00) R$ (7.740,55)

(-) AJUDA DE CUSTO R$ (0,00) R$ (108.954,96)

(-) VALE TRANSPORTE R$ (0,00) R$ (33.691,20)

(-) FGTS RESCISÓRIO R$ (0,00) R$ (1.005,97)

(-) DESPESAS COM ALIMENTAÇÃO R$ (0,00) R$ (412,32)

(-) UNIFORMES E FARDAMENTOS R$ (0,00) R$ (319,80)

(-) REMUNERAÇÃO DE AUTONOMOS R$ (0,00) R$ (111.356,50)

(-) GRATIFICAÇÕES R$ (0,00) R$ (4.800,00)

(-) MATERIAIS DE CONSUMO - FUNDO
FIXO DE CAIXA

R$ (0,00) R$ (13.717,02)

(-) SERVIÇOS PRESTADOS PESSOA
JURÍDICA

R$ (0,0D) R$ (3.110.609,10)

(-) SERVIÇOS PRESTADOS PESSOA
FÍSICA

R$ (0,00) R$ (94.624,76)

(-) LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS

R$ (0,00) R$ (77.080,54)

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número ED.38.62.BA.4D.FA .

3D. 12.EA.9B.71.E9.49.95.41.1 B.95.62.B5.59-1, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.3.3 do Visualizador Página 1 de 4



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: ' INSTITUTO TRANSFORMAR

Período da Escrituração: ¡01/01/2024 a 31/12/2024 CNPJ: :32.304.118/0001-08

OrdemNúmero de . , m~ m do Livro : ':5 .M. .✓

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

L F t if- S S 2 P Y L§a4

ï escrlçao Nata x h Salda anten©r Safdta atual

(-) LOCAÇÃO DE VEÍCULOS R$ (0,00) R$ (17.303,70)

(-) MATERIAIS DE USO E CONSUMO R$ (0,00) R$ (407.383,34)

(-) DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES R$ (0,00) R$ (12.470,90)

(-) DESPESA COM SISTEMAS R$ (0,00) R$ (350,40)

(-) MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS R$ (0,00) R$ (60,00)

(-) MATERIAIS DE ESCRITÓRIO R$ (0,00) R$ (1.040,00)

(-) LOCAÇÕES EM GERAL R$ (0,00) R$ (4.453,32)

(-) COMBUSTÍVEL R$ (0,00) R$ (2.230,43)

(-) MATERIAL APLICADO NA PRESTAÇÃO
DOS SERVIÇOS

R$ (000), R$ (65 0.784,52)

(-) ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO R$ (0,00) R$ (644,87)

(-) SALÁRIOS E ORDENADOS R$ (555.206,61) R$ (382.856,91)

(-) 13° SALÁRIO R$(21.829,39) R$ (32.457,62)

(-) FÉRIAS R$ (35.712,55) R$ (54.289,73)

(-) FGTS R$ (26.190,47) R$ (34.288,72)

(-) RESCISÕES, INDENIZAÇÕES E AVISO
PRÉVIO R$ (3. 160,11) R$ (2.764,43)

(-) PIS S/ FOLHA R$ (3.051,80) R$ (4.153,14)

(-) VALE ALIMENTAÇÃO R$ (0,00) R$ (5.51 8,00)

(-) IRRF S/ FOLHA R$ (0,00) R$ (708,75)

(-) FGTS RESCISÓRIO R$ (176,57) R$ (308,40)

(-) ALUGUÉIS DE IMÓVEIS R$ (0,00) R$ (39.000,00)

(-) CONDOMÍNIO R$ (0,00) R$ (3.353,60)

(-) CURSOS E TREINAMENTOS R$ (0,00) R$ (1.548,00)

(-) DESPESAS COM DIARISTAS E
FAXINAS R$ (0,00) R$ (1.771,20)

(-) DESPESAS COM DOAÇÕES R$ (0,00) R$ (11.683,51)

(-) HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS R$ (52.000,00) R$ (85.576,65)

(-) SERVIÇOS PRESTADOS PESSOA
FÍSICA R$ (0,00) R$ (20.100,00)

(-) SERVIÇOS PRESTADOS PESSOAS
JURÍDICAS R$ (0,00) R$ (249.571,00)

(-) MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS R$ (0,00) R$ (200,00)

(-) MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS R$ (0,00) R$ (165,00)

(-) MANUTENÇÃO PREDIAL R$ (0,00) R$ (173,50)

(-) DESPESAS GERAIS R$ (8.379,92) R$ (688.405,62)

(-) RATEIO DE CUSTOS INDIRETOS R$ (0,00) R$ (529.020,70)

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número ED.38.62.BA.4D.FA .

3D.12.EA.9B.71.E9.49.95.41.1 B.95.62.B5.59-1, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: INSTITUTO TRANSFORMAR

Período da Escrituração: 01/01/2024 a 31/12/2024 CNPJ: =32.304.118/0001-08

Número de Ordem do Livro: 5

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

Descrição mota Salda anterior Saldo atual

(-) AJUDA DE CUSTO - PESSOAL R$ (0,00) R$ (104.091,03)

(-) EXAME, ASO, ASSISTÊNCIA MÉDICA E
SOCIAL R$ (2.370,00) R$ (1.800,00)

(-) VALE TRANSPORTE R$ (0,00) R$ (1.967,64)

(-) IPTU R$ (0,00) R$ (1.932,99)

(-) TAXAS DIVERSAS R$ (240,44) R$ (7.399,86)

(-) ENERGIA ELÉTRICA R$ (1.056,47) R$ (11.353,43)

(-) TELEFONE E INTERNET R$ (1.997,48) R$ (6.535,99)

(-) MATERIAL DE ESCRITÓRIO OU
EXPEDIENTE R$ (0,00) R$ (24,60)

(-) MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZA R$ (0,00) R$ (1.244,92)

(-) SERVIÇOS PRESTADOS POR
TERCEIROS R$ (0,00) R$ (476,75)

(-) DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES R$ (2.715,53) R$ (14.188,70)

(-) SISTEMAS E SOFTWARE R$ (0,00) R$ (2.321,00)

(-) XEROX, CARTÓRIOS, JORNAIS E
REVISTAS

R$ (0,00) R$ (2.887,46)

(-) COMBUSTIVEL R$ (0,00) R$ (520,00)

(-) COPA E COZINHA R$ (0,00) R$ (1.140,55)

(-) DESPESAS COM MARKETING E
PUBLICIDADE R$ (0,00) R$ (1.500,00)

(-) DESPESAS FINANCEIRAS R$ (4.306,00) R$ (10.145,19)

(-) DESPESAS BANCARIAS R$ (4.306,00) R$ (7.348,64)

(-) DESCONTO CONCEDIDOS R$ (0,00) R$ (1,00)

(-) JUROS PAGOS R$ (0,00) R$ (2.795,55)

RECEITAS FINANCEIRAS R$ (0,00) R$ 16.627,75

JUROS DE APLICAÇÕES R$ 0,00 R$ 0,02

JUROS R$ 0,00 R$ 1.730,66

DESCONTOS FINANCEIROS OBTIDOS R$ 0,00 R$ 12,30

RECEITAS FINANCEIRAS - HOSPITAL

VETERINÁRIO
R$ 0,00 R$ 14.884,77

DESCONTOS OBTIDOS R$ 0,00 R$ 3.231,01

RENDIMENTOS DE POUPANÇA R$ 0,00 R$ 11.653,76

RESULTADO OPERACIONAL R$ 4.365.219,61 R$ 171.074,10

RECEITAS NÃO OPERACIONAIS R$ (0,00) R$ 534.951,12

RATEIOS RECEBIDOS DA GESTÃO
HOSPITALAR - SEDE R$ 0,00 R$ 529.020,70

BONIFICAÇÕES R$ 0,00 R$ 5.930,42

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número ED.38.62.BA.4D.FA .

3D.12.EA.9B.71.E9.49.95.41.1 B.95.62.B5.59-1, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.3.3 do Visualizador Página 3 de 4
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Entidade: £ INSTITUTO TRANSFORMAR

Período da Escrituração: 101/01/2024 a 31/12/2024 vCNPJ: 32.304.118/0001-08

Número de Ordem do Livra: 5
z

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

RESULTADO ANTES DO IR E CSL R$ 4.365.219,61 R$ 706.025,22

LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO R$ 4.365.219,61 R$ 706.025,22

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número ED.38.62.BA.4D.FA .

3D. 12.EA.9B.71.E9.49.95.41.1 B.95.62.B5.59-1, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.3.3 do Visualizador Página 4 de 4



Empresa: INSTITUTO TRANSFORMAR
C.N.P.J.: 32.304.118/0001-08

Periodo: 01/01/2024 - 31/12/2024

C O E F I C I E N T E S DE A N Á L I S E S
Realizado em 31 de dezembro de 2024

Índice de Liquidez Geral

Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo

I.L.G. _ -------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante

3.087.655,23 + 398.839,00
I.L.G. = ------------------------------------------------------- = 1,00

1.649.614,84 + 1.836.103,85

Índice de Liquidez Corrente

Ativo Circulante

I.L.C. _ -------------------------------------------------------

Passivo Circulante

3.087. 655,23

I.L.C. _ ------------------------------------------------------- = 1,87

1.649.614,84

Índice de Liquidez Seca

Ativo Circulante - Estoque

I.7 = ---------------------------------------------- --------

Passivo Circulante

3.087.655,23 - 0,00

I.L.S. _ ------------------------------------------------------- - 1,87
1.649.614,84

- - - -- - - - - -- - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Índice de Solvência Geral

Ativo
- - - - - - - - - - - - -

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante

3.912.442,36
I.S.G. _ ------------------------------------------------------- = 1,12

1.649.614,84 + 1.836.103,85

Grau de Endividamento

Ativo

I.G.E. _ -------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante

1.649.614,84 + 1.836.103,85
I.c = ------------------------------------------------------- = 0,89

3.912.442,36

KLAVÓERDE Assinado de forma
. digital por KLAUBER DE FRAN CY MEYRE Assinada de forma digital por

ARAUJO SOUZA`. ARAÚJO SOUZA FRA Y MEYRE MOREIRA
AZEVEDO:43993 AZEVE00Ã3º93907353 MOREIRA / OOMEs:66e43111300
907353 1a;7aa-o3or29 GOME5:66843111300 Dados:2025.09.2516:44;07• 03O0'

KLAUBER DE ARAUJO SOUZA AZEVEDO FRANCY MEYRE MOREIRA GOMES

Reg. no CRC - MA sob o No. MA010235O4
CPF: 439.939.073-53 CPF: 668.431.113-00



NOTAS EXPLICATIVAS 2024

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis

Em 31 de dezembro de 2024

(Em reais, exceto quando especificado de outra forma)

1-INFORMAÇÕES GERAIS E CONTEXTO OPERACIONAL

A empresa Instituto Transformar, com sede na cidade de São Luís, capital do Estado do

Maranhão, e tem como atividade principal a de associações de defesa de direitos sociais, bem

como outras secundárias como: atividades veterinárias, serviços de organização de feiras,

congressos, exposições e festas, atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares e etc.

2-BASE DE PREPARAÇÃO

As demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, encontram-

se em conformidade com o Conselho Federal de Contabilidade (Resolução CFC n° 1.255/2009,

que aprovou a NBC T 19.41), os pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de

Pronunciamentos Contábeis (CPC) e também apresenta-se em concordância com as práticas

contábeis dispostas na ITG 2002 relacionada ao Terceiro Setor.

As demonstrações financeiras foram elaboradas no curso normal dos negócios. A

administração efetua uma avaliação da capacidade da empresa de dar continuidade às suas

atividades durante a elaboração das demonstrações financeiras. A empresa encontra-se

adimplente em relação às dívidas na data da emissão dessas demonstrações financeiras.

3-BASE DE MENSURAÇÃO

As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando

indicado de outra forma.

4- MOEDA FUNCIONAL E MOEDA DE APRESENTAÇÃO

As demonstrações contábeis são apresentadas em R$ (Reais), que é a moeda funcional da

Empresa.

5- PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

5.1 Ativos e passivos circulantes e não circulantes

Os ativos devem ser classificados como circulante quando satisfizerem a um dos seguintes

critérios:

• Estiverem disponíveis para realização imediata; e

• Tiverem a expectativa de realização até doze meses após a data das demonstrações

contábeis. Os demais ativos devem ser classificados como não circulantes.



Os passivos devem ser classificados como circulantes quando corresponderem a valore

exigíveis até doze meses após a data das demonstrações contábeis. Os demais passivos devem

ser classificados como não circulantes.

5.2 Disponível

Incluem o caixa, bem como suas variações, assim como os depósitos bancários e demais

movimentações, demonstrados pelo valor histórico podendo ser acrescidos dos encargos

financeiros.

São mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo.

Os saldos contábeis das contas de Disponível são conciliados com as informações fornecidas

pelos bancos através dos extratos bancários e conferem com os mesmos no montante de R$

639.533,97. Sendo o Banco Conta Movimento no valor de R$ 366.940,65 - saldo que

representa os recursos mantidos em contas bancárias disponíveis para movimentação

imediata, destinados ao cumprimento das obrigações operacionais e institucionais do

Instituto.

5.3 Créditos a receber

Incluem valores de clientes, subvenções, adiantamentos e valores de créditos

tributários passíveis de compensação. Clientes correspondem aos valores a receber pela

prestação de serviços, no curso normal das atividades da empresa. São classificados no ativo

circulante, os valores a receber de clientes com prazo de recebimento igual a 12 (doze meses)

ou menos, e no ativo não circulante os valores a receber que se realizarão em prazo maior. As

contas a receber de clientes são reconhecidas pelo valor justo. Alguns exemplos são EMSERH -

R$ 408.542,01 e Empresas Privadas - R$32.887,80. Os valores a receber são referentes a

serviços prestados e reconhecidos conforme o regime de competência. Quanto às Subvenções

a Receber de R$ 1.983.828,00 - esse saldo refere-se a valores a receber do Termo de

Colaboração nº02/2024 - SEMUS, que o Instituto Transformar possui com a Prefeitura de São
Luís - MA.

5.4 Imobilizado

Montante de R$ 425.948,13 - o imobilizado é composto por bens adquiridos para uso

na operação da entidade, e divididos em: Bens sem restrição - Aplicados na atividade

Máquinas, Equipamentos e Ferramentas - R$ 128.983,00 Móveis e Utensílios - R$ 15.416,00

Veículos - R$17.080,00 Computadores e Periféricos - R$ 35.789,36 Bens Com Restrição -

Aplicados na atividade Móveis e Utensílios - R$ 158.792,70 Máquinas e Equipamentos - R$
77.5140,88 Equipamentos Cirúrgicos - R$33.992,32 Os bens estão registrados pelo custo de

aquisição, deduzidos das respectivas depreciações acumuladas.

5.5 Depreciação

Com o valor de R$ 41.620,13 - as depreciações são calculadas pelo método linear, com

base na vida útil estimada dos bens, conforme práticas contábeis e normas vigentes.
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5.6 Fornecedores

O valor de R$ 1.340.178,61, corresponde a valores devidos a fornecedores por

aquisições de bens e serviços, conforme contratos estabelecidos.

5.7 Obrigações Tributárias, Trabalhistas e Sociais

R$ 198.063,65 Referem-se a tributos sobre notas fiscais emitidas, salários e encargos

sociais incidentes sobre a folha de pagamento, incluindo contribuições previdenciárias e

trabalhistas

5.8 Provisões Trabalhistas

R$ 111.372,58 Incluem provisões para férias, 132 salário e encargos trabalhistas,

conforme obrigações legais.

5.9 Passivo Exigível a Longo Prazo

Esse valor de R$ 1.441.754,85 corresponde a montante recebido de terceiros a título de

empréstimo para custeio das atividades da entidade, com prazos e condições acordados entre

as partes.

5.10 Patrimônio Social

O valor de R$ 426.723,67 representa o patrimônio social da entidade, constituído

conforme seu estatuto e registros contábeis.

5.11 Apuração do Resultado

O resultado é apurado pelo regime contábil de competência.

6- SUPERÁVIT OU DÉFICIT ACUMULADO

R$ 1.657.104,33 refere-se ao saldo acumulado de superávits ou déficits, resultante da

diferença entre receitas e despesas da entidade, acrescido do saldo do exercício anteriores.

7 - RECEITA BRUTA

R$ 31.864,642,45 A receita bruta no exercício foi composta principalmente pela prestação de

serviços médicos com subvenções, convênios e parcerias. Esse valor refere-se ao total de

recursos recebidos pela entidade para o cumprimento de sua missão social.



8- DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA

R$ 391.378,56. As deduções da receita bruta, referem-se a IS5, que impactaram diretamente

no valor líquido da receita a ser utilizado nas operações da entidade.

9 - CUSTOS COM SERVIÇOS MÉDICOS

R$ 24.192.169,55. Os custos com serviços médicos refletem os gastos com os principais custos

com serviços médicos, como remuneração de profissionais, aquisição de medicamentos,

equipamentos, materiais médicos. Esse custo representa a maior parte dos gastos da entidade,

tendo como base a prestação de serviços médicos à comunidade.

10 - DESPESAS OPERACIONAIS

R$ 7.116.502,80. As despesas operacionais incluem gastos diretamente relacionados à

manutenção da operação da entidade, como as principais despesas operacionais: manutenção

de instalações, serviços contratados. Essas despesas são essenciais para garantir a

continuidade dos serviços prestados à comunidade.

11- RESULTADO DO EXERCÍCIO (SUPERÁVIT)

R$ 706.025,22. O exercício apresentou um superávit de R$ 706.025,22 resultado da

combinação entre a receita bruta obtida e os custos e despesas operacionais e administrativos.

Ainda assim, a entidade está buscando estratégias que incluam a redução de custos, aumento

de receitas e novos projetos de arrecadação.

São Luís - MA, 31 de dezembro de 2024.

KLAUBER DE Assinado de forma
digital porARAUTO SOUZA AR BER DEAUJO S0UZA

AZEVEDO:4399 AZEVEDO43993907353
Dados: 2025.09.29

3907353 10:38:20-0300

Klauber de Araujo Souza Azevedo

Presidente

CPF: 439.939.073-53

FRANCY MEYRE Assinado de forma
digital por FRANCY

MOREIRA MEYRE MOREIRA

GOMES:668431 .G0MEs:66843111300
11300 Dados: 2025.09.2516:38:53-0300'

Francy Meyre Moreira Gomes

Contadora

CRC: MA-010235/O-1
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PARECEk 1)O CONSELHO FISCAL

Prestação de cantas 2025

A prestação de contas dia INSTITUTO TRANSFORMAR - IT, cora sede na Rua das

Juçaras, /N, Condomínio Executiva Lake Center, Sala 909, Jardim Renascença, São Luís

- A, CEP 65075-230, inscrito no CNPJ sob v n 32304.118/8001-0$, referente ao ux r-

cic o financeiro de 2025, foi encaminhada c apresentada pela Diretoria Executiva e pela

assessoria contábil da instituição a este Conselho Fiscal, para análise e emissão cie pare-
cer.

O Conselho Fi ál do Instituto Transformar, no uso rias atribuições que lhe conferem. o
Estatuto Soeisi cri espectal o art. 55, ', e cmi crsrfnrni ode coro a legislação aplicavel

as entidades sena fins iu rati r s, reumuse na data de 15 de abri! de 2026, as 09 00min,

na sede da iarstituíç e, para examinar os documentos contabeis e financeiros relativos ao

período dú 01 dt janeiro á 31 de dezembro de 2025.

A os apresentação dos documentos eontabeis pela assessoria conta i! procedeu-se a ana-
lise da Balanço Patrimonial, da Demonstração do Resultado do Exercício -DR , da De-

monstração dos fluxos de Caia - DFC da Demonstração das Mutações do Patrimônio

Liquido - DMPL, das Notas Explicativas demais documentos complementares apresen-
tados.

Da análise realizada, n Conselho Fiscal constatou que;

1. A escrituração contábil foi realizada em conformidade com os princípios cont -

t ïs. as Normas Brasileiras de Contábilid de aplicáveis ás entidades do Terceiro

Setor, especialmente a ITG 2002 e a Resolução CFG n° 1.255f2009;

2. Os registros financeiros e pammomais apresentados refletem adequadamente

posição e gnômica e financeira do Instituto Transfomiar no exercício de 2025

3. O balancetes, extratos bancários, demonstrativos finannu iras e documentos com-

probatórios encontram-se conciliados e compatíveis com as movimentações rea-
lizadas

4. As despesas realizadas foram devidamente comprovadas e vinculadas ás ativida-

des institucionaís e operacionais da entidade, especialmente ás ações sociais, aos

projetos desenvolvidos e ã execução do Termo de Colaboração n' 02/2024 -- SE-
MUS;

5. O exercício financeiro encerrou com superávit de R 2,73 1.536,55 (dois milhões,

setecentos e trinta e um mil, quinhentos e trinta e seis reais e cinquenta e oito

INSTITUTO TANSFORMAP - iT

NPJ; 3230411B/000l08
RUA DAS JUÇARAS, S/N, CONDOMÍNIO EXECUTIVE LAKE CENTER
SALA 909, JARDIM RENASCENÇA,SÂO LUf5 - MA, CEP-6SO75- 30.

e mal. nstitutotransformar.f m i,co
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cantavas), evidenciando evoluç a patrimonial e. fortalecimento institucional d

entidade:

6. No foram identificadas irregularidades, inconsistacias ou desvios nos demons-

tratívlos contábeis e financeiros apresentados,

Diante do exposto, o Conselho Fiscal opina favoravelmente pela a rõva o das contas do
exercício de 2025 do Instituto Transformar, recomendando sua apreciação e deliberação
pela Assembleia Geral, nos termos do Estatuto Social,

S o Luis ), t te abril de 2026,

ANTÕNIA KARLA SANtOS CASTELÕ13R

Membro do Conselho Fiscal

LILIANA DE ARAÜJÕ AZ VEDO MESUr

Membro d onselh fiscal

-/ zr ?/' ,

HENRIQUE LOTT CARVALHO NOVAES SOBRINHO
Membro do Conselho Fiscal _.
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O INSTITUTO TR N FOR ÀR, associação civil sem fins lucrativos, inscrita no
GNN sob o n° 32,304.lÍ8/0001-08, com sede na Rua das Juçaras, Condoi lnjca

Executive Lake Center, sala 909, Bairro Renascença, Sio Luis - MA, neste alce

representado por seu Presidente, Sr. Kiauber de AraCijo Souza Azevedo, inscrito no CP
sob o n° 39,939.073.53, na uso de suas atribuições estaturas e de acordo com os

dispositivos legais aplicáveis, convoca todos as associados para participarem da
Assembleia Geral Or lnkla - ÁGO, a ser realizada no dia 30 de abril ele 2026.. s.
14h00 na sede do Instituto •Trausforzn r.. para deliberarem sobre a seguinte ordem do
dia:

ORDEM DO DIA:

1. Âpreciaçío e d líb rama sobre o; Balanço Patrimonial, Deinonstraçáo de
ReuIiados e demais documentos contabeis do exercido de 2025,

acompanhados do parecer do Conselho Fiscal,

J\ \sscinbleia r't rosalada em primeira cc iv caç €i, com a presença da maioria
absoiut,t cios ïailt; cone direita a voto Uaso n o tiaj qi.olum. ,\ si~mL kia será

realizada cm sc unda convocação. 30, rn mitos depois. com q alqucr número dc
p eser t , conforme dipoto no Jista#ito Social.

A parido ç a d l do é tunduuental paru o fort kcimcnto da instituição.

S3 Luís tt' . 4: de abro de 2O2ó.

º.,. ,uu,1iâflº i.2A1A. ut v, LEIAfi{ JSVO29926ÇF'7ï3K(kAf(584UU6K 27/Q5/202$
tíì2á38, At>z 122, Pjte(Sk lfd$TfTUTÔ
TRAYS5Ft tMAWPJN25851. Tüta4R39,52EmeA3 t' i•
FERO R$ 01 F4DEP RI. 0 2á €EMP R$ Q21 F£RHF7$
F C.O8 C t cita em ht?F8 ll a t/ ia tm.br

J idwïarro TJMA. sota
T$AC2892tDOX21KVUPIXHKW47, 27O6I2r(24 1 a Q
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INSTITUTO TRANSFORMAR - lT

Ao dia 30 do niés de abril do ano de 2026, ás 14h00min, na sede do instituto Transfor-
mar, localizada na Rua das Juçaras, Condomínio Executive Lake 'center, Sala 909, fiair-
ro Renascença, na cidade de São Luis, Estado do Maranhão, foi realizada a Assembleia.
Gerai Ordinária - ACO, em primeira convocação as 14h00min, com a presença da mai-
oria absoluta dos associados com direito a voto.

Tendo sido atingido º quórum necessário, a Assembleia foi regularmente instalada, de-
vidatuente convocada nos termos do Estatuto Social, para deliberar sobre a aprovação

dos documentos contábeis e balanço patrimonial do exercício de 2025.

Apos s riiicado pelo Presidente, Sr. Ilauber de Arimio Souza Azei°edo, que o numero
necessário de associados para instalação da Assembleia estava presente, deu-se inicio
aos trabalhos. O Presidente convidou para secretariar a Assembleia a Sra. Antánia Karia
Santos Castelo Branco, membra do Conselho Fiscal, e para compor a mesa os demais

integrantes do Conselho Fiscal, Sra. Litiana de Araújo Azeredo Mesquita e Sr. Henri-
que Lott Carvalho Novaes Sobrinho,

A secretaria procedeu a leitura do Edital de Convocação, amplamente divulgado entre
os associados, conforme previam no Estatuto Social, contendo a .seguinte ordem do cia:

1. Apreciação e deliberação sobre o Balanço Patrimonial, Demonstrarão do Resul-
tado do Exercício - DRE, Demonstração dos Fluxos de Caixa - DFC, Demons-
tração das Mutações do Patrimônio Llgwdo - DMPL, Notas Explicativas e de-
mais documentos contábeis do exercicio de 2025, acompanhados do parecer fa-
vorável do Conselho Fiscal.

O Presidente deu inicio ás deliberações e, juntamente com a assessoría contábil do Insti-
tuto Transformar, apresentou os documentos contábeis referentes ao exercício de 2025,
compostos pelo Balanço Patrimonial, D mónstração do Resultado do Exercício, De-
monstração das Fluxos de Caixa,. Demonstração das ;Mutações do Patrimônio Liquido,
Notas Explicativas e demais relatórios pertinentes, todos elaborados em conformidade
com as normas contábeis vigentes e acompanhados do parecer favorável do Conselho
Fiscal.

Foi destacado durante a Assembleia que o exercício de 2025 representou importante
crescimento institucional da entidade, com ampliação das ações saciais, fortalecimento
das parcerias institucionais e expansão das atividades operacionais desenvolvidas peio
instituto Transformar, especialmente por meio da execução do Termo de Colaboração
n° 02/2024 - SEMUS.

tNSTITUTO TRANSFORMAR - iT

C NPJ: 32304115/0001-ü8
RUA DAS JUÇARAS, S/N, CONDOMÍNIO EXECUTIVE LAKE CENTER
SALA 909, JARDIM RENASCENÇA, 5Ã0 IUIS- MA, CEP-650'75-230.

e-mail: institutotransformar.ití grnail.com
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Após análise e discussão dos documentos apresentados, os membros da Diretoria Exe-
cutiva e do Conselho Fiscal e os demais associados presentes deliberaram, por unaninii-
dade, pela aprovação integral do balanço patrimonial, das demonstraçi)es contábeis e
dos demais documentos financeiros referentes ao exercício de 2025.

Em seguida, o Conselho Fiscal reforçou a necessidade de publicação do balanço patri-
monial e das demonstrações contábeis nos meios oficiais competentes, para fins de
cumprimento das exig ncías legais e de transparí ncia institucional.

Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e declarou en-
cerrada a Assembleia Geral Ordinária às 1 th57min, Para constar, lavrou-se a presente

ata, que será assinada pelo Presidente da Assembleia, pela secretária e pelos demais
presentes.

- Silo Luis (MA), 30 de abril cie 2026. j
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LISTA DE PRESENÇA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDLNÁRIA DO
INSTITUTO TRANSFORMAR - IT

Apros' ç1a B*Isnço 2025

NONA CPF ``. , "ASSINATURA

DENNIS RUSSELY DE VASCONCELOS UMA 00L687,793 7b 2

FRANCisco DAã CHAGAS DE t1, FtCNO 811.2279.52345

T rÇ k M./.
t

JOÃO MONTEIRO LEITÃO füHO 018,154.323# -r /` •_

ELÉRJSSON MEDEIROS CARRAMILO 507.867.323-04 ,4'49) :4i'1øutt::-
NAYARA FERNANDA MELO SOMES 044.828.383-44 .

tom Yllx/V J

KI AUBER DE ARAÜJO SOUZA AZEVEDO 439.939.073.53

3ILV RIOJOSÉCARDOSONETO 028.242.835.84

l 4,

CELMA FERRREIRA ARAM? FI UEIRÃ5 777.762.163.72 jLi Ç 1

HENRIQUE LOtTC, NOVÃE5 SOBRINHO 010Aç8.183.76̀ /
s

ULIANA DE ARAÚJO AZEVEDO MESQUITA 616411.463-20
k LUFJ%rG 1eì/

ANTÕNJA KARLLA SANTOS CASTEL.O
AC

035.731,933-82
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ENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO "
RE: CNPJ: 32.304.118/0001-08

)ME EMPRESARIAL: INSTITUTO TRANSFORMAR - MATRIZ RIR

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO , : ., :. ..

FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL: Livro Diário (Completo - sem PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO: 01/01/2025 a
escrituração Auxiliar) 31/12/2025
NATUREZA DO LIVRO: LIVRO DIÁRIO NÚMERO DO LIVRO: 6

IDENTIFICAÇÃO DOARQUIVO (HASH):9C.5E.Es.7F.84.54.91.6B.AB.82.OD. E8.F6.AC.B4.40.s4.4F.D2.71

INSTITUTO TRANSFORMAR

BALANÇO PATRIMONIAL
2025

BALANÇO PATRIMONIAL

ATIVO 31/12/2025 - 31/12/2024

ATIVO CIRCULANTE _._.__ R$ 5.977 392,22_,.: _...... RS 3 087 655,23

DISPONIVED „- _....,,.,_. R$ 47 815 91 R$ 639 533 97

Caixa e Equivalentes de Ca1xa _ 200 92R$ 4092

Bancos Conta Movimento M R$ 43 614,99 R$ 366 940 65
_

Apttcaçoes e Poupança _._. _____ . R$ ,Q _ -......_R$ 271 I76,00
h CRÉDITOS A RECEBER µ R$ 5613 164,33 R$ 2.425 257,81"

Duplicatas a Recebera- Sede _, R$ 5.613 164 33 R$441 429 81

Subvenções a Recebere R$ 0 00 R$1 983 828x00

OUTROS CREDITOS - . R$ 316 41 9.8. p R$ 22 863x45
ATIVO NÂO CIRCíJLÁNTEAT ... RS 558 678127r _ _ wR8 824 787513

Realizável a Longo Prazo _ - R$ 173 078 02 - R$ 398 839,00

IMOBILIZADO-Bens sem Restriçáo - w R$ 155 746 10 `; R$ 168 11913
IMOBILIZADO-Senscom Reç1o"- R2 4 15 i - R$ 257 829,00

TOTAL DOATIVO R$ 6 536.070,49 _ R$ 3.912.442,36

PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO,..,._ „. 31/12/2025,...... ...._".____w .._....-.._..,_._ 31/12/2024 - __. __.,._._..._._--._._ ..._._.. gim.. _ _
PASSIVO CIRCULANTE - 1.649.614 84
Fornecedores R$ 1 935.208,13-.y R$ 1.340 150,44

Obngaçóes Tributarias R$ 45 579,04 R$ 78 988 95

Obng Trab. e Prevtdenclartas" _-T R$ 523 249,44 . R$ 230 475,45

Outras ObrigaçõesSede R$ 92 979,27.......... _ $..Q,°.°

PASSIVO NÃO CIRCULANTE "_ R$ 2.705 832,23 r _ R$ 3.090.334,78

Emprestamos de Terceiros m :, ._. R$ 2 532 754,21 R$ 1.441 75485
Transferências Internas a Devolver _ _ R$ 173.07802 R$ 394.349,00

P_ATRIMON_IO SOCIAL _ RSJ233 222538 `s '_,_;,R$ 72367
Patrimônio Subscrito _ R$ 100 000,00 ' _ R$ 100.000,00

DEficttAcumulado (R$ 8.767 656 28) i _ JR$ 8.767.656,8]

Resultado 19Exerctcio -.. R$2731»6,58_ _ .... .------------------------.597j 244,83- ___ _-_".,
SuperavrtAcumulado

_ ___ . _ _ _

_.. __:.., .R$ 7068401,20 ; ,,-. _„ - , _R$ 1"-997 356,37
Ajuste de Anteriores _._ - R$ 100 940 88 R$ 42 150 75"Exercicros

! TOTAL DO PASSIVO E PATRIMONIO i R$ 6.536 070 49 „-;, , , _ R$ 3 912 442,36

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2025

Assinado de forma

IQAUBERDE '; digital porKLAUBER
ARAUJO SOUZA DE ARAU1O SOUZA FRANCY MEYRE

AZEVEDO 439939073

AZEVEDO:4399 53",.wM.,
Assinado deforma

MOREIRA digital porFRAN(Y
3907353 Dados: 2026.05.25 GOMES:668431 MEYRE MOREIRA

0949:54-0300 11300 GOME5:66543111300
Klauber de Araujo Souza Azevedo Presidente Francy Meyre Moreira Gomes

Presidente Contadora

CPF: 439.939.073-53 CRC MA 10235/O

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 1)O EXERCÍCIO- DRE

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
9C 5E E5.7F.84.54.91.6B.AB.82.0D.E8.F6.AC.84.40.54.4Fl2.71-0 nos termos d0 Decreto n° 9.555/2018.



São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2025

KLAUBER DE Assinado de forma
' digital por KLAURER DE

ARAUJO SOUZA ARAwo5ouZA

AZEVEDO:4399 AZEVED43993907353
Dados: 2026.05.25

3907353 09:50:17-0300'

KlauberdeAraujo SouzaAzevedo Presidente
Presidente

CPF: 439.939.073-53

Assinado de forma

FRANCYMEYRE <, digital por FRANCY
MOREIRA õ ' MEYRE MOREIRA
GOMES.66843111300. GOMES:668431113

00

Francy Meyre Moreira Gomes
Contadora

CRC MA 10235/O

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA- MÉTODO INDIRETO

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2025

KLAUBER DE Assinado deforma

digital porARAUJO SOUZA nSOUZA BERDE
AZEVEDO:4399 AZEVEDO,43993907353

Dados: 2026.05.25

3907353 095036.0300'

Klauber de Araujo Souza Azevedo Presidente
Presidente

CPF: 439.939.073-53

FRANCY MEYRE Assinado de forma

MOREIRA ¿ digital por FRANCY
G MEYRE MOREIRAOMES:668431

GOME5:668431113
11300 00

Francy Meyre Moreira Gomes
Contadora

CRC MA 10235/O

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
9C.5E.E5.7F.84.54.91...AB.82.0D.E8.F6.AC.84.40.54.4F.D2.71-0, nos termos da Decreto n° 9.555/2018.
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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LIQUIDO- DMPL -d

DESCRIÇÃO Patrimônio Superav►t/(nefrcrt) , Ajuste Eierc a ,Resultado do T S1naÌ ira
_ Subscrito Acumulados - € Anteriores $ Exercício

Saldo em 31/12/2024 R$ (RS 4 744.$21,16) -= R$42.150,75 RS 5.071.244,83071 244 83 R5426.7

10000000Transferencia doResultado 2024p - . t R$ 5 071 244 83 (R$ 5.071.244.83) R$ 0,00
Acumulados.......... l
Reálizaçao de Subven oes (R$1 983 8288DO_) R$ 1.983.82800
Ajuste de Exercícios Anteriores R$ 58 790,13 t R$ 58 790,13
Resultado do Exercício 2025 - R$ 2 731 536 58 R$ 2 731 536 58

t (SuperãVtt)
Saldo em 31/12/2025 .- .. R$ . , •, i (R$ 1598 314,20) RS 100 940,88 r R$ 2 731536,58 R$1233 222,38

100.000 00

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2025

KLAUBERDE Assinado de forma

ARAUJO digital por KLAUBERDE ARAUJO SOUZA

SOUZA AZEVED0:439939073

AZEVEDO:4399 Dados: 2026.05.25
3907353°'` 09:50:54 -0300'

KlauberdeAraujoSouzaAzevedo Presidente
Presidente

CPF: 439.939.073-53

COEFICIENTES DE ANÁLISES -2025

Assinado de forma

FRANCY MEYRE idigital por FRANCY
MOREIRA MEYRE MOREIRA

GOMES:66843111300.. GOME5:668431113
00

FrancyMeyre Moreira Gomes
Contadora

CRC MA 10235/O

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2025

Assinado de forma

KLAUBER DE '„ digital por KLAUBER

ARAUJO SOUZA DE ARAUJO SOUZA
AZEVEDO:439,9 AZEVEDO:439939073
3907353 Dados:2026.05.25

09:51:17 -0300'

Klauber deAraujo Souza Azevedo Presidente
Presidente

CPF: 439.939.073-53

FRANCY MEYRE Assinado deforma

MOREIRA §. digital por FRANCY
G MEYRE MOREIRAOME5:6ÓS431 GOMEs:668431113

11300 00

Francy Meyre Moreira Gomes
Contadora

CRC MA 10235/O

NOTAS EXPLICATIVAS

As demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foram elaboradas em conformidade com a Resolução CFC n°

1.255/2009 (NBC T 19.41), os pronunciamentos do CPC e as práticas contábeis dispostas na ITG 2002 relacionada ao Terceiro Setor.

Nota 1- RECEITA BRUTA- R$ 30.789.716,02

r

Este documento e parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
9C.5E.E5.7F.84.54.91.6B.AB.82.0D.E8.F6.AC.B4.40.54.4F.D2.71-0, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.



Composta por: (a) Prestação de Serviços - Sede: R$ 14.687.114,09 (EMSERH, Rede D'Or, Esperança, Natus Lumine, FM
Subvenções - Hospital Veterinário (Termo 02/2024 - SEMUS): R$ 10.245.656,22; (e) Doações PF e Terceiros: R$ 4.907
Financeiras: R$ 11.649,33; (e) Rec. Não Operacionais: R$ 937.906,50.

Nota 2- DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA - (R$ 713.068,19)
ISS sobre Serviços da Sede, calculado conforme legislação tributária municipal de São Luis - MA.

Nota 3-CUSTOS COM SERVIÇOS MÉDICOS- (R$ 2.179.505,28)
Remuneração de profissionais médicos autônomos (PF). Representa 7,2% da receita bruta (2024: 75,9%).

Nota 4-DESPESAS OPERACIONAIS- (R$ 25.162.269,13)

(I) Hospital Veterinário: R$ 11.666.791,63; (11) Sede: R$ 13.495.477,50 (inclui serviços médicos PF R$ 11.052.048,84; ações sociais R$ 734.246,32;
pessoal R$ 864.774,07; assessoria contábil R$ 110.120,00).

Nota 5-RESULTADO DO EXERCÍCIO - R$ 2.731.536,58
Crescimento de 287% vs. 2024 (R$ 706.025,22). Reflete maturação das parcerias estratégicas e expansão das receitas de doações.

Nota 6-DISPONÍVEL- R$ 47.815,91
Caixa R$ 486,38, Fundo Fixo com Restrição R$ 3.714,54, 86 C/C 312-3 R$ 43.518,89, C/C 2291-8 R$ 96,10.

Nota 7-CRÉDITOS A RECEBER- R$ 5.613.164,33

EMSERH R$ 5.479.117,53, Hospital Esperança R$ 92.417,65, Rede D'Or R$ 3.085,80, Hospital Central Tatuai R$ 11.248,47, FMS Itapecuru R$
12.644,28.

Nota 8- IMOBILIZADO- R$ 385.600,25

Bens sem restrição (liquido R$ 155.746,10). Bens com restrição- Hosp. Vet. (líquido R$ 229.854,15). Depreciações: R$ 47.308,69 no exercicio.

Nota 9-FORNECEDORES- Rã 1.935.208,13

Sede: R$ 177.437,51. Hospital Vet.: R$ 1.757.770,62.

Nota 10- OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS- R$ 45.579,04
Sede: ISS R$ 750,00. hospital Vet.: IRRF PJ R$ 3.148,35, CRF R$ 9.367,75, INSS retido R$ 32.312,94.

Nota I1- OBRIGAÇÕES TRABALIIISTAS - R$ 523.249,44
Sede: salários R$ 26.036,12, obrig. sociais R$ 43.194,83, provisões R$ 68.529,80. Hospital Vet.: salários R$ 118.492,55, obriga sociais R$ 62.968,44,
provisões R$ 204.027,70.

Nota 12- EMPRÉSTIMOS DE TERCEIROS- R$ 2.532.754,21

Suporte Serv. llospitalares R$ 1.642.754,21, F.P. Reis R$ 804.200,00, R.J. Assessoria R$ 65.800,00, Pacifico I R$ 20.000,00.

Nota 13-PATRIMÔNIO SOCIAL-R$ 1.498314,20
Déficit histórico compensado pelos superávits: 2023 (R$ 4.365.219,61), 2024 (R$ 706.025,22) e 2025 (R$ 2.731.536,58).

Nota 14-SUBVENÇÕES-HOSPITAL VETERINÁRIO PÚBLICO
Termo 02/2024 - SEMUS plenamente executado: R$ 10.245.656,22 recebidos e aplicados. Saldos zerados.

Nota 15-DESPESAS COM AÇÕES SOCIAIS - R$ 734.246,32
Ação Multidisciplinar: 6 mutirões, 9 municípios, 6.749 atendimentos em 12+ especialidades. Custo médio: R$ 108,79(2,44% da receita bruta).

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2025

KLAUBER DE Assinado de forma

ARAUTO f digital por KLAUBERDE ARAUJO SOUZA

SOUZA AZEVEDO:439939073

AZEVEDO:4399
Dados: 2O26.05.25

3907353.. 0951:41-0300'

KlauberdeAraujoSouzaAzevedo Presidente
Presidente

CPF: 439.939.073-53

FRANCY MEYRE Assinado de forma

MOREIRA ,digital por FRANCY
GOMES:668431 MEYRE MOREIRAGOMES:668431113
11300 00

Francy Meyre Moreira Gomes
Contadora

CRC MA 10235/O

CNPJ: 32.304.118/0001-08

Rua das Juçaras, S/N, Sala 909, Ed. Condominio Executive Lake Center
Jardim Renascença, São Luls - MA, CEP 65.075-230
São Luis - Maranhão • Janeiro a Dezembro de 2025

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número

9C.5E.E5:7F.84 54.91.6BiABú82_0DE8.F6.AC B4.40.54;4F.Q2.71-0, nos termos do Decreto n° 9.55512018_ _



MINISTÉRIO DA FAZENDA ---. ---'

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

3ISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 10.4.0

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

CNPJ

32.304.118/0001-08

NIRE

NOME EMPRESARIAL

INSTITUTO TRANSFORMAR - MATRIZ

)RMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

iro Diário (Completo - sem escrituração A
4TUREZA DO LIVRO

:RIODO DA ESCRITURAÇÃO

/01/2025 a 31/12/2025

)MERO DO LIVRO

6

DO ARQUIVO (HASH)

1.91.6B.AB.82.0D. E8.F6.AC.B4.40.54.4F.D2.71

IVOS SUBSTITUIDOS (HASH)

INSTITUTO

Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-PJ) 32304118000108 TRANSFORMAR:
532481225799870124 04/03/2026 a

Sim

32304118000108
704704 04/03/2027

FRANCYMEYRE
251353656761722991' 30/01/2026a

Contador 66843111300 MOREIRA GOMES:
757998

Não
30/01/2027

66843111300

Contador/Contabilista Responsável FRANCY MEYRE
251353656761722991 30/01/2026 a

pelo Termo de Verificação para Fins 66843111300 MOREIRA GOMES:
757998 30/01/2027 -

de Substituição da ECD 66843111300 .._..__

NÚMERO DO RECIBO:

9C.5E.E5.7F.84.54.91.66.A6.82.0D.E8.

F6.AC. B4.40.54.4 F. D2.71-0

Escrituração recebida via Internet

peio Agente Receptor SERPRO

em 19/05/2026 às 11:01:10

40.8 E.38.93.04.83.AA.0F

BD.8F.68.2B.0A.C9.51.C3

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo nos termos do Decreto n° 9.555/2018, dispensando-se qualquer outra forma
de autenticação. Este recibo comprova a autenticação.
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ESTADO DO MARANHÃO

DIÁRIo_OFICIAL'^ ^nem • - .

Núcleo de tecnologias para 1 dueação (l icnianel!) I.MA). visando à
utilização da inlraestrutura tecnológica deste último para a gravação
de videoaulas e cursos na modalidade a distância relativos ao proje-

to "I'atNGT- Patrimônio e f.laboraçào de Projetos Sociais" (MPT/
Instituto Educa), prevendo-se, em contrapartida. a disponibilização
de cursos abertos na Plataforma Gskada. RF.CI RSOS FINANCEI-

ROS: O presente Acordo de Cooperação não envolve a transfèrên-
cia voluntária de recursos financeiros entre os partipices, correndo

as despesas necessárias à execução das obrigações de cada participe
por conta de suas respectivas dotações orçamentárias, configurando
a natureza não onerosa da parceria institucional. VIGËNCIA: O ins-
trumento terá vigência dc 8 (oito) meses, contados a partir da data
de sua publicação via extrato no Diário Oficial do Estado do Mara-
nhão, com eficácia condicionada à publicação de seu extrato. Fl'N-
DA%IEN'I'AÇAO LEGAL: Lei Federal n° 13.019. de 31 de julho de
2014 e suas alterações, Decreto Estadual n°32.724. de 22 de março
de 2017, lN n° 18/08 TCtì/MA, no que couber, e demais normas de
direito público aplicáveis. DATA DE ASSINATURA: 21 de maio de
2026. SIGNATÁRIOS: Prof. Dr. Walter C'anales Sant'Ana (Reitor

da UEMA), Abdelariz Aboud Santos (Presidente do IESTT) e Jorge
Humberto Silva (Presidente do Instituto Educa). São Luís - MA, 21
de maio dc 2026.'FHIACO CARDOSO FERREIRA Pró-Reitor de

Planejamento e Administração.

SUMARIO

A('ORDOS

Universidade Estadual do Maranhão - UEMA e Outros.........01
ADITIVOS

Secretaria de Estado da Saúde e Outros ......................... ........02

Companhia dc Saneamento Ambiental do Maranhão - CALMA 19
,VI'OS

uefcnsoria Pública do Estado ................................... ..............24

AVISOS

Secretaria de Estado da Cultura e Outros ....................... .........27

BALANÇO
Instituto I ransformar ......................................... ......................35

CERTIFICADO

Secretaria de Estado do Esporte e L.arer....................... ...........39
COMI JNICAÇÕHS

Agro Serra Industrial LTDA e Outras ............................ .........39
CONTRATOS

Secretaria de Estado de Administração Penitenciária e Outros.... 40

CONVI;N1O

Secretaria de Estado da Saúde .................................. ..............43

CONVOCAÇÕES
Secretaria de Estado da Saúde e Outra .......................... ..........43

1:1) I'l'A L

Serviço Brasileiro de Apoio ás Micro e Pequenas Empresas
Sl{RRAL/MA ..................................................... .............................

44

ERRATAS

Empresa Maranhense de Serviços I lospitalares - EMSERH ..44

ES"I'A'1'( 7'O

Associação Beneficente de Màes de Vila Nova - ARMVN ....44
'1 ERMO DE AJUSTE

Departamento Estadual de "I rânsito - Dl I RAN/MA .............. ..
45

TERMOS I)E AU`I'ORI'LAÇ O
Secretaria dc Estado da Educação ............................... ............

45

TF.RMO 1)1. CESSÃO

Fundação de Atendimento Socioeducativo - FASE.................. 46

TERMO DE COLABORAÇÃO
Secretaria de Estado das Mulheres .............................. ............46

'I-ERMO DE COOPERAÇÃO
Departamento Estadual de Trânsito - DEI RAN/MA.............47

ERMOS DE FOMENTO

Secretaria de Estado da Cultura ................................ ..............
47

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Secretaria de Estado da Cultura ................................ ...............48

TERMO DE RE'I'IFICAÇ.ÂO
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DA REGIÃO
TOCAN"TINA DO MARANHÃO - UEMASUL

EX"T'RAI'O ACORDO I)E COOPERAÇÃO TÉCNICA N°06/2026
UEMASULQUE ENTRE SI CE1.E13RAM, A UNIVERSIDADE ES-
'lADI AI. DA REGIÃO TOCANTINA 1)O MARANIIÃO - liE-

NIASUl.. autarquia pública vinculada à Secretaria de Ciência. Tecno-
logia e Inovaçào do Estado do Maranhão - SLCI i, é uma instituição
de educação superior, plurieurricular e multieampi, inscrita no CNPJ
(ME) sob o n" 26.677.304/0001-81, criada nos termos da lei n°
10.525 de 3 de novembro de 2016, localizada na Rua Godofredo Via-

na_ n° 1300. Centro, Imperatriz- MA, ('P,P 65901-480, neste ato re-
presentada pela REITORA. I'rofa. Ora. LUCILI)A FERREIRA
LOPES CONÇAINGS, brasileira, casada, servidora pública, inscri-
ta no RG n° XXXXXX99/SSP-MA, residente e domiciliada em Im-

peratriz - MA e a UNIVERSIDADE ES7'AI)t'AL 1)O i'OCAN-
"I-INS, doravante denominada IJNITINS, pessoa jurídica de direito

público sob o regime de autarquia especial. estabelecida sob a Lei n.°
3.124, de 14 de julho de 2016, inscrita no CNPJ/MP sob o n°
01.637.536/0001- 85, com sede no município de Palmas/TC) e atua-

ção em todo o Estado do Tocantins- localizada na Quadra 108 Sul,
Alameda 12, s/n - Plano Diretor Sul. Palmas -1'O, CEP 77.020-122,

neste ato, representada por seu Magnífico Reitor, o Professor Me.
AUGUSTO DE REZENDE CAMPOS, brasileiro, casado, portador

da Cédula de Identidade n.° .-5, emitida pela SSP/GO, residente e
domiciliado cm Palmas. I'O, e a UNIVERSIDADE ESTADUAL

DO MARANHÃO, doravante designada simplesmente de ['EMA,
criada sob a Lei n.° 4.400, de 30 dc dezembro de 1981, inscrita no

CNPJ/MF sob o n.° 06.352.421/0001-68, com sede na Cidade Ilni-

versitária Paulo VI , Av. Lourenço Vieira da Silva- 1000, Jardim São
Cristóvão, CEP 65055-310- São Luís - MA, neste alo representada

por seu Magnífico Reitor. Proll. I)r. WALTh R CANAI.ES
SAN'T'ANA, brasileiro, portador do RG n.° RG n.° XXXXXX016-2
SSP/MA, residente e domiciliado em São Luis, MA, RESOLVEM,

de comum acordo, celebrar o presente ACORDO, mediante as cláu-
sulas e condições seguintes: DO OBJF I'O: O presente Acordo de
Cooperação tem por objeto estabelecer a integração de esforços entre
a tJEMASUI.. LJNITINS e UEMA, visando, mutuamente, a criação e

ACORDOS

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHÃO
UEMA

EX772A1'O I)OA('ORDO l)E ('OOPERAÇÃO N° 01/202(1 LEMA!
IES7'I/EI)I C.• PROCESSO SEI N": 2026.24201.929_5-GEMA

PARTÍCIPES: A Universidade Estadual do Maranhão - l1GMA.

o Instituto de Estudos Sociais e "Terapias Integrativas - lES II e o
Instituto Educa. O13JE7'O: Estabelecimento de mútua colaboração

tccnico-institucional entre os partípices, operacionalizada por inter-
náédio do Núcleo de Projetos e Captação de Recursos do [ES•Tl e do



endereço eletrõnico ss vw.comprasbovernamentais. =ov.br, O
franciscodobrejao.ma.eov.t j no Mural de Licitações - 1 ( 1. - MÁ.

podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail rcfci-
turabreiao2021tdemail.com e, por fim, consultado, lido e obtido em

sua versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte

reais) através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na

sede da Comissão Permanente de licitações. com endereço na sede

da Prefeitura Municipal de São Francisco do Urejào (MA) sito na
Rua. Padre Cicero n° 51 Centro. nos dias úteis_ no horário das 08:00

horas às 12:00 horas. I I-CAS SILVA ALENCAR -AGENTE DE

COS FR.1T1Ç1O.
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AVIOSO I)E LI("ITAÇ': O C'ON('ORRÊ:\( u. \° 011/2026.. Pre-

tàitura Municipal de São 1 ranciseo do Brejào (MÁ). por seu Agente

de Contratação e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento
de todos que realizará licitação na MODALIDADE: Concorrência.
TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa es-

pecializada para a execução de serviços de implantação dc Sistema
de Abastecimento de Água na Lona Urbana no Município de São

Francisco do Brejào - MA. CÓDIGO CASC: 980230. BASE LE-
GAL: Lei n° 14.133/21 e as condições do Edital. Data de Reabertu-

ra: 11 de junho de 2026 às 08:00 lis (oito horas), horário de Brasília
- DP. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos no

BALANÇO

INSTITUTO TRANSFORMAR

1' OS \OSSOS P:\RCEIROS() Instituto transformar- II apresenta o Relatório Financeiro e Social referente au exercício de 2025.
reafirmando seu compromisso com a transparência. a responsabilidade social e a correta prestação de contas perante soemos, parceiros institu-
cionais, doadores. órgàos públicos e toda a sociedade. O ano de 2025 representou um marco de crescimento institucional, amadurecimento
operacional e ampliação do impacto social promovido pela entidade. O Instituto consolidou importantes pareerias estratégicas. expandiu sua
atuação territorial no Estado do Maranhão e 6 rtuleceu sua estrutura financeira e administrativa, permitindo a execução de ações sociais de
maior alcance e releváncia. Ao longo do exercício. a entidade manteve seu propósito de promover desenvolvimento humano e social susten-
tável. levando saúde. acolhimento e cidadania a populações em situação de vulnerabilidade social. Os resultados apresentados neste relatório
demonstram não apenas a evolução financeira do Instituto, mas principalmente o impacto gerado na vida das pessoas atendidas. reforçando
a itnportãncia do trabalho em rede, do voluntariado qualificado e da confiança depositada por parceiros e apoiadores. Agradecemos profun-
damente a todos que contribuíram para esta trajetória e renovamos nosso compromisso com a ética. a transparência e a transformação social.
SOBRE O RI;LÁ1'ORI() Apresentamos aos nossos colaboradores, parceiros, comunidades, fbrneeedores e provedores de capital a edição
2025 de nosso Relatório Integrado. O documento cobre o período de 1° de janeiro a 31 de dezembro de 2025. Nosso Relatório Integrado é
construído com base nos parámetros do Conselho Federal de Contabilidade (Resolução CFC n° 1.255/2009, que aprovou a NBC f 19.41),

nos pronunciamentos, interpretações e orientações do Comité de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e também está em conformidade com as
práticas contábeis dispostas na 1"TG 2002, relacionada ao Ierceiro Setor. Para garantir transparência e abrangência. neste relatório fazemos
refèrência a outras fontes de dados que complementam nossa comunicação de desempenho. incluindo as Demonstrações Financeiras Conso-
lidadas de 2024, os Relatórios de Administração e Informações Sociais. DES"I'AQI'ES FSI'R VI'I' GICOS O exercicio de 2025 ibi marcado

pela consolidação institucional do Instituto Transformar e pela ampliação significativa de suas ações sociais e operacionais. Dentre os prin-
cipais destaques estratégicos do período_ ressalta-se a continuidade e plena execução do (ermo de Colaboração n° 02/2024. firmado com a
Prefèitura de São Luís - SEMI ÍS. destinado à implantação e operacionalização do hospital Público Veterinário. tbrtalecendo a atuação do

Instituto em projetos de interesse público e relevància social. Destaca-se, ainda. a celebração do termo de Colaboração n° 001/2025 com a
Prefeitura Municipal de Viana/MA. decorrente do Chamamento Público n° 001/2025. em observância à Lei n° 13.019/2014. evidenciando o
fì>rtalecimento das parcerias institucionais e a expansão das atividades desenvolvidas pelo Instituto. A entidade também ampliou e consolidou
importantes parcerias institucionais com organizações públicas e privadas, dentre elas I;MSGRII, Rede D'Or São Luiz, Hospital Esperança.
Prefeitura de Viana, Invisa Instituto e Natus Lumine hospital, iortalceendo sua capacidade operacional e técnica. Outro marco relevante fbi
a expansão das ações multidisciplinares de saúde, que passaram de uma atuação pontual cm 2024 para uma abrangência regional em 2025,
alcançando 9 municípios maranhenses e realizando 6.749 atendimentos gratuitos em diversas especialidades. O Instituto também avançou

significativamente em governança e sustentabilidade financeira_ promovendo a diversificação de receitas, a profissionalizaçào de processos
administrativos e o fortalecimento dos mecanismos de controle e prestação de contas. Esses avanços consolidam o Instituto "fransfòrtnar como

uma entidade comprometida com a excelência técnica, a responsabilidade social e a geração de impacto positivo e sustentável nas comunida-
des atendidas. DESTAQI'ES FINANCEIROS O exercício de 2025 apresentou evolução significativa na estrutura financeira e patrimonial do
Instituto Transfbnnar, refletindo o fortalecimento institucional e a ampliação das atividades operacionais e sociais desenvolvidas pela entidade.
A receita bruta do exercício totalizou R$ 30.073.3 10,99, composta principalmente por receitas de prestação de serviços, subvenções públicas
s inculadas ao Hospital Veterinário Público e doações de parceiros e apoiadores. As receitas provenientes da prestação de serviços alcançaram
R$ 14.687.114,09, enquanto as suhvenções relacionadas ao Termo de Colaboração n° 02/2024 - SEMUS totalizaram R$ 10.245.656.22. As
receitas de doações somaram R$ 4.907.389,88, demonstrando o fortalecimento da confiança institucional e da capacidade de mobilização social
do Instituto. O resultado do exercício encerrou com superávit dc R$ 2.731.536,58, representando crescimento expressivo de 287% em relação

ao exercício anterior. O patrimdniu social apresentou evolução positiva, passando de R$ 426.723.67 em 2024 para R$ 1.233.222.38 em 2025.
evidenciando o fürtalecimento patrimonial da entidade. Os índices financeiros também demonstraram melhora significativa especialmente
nos indicadores de liquidez e redução do endividamento. reforçando a capacidade operacional e a sustentabilidade financeira do Instituto. Os
investimentos sociais diretos destinados à exeeuçào das ações multidisciplinares totalizaram R$ 734.246.32, correspondendo à realização de
mutirões suciais em 9 municipios maranhenses, com custo médio de R$ 108,79 por atendimento realizado. As demonstrações contábeis foram
elaboradas em conformidade com as normas brasileiras de contabilidade aplicáveis às entidades do terceiro setor, especialmente a ITG 2002 e a
Resoluçào CFC n° 1.255/2009. AÇÕES SOCIAIS Em alinhamento com sua missão institucional, o Instituto Transformar realizou ao longo de
2025 diversas ações sociais voltadas à promoção da saúde. cidadania e inclusão social de populações em situação de vulnerabilidade no Estado
do Maranhão. A principal iniciativa desenvolvida no período foi a Ação Multidiseiplinar de Consultas Gratuitas, programa que reuniu profissio-
nais voluntários de dis ersas áreas da saúde, incluindo medicina, psicologia, odontologia, nutrição, fisioterapia, educação tisica e serviço social.
As ações foram realizadas em escolas, igrejas. centros comunitários e espaços parceiros. priorizando territórios com maior vulnerabilidade so-
cial e dificuldades de acesso aos serviços públicos de saúde. Ao longo do exercício, foram realizados 6.749 atendimentos gratuitos em 9 municí-

pios maranhenses, promovendo acolhimento humanizado, orientação preventiva, encaminhamentos especializados e fortalecimento da rede de
apoio social nas comunidades atendidas. Além dos resultados quantitativos, o Instituto observou impactos relevantes relacionados à melhoria
do bem-estar tisieo e emocional dos beneficiários, ampliação do acesso à informação em saúde_ fortalecimento comunitário e salorii.açào da
dignidade humana. As ações dosem olvidas também contribuíram diretamente pata os t bjetivas de Desenvolvimento Sustentável - ODS da
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Organização das Nações Unidas, especialmente os relacionados à saúde e bem-estar, redução das desigualdades, igualdade de gcíi
lecimento de parcerias institucionais. O Instituto Transformar encerra o exercício de 2025 reafirmando seu compromisso com a transform
social, a promoção da dignidade humana e a construção de uma sociedade mais justa, solidária e inclusiva.

BALANCO PATRIMONIAL

ATIVO 31/12/2025 31/12/2024

ATIVO CIRCULANTE R$ 5.977.392,22 R$ 3.087.655,23

DISPONÍVEL R$ 47.815,91 R$ 639.533,97

Caixa e Equivalentes de Caixa R$ 4.200,92 R$ 1.417,32

Bancos Conta Movimento R$ 43.614,99 R$ 366.940,65

Aplicações e Poupanças R$ 0,00 R$ 271.176,00

CRÉDITOS A RECEBER R$ 5.613.164,33 R$ 2.425.257,81

Duplicatas a Receber-Sede R$ 5.613.164,33 R$ 441.429,81

Subvenções a Receber R$ 0,00 R$ 1.983.828,00

OUTROS CRÉDITOS R$ 316.411,98 R$ 22.863,45

ATIVO NÃO CIRCULANTE R$ 558.678,27 R$ 824.787,13

Realizável a Longo Prazo R$ 173.078,02 R$ 398.839,00

IMOBILIZADO-Bens sem Restrição R$ 155.746,10 R$ 168.119,13

IMOBILIZADO-Bens com Restrição R$ 229.854,15 R$ 257.829,00

TOTAL DO ATIVO RS 6.536.070,49 RS 3.912.442,36

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2025 31/12/2024

PASSIVO CIRCULANTE R$ 2.597.015,88 R$ 1.649.614,84

Fornecedores R$ 1.935.208,13 R$ 1.340.150,44

Obrigações Tributárias R$ 45.579,04 R$ 78.988,95

Obrig. Trab. e Previdenciárias R$ 523.249,44 R$ 230.475,45

Outras Obrigações - Sede R$ 92.979,27 R$ 0,00

PASSIVO NÃO CIRCULANTE R$ 2.705.832,23 R$ 3.090.334,78

Empréstimos de Terceiros R$ 2.532.754,21 R$ 1.441.754,85

Transferências Internas a Devolver R$ 173.078,02 R$ 394.349,00

PATRIMÔNIO SOCIAL R$ 1.233.222,38 R$ 426.723,67

Patrimônio Subscrito R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

(-) Déficit Acumulado (R$ 8.767.656,28) (R$ 8.767.656,28)

Resultado do Exercício R$ 2.731.536,58 R$ 5.071.244,83

Superávit Acumulado R$ 7.068.401,20 R$ 1.997.156,37

Ajuste de Exercícios Anteriores R$ 100.940,88 R$ 42.150,75

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO R$ 6.536.070,49 RS 3.912.442,36

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2025

Francy Meyre Moreira Gomes

Contadora

Klauber de Araujo Souza Azevedo Presidente

Presidente

CPF: 439.939.073-53 CRC MA 10235/O

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO - DRE

DESCRIÇÃO NOTAS 31/12/2025 31/12/2024

RECEITA BRUTA 1 R$ 29.840.160,19 R$ 31.864.642,45

Prestação de Serviços-Sede R$ 14.687.114,09 R$ 18.299.357,79

Subvenções-Ilosp. Veterinário R$ 10.245.656,22 R$ 5.951.484,00

Receitas de Doações R$ 4.907.389,88 R$ 7.613.800,66

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 2 (R$ 713.068,19) (RS 391.378,56)

(_) RECEITA LIQUIDA R$ 29.127.092,00 R$ 31.473.263,89

CUSTOS 3 (R$ 2.179.505,28) (R$ 24.192.169,55)
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(_) SUPERÁVIT BRUTO RS 27.180.737,52 R$ 7.2

DESPESAS OPERACIONAIS 4 (R$ 25.162.269,13) (R$ 7.116.502,80)

Despesas com Pessoal R$ 10.333.743,09 R$ 6.428.097,18

Despesas Gerais R$ 14.595.375,23 R$ 688.405,62

REC.FINANCEIRAS E NÃO OPERACIONAIS R$ 713.068,19 R$ 541.433,68

(_) RESULTADO DO EXERCÍCIO (SUPERÁVIT) 5 R$ 2.731.536,58 R$ 706.025,22

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2025

Klauber de Araujo Souza Azevedo Presidente

Presidente

CPF: 439.939.073-53

Francy Meyre Moreira Gomes

Contadora

CRC MA 10235/O

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA-MÉTODO INDIRETO

DESCRIÇÃO 31/12/2025 31/12/2024

ATIVIDADES OPERACIONAIS

Resultado do Exercício R$ 2.731.536,58 R$ 706.025,22

(+) Depreciações R$ 47.308,69 R$ 0,00

(Aum.)/Red. em Créditos a Receber (R$ 3.187.906,52) (R$ 22.263.680,39)

(Aum.)/Red. em Outros Ativos (R$ 293.548,53) (R$ 413.774,35)

Aum./(Red.) em Fornecedores R$ 595.057,69 R$ 1.338.768,31

Aum. em Obrig. Trib./Trab./Outras R$ 352.343,35 R$ 0,00

CAIXA LÍQUIDO ATIV. OPERACIONAIS R$ 244.791,26 (RS 272.993,44)

ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

Aquisição de Imobilizado (R$ 6.960,81) (R$ 326.294,90)

CAIXA LÍQUIDO ATI\: INVESTIMENTO (RS 6.960,81) (RS 326.294,90)

ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

Novos Empréstimos R$ 890.000,00 R$ 0,00

Liquidação de Empréstimos Ant. (R$ 1.441.754,85) R$ 0,00

Var. Líq. Transferências Internas LP (R$ 221.270,98) R$ 0,00

CAIXA LÍQUIDO ATIV. FINANCIAMENTO (R$ 773.025,83) R$ 0,00

VARIAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA (R$ 591.718,06) R$ 600.633,66

Caixa Início do Período R$ 639.533,97 R$ 38.900,31

Caixa Fim do Período R$ 47.815,91 R$ 639.533,97

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2025

Klauber de Araujo SouzaAzevedo Presidente Francy Meyre Moreira Gomes

Presidente Contadora

CPF: 439.939.073-53 CRC MA 10235/O

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - DMPL

DESCRIÇÃO Patrimônio Superávit/(Défi- Ajuste Exerc. Resultado do TOTAL

Subscrito cit)Acumulados Anteriores Exercício

Saldo em 31/12/2024 R$ (RS 4.744.521,16) R$ 42.150,75 R$ 5.071.244,83 R$ 426.723,67

100.000,00

Transferência do Resultado 2024 p/ - R$ 5.071.244,83 - (R$ R$ 0,00
Acumulados 5.071.244,83)

Realização de Subvenções - (R$ 1.983.828,00) - - (R$ 1.983.828,00)

Ajuste de Exercícios Anteriores - - R$ 58.790,13 - R$ 58.790,13

Resultado do Exercício 2025 (Su- - - - R$ 2.731.536,58 R$ 2.731.536,58

perávit)

Saldo em 31/12/2025 R$ (R$ 1.598.314,20) R$ R$ 2.731.536,58 R$ 1.233.222,38

100.000,00 100.940,88
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São Luis-MA, 31 de

Klauber de Araujo Souza Azevedo Presidente

Presidente

CPF: 439.939.073-53

Francy Meyre Moreira Gomes

Contadora

CRC MA 10235/O

COEFICIENTES DE ANÁLISES -2025

Coeficiente Fórmula Valor Resultado

Índice de Liquidez Geral Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 5.977.392,22 + 173.078,02 1,16

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 2.597.015,88 + 2.705.832,23

Índice de Liquidez
Corrente

Ativo Circulante 5.977.392,22 2,30

Passivo Circulante 2.597.015,88

Índice de Liquidez Seca Ativo Circulante - Estoque 5.977.392,22 - 0,00 2,30

Passivo Circulante 2.597.015,88

Índice de Solvência Geral Ativo 6.536.070,49 1,23

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 2.597.015,88 + 2.705.832,23

Grau de Endividamento Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 2.597.015,88 + 2.705.832,23 0,81

Ativo 6.536.070,49

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2025

Klauber de Araujo Souza Azevedo Presidente Francy Meyre Moreira Gomes

Presidente Contadora

CPF: 439.939.073-53 CRC MA 10235/O

NOTAS EXPLICATIVAS As demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foram elaboradas em conformida-

de com a Resolução CFC n° 1.255/2009 (NBC T 19.41), os pronunciamentos do CPC e as práticas contábeis dispostas na ITG 2002 relacionada
ao Terceiro Setor. Nota 1 - RECEITA BRUTA- R$ 30.073.310,99 Composta por: (a) Prestação de Serviços - Sede: R$ 14.687.114,09
(EMSERII, Rede D'Or, Esperança, Natus Lumine, FMS Itapecuru); (b) Subvenções - Hospital Veterinário (Termo 02/2024- SEMUS): R$
10.245.656,22; (e) Doações PF e Terceiros: R$ 4.907.389,88; (d) Rec. Financeiras: R$ 11.649,33; (e) Rec. Não Operacionais: R$ 937.906,50.
Nota 2 - DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA - (R$ 713.068,19) ISS sobre Serviços da Sede, calculado conforme legislação tributária
municipal de São Luís - MA. Nota 3 - CUSTOS COM SERVIÇOS MÉDICOS - (R$ 2.179.505,28) Remuneração de profissionais
médicos autônomos (PF). Representa 7,2% da receita bruta (2024: 75,9%). Nota 4-DESPESAS OPERACIONAIS - (R$ 25.162.269,13)
(I) Hospital Veterinário: R$ 11.666.791,63; (II) Sede: R$ 13.495.477,50 (inclui serviços médicos PF R$ 11.052.048,84; ações sociais R$
734.246,32; pessoal R$ 864.774,07; assessoria contábil R$ 110.120,00). Nota 5-RESULTADO DO EXERCÍCIO - RS 2.731.536,58
Crescimento de 287% vs. 2024 (R$ 706.025,22). Reflete maturação das parcerias estratégicas e expansão das receitas de doações. Nota 6 -
DISPONÍVEL- R$ 47.815,91 Caixa R$ 486,38, Fundo Fixo com Restrição R$ 3.714,54, BB C/C 312-3 R$ 43.518,89, C/C 2291-8 R$ 96,10.

Nota 7 - CRÉDITOS A RECEBER - R$ 5.613.164,33 EMSERH R$ 5.479.117,53, Hospital Esperança R$ 92.417,65, Rede D'Or R$
3.085,80, Hospital Central Tatuaí R$ 11.248,47, FMS Itapecuru R$ 12.644,28. Nota 8-IMOBILIZADO - RS 385.600,25 Bens sem restri-
ção (líquido R$ 155.746,10). Bens com restrição - Hosp. Vet. (líquido R$ 229.854,15). Depreciações: R$ 47.308,69 no exercício. Nota 9-
FORNECEDORES-RS 1.935,208,13 Sede: R$ 177.437,51. Hospital Vet.: R$ 1.757.770,62. Nota 10-OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
- R$ 45.579,04 Sede: ISS R$ 750,00. Hospital Vet.: IRRF PJ R$ 3.148,35, CRF R$ 9.367,75, INSS retido R$ 32.312,94. Nota 11- OBRI-
GAÇOES TRABALHISTAS - R$ 523.249,44 Sede: salários R$ 26.036,12, obrig. sociais R$ 43.194,83, provisões R$ 68.529,80. Hospital
Vet.: salários R$ 118.492,55, obrig. sociais R$ 62.968,44, provisões R$ 204.027,70. Nota 12 - EMPRÉSTIMOS DE TERCEIROS- R$

2.532.754,21 Suporte Serv. Hospitalares R$ 1.642.754,21, F.P. Reis R$ 804.200,00, R.J. Assessoria R$ 65.800,00, Pacífico 1 R$ 20.000,00.
Nota 13- PATRIMONIO SOCIAL- R$ 1.498.314,20 Déficit histórico compensado pelos superávits: 2023 (R$ 4.365.219,61), 2024 (R$
706.025,22) e 2025 (R$ 2.731.536,58). Nota 14- SUBVENÇOES - HOSPITAL VETERINÁRIO PÚBLICO Termo 02/2024- SEMUS
plenamente executado: R$ 10.245.656,22 recebidos e aplicados. Saldos zerados. Nota 15 - DESPESAS COM AÇÕES SOCIAIS - R$

734.246,32 Ação Multidisciplinar: 6 mutirões, 9 municípios, 6.749 atendimentos em 12+ especialidades. Custo médio: R$ 108,79 (2,44% da
receita bruta).

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2025

Klauber de Araujo Souza Azevedo Presidente

Presidente

Francy Meyre Moreira Gomes

Contadora

CPF: 439.939.073-53 CRC MA 10235/O

CNPJ: 32.304.118/0001-08

Rua das Juçaras, S/N, Sala 909, Ed. Condomínio Executive Lake Center
Jardim Renascença, São Luís-MA, CEP 65.075-230
São Luis - Maranhão • Janeiro a Dezembro de 2025
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS EMPRESA

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO

MARANHÃO certifica que a Organização Contábil identificada no presente
doeu ménto encontra-se em dia com seus débitos perante o CRC.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO

DENOMINAÇÃO....: ELLOS CONSULTORIA CONTABIL LTDA
NOME FANTASIA..: ELLOS CONSULTORIA CONTABIL LTDA

REGISTRO............: MA-000297/O-8

CATEGORIA..........: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA
CNPJ .....................: 12.216.587/0001-50

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que,
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCMA contra o referido registro.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO, 10/03/2026 as 15:39:46.
Válido até: 08/06/2026.

Código de Controle: 5109531.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.

about:blank 1/1
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO CERTIFICA que o
profissional identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste

Regional, apto ao exercício da atividade contábil nesta data, de acordo com as suas
prerrogativas profissionais, conforme estabelecido no art. 25 e 26 do Decreto-Lei n.° 9.295!46.

Informamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que,
posteriormente, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não atesta a
regularidade dos trabalhos técnicos elaborados pelo profissional da Contabilidade.

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - MA

Certidão n.; MA/2026/00000464

Nome: FRANCY MEYRE MOREIRA GOMES CPF: 668.431.113-00

CRC/UF n,° MA-010235/O categoria: CONTADOR
Validade: 01/06!2026

Finalidade: OUTRAS

Confirme a existência deste documento na página www.crcma.org.br, mediante número de controle a
seguir:

CPF : 668.431.113-00 Controle : 2745.4314.4628.4941



CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO CERTIFICA que o

profissional identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste
Regional, apto ao exercício da atividade contábil nesta data, de acordo com as suas
prerrogativas profissionais, conforme estabelecido no art. 25 e 26 do Decreto-Lei n.° 9.295/46.

Informamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que,
posteriormente, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não atesta a
regularidade dos trabalhos técnicos elaborados pelo profissional da Contabilidade.

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - MA
E

Certidão n.°: MAf2026/00000486

Nome: FRANCY MEYRE MOREIRA GOMES CPF: 668.431.113-00

CRCIUF n.° MA-010235!O Categoria: CONTADOR
Validade: 01/06/2026

Finalidade: BALANÇO PATRIMONIAL, REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL

Confirme a existência deste documento na página www.crcma_org.br, mediante número de controle a
seguir:

CPF : 668.431.113-00 Controle: 1152.1093.1407.1720
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Declaramos para os devidos fins, que o INSTITUTO TRANSFORMAR, inscrito no CNPJ n°
32.304.118/0001-08, com sede a Rua das Juçaras, SN, Cond. Executiva Lake Center Sala 909, Jardim

Renascença, São Luís/MA, prestou Serviços Médicos para atender a demanda da Secretaria Municipal

de Saúde de Viana/MA, oriunda do Contrato n° 07/2021, constante do seu ramo de atividade, no

período de abril de 2021 até dezembro de 2024, conforme detalhamento abaixo:

1) Unidade de Saúde:

Especialidade: Serviços Médicos de Pediatria;

2) Unidade de Saúde:

Especialidade: Serviços Médicos de Urologia;

3) Unidade de Saúde:

Especialidade: Serviços Médicos de Cardiologia;

4) Unidade de Saúde:

Especialidade: Serviços Médicos de Endocrinologista;

5) Unidade de Saúde:

Especialidade: Serviços Médicos de Ortopedista;

6) Unidade de Saúde:

Especialidade: Serviços Médicos de Dermatologista;

7) Unidade de Saúde:

Especialidade: Serviços Médicos de Oftalmologista;

8) Unidade de Saúde:

Especialidade: Serviços Médicos de Ginecologia/Obstetrícia - Plantão;

9) Unidade de Saúde:

Especialidade: Serviços Médicos de Psiquiatria;

10) Unidade de Saúde:

Especialidade: Serviços Médicos de Ultrassonografia;

AVENIDA JORGE ABRAÂO DUALIBE, S/N - CITEL - VIANA/MA - CEP 65215-000

CNPJ: 06.439.988/0001-76
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

11) Estratégia de Saúde da Família- ESF

Especialidade: Serviços Médicos de ESF (Clínicos Gerais)

12) Unidade de Saúde:

Especialidade: Serviços Médicos de Geriatria

Durante a prestação do serviço, a instituição demonstrou plena capacidade técnica, qualidade,
comprometimento e eficiência, exigidas para o fornecimento do objeto. Nada consta que desabone a
conduta da entidade durante a execução do contrato.

Emitimos o presente atestado a pedido da parte interessada, para fins de comprovação de capacidade
técnica, e para que produza os efeitos legais que se fizerem necessários.

Viana (MA), 10 de setembro de 2025.

Q°eumN,td Msínad° dígit7Unerte
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LOYANE COUTINHO DE SANTANA

CPF n°014.393353-li

Secretário Municipal de Saúde
Portaria n° 600/2023

AVENIDA JORGE ABRAÃO DUALIBE, S/N - CITEL - VIANA/MA - CEP 65215-000

CNPJ: 06.439.988/0001-76



Nome: Validador de assinaturas eletrônicas

Data de Validação: 12/09/2025 09:25:41 BRT

Versão do software(Verificador de Conformidade): 2.21.1.1

Versão do software(Validador de Documentos): 3.0.5.1

Fonte de verificação: Offline

Nome do arquivo: Atestado_de_capacidade_tecnica_-_contrato 2021_-_IT-1_assinado.pdf

Resumo da SHA256 do arquivo:

a0581 e25b3af6ba4ff93fc98690182854e3060f67a1 b87767e00f58f07af5d41

Tipo do arquivo: PDF

Quantidade de assinaturas: 1

Quantidade de assinaturas ancoradas: 1

Assinante: CN=LOYANE COUTINHO DE SANTANA

CPF: ***393353**

Tipo de assinatura: Destacada

Status de assinatura: Aprovado



deNoQ

Caminho de certificação: Valid 6 a¡

Estrutura: Em conformidade com o padrão N naizra /

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 12/09/2025 09:20:29 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Mensagem de alerta: Nenhuma mensagem de alerta

Política de assinatura:

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Final do Governo Federal do Brasil v1, OU=AC Intermediaria do
Governo Federal do Brasil v1, O=Gov-Br, C=BR

Data de emissão: 04/08/2025 16:33:50 BRT

Aprovado até: 04/08/2026 16:33:50 BRT

Expirado (LCR): false



Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Intermediaria do Governo Federal do Brasil v1, OU=Autoridade
Certificadora Raiz do Governo Federal do Brasil v1, O=Gov-Br, C=BR

Data de emissão: 17/06/2020 17:50:27 BRT

Aprovado até: 09/06/2033 09:00:47 BRT

Expirado (LCR): false

Nome do atributo: IdMessageDigest

Corretude: Valid

Nome do atributo: IdContentType

Corretude: Valid

Nome do atributo: SignatureDictionary

Corretude: Valid



Nome do atributo: IdSigningTime

Corretude: Valid



w
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA/MA

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 07/2021

TERMO DE CONTRATO DE. PRESTAÇÃO. 'DE
SERVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO
DE VIANA, POR INTERMÉDIO DO
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA
INSTITUTO TRANSFORMAR PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS MÉDICOS PARA ATENDER A
DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE DE VIANA/MA, NA FORMA ABAIXO.

O Municxpío de Viana/MA, representado peio 'Fundo Mwiidpal de Saúde da Prefeitura Municipal de
Viana/MA, adiante .denominada CONTRATA, inscrita no C P)/MF sob o NO 12,913408/0001-33,

com sede na Av, .)orge Ãbra}âo Dualibe s/r° Bairro; Citei - Fs 552015.000, Viana/MA, representada

legalmente. pelo Se(aceirrtáa) Municipal de Saúdé, Sra. Janaïra Birra Sá portadora do RG €
054099842014-0 SSP41A, e CPF/MF n° 010.266.43347, e a Empresa InstItutó Transformar,.
doravanté denominada CONTRATADAS com sede Rua M€querinos n° OS, Ed.-.Colden Towerr, Sala

314. n°.01 - Bairro jardim Renasça, S o Luis - MA, CEP n° 65.07503$ inscrita no CNRJ¡MF sob o
no 32.304.118/00Õ1-08, neste ato representada peio 5r. Klaubex de Araújo Sou2a Azurada,
ajustam o presente Contrato de Prstziçâo de Serviços para a realizaçode serviços médicos nos termos
das Lei Federal n' 8.666, de 21 de junho de 1993, na 8.883, de 08 de Junho de imo, de acordo com
os termos do Processo Administrativo n° 26/2021-CPL,, parte integrante oeste Instrumento independente
de transcriç a juntamente com a'prometa de preços a resentada pela CONTRATADA, ficando porém,
ressalvadas como no transcritas as cundiç es nela estipuladas que :contrariem as dispnsiç6es:deste.
Contrato, que se regera pelas Cl usuL s Seguintes.

1.1. Este Contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação fie servos médicos para
atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde de VianafM de acordo com p descrito no anexo
VI, da Edital.

2.1. Q Contratante pagará à Contratada de acorda_com
realizados mersalmente,.dë acordo com planilha e Arei
22. Os premes contratados serão 'fixos trrêajustãveis. .

mentos aliei procedimentos
descrito no Anexá

3.1. A Contratante pagará, mensalmentet à credenclacia por rada procedimento realizado, ca
valor estipulado na tabela, duo se encontrara transcritos no Anexo VI deste edita. Sendo. que; o
credenciadolado deverá aguardar a análise da Secretaria Municipal de Saúde para posterior liberação
de recurso e efetivaçâo do pagamento.
3,2. Incumbirão à Contratada .a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso tia fatura devida, a ser
revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o c&ulo da fatura.

__ nat9de23
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ESTADO DO MARANHÃO SSjn4YuraPREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA/MA

CONTRATO ADMINISTRATIVO NQ 07/2021

3.3. A liquidação das despesas obedecera rigorosamente ao estabelecido na lei n°4.320/64 e alterações
posteriores;

3€:4. O pagamento será efetivado, considerando-se o quantitativo de consultas, atendimentos e/ou
procedimentos rea€izados, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal ao setor de faturamento
da Secretaria Municipal de Saúde, que apus ser atestada pelo gestor, será encaminhada ao setor de
contabilidade para pagamento. Se houver alguma incorreção na Nota Fisca€, a mesma será devolvida à
CONTRATADA para correção, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO !E VIGÊNCIA CONTRATUAL
4.1. O contrato terá início no ato de sua assinatura, sendo finalizado em 12 meses, podendo ser
prorrogada por iguais ou sucessivos períodos, na forma do Art, 57, inciso II, da Lei Federal rr°
8.666/1993, limitada ao período de 60 (sessenta) meses, por se tratar de serviços de natureza
continuada.

CLÁUSULA QUINTA w GA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
S.S. Os recursos necessários ao pagdmer.to das a spesas nerentes a estes Contratos correrão do
orçamento vsgente para a exerc,cio ao ano ao 2t1Z1, na seguinte dotação orçamentária:

Saúde0208 - Fundo Municipal de ae - FMS

10.122.0007.2123.0000 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso:

14 - Transferência de Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS

34 - Transfer?ncias Fundo a Fundo de Recursos do SUS

CLÁUSULA SEXTA -DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES
á.1. Compete á Contratada:

aj Fornecer os serviços de acordo com o Editai;
b) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do

Contratante;

c) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme
dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei Na 8.666/93 e a€terações;

d) Garantir a execução qualificada do contrato durante todo o período;
e) O profissional deverá oferecer ao paciente o atendimento adequado, mantendo sempre todos

os cuidados inerentes a sua atividade;

f) O profissional deverá atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e

igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação dos serviços;
g) O profissional deverá notificar o contratante de eventual alteração de seus dados pessoais;
h) O profissional deverá manter durante toda execução do contrato, em compatibilidadecom as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;
i) O profissional deverá desenvolver os serviços sempre em regime de entendimento com a

fisca€ização;
j) O Credenciado deverá manter-se habilitado junto aos respectivos órgãos de fiscalização da sua

categoria, nos mesmos moldes da documentação de habi€ítação sob pena de rescisão
contratual;

k) Não serão objetos de pagamento os serviços efetuados fora dos padrões da boa técnica
profissional e das normas éticas existentes, após análise técnica e justificativa da Secretaria
Municipal de Saúde, observado o direito a defesa e contraditório;

€) O serviço será prestado com apresentação da solicitação médica com a especificação;
m) Os atendimentos deverão ser admin strados conforme a necessidade da Secretaria Municipal

de Saúde;

n) Os usuários poderão denunciar qualquer irregularidade verificada na prestarão dos serviços
e/ou no faturamento;

o) O não cumprimento das alíneas acima acarretará na imediata rescisão contratual;
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ESTADO DO MARANHÃO N
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA/MA ô Ss{TMatura
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 07/2(121 r '

p) 0 prestador de serviços deverá possuir área física compatível e todas as condições técnicas
adequadas e necessárias ao cumprimento e execução dos serviços de saúde, assim como
pessoal capacitado tecnicamente para exercerem as funções, caso o atendimento seja reaiizado
em local particular.

6.2. Compete á Contratante:
a) Efetuar o pagamento do preço previsto na cláusula segunda, nos termos deste contrato;

b) Designar servidor (ou comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, na hipótese do parágrafo
80 do art. 15 da Lei no 8.666/93) responsável peio acompanhamento e fiscalização na entrega
dos serviços executados.

CLÁUSULA StU1 - DSA SANÇÕES ADMINISTRATiVAS
7.1. 0 atraso ìniusuficado na ccxec+ucç c d' .cn ate: > > i'' n °icutante contratado à aplicação de muita
na mora, nas seguintescondic.ões:

aj Fixa-se a muita de mora em 0,03 (três por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor total
reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrata encontre-se
parcialmente executado;

b) Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução do
contrato;

A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unüateraimente o
contrato e aplique as outras sanções previstas no item 10.2 deste editai e na Lei Federal n°.
8.666/93.

7.2. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao ticltante
contratado:

a) Advertência;

b) Multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por cento) sobre o saido
contratual reajustado não executado peio particular;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública Estadual, Direta ou Indireta, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Impedimentopara licitar e contratartom a AdministraçãoPública Municipal, Direta ou Indireta,
pelo prazo de até OS (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e

das demais comìnações legais, especificamente nas hipóteses em que o licitante, convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação taisa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidãnea ou cometer fraude fiscal;

e) Declaração de inidone dade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda a
Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabiiitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea "c"

7.3. As sanções previstas nas alíneas "a" "c"; "d" e "e" deste item, não são cumulativas entre si, mas
poderão ser aplicadas juntamente com a muita compensatána por perdas e danos (alínea "b").
7.4. Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas "c", "d" e "e". a autoridade competente
submeterá sua decisão do Prefeito Municipal, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a
Administração Pública Municipal. § 3°. Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam
conifrmadas peio Prefeito Municipal, competirá ao órgão promotor do certame, por intermédio de sua
autoridade competente, decidir sobre a aplicação ou não das demais modalidades sancionatórias.

7.5. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo,
assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá
notificar o incitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia,

b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento,
indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado reputada como infratora, a motivação
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ESTADO DOM MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA/MA

CONTRATO ADMINISTRATIVO M° 07/2021 1\ Ssinattira

para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de - --
entrega das razões de defesa;

c} 0 prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da
intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 1©
(dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo
110 da Lei Federal no. 8666/93;

d) U licitante contratado comunicará ao árgáe promotor do certame as mudanças de
endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato,
considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na
ausência da comunicação;

e) Ofbrtada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o
órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais
cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos
da Lei Federal n°. 8.666/93;

f) 0 recurso administrativo a rue se refere a alínea anterior será submetido à análise da
Procuradoria Geral do Município de Viana/MA.

76. Os montantes relativos às multas moratória e compensatnría aplicadas pela Administração
poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado,
relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato;
7.7. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual
em desfavor do licitante contratado, ê obrigatória a cobrançajudicial da diferença.

adiAOITAVA • IDA RESCISÃO
8.1. A rescisão do Contrato pudera ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da
Lei n° 8.666/93, com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso, ou, com aviso prévio de
30 (tonta dia( por escrito por parte da cotcratante.

CLAUSULA NONA - DOS ADITAMENTOS

_).1. O presente contrato poderá ser aditado caso haja interesse da contratante, estritamente, nos
termos previstos na Lci n o 8.566193, apor mar_ifestaçdc formal da Procuradoria Geral do Município.

CLÁUSULA DECIMA - DO DESCREDENCIAMENTO
f o .1. 0cm rerá descredencianento do prestador de serviços, nos seguintes rasos:

a) Nino cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas do presente termo;
b) Paralisação dos serviços sem esta causa e sem prévia comunicação à Secretaria

Municipal de Saúde;
c) Por decisão da Comissão Fiscalizadora, motivados pela má qualidade dos serviços

prestados, em relaçác aos atendimentos realizados e a ética profissional;
d) U descumprimento de quaisquer das condições previstas neste regulamento, bem como

na Lei Federai no. 8.666/93 e na Lei Federal n°. 8.080/90, ensejará o descredenciamento
da entidade e a rescisão do contrato de acordo com o previsto na Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
11.1. A execução do contrato será acompanhada pela Fiscal do Contrato a Sra. LBane Taschak
meionio marinho, RG na 019776532002-8-55PJMA, CPF n° 017.345.423-22, de
Competente, que deverá atestar a execu'o dos se{v.cos contratado, observando as disposições
deste contrato, semn o qual não se•a oer n.ti0o auaiquer pagamento.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- CIA VNCUt AÇÃO AO !TTA4
12.1. O presente contrato está vinculado ao Fdítai de Chamada Pública n° 01/2021 e, de conformidade
com a Le! Federal nQ 8.666/1993 e suas alterações, a qual terá aplicabilidade também onde o
contrato for omisso.

112. A Contratada compromete-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações pui ela assumida, condições estas de habilitação e qualificação
inicialmente exigidas.

Praça Ozimc de Carvalho, r 141, Centro, Viana/MA, CEP: 65,215-000
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ESTADO DOM MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA/MA
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 07/2021

O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, n todo ou em parte, anão ser com
prévio e expresso consentimento por escrito do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento
próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficiai.
13.1. A aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de responder petos atos, falhas,
erros du atrasos na execução do objeto subcontratado.
13.2. A subcontratada não terá nenhum vínculo financeiro com a CONTRATANTE e estará
obrigada a aceitar suas decisões.

14.1. A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente Contrato no Diário Oficiai, após sua
assinatura, obedecendo o prazo previsto no Parágrafo Unico, do artigo 61, da Lei Federa! n°8.666/1993.

i *.fl !11i >Qi !'IATtlilk I,iI+G 5 # it At .
15.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:

a) Constituição Federal de 1988;
b) Lei Federa! n° 8.665, de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;
c) Editai da Chamada Pública n° 01/2021 e seus anexos;
dj Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria, doutrina, a jurisprudência e os

princ(pios gerais do Direito.
15.2. Na interpretação, Integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições
deste Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo
das cláusulas contratuais.

15.3. Os casos omissos serão decididos peia CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos
e, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, ae 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consum3dºr).

,CLÁUSULA DÉCIMAà - DAS„YS .4 . )MiU. CAÇÕES s

16.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos
legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a
sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULAL DÉCIMA SÉTIMA DOFORO * s r ... } ._.. a„ v. .......%. s.,t.KA.R . tV.rvL . .4 3,M

17.1. Fica eleito o Foro da Cidade dc Viana, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas do presente instrumento.

E, para firmeza e validade do cue foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de tidas, são assinadas pelos
repràser.tantes das partes, COi 4TRtATANTF e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

_ P$gina 5 de 33
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ESTADO DO MACHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA/MA
CONTRATO ADMINISTRATIVO Na Qi¡2021

ANEXO VI

MÉDICOS NA. ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMILÌA, MEDÌCOS PLANTONISTAS E MÉDICOS
ESP CIAU TAS

atem Especialidade Unida d+ ï di Quantidade Valor Mínimo iIor Total Valor total
de a ser pago mensalal (30 global (1

profissional dias) meses)
1 Serviço medico i (um) medico 4 R4 2.750,00 R$ 82 500,00 Pis 990 000,00

especializado na plantonista 24 horas. 7
modalidade cie (sete) dias por
Pediatria semanas

Serviço medico i (um) medi 4 R$ 2:]50,00 P 82 500,00 R$ 990.080,00
especializado na plantonista 24 horas. 7
modalidadede de Clinica

Medica
(seté) dias par
semanas

3 Serviço medico Atendimento 1 R$ 10000,00 R.$10 000,00 R4120.000,00
especializado na arnbuiatorla) t
modalidade de produtividade mínima
Urologia de 120 (cento e vinte)

c/alnosstumês
4 Serviço medico Atendimento 1 R$ 10.000,00 p4 10.000,00 R4 120.000,00

especializada na ambufatoriat com
modalidade de produtMdaade mínima
Cardiologia de 120 {cento e vinte}

consultas/mês
5 Serviço medem Atendimento S R410,000,00 R$ 10 000,00 4 120 000,00

especializado na ambu(ataniai com

modalidade de prºdutMdade mínima
Oftalmologia cie 120 (cento e vinte)

consultas/mês €
6 Serviço médico Atendimento 1 ì$ 10.000,00 P4 10.000,00 R 120.000,00

especializada na ambulatorial com
modalidade de Clínica produtividade mirim
Médica de 120 (cento e vinte)

consultas/mês
7 Serviço médico Atendimento f 1 R$.10.000,00 14 10.000,00 P 120.000,00

especíalizadõ na arnbul orial com
modalidade de produtividade mínima
Ginecologia de 120 (cento e vinte) M

consultas/mês
8 Serviço medico Atendimento .1 R.$ 10 0OO,00 R$ 10,000,00 R$ 120 000,00

especializado na ambulatonal com
modalidade e produtividade mínima
Geriatria de 120 (cento e vinte)

9 Serviam médico

consultas/mês

Atendimento 1 R4 10.0 ,00

-

R4 10.000,00 e
- -
P 120.000,00

especializado na ambutato a! com
modalidade de produtividade minima 1
Pediatria de 120 (cento e vinte) j

consultas/mês

{ 10 Serviço medico Atendimento 1 R$ 10.000,00 R$ 10.000,00 P3 120 000,00

LS _._.. _,.C , Y á b t P r fa E€1„ ir ás
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modalidade de produtividade mínima
Ortopedia de 120 (bento e vinte)

consultas/mês
11 .Serviço médico Atendimento 1. R$10.000,00 R$ 10.000,00 R$ 120.000,00

especializado na ambulatórial com
modalidade de produtividade mínima
Endocrinologia de 120 (cento e vinte)

consultas/mês
12 Serviço médico Atendimento 1 R$10.715,00 R$ 10.715,00 R$ 128.580,00

especializado na ambuiatorìal czrn

modalidade de produtividade mínima
Dermatologia de 240 (duzentos e

quarenta)
consultas/mês

1 Serviço médico Atendimento 1 R$ 23.810,00 R$ 23.810,00 R$ 285.720,00
p especializado na ambulatorial com

modalidade de

Cirurgia Gerai
produtividade mínima
de 120 (cento e ivnte)
consultas/mês, 40
(quarenta)
rt ed mentos/mês

14 Serviço medico Atendimento 1 R$15.477,00 R 15.477,00 R$185.724,00
especializado na ambulatorial com

modalidade de produtividade mínima
U€trassonografia, de 120 (cento e vinte)
Urgência e constiltas/mês
Emergência com
fornecimento de

equipamento de
uitrassonagrafa,
com tecnologia
compatível com os
serviços a serem
desenvolvidos pelo
profissional

-

Serviço medico Atendimento 1 R$ 12.000,00 R$ 12.000,00 R$ ,144.000,00
especializado n ambuiatoriai com

modalidade de produtividade mínima i

Psiquiatria de 160 (cento e
sessenta)
consulta/mês'

16 Serviço médico Atendimento 20 R$ 7.150,00 R$143.000,00 1.716.000,00
especializado n ambuiatoria! com 44

modalidade (quarenta e quatro)
Estratégia de Saúde horas semanaïs com
da Família produtividade mínima

f de 160 (cento e I
f sessenta)

consulta/mês
VALOR TOTAL R$ 5.520.024.00 (cinco milhões quinhentos e vinte mil e vinte e

1 quatro reais)
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Viana/MA. 24 de Março de 20≥2.

ecretría F nJ,pai de Saúde
GONT TANTE

Kl UBER DE ARAJJO tr xu r c a

SOUZA

AZWÉDO✓439939073 3
r .sa=rw s rrss

Kauber ide Araújo Souza Azeredo
Diretor Presidente
CONTRATADA.

TESTEMUNHA TESTEMUNHA.
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Pregoeiro da Prefeitura Municipal de.Vzanaf A, torna publico
AVISO DE ADIAMENTO PREGO tt ti CIAL que fo w edora do Chamamento Público n° 02/2021 a

10/2021 E PREGÃO fESENC1AL N 11/2021 s gu1ata ssn rc a:

ï. INSTITUTO TRANSFOI1MAR, inscrita no CNPJ n°
2. =11810001x08. vencedora dos nonas l e 2. norator

total de 11$ 439.04.1,4E (Quatrocentos e trinta o nove rnd

o quarenta ciam reata e quarenta e oito centavos).

AVISO DE ADIAMENTO

A Prefeitura Municipal de Viana/MA torna público que, por

xnzses de ordem administrativa, ficam adiadas a abertura das

segiuntes I c ç ess
- Pregão Presencia[ n° 10/2021. abertura adiada para o dia
28/04/2021. às 0 W0Qh:

Pregão Presencial n 11(2021, abertura adiada para o dia
30/04/2021, às 0ll 00h,

Vinca/MÁ, 20 de abril de 2022, Fred Nortou Moreira doa Santos

O seguinte contrato tarà e vLg ncia de 12 (doze) meses.
Mana/MÁ, 15 de abril de 2021. Fred Nor.ton Moreira do

San lrero

Publicado pors N LIO D4 PAZ MU IZ MRROSJUNIOR
CddI a Identïyicador; f4e5d7c4%d54ef4 ecb4e; 3529e b3

l eibllc do por NETO DA PAZ MUNrZ B OS JUNJOA
Cddigo ddentticaddr; 23'i?c5e04b0 5a0 d827dcO5721J2dcs

PREFErFURAMUNICIPALDE VIANA/MA
atratis do contrato Administrativo ra5 0712021.

PRÕC SSflÁDMitJISTRÀTWO 26/2021 -CPL CHAMAMENTO
ÜI L1CO. 01/2021. PAItTESt Proleºtora Muiticipal dia

Viana/MA, CNPJ n 0&430.988/00Q176 e INSTITUTO
TRANSFORMAR,' CNPJ na 3 ::3₹i4.11f3I00 1-0 . OtIJEtO
contratação do empresa para prestação de serviços m6d cos
para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúdo de
liana/Ma de acordo com o descrida no anexo VI, VALOR.

$£520.024,00 (Cinco Miilaêms quinhentos o vinte mil e vinte

quatro reais)., DOTAÇÃO OI1ÇAMENTÂR1Ar 02; 02 08 « Fundo
Municipal de 5aido EMS, 10,122.0007 2123.0000
Manutenção do Fundo Municipal de Saiidà, 3,3.9o.3o.oo -

Outros Serviços de:Tercelr+a Peaaoa Jursdìca: Fonte de itaurso:
24 - Transferencia de Recurso do Sistema Üníco de Saúda -

SUS, 34 - Transferência Fundo dii Recursos do SUS, DATA DE
ASSINATURA: 24/03/2021. SIGNATÁRIOS; Jaana ra Silva Sá,
Secretária do Municipal do Santa, pela Contratante e lUauber
de AraiJÕ 4odsn Azevedo, peia Contratada.

. /rir°" D0 DO CRAMAN N O PUDLICO N' 01/2021.

PREFEITURA Mt lCIPA DE VIANM1À

Resultado dc . CHAMM'JENTO PU8LICO n .0/!2421. O
Pregoeiro da Prefeitura.Munialpal de Viena/MÁ, tora público
que foi vencedora da Chamamento ublico n'' 0162021, a

seguinte empresas

1. INSTITUTO TRANSFORMAL Inscrita no CNPJ ria
32,304.1.1.8/0001-AL ve nedora doai {tens:

2,2.3, ,55,6,7,8,0,1 ,11,12,13,14,1 e 16, no valor total
de k 5.520.024,00 (Cinco Miihàes Quilsemos e Pinte
mil e Vinte e Quatro sem).

O seguinte contrato terá a vigência de 12 (doze) meais,
Viena/MÁ, íl. de março de 2021. Fred Norton Moreira dos

SantoslPreg tr°o.

Pubtïcdo por NESUO DA PAZ MUiVIZ EARUO JélN1OR
Códit rdentï cic/or: S79Jb68Od7bJd3b9bï4b 5PI9dbgi2a PubUcado por' NELSO DA PAZ MIJNIZ 8AR OSJUNJOR

ódijofd*tntYffcador nedd alZ922a7af/7b0SbJd!Ei6fS1?/33

R .SUL.TA t) 110 CILAMANENIO PLTRLICO N 0212021.
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EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES

EmV s+Maranhense Qe Servipos Mosgstalpr<t GERÊNCIA DE SERVIÇOS EM SAÚDE ' . v
dor umQ saúde melhor d t;

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA ssinat ra

Declaramos para os devidos fins, que a empresa INSTITUTO TRANSFORMAR /

CNPJ: 32.304.118/0001-08, estabelecida na Rua das Juçaras, S/N, Cond. Executive Lake,

Bairro: Jardim Renascença - CEP: 65075-230 - SÃO LUÍS/MA, é prestadora de serviços

médicos para a Empresa Maranhense de Serviços Hospitalares - EMSERH, CNPJ:

18.519.709/0001-63, constante do seu ramo de atividade, conforme detalhamento abaixo:

1) Unidade de Saúde: Hospital Geral de Peritoró

a) Especialidade:

• Prestação de serviço médico especializado em Anestesiologia - Plantão.

• Período de Prestação dos serviços: De 01 de outubro de 2021 até 31 de dezembro de

2021.

São Luís, 05 de setembro de 2025.

Documento assinado digitalmente

g . STEFANY NASCIMENTO DESOUZAData: 09/09/202515:56:07-0300

Verifique em https.//validar.iti.gov.br

Stefany Nascimento de Souza
Especialista de serviços em saúde

MAT.: 551/ EMSERH

Documento assinado digitalmente

* FRANCISCA DE FÁTIMA MOURA MARQUES
' d Dataa0¡09/202517:01:05-0300

Verifique me https://validar.iti.gov.br

Francisca de Fátima Moura Marques
Gerente de Serviços em Saúde

MAT.: 10404/ EMSERH

Av. Borborema, N°25 - Q 16- Calhau CEP: 65.071-360, São Luís/MA Tel: (98) 3235-7333 1 CNPJ: 18.519.709/0001-63
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Por urna saúde melhor
EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSP€TAIARES

GERENc1A DE SERVIÇOS EM SAÚDE

ATESTADO DE CAPACiDADE 7E`CNICA

Declaramos para os devidos fins, que a empresa INSTITUTO TRANSFORMAR -IT, CNPJ:

32.304.118/000i-08, estabelecida na Rua das Juçaras, S/N, Condomínio Executrve lake, Saia 909,

Jardim Renascença, São Luís-MA, é prestadora de serviços médicos para a Empresa Maranhense de

Serviços Hospitalares - EMSERH, CNPJ: 18.519.709/0001-ô3, constante do seu ramo de atividade,

conforme detáihamento abaixo:

• Unidade de Saúde: Hospital Dr. Genésio Régo

Especialidade: Serviços Médicos em Masto€ogia (ambu€atório)

Períododa prestaçãodosserviços:atravéssio Contraton` 602/2021.

De novembro/2021 até a data atual.

• Unidade de Saúde: Hospital Dr. Genésio Rego

Especialidade:ServiçosMédicosem Dermatologia(ambulatório)

Período da prestação dos serviços: De agosto/2022 até a data atual.

Unidade de Saúde:Agenda Transfusionalde Cururnpu

Especialidade:Serviços Médicosem Clinica Geral

Período da prestação dos serviços: De março/2022 até a data atuai.

Informamos que a empresa presta seu serviço com eficácia, portanto, não havendo-nada

que desabonasse a sua conduta técnica.

São Luis MA, 12 de Dezembro de 2029.

Jessi a ne r na da onceição '
Con itora de Serviços Médicos

MAT.:10405 / EMSERN

Francisca de rna ouvaMarques
Gerente de Serviços em Saúde

MA7: 4116 / EMSERH

Av. Borborema, Nº 25 - Q 16 -Calhau CEP; 65.071.350, Sio Luís/MA Te€: (98) 3235-7333 j CNPJ:1&519.709/0001.63
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São Luis, 20 de outubro de 2023.

DECLARAÇÃO

Declaramos para ifns de concorrência em licitaçáo pública, que a empresa INSTITUTO

TRANSFORMAR-, inscrita no CNPJ32.304.11 jü001-08 , com sede localizada Rua das

Juçaras, SJN, Sala 909, Condomínio Executive Lake Center, CEP: 65075-23©, Sao Luís -
Maranháo, presta serviços hospitalares na área de terapia intensiva, cardiologia, pronto

socorro, desde abril de 2022 até o presente momento.

Ressaltamos que a mesma não deixou de cumprir com os prazos dos serviços prestados

e que não existe nada que a desabone no cumprimento de suas práticas e funções.

Atenciosamente,

Dra. Juiia 8acefar Barros

CPF 932.253.103-82

CRM MA 6046 - Diretora Médica

UDi HOsPfTAL

Av. 4sc1. Carlos Cuia n$ 2000-laracatï -$ãrr Luis MA -CEP $5075-820

Telefone (98) 3216.7979
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EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES
GER NC1A DE GESTÃO HOSPITALAR

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Declaramos para os devidos ifns que a empresa INSTITUTO TRANSFORMAR, CNPJ:

32.304.118/0001-08, estabelecida na Rua das Juçaras, s/n, Condomínio Executive Lake Center,

Sala 909, Jardim Renascença, Sáo Luís/MA, é prestadora de serviços para a Empresa

Maranhense de Serviços Hospitalares - EMSERH, CNPJ: 28.319.709/0002-63, constante do seu

ramo de atividade, conforme detalhamento abaixo:

1) Unidade de Saúde: Policlínica do Cohatrac;

Especialidade: Serviços Médico Clinico Gerai (ambulatório). Equipe multiprofissional

(psicólogo e assistente social) + Rh (atendimento especializado - transexual).

Período da prestação dos serviços:

• De Abril/2022 até data atual.

Informamos que a empresa prestou seu serviço com eficácia, portanto, não havendo

nada que desabonasse a sua conduta técnica.

Sáo Luís -- MA, 13 de Fevereiro de 2023.

RA1MtINOO HENRIQUl t3* 11*/A MOREIRA- Mat. n 11230

Consultor H pçtalar/EMSERH

ODERIANE NASCIMENTO S1LVA - MAT.: 8708

Coordenadora de Gestão Hospitalar/ EMSERH

..L À-.m

FRANCISCA DE FATIMA MDURAMARQUES - Mat. n 4115

Gerente de Gesto HospitatarfEMSERH

Av.Botborrma,Nº2.5-Q16-CaiPauC£P 6s.A71-360, sia Luís/MA rei: (9*13235-73331 CNPJ: 1Ls19.749fOOO1- 3
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EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES
GERÊNCIA DE GESTÃO HOSPiTALAR

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Declaramos para cus devidas fins que a surpresa INST#TUTO TRANSFORMAR, C iP3:

32304.118/0001O8, estabelecida na Rua das Juçaras, s/n, Condomínio Executiva Lake Cantar,

Sala 909, Jardim Renascença, Sáo Luis/MA, é prestadora de serviços para a Empresa

Maranhense de Serviços Hospitalares - E SERH, C PJ: 18.519.703/OOOi-63, constante do seu

ramo de atividade, conforme detalhamento abaixo

1) UnIdade de Saúde. Hospital Regiºna1 de Barreirinhas,

speclaaHdaade.

a Serviços Médicos de Cardiologia - Ambulatório;

ri d d,a star i+as s rrri asr

• De Junho/2020 até data atua/.

jjidade:

• Serviços Médicos de Terapia Intensiva - Plano;

Período cia , restacáo dos servátosc

• De Janeiro/2020 até data atua/.

Es cialidade:

• Serviços Mëdicos de Clinica Médica - P[aat u;

Período da prestado dos s M sus:

e De Janeiro/2020 até cata atual

2) unidade de sa(de; Hospital Macrorregional de Coroatã,

Es e d de:

• Serviços Médicos de Terapia Intensiva - Plantio;

f ijpdo da pr staç c► drrs servi osc

e Cie Novemb/or2019 até data atua(.

Õenr*, Ns 2S • Q 16 C 4h ru C W:65.011-3 , Se tu3S(MATet 95) XZ 5-7333 1 CNP9a í55i9iO / Oe1 63
P gtna ide a



3
.i

ry PJ.
P: Y raa .S9ar«.reº+84 9 +tiRYs 1tº9h4iW[mtbi

EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPFrALA RE5
GERÊNCIA DE GESTÃO HOSPITALAR

3} Unidade de 5a4e Hospital Regional de Presidente Dutra;

I spaçialid de;

• Serviços Médicos de Terapia intensiva - Plantio;

P rãodv da resta o ctj ser cOS;

• De Novembro/2019 até data atual.

Esn çjajidad•e

• Serviços Médicos de Cirurgia Geral - P1antáo;

P riQdo da aresta áp dos s rwiçpsr

• De laneiro/202≥ até data atual, por meia d contrato n á 0/2O21-

4j Hospital Regional de Chapadinha;

Es eclaIÃd de;

* Serviços Médic®s de Clinica Geral- PlantZo;

Período d resta n dos servi os:

• Cie Janeiro/2019 a Abril/2021;

• De Maio/2021 até data atuai, por meio do contrato r Q 299/2021-GCC/EMS RH.

Esp clalidade:

• Serviços Médicos de Terapia intensiva - Plantão;

p rlrsrS rar sta r das senri rss•

• De Janeiro/2019 até data atual.

stº claEidadec

• Serviços Médicos de Mastalagista - Ambulatório;

P erf dt da r st ç o firas ser r` tv a

• Delaneiro/2022 até data atual.

5} 1jnidade de Saúde: Hospital Regional de Paulino Neves;

Av 8orbarerna. N* 25- Q 16- CaU u C p, ã5471-36O, $io tuis/MA Tel: (9v) 3235-7333 f CNP1: 18319.709/000j.-63
P gnaáde8
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EMSERI+
EMPRESA MARANHENSE D£ SERVIÇOS HOSPITAIARE5

GERCNCIA DE GESTÃO HOSPITALAR

s + + iaÏïdad :

o Serviços Médicos de Cardiologia - Ambulatória;

F er dts cfa pr st,aa a> c s rSr Cc st

e De Junho/2020 até data actual.

I i dade

• Serviços Médicos de Ortopedia - Ambulatória;

Período da prestação dos servkos.

De Outubro/2039 até data atual.

Es eci l de

• Serviços Médicos de Cirurgia.Geral - Plantão;

P 1 do da prestação dos servtCos:

De Novembro/2019 até data atual.

6} t r id deiá a d s Hospital Regional de Pedreiras;

sp jalïdade,

• Serviços Médicos de Terapia Intensiva - Pia nt a;

P r do da„ re taR t dos seM os:

* De Detembro/2021 até data atual, por meio do Contrato n 665/2021-

GCC/EMSE H,

7) ,mia da de$a d : Hospital de Cuidados lntensivos - HCI;

I cº tlaildac e:

• Serviços Médicos de Terapia Intensiva Plantão;

£ riodo da restar sx dca servj ss°

• De Abril/2020 a Abrill2v21, par vieira do Contrato r 104/2020-GCCJEMSERH;

• De Maio 2021 até data atuai.

Av. & rborera. N$ 25 = Q lb C €tt CEP 55 O71.33C. S c tuas/MA 7eRz (9 325733 ¡ CNPI:1&S19,7ogfOJO14fi
P gn 3 R
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BISERI*

EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITAt.ARE5
GERÊNCIADE GESTÃOHOSPITALAR

Esreciaiidade:

• Serviços Médicas de Clinica Médica - Plantio;

Perioriv a prestaç a caos servi ras°.te

a De Abril/2020 até data atual.

8} Unidade e Saúde• Hospital Dr. Genésio Régo;

Especïalidade:

+ Serviços Médicos de Mastolo ia - Ambulatório;

ericscft da resta o das servi os:

e Cie novembro/2021 até date •atuai; piar meio do Contrato n 602j2021-

9) llnidad de a de: Hospital Geral da Vida Luiz o;

Especialidade:

• Serviços Médicas de Clínica Médica - Plantão;

Período da prestadio dos serviços.

• Cie Abril/2029 até data atual.

Especialidade:

• Serviços Médicos de Terapia intensiva = Plantão;

Período da prestas o dos seMçQs:

• De Abril/2019 até data atual.

1p} Unidade de Saúde: UPA Ti on;

Especiaídade:

* Serviços Médicos de Terapia Intensiva - Piantáo;

Perítºti r da resl açáo do serv os:

• De Dezembro/2021 até data atual, por meio da Contrato n 645/2021

GGCf EMSERH.

Av. Bo borerna,N 25- d116 • CaJhau dtP: 6SO71.36O, $Ø LuãsIMA Te1. }98} 3235-7313 j tNPk 1&S19.2091 1-63
Aátt d de 8
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EMPRESA MARANHENSE DE SERVLÇOS HOSPITALARES

GERENCIA DE GESTÃO HOSPITALAR

11) Unidade de úde: UPA AraçagyR

• Serviçõs Médicos de Terapia Intensiva - Plant a;

Período da prestaç o do; servrícos:

• De Novembro/2021 até data atual, por meio do Contrata nQ 555/2021-

CC/EMSERH.

E ,s ct ttd eí

• Serviços Médicos de Clinica Médica - Piantáo;

Período da prestação dos seMçs:

• De Novembro/2021 até data atual, por meio dia Contrato n 555/2O21-

GCCJE 5ERH.

12) Unidade de Saúde: UPA Bacanga;

stº cljIdade:

• Serviços Médicos de Terapia intensiva - Planto;

Período da prestação dos serv ç :

• De Ag/oost2021 até data atual, por meio do Contrato nQ 358/i021-

G /EMSERH.

s tia1ida e;

• Serviços Médicos de pediatria - Plantão;

eriodo das tºtestaçjo tios sers!

+ Re Maio/2021 até cinta atual, por meio do Contrato n 9i/2021-GCC/EMSERH.

Espec':alid de:

• Serviços Médicos de Clínica Médica - Plantio;

erfodo da prestIco rios serviços

+ De Abril/2020 até data atual,

4v, Bgrtapre flà N* 25 -Q i6 « C tMu CEP: 65.07,-360 S Lu1 /MA Te1.; 8) 3255-7333 CNP1: i5 519,aa9fDo01-
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EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES

GERÊNCIA DE GESTÃO HOSPITALAR

13) Unidade de Saúde: UPA Parque Vitória;

Especialidade:

• Serviços Médicos de Terapia Intensiva - Plantão;

Período darestaca das servicos:

• Re Julho/2O2O a Junho/2021,

+ De Julho/2021 até data atual, por meio do Contrato n2 406/2021-GCC/EMSERH.

Especialidade:

Serviços Médicos de Clinica Médica - Plantão;

Período daprestac o dos serviços:

• De Abril/2019 a Junho/2020;

• De Julho/2021 até data atual, por meio do Contrato n 406/2021-GCC/EMSERH.

lspeclaiidade•

• Serviços Médicos de Pediatria -- Plantão;

Período da prestaçâo dos serviços:

• De Abril/2019até data atual.

14) Unidade de saúde: Policlínica Vinhais;

Especiaiidarte:

• Serviços Médicos de Otorrinolaringologia - Ambulatório;

Período da prestação dos serviços:

• De Novembro/2021 até data atual, por meio do Contrato n° 546/2022-

CC/E MSCRH,

Especialidade:

• Serviços Médicos de Pediatria - Ambulatório;

Período dapresta_ção dos seM os:

Av. 8orbarema, N 2$ • (7k 16 • Calhau CEP: 65.071.360, São Lui /MA Tel: (98) 32.35.7333 1 CNPI:1 .5í9,79910od1.63
P ìrta i d 8
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EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES

GERÊNCIA DE GESTÃO HOSPITALAR

• De Novembro/2021 até data atua(, por meio do Contrato n2 545/2022-

GCC/EMSERN.

Especialidade:

• Serviços Médicos de Clinica Médica - Ambulatório;

Período da gresta p dos serviços:

• De Novembro/2O22 até data atuai, por meio do Contrato nº 546f2021-

GCCJEMSERH.

IS) Unidade de Saúde: Policlínica PAM Diamante;

Especialidade:

• Serviços Médicos de Dermatologia - Ambulatório;

Período da prestado dos servi os:

• De Fevereiro/2022 até data atual.

Especialidade:

• Serviços Médicos de Clínica Geral - Ambulatório;

Período da prestação dos serviços:

• De Novembro/2021 até data atua!.

1.6} Unidade de Saúde: CER Olho D' Água;

Especialidade:

• Serviços Médicos de Psiquiatria Infantil - Ambulatório;

Período da prestação dos serviços:

• De Abril/2021 até data atual.

17) Unidade de Saúde: Shopping da Criança;

Especialidade:

• Serviços Médicos de Psiquiatria - Ambulatório;

Período da prestação das serviços:
1

Av. Borborema, Nt 25- tl 16 - Calhau CEP! 65.071-360, sio LWs/MA Tel:198} 3235-7333 1 CNPJ:2t514J0914Q01-63
P &ria 7 de 8
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EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES

CERNIA DE GESTÃO HOSPITALAR

• De Abril/2021 até data atual

paIldade

+ Serviços Médicas de Pediatria - Ambulatório,

E rfQdo da prestado cios rarïtos:

• De Maïof2D21 até data atual d por do Contrato nº 268/2021-GECIEMSERFL

Informamos rue a empresa prestou seu serviço com eficácia, portanto, n& havendo

nada que desabonasse a sua conduta técnica.

S o Luis-MA, ZS de Julho de 2022.

KtrHan

Consultora de Compras HbspítaIar/EMSERH
MAT 7385

Frandsca e tta1Gioui Marques
Gerente de Gesto Hospitalar/EMSERH

MAT. 41165

Av. Sorbor ma, N 25 - Q 16- Cath u CtP. 65.071-1643, Sio tuh/MA Tth (98) 3215-7333 1 NPi: 38339.7O9JOUO1-63
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EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES
GERÊNCIA DE GESTÃO HOSPITALAR

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Declaramos para os devidos fins, que a empresa INSTITUTO TRANSFORMAR, CNPJ:

32304.113/0001-08, estabelecida na Rua Miqueiros, n® 01, EcL Golden Tower, Sala 314, Jardim

Renascença, S o luas/MA, é prestadora de serviços médicos para a Empresa Maranhense de

Serviços Hospitalares - EMSFRH, constante do seu ramo de atividade, conforme deta#hamentü

abaixo;

1} Unidade cie Saúde: UPA Parque Vitória;

• Serviços Médicos de Clíinca Geral;

• Serviços Médicos de Pediatria;

Período da prestacâo dos serviços:

• De Abrllf2019 até data atual.

2) Unidade de Saude: UPA Parque Vitória;

Especialidade

w Serviços Médicos de Terapia Intensiva,

Período da prestação dos serviços:

De Outubro/2019 até data atual.

Informaras que a empresa presta seu serviço com eficáda, portanto, no havendo

nada que desabonasse a sua conduta técnica.

Sio Luís - MA, 27 de Maio de 2021.

cla Crstna Feireis Marques
Cornultora de Compras Hospitatar/EMSERH

MAT. 7377

aa Y 36 afrv %E '
í'+IARA°ADRIAIÇ O \iIU4ENA DE MQ€#RES

r nte c3 Vi st o Hospitalar- EMSERH
t /$ MAT• 1768

Av, sorb wema, N 25- Q 16- calhau CEP: 65.071-360, Sia Luís/MA Te[ (98) 3235-7333 1 CNPJ:1LSI9.7o3/0001-º3
Página 2 de 1
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PREFEITURA D£ VIANA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

AV. JORGE ABRAAO DUAJUBE, SIN CITEI- VIANA-MA.

CNp1: 12.913.408/0001-33

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Declaramos para os devidos fins, que a empresa INSTITUTO TRANSFORMAR, CNPJ: 32.304.118/d001-
08, estabelecida na Rua das Jucaras, SN, Cond. Executive take Center Sara 909, Jardim Renascença, São
Luís/MA, é prestadora de serviços médicos para a Secretaria Municipal de Saúde de Viana/MA, constante do
seu ramo de atividade, conforme detalhamento abaixo:

1j Unidade de Saúde:

Especialidade:

'Serviços Médicos de pediatria;

período da prestação dos serviços:

'De abri!/2021até a atualidade.

2J Unidade de Saúde:

Especialidade:

-Serviços Médicos de Urologia;

Período da prestação dos serviços:

'De abril/2021 até a atualidade.

3} Unidade de Saúde:

Especialidade:

'Serviços Médicos de Cardiologia;
Período da prestação dos serviços:

'De abril/2021 até a atualidade.

4} Unidade de Saúde:

Especialidade:

'Serviços Médicos de Endocrinologista;
Período da prestação dos serviços:
*De abril/2021 até a atualidade.

S} Unidade de Saúde:

Especialidade:

•Serviços Médicos de Ortopedista;

Período da prestação dos serviços:
'De abril/2021 até a atualidade.

6} Unidade de Saúde:

Especialidade:

'Serviços Médicos de Dermatologista;

Período da prestação dos serivços:
'De abril/2021 até a atualidade.

7j Unidade de Saúde:
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Especialidade:

•Serviços Médicos de Oftalmologista;
Período da prestação dos serviços:
•De abril/2021 até a atualidade.

8} Unidade de Saúde:
Especialidade:

+Serviços Médicos de Ginecologia/Obstetricia - Plantão;
Período da prestação dos serviços.

•De abril/2022 até a atualidade.

9j Unidade de Saúde:

Especialidade:

•Serviços Médicos de Psiquiatria;

Período da prestação dos serviços:

•De abril/2021até a atualidade.

20} Unidade de Saúde:

Especialidade:

Serviços Médicos de UEtrassonograla;

Período da prestação dos serviços:
=De abril/2021 até a atualidade.

11} Estratégia de Saúde da Família- ESF

Especialidade

• Serviços Médicas de ESF° {C{inkos Gerais)

Período da prestação dos serviços

• De abril/2021 até a atualidade.

12) Unídade de Saúde:

Especialidade

•Serviços Médicos de Geriatria

Período da prestação dos serviços
* De abril/2021 até a atualidade.

Informamos que a empresa presta seu serviço com eficácia, portanto, no havendo nada que desabonasse a
sua conduta técnica.

Sãos Luis -- MA, 23 de Setembro de 2021

nat re Sr,5
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EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES

GERÊNCIA DE GESTÃO HOSPITALAR

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Declaramos para os devidos fins, que a empresa INSTITUTO TRANSFORMAR, CNPJ:

32.304.118/0001-08, estabelecida na Rua Miqueiros, n9 01, Ed. Gotden Tower, Sala 314, Jardim

Renascença, São Luís/MA, foi prestadora de serviços médicos para a Empresa Maranhense de

Serviços Hospitalares - EMSERH, constante do seu ramo de atividade, conforme deta(hamento

abaixo:

1) Unidade de Saúde: Hospital de Cuidados Intensivos - HCI;

Especialidade:

* Serviços Médicos de Terapia Intensiva;

Período da prestação dos serviços:

+ De Abril/2020 a Abril/2021, por meio do Contrato N 1O4/2O2O-GCC/EMSERH

e seu 12 Aditivo.

2} Unidade de Saúde: Hospital de Cuidados Intensivos - HCI;

Especialidade:

► Serviços Médicos de Clinica Médica;

Período da prestação dos serviços:

* De Abril/2020 até data atual

Informamos que a empresa presta seu serviço com eficácia, portanto, não havendo

nada que desabonasse a sua conduta técnica.

São Luís - MA, 27 de Maio de 2021.

F'jvia undoso Costa Machado
Consultora de Com ras/CMSER£i

tvlAT: 7587

NARA ARRIA? T0RRESVILHENA D£ MORAES

Gerente de iãestão Hospitalar --£MSERH
F MAT:1768

Av. Borborema, Nº 25- Q 16- Calhau CEP: 65.071-360, São Luis/MA Tei: (98) 3235-7333 ( CNPJ:18.519.709/0001-63
Página A dei



EMSEPU+
k wa-a *nw Ks 3,; 44 ++ ',a.=.4Frv.

EMPRESA MARANHENSE DE S«RV Ç0S H0SPITALARES
GERÊNCIA DE GE55TÀO HOSPITALAR

ATESTADO DE CAPACIDADE TÊCN{CA

Declaramos para as de idos fins, que a empresa INSTITUTO TRANSFORMAR, CNPI:

32.304.118/0001-08, estabelecida na Rua Maqueiros, n 01, Ed. Golden Tower, Sala 314, Jardim

Renascença, Sio Luis/MA, é prestadora de serviços médicos de Círutga Gerai para a Empresa

Maranhense de Serviços Hospitalares -- £MSFRN, constante d, seu ramo de atrvïdade, de

Novembro de 2020 até data atuai.

in nr amos que a empresa presta eU serviço com e ãcía, portanto, rira havendo

rada que desabonasse a sua conduta técnica.

5o Luis MA, 01 de Julho de 2021.
Pa. ..

S `e'Fs-^1 ` F
Kiriian i arí n llt c ere ra

Consultora de Compras Hosp Talar/EMSERN
MAT: 551

.9 }

Nara Adriana Torres Vdhena de Moraes

Gerente e G t o No5pitalar/€MS RN
MAt. 176

As€. 8ta bor > !tº 25 • Q 1&- tilh w Cf P. á3.OZ1-36O. San Lu#i/MA Tt[: ($8I 3854333 } CJ PJ 1L319.7D5¡OOO1.63
F4.gene 1
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EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES

GERÊNCIA DE GESTÃO HOSPITALAR

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Declaramos para as devidos fins, que a empresa INSTITUTO TRANSFORMAR, CNP3s

32.304.118/0001-08, estabelecida na Rua Mïque ros, n° 01, Ed. Golden iower, Saía 314, Jardim

Renascença, São Luis/MA, é prestadora de serviços médicos para a Empresa Maranhense de

Serviços Hospitalares -- EMSERH, constante do seu ramo de atividade, conforme detalhamento

abaixo:

1} Unidade de Saúde: Hospital Regional de Chapadinha;

* Serviços Médicos de Mastofogiia;

Período da prestação dos servioçs:

• De Outubro/2020 a até data atual.

Informamos que a empresa presta seu serviço com eifcácia, portanto, no havendo

nada que desabonasse a sua conduta técnica.

São Luís - MA, 2? de Maio de 2021.

dG

F [jLç
Rj

Consultora de Compras/EMS RH
MA7: 551

A } 1A r RR£ V1LH NA DE MORAES
erente d Gesto HospItIar - EMSERH

1768

Av. 8orborema, N 25- Q 16. Calhau CEP; 65.nil-360, Sã+o Luís/MATel. (9$) 323S7333 CNPJ.18319.709/000143
Página 1 dei
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ATESTADO DE CAPACIDADE TËCNtCA

INSTITUTO BRASILEIRO DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - IBIS, Organização da sociedade Civil, com escritório de

representação na Av. 13, siri - Conj. Maiobão - CEP 65.130-000- CNPJ n" 19.40.23010001-76. doravante denominado
t)E CLARANTE, no uso de suas atribuições, resolve ATESTAR para os devidos fins que se iizerent necessário e a pedido

da parte interessada, que o INSTITUTO TRANSFORMAR - IT, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CRM - MA
sob N° 0002009-MÁ e inscrita no CNP9 sob N° 3".3t4.I.i8/000M) t, com sede na Rua Miquer nos n° 01. Eddicìo Golden

Tower, Sala 314, Jardim Renascença, CEP: 65.075-03$, Silo Luis - MA, £XECLITA desde u dia 01 de Abril de '_019.,

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NAS ESPECIAUDADES I'NER.A CITADAS EXECUTADOS NAS

I[NIDADES DE SAÚDE PERTENCEbTES À SECRETARIA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, CONFORME

CONTRATOS ABAIXO RELACIONADOS, DE 01/04/2019, EM CUMPRIMENTO AO TERMO DE COLABORAÇÃO

N 001!2019 firmado entre a DECLARANTE e o Município de Paço do Lumiar, serviços estes prestad©s adequada e

regularmente, com profissionais qualificados e capacitados de forma a garantir o cumprimento das exigências contratuais e

a satisfaçto dos usu nos, obtendo o Instituto contratada quanto a competência e a qualidade dos serviços prestados o

conceito "13OM", guardando desta forma, aptidlo pata o desempenho cie atividades pertinentes e compatíveis em

caractensticas, quantidades e prazos com o objeto dos contratos celebrado entre as partes

Para atín ir tais objetivos, taram comprovadas as habilidades, competência e capacidade tëcnicas compativeis com

os resultados esperados acompanhados por este Instituto enquanto Contratante, não havendo ate a presente data mitos que

desabonem a sua conduta no cumprimento do objeto contratual mencionado.

1. CONTRATO NÚMERO 011/2019 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM CIJNICA GERAL -

2. CONTRATO NÚMERO 012/2019 -• PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM DERMATOLOGIA

3. CONTRATO NÚMERO 013/2019 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM CARDIOLOGIA

4. CONTRATO NÚMERO 014/2019 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM ENDOCRINOLOGIA

5. CONTRATO NÚMERO 016/2019 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM GINECOLOGIA

6, CONTRATO NÚMERO 017/2019 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM ORTOPEDIA

7. CONTRATO NÚMERO 019/2019 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM PNEUMOLOGIA

8. CONTRATO NÚMERO 020/2019 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM NEUROPED1ATRIA

9. CONTRATO NÚMERO 022/2019 • PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CIRURGIÃO DENTISTA

10. CONTRATO NÚMERO 024 /2019- PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM REUMATOLOGIA

São Luis, 10 de Setembro de 2019.

ILAN FÁBIO NATIVIDADE AROUCHE

Diretor Presidente IBIS C „w' 1 =t,,
CPF 626.895.683-49! RG 481656952- SSPIMA

Endereço: Rua das Azulões Nº 01 Sala 7031, Ed. Of&e Tower -- Renascença CEP 65075-060 - Fone: (98) 3190 8111
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ESTADO DO MARANHÃO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

DA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

PARA: CONTABILIDADE

Atendendo à determinação da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico,

solicitamos de Vossa Senhoria que informe se a despesa possui adequação orçamentária e

financeira com a Lei Orçamentária Anual, sendo compatível com o Plano Plurianual e com

a Lei de Diretrizes Orçamentárias. E, a depender do caso, já providenciar a reserva

orçamentária e informar a rubrica que correrá a despesa.

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de

saúde, destinados à realização de consultas médicas especializadas, exames diagnósticos

e procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mutirão, visando à redução da demanda

reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao atendimento das demandas da

Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico da Prefeitura Municipal de Nova

Colinas - MA, especificado(s) de acordo com a tabela anexa ao contrato, que é parte

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,

independentemente de transcrição, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

Nova Colinas - MA, 12 de agosto de 2026.

EMANUELLA MIRANDA MARTINS

Agente de Contratação

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CN PJ: 01.608.76810001-05
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DESPACHO

Ao Setor de Licitações e Contratos

Informamos que a presente despesa possui adequação orçamentária e fi-

nanceira com a Lei Orçamentária Anual, sendo compatível com o Plano Plurianual e

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Todavia, informamos que a licitação para Registro de Preços independe de

previsão de dotação orçamentária, no âmbito da Administração Pública Municipal.

Desta forma, sugerimos a continuidade do processo, e, após a realização do

procedimento licitatório e antes da assinatura do(s) contrato(s) firmado(s) com base na

respectiva Ata de Registro de Preços o seu retorno, para fins de comprovação da exis-

tência de dotação orçamentária com saldo suficiente para custeio da despesa.

Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de

Preços, as despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta

dos recursos especíifcos consignados no orçamento vigente à época das referidas con-

tratações.

Devolvam-se os presentes autos ao Setor de Licitação.

Atenciosamente,

Nova Colinas - MA, 12 de agosto de 2026.

RAILTO ODRIGUES DA CRUZ
Contador

f
i

j

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CN PJ: 01.608.768/0001-05
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DA: Comissão Permanente de Licitação - CPL

PARA: Procuradoria Municipal

Assunto: Parecer final de licitação e seus anexos; modalidade: ADESÃO A ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS.

Processo Administrativo n° 046/2026

Adesão 003/2026

A Procuradoria,

Submetemos-lhe o PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 202603029/2026-CPL, a

Adesão n°003/2026, para análise e parecer acerca do procedimento adotado para Adesão

a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 09/2026 da Prefeitura Municipal de São Bernardo

- MA, que tem como objeto a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação

de serviços de saúde, destinados à realização de consultas médicas especializadas,

exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mutirão, visando

à redução da demanda reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao atendimento

das demandas da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico da Prefeitura

Municipal de Nova Colinas - MA, especiifcado(s) de acordo com a tabela anexa ao

contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham

sido registrados, independentemente de transcrição, nas condições estabelecidas no

Termo de Referência, e posteriormente encaminhe-se a autoridade competente para

elaboração do Termo de Adesão e Homologação do processo, se esse for o caso.

Nova Colinas - MA, 12 de agosto de 2026.

Atenciosamente,

EMANUELLA MIRANDA MARTINS ^

Agente de Contratação

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CN PJ : 01.608.768/0001-05
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Ref.: Adesão a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 09/2026

Requerente nos Autos: Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico
Interessado: Setor de Licitações e Contratos

Assunto: Direito Administrativo. Contratação de pessoajurídica

especializada na prestação de serviços de saúde, destinados à
realização de consultas médicas especializadas, exames'
diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de
mutirão, visando a redução da demanda reprimida do Sistema
Único de Saúde (SEIS) e ao atendimento das demandas da

Secretaria Municipal de Saúde e Sa»earnento Básico cia
Prefeitura Municipal de Nova Colinas - AJA.

PARECER JURÍDICO

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da
Demanda. Dispositivo e Encaminhamento.

RFI ATnp7n

Trata-se de processo administrativo desencadeado pelo a Adesão à ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS N°. 09/2026, que tem como gerenciadora a Prefeitura Municipal de Feira Nova do

Maranhão - MA, solicitando a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços

de saúde, destinados à realização de consultas médicas especializadas, exames diagnósticos e

procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mutirão, visando à redução da demanda reprimida

do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde

e Saneamento Básico da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA, especificados nos itens do

Projeto Básico, especificado(s) de acordo com a tabela anexa ao contrato, que é parte integrante

desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, o Estudo técnico preliminar; o Termo

de Referência: a Autorização da Prefeita Municipal autorizando a deflagração do processo: o

despacho de abertura do Processo Administrativo pelo Agente de Contratação: a Solicitação de

Dotação Orçamentária ao Setor de Contabilidade e o Despacho do Setor Contábil informando que

possui dotação orçamentária para custear as despesas e relatório de disponibilidade de Dotação

Orçamentária para viabilidade do pleito e despacho do Setor de Licitações.

Por fim, verifica-se que a Setor de Licitações, juntou aos autos, o Edital e demais

documentos para conhecimento, análise e emissão de parecer jurídico, de acordo com os ditames

contidos na Lei N°14.133/2021.

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - tA

CN PJ: 01.608.768/0001-05
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Em síntese, é o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO

Da análise sobre o prisma constitucional

Inicialmente é importante pontuar que a Constituição Federal em seu art. 37, tornou o

processo licitatório condição sine qua iwiz para os contratos administrativos. Logo, toda licitação

deve ser pautada em princípios e regras previstas no texto constitucional e infraconstitucional, sendo

de suma importância que o procedimento licitatório seja fruto da observância do que dispõe a Lei

n° 14.133/2021.

Nesse sentido, cabe a Administração somente atuar de acordo com princípios basilares

norteadores da Administração Pública, disposto art. 37, caput da Constituição Federal de 1988.

No caso em epígrafe a modalidade de licitação escolhida foi a Adesão a Ata com a finalidade

de registro de preços, que tem como fundamentação legal a Lei § 6° do art. 86 da lei 14.133/2021 e
decreto 11.462/2023.

O Sistema Registro de Preço - SRP consiste em um procedimento auxiliar previsto no

dispositivo legal antes mencionado e tem por objetivo facilitar a atuação da Administração Pública

nas contratações ou aquisição de bens de forma gradual ou parcelada, conservando as condições de

igualdade de oportunidade daqueles que do certame queiram participar.

Após se efetuar os procedimentos do SRP, é assinada uma Ata de Registro de Preço - ARP,

que concerne em um documento de compromisso para contratação futura, em que se registram os

preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas.

E razoável sustentar que o sistema registro de preço não é um instituto próprio da

contratação. mas sim uma técnica empregada no planejamento com a finalidade de proporcionar

uma relação contratual mais eficiente para a Administração, considerando que a licitação em que

se utiliza a técnica registro de preço é exatamente igual às demais modalidades, diferenciando-se

apenas na forma de aquisição ou mesmo da prestação de serviços, que resta condicionada a uma
efetiva demanda.

No processo em análise verificou-se que a Comissão Permanente de Licitação do Município

apresentou uma tabela de quantitativo e preço dos itens da ata que pretende aderir, informando ainda

que foram feitas pesquisas de preços em empresas e no sistema banco de preços e verificou-se que

os preços levantados se encontram acima dos preços registrados na ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS N°. 09/2026, que tem como gerenciadora a Prefeitura Municipal de São Bernardo - MA,

razão pela qual se entende ser mais vantajoso para a Administração Pública Municipal aderir à Ata.

Dos autos, se verifica a solicitação ao setor de contabilidade informações quanto à

disponibilidade de crédito orçamentário. Em manifestação, o setor de contabilidade informa a

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - 1\(A
CN PJ: 01.608.768/0001-0ã



F r„ w ìR,liN M., 2. ìa: i'4rr:

COLE. AS
Opv,rnn ns Reaffzaç l 9

ESTADO DO MARANHÃO
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS

existência de dotação orçamentária suficiente para a quitação da obrigação, através da declaração

de adequação orçamentária e financeira à ata.

Ressalta-se que a Administração Pública municipal de Nova Colinas - MA, encaminhou

solicitação de autorização para adesão a Ata de Registro de Preços à Prefeitura Municipal de São

I3ernardo - MA, constando ainda dos autos a concordância na prestação de serviço e autorização do

órgão gerenciador. Constatou-se ainda nos autos, que Administração Pública apresentou

justificativa para adesão a ata, cumprindo o que determina o art. 31 do Decreto l 1.462/2023, senão

velamos:

Art. 31. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da
Administração Públicafederal, estadual, distrital e municipalque não
participaram do procedimento de 1RP poderão aderir h ata de registro
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes
requisilos:

1- Apresentação dejustificativa da vantagens da adesão, inclusive em
situações de provável desabasteeimento ou de clescontlnuidade de

serviço público;

ll - Demonstração cia compatibilidade dos valores registrados coar os
valores praticados pelo mercado, na forma prevista no art. 23 da l,ei
nQ 14.133. de 2021: e

III - consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade ger•enciaclora
e do fornecedor. § !° ,t autorização cio órgão ou da entidade
gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor. § 2° Após a autorização do órgão ou cia entidade
gerenciadora, 0 órgão ou a entidade não participante cfetivar•cí a
aquisição a contratação solicita em até 90 dias, observadas o prazo de
vigênciada ata;

§ 3° O prazo previsto no $ 2° poderá ser prorrogado"
excepcionalmente, mediante solicitação cio órgão ou cia enticdacle não
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciaclora• desde

que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de
preços.

4° O órgão ou a entidade poderá aderir a itens cia ata de registro ele
preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante• peara
aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos previstos neste artigo.

Considerando o Princípio Constitucional da Economicidade e da Eficiência, entende-se que

é juridicamente possível e mesmo aconselhável, com as devidas cautelas, aproveitar uma proposta

mais vantajosa conquistada por outro ente da Federação, como se verifica no caso em tela.

Cabe salientar ainda que a lei 14.133/2021, no artigo § 3° inciso I, permite a adesão a ata na

modalidade carona, por órgãos municipais.

Senão, vejamos:

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória
do processo licitatório, para Jins de registro de preços, realizar

procedimento público de intenção de registro de preços para, nos

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CN PJ: 01.608.768/0001-05
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termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias

úteis, a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e
determinar a estimativa total de quantidades da contratação.

3°A faculdade de aderir n ata de registro de preços na condição de
não participante poderá ser exercida: (R£'rJaçào -leda pcf.!

N. 771), i' 2fl2j

l - por órgãos e entidades da Administração Pública federai, estadual,

distrital e municipal, relativamente a ata de registro de preços de
órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital;
ou Inc.L iidr, r..lit.J: 't..r?.`...L :...

Assim, o objeto da adesão, é plenamente viável e dentro da legalidade.

DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, entende-se como adequados os procedimentos administrativos adotados

para a adesão à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 09/2026, decorrente de licitação na

modalidade Pregão Eletrônico N.° 013/2026, realizada pela Prefeitura Municipal de São E3ernardo
- MA.

Assim, emite-se parecer favorável a todos os atos do Processo de Licitação até o momento

praticados, uma vez que foram observados todos os procedimentos necessários para assegurar a

regularidade e a legalidade dos atos, não havendo óbice quanto ao seu encaminhamento ao Gestor

para que seja autorizada a adesão à ata citada, tendo em vista o preenchimento dos requisitos legais

devidamente justificados.

É o parecer s.m.j.

Nova Colinas - MA, 13 de agosto de 2026.

ANAiLZA Assinado de forma digital porANAILZA MENDES BORGES

MENDES BORGES -0300' 2016.08.1311:21:06
ANAILZA MENDES BORGES

OAB-MA 5085

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - iMA
CN PJ: 01.608.768/0001-05
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GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

De acordo com o parecer jurídico e fundamentos constantes nos autos,

AUTORIZO a Adesão da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 09/2026 da Prefeitura

Municipal de São Bernardo - MA, referente a contratação de pessoa jurídica

especializada na prestação de serviços de saúde, destinados à realização de consultas

médicas especializadas, exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos em

regime de mutirão, visando à redução da demanda reprimida do Sistema Único de

Saúde (SUS) e ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde e

Saneamento Básico da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA, especificado(s) de

acordo com a tabela anexa ao contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como as

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição, nas

condições estabelecidas no Termo de Referência, em que foi registrado o preço das

empresas: INSTITUTO TRANSFORMAR, inscrita no CNPJ sob o n° 32.304118/0001-

08, sediada na Rua das Juçaras, S/N, Sala n° 909, Ed. Condomínio Executivo Lake,

Bairro Jardim Renascença, São Luís - MA, CEP: 65.075-230, no valor total de R$

494.262,50 (quatrocentos e noventa e quatro mil e duzentos e sessenta e dois

reais e cinquenta centavos).

Sigam-se seus ulteriores termos.

Autorizo a formalização da Adesão e posteriormente, a contratação.

Publiquem-se e empenhem-se.

Nova Colinas - MA, 13 de agosto de 2026.

0 ovv ca Çr o i2tbeijo moc db'
MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO

Prefeita Municipal

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CN PJ: 01.608.768/0001-05
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TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA, inscrita no CNPJ sob

o n° 01.608.768/0001-05, com a sede na rua São Francisco, S/N, Centro, Nova

Colinas, estado do Maranhão, CEP: 65.808-000, representada pela Sr.a MARIANA

PINTO RIBEIRO MACEDO, torna público que ADERIU à ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS N°. 09/2026, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N°013/2026;

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 202603029/2026-CPL da Prefeitura Municipal

de São Bernardo - MA, em que foi registrado os preço da empresa INSTITUTO

' TRANSFORMAR, inscrita no CNPJ sob o n° 32.304.118/0001-08, sediada na Rua

das Juçaras, S/N, Sala n° 909, Ed. Condomínio Executivo Lake, Bairro Jardim

Renascença, São Luís - MA, CEP: 65.075-230, cujo objeto é a contratação de

pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de saúde, destinados à

realização de consultas médicas especializadas, exames diagnósticos e

procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mutirão, visando à redução da

demanda reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao atendimento das

demandas da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico da

Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA, no valor de R$ 494.262,50

(quatrocentos e noventa e quatro mil e duzentos e sessenta e dois reais e

cinquenta centavos), especificado(s) de acordo com a tabela anexa, que é parte

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido

registrados, independentemente de transcrição, nas condições estabelecidas no

Termo de Referência, referente ao item e quantidades, que ora aderimos.

Nova Colinas - MA, 13 de agosto de 2026.

v,,,,O, Pmk 1i
MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO

Prefeita Municipal
Município de Nova Colinas - MA

Rua São Francisco, s!n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.76810001-05
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OBJETO: Registro de preços para aquisição de água r geral, naW,r4l,
sem gás em embalagens de 200 ml, 500 ml e em e,,2 I gBa`,
liquefeito de petróleo (GLP) com e sem vasiIhameJ er
demanda do Município de Paulino Neves/MA. LDL-TO-F'AtrRL
33.133,10 (Trinta e três mil, cento e trinta e três reli
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Nº 14.133/2021 e Lei nº

de Defesa do Consumidor. DOTAÇÃO: SECRETARIA MUN. DE
ADMINISTRAÇÃO Unidade Orçamentaria: 02.02 - SECRETARIA MUN. DE

ADMINISTRAÇÃO Programa Atividade: 04.122.0004.2009.0000 -

Manutenção e Funcionamento da Setor de ADM Elemento de Despesa:
3.3.90.30.00 - Material de Consumo. VIGÊNCIA: 31 de dezembro de

2026. PARTES CONTRATANTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE

PLANEJAMENTO E FINANÇAS DE PAULINO NEVES/MA e COMERCIAL

MAYTHA DE GÁS GLP LTDA, inscrita no CNPJ Nº 28.929.699/0001-98.
DATA DA ASSINATURA: 08 de abril de 2026.

Republicado por Incorreção

ERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N4. 09/2026

TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA, inscrita no CNPJ sob

o n° 01.608.768/0001-05, com a sede na rua São Francisco, S/N,

Centro, Nova Colinas, estado do Maranhão, CEP: 65.808-000,

representada pela Sr.ª MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO, torna público
nue ADERIU ã ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 09/2026,
decorrente do PREGÃO ELETRÕNICO N°013/2026; PROCESSO

ADMINISTRATIVO N° 202603029/2026-CPL da Prefeitura Municipal

de São Bernardo - MA, em que foi registrado os preço da empresa

INSTITUTO TRANSFORMAR, inscrita no CNPJ sob o nº

32.304.118/0001-08, sediada na Rua das Juçaras, S/N, Sala n° 909,

Ed. Condomínio Executivo Lake, Bairro Jardim Renascença, São Luís -
MA, CEP: 65,075-230, cujo objeto é a contratação de pessoa jurídica

especializada na prestação de serviços de saúde, destinados à
realização de consultas médicas especializadas, exames

diagnósticos e procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de

mutirão, visando à redução da demanda reprimida do Sistema
Único de Saúde (SUS) e ao atendimento das demandas da

etaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico da
1 °itura Municipal de Nova Colinas - MA, no valor de R$

494.262,50 (quatrocentos e noventa e quatro mil e duzentas e

sessenta e dois reais e cinquenta centavos), especificado(s) de

acordo com a tabela anexa, que é parte integrante desta Ata, assim

como as propostas cujos preços tenham sido registrados,

independentemente de transcrição, nas condições estabelecidas no

Termo de Referência, referente ao item e quantidades, que ora
aderimos.

Publicado por: TIAGO MELO DA SILVA

Código identificador: f2b838ac63b5620bd229fde8b9ee76a4

EXTRATO DO CONTRATO Nº 104/2026 - SEMED

EXTRATO DO CONTRATO Nº 104/2026 - SEMED

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED. OBJETO: Registro de

preços para aquisição de água mineral, natural, sem gás em

embalagens de 200 ml, 500 ml e em galão de 20 1 e gás liquefeito de

petróleo (GLP) com e sem vasilhame visando atender a demanda do

Município de Paulino Neves/MA. VALOR TOTAL: R$ 42.002,50 (Quarenta

e dois mil, dois reais, e cinquenta centavos). FUNDAMENTO LEGAL: Lei

N 14.133/2021 e Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor.

DOTAÇÃO: Unidade Orçamentaria: 02.04 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
Programa Atividade: 12.361.0008.2021.0000 - MANUT.E FUNC. DA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 -

Material de Consumo Unidade Orçamentária: 02.04 - SECRETARIA

EDUCAÇÃO Programa Atividade: 12.361.0009.2025.0000 - Manutenção

e Funcionamento DO QSE Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material

de Consumo MANUTENÇÃO E DESENV. DO ENSINO - MDE Unidade
Orçamentaria: 02.17 - MANUTENÇÃO E DESENV. DO ENSINO - MDE

Programa Atividade: 12.361.0008.2085.0000 - FUNCIONAMENTO DO

ENSINO FUNDAMENTAL Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material

de Consumo FUNDO MANUT. DESENV. EDUC. BASICA - FUNDEB Unidade

Orçamentária: 02.12 - FUNDO MANUT. DESENV. EDUC. BASICA -

FUNDEB Programa Atividade: 12.361.0009.2058.0000 - Manutenção e

Func. Do ensino Fundamental Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 -

Material de Consumo FUNDO MANUT. DESENV. EDUC. BASICA - FUNDEB

Unidade Orçamentária: 02.12 - FUNDO MANUT. DESENV. EDUC, BASICA

- FUNDEB Programa Atividade: 12.365.0010.2060.0000 - Manutenção

Do ensino Infantil Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de

Consumo. VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2026. PARTES

CONTRATANTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PAULINO
NEVES/MA e COMERCIAL MAYTHA DE GÁS GLP LTDA, inscrita no CNPJ Nº
28.929.699/0001-98. DATA DA ASSINATURA: 08 de abril de 2026.

Republicado por Incorreção

Nova Colinas - MA, 13 de agosto de 2026.

MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO

Prefeita Municipal

r•1unicípio de Nova Colinas - MA

Publicado por: ELIEZER LIMA BATISTA

Código identificador: 3014672c8fa6bd28b3b311a196dccfbb

EITURA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES

EXT4!S5TO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO

PARTES: MUNICÍPIO DE PAULINO NEVES - MA, inscrito no CNPJ sob nº
01.562.914/0001-09, e FASITEC DESENVOLVIMENTO E TECNOLOGIA

LTDA, inscrita no CNPJ nº. 00.483.195/0001- 78, SIGNATÁRIOS:
Raimundo de Oliveira Filho, Prefeito(a) e Marco Aurélio Pavan, sócio

administrador; OBJETO: Termo de Cooperação Técnica, não onerosa,

objetivando a operacionalização da gestão e controle das consignações
em folha de pagamento. FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 14.133/2021.
VALOR: SEM ÓNUS financeiro. VIGÊNCIA: 0 presente termo vigorará até

31 de janeiro de 2029. Paulino Neves, 14 de agosto de 2026. Raimundo
de Oliveira Filho Prefeito(a)

Publicado por: TIAGO MELO DA SILVA

Código identificador: efI8663I58ab247da19d7ce6a9bd09bb

EXTRATO DO CONTRATO N ' z05`2l26 - SOMOS

Publicado por: TIAGO MELO DA SILVA

Código identificador: c9cf068e8926af0d40cfbff4187cb6d8 EXTRATO DO CONTRATO Nº 105/2026 - SEMUS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUS. OBJETO: Registro de

preços para aquisição de água mineral, natural, sem gás em

embalagens de 200 ml, 500 ml e em galão de 20 1 e gás liquefeito de
petróleo (GLP) com e sem vasilhame visando atender a demanda do

Município de Paulino Neves/MA. VALOR TOTAL: R$ 17.760,04
(Dezessete mil, setecentos e sessenta reais, e quatro centavos).

CATO DO CONTRATO Nº 103/2026 - SEMPLANF

EXTRATO DO CONTRATO Nº 103/2026 - SEMPLANF

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS - SEMPLANF

f CE RTF(AOO DfGITLMENTL
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ESTADO DO MARANHÃO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Prefeita Municipal de 

Nova Colinas, Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

legislação em vigor, especialmente pelo que dispõe o artigo 38°, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e suas alterações, resolve homologar o presente processo, conforme 

indicado no quadro abaixo: 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de saúde, 

destinados à realização de consultas médicas especializadas, exames diagnósticos e 

procedimentos cirúrgicos eletivos em regime de mutirão, visando à redução da demanda 

reprimida do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao atendimento das demandas da 

Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico da Prefeitura Municipal de Nova 

Colinas - MA. 

Empresa Valor 
R$ 494.262,50 ( quatrocentos e 

INSTITUTO TRANSFORMAR, CNPJ: noventa e quatro mil e duzentos e 
32.304.118/0001-08. sessenta e dois reais e cinquenta 

centavos). 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Nova Colinas, Estado do Maranhão, 

aos 14 (quatorze) dias do mês de agosto de 2026. 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 
CNPJ: 01.608.768/0001-05 


